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ANÁLISE Nº 11/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN

PROCESSO Nº 35014.129541/2022-68
INTERESSADO: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS)

CHECK LIST DE VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL
AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS).

Ass.: Check list de verificação da documentação apresentada
para Acordo de Cooperação Técnica de desconto de
mensalidade associativa em benefício previdenciário.

 

 

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº 

Ofício com a solicitação do acordo proposto  X 6993777
6987394

Cópia autenticada do Estatuto Social atual da entidade  X 7205500
Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria  X 7192913

RG e do CPF da pessoa competente para assinar o acordo, conforme o Estatuto
Social  X

7192914
7192915
7192919

Procuração com poderes específicos delegada pelos Diretores da entidade, segundo
o Estatuto Social.  X 7192916

Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira
de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.

 X 7192917

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da
União (RFB/PGFN - agrega a antiga CND do INSS)  X

7192918
(válida até
04/10/2022)

Certidão negativa estadual  X
7192920
(válida até
06/10/2022)

Certidão negativa municipal  X
7192921
(válida até
03/10/2022)
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Apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, nos termos da
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990

 X
7192922
(válida até
07/05/2022)

Certidão de Regularidade Trabalhista (CNDT)  X
7213937
(válida até
23/10/2022)

Comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI /SICAF  X 7192923

Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de
que não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência /
não inadimplente)

 X 7192924

Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição
Federal

 X 7192926

Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014  X 7192928

Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016  X 7192930
Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar o
objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus cargos,
balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet, serviço de
atendimento ao filiado, etc)

 X 7192933
 

Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE (quando aplicável)   - -
7192911
não se
aplica

Registro do CNPJ  X 7192932
Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade   X 7192933
Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona
no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;  X 7192935

Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto   X 7192934

Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa.   X   
Não indicou
outros
meios

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº 

 

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 26/04/2022, às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7197504 e o
código CRC BD11F323.

Referência: Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7197504

Análise 11 (7197504)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


5º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo

Oficial Titular: Paula da Silva Pereira Zaccaron

Rua XV de Novembro, 251 - 4º andar - Centro
Tel.: (XX11) 3101-9815 - Email: 5rtdsp@5rtdsp.com.br - Site: www.5rtdsp.com.br

REGISTRO PARA FINS DE
PUBLICIDADE E EFICÁCIA CONTRA TERCEIROS

Nº 78.197 de 14/03/2022

Certifico e dou fé que o documento eletrônico anexo, contendo 21 (vinte e uma) páginas, foi apresentado em 14/03/2022,
o  qual  foi  protocolado sob  nº  107.431,  tendo  sido  registrado  eletronicamente  sob  nº  78.197 e  averbado  no  registro  nº
34.260 de 07/11/2006 no  Livro de Registro A deste 5º Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São
Paulo, na presente data.

Denominação
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON
CNPJ nº 08.474.765/0001-75

Natureza:
ALTERAÇÃO DE ESTATUTO ELETRÔNICO

Certifico, ainda, que consta no documento eletrônico registrado as seguintes assinaturas digitais:
VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723(Padrão: ICP-Brasil)
LUIZ CLAUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM:82267430797(Padrão: ICP-Brasil)
NILTON MOLINA:00718238834(Padrão: ICP-Brasil)
JOSE CARLOS GOMES MOTA:05363839873(Padrão: ICP-Brasil)

As assinaturas digitais qualificadas, com adoção do padrão ICP-Brasil, são verificadas e validadas pelo registrador, de acordo com as normas previstas
em  lei.  No  caso  de  assinaturas  eletrônicas  com  utilização  de  padrões  privados(não  ICP-Brasil),  o  registrador  faz  apenas  uma  verificação  junto  à
empresa responsável pelo padrão, a quem cabe a responsabilidade pela validade das assinaturas.

São Paulo, 14 de março de 2022

Assinado eletronicamente

Adriana Costa de Souza Buitoni
Escrevente

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.

Emolumentos

ISS

R$ 205,51

R$ 4,30

Estado

R$ 58,52

Condução

R$ 0,00

Secretaria da Fazenda

R$ 40,14

Outras Despesas

R$ 0,00

Registro Civil

R$ 10,90

Total

R$ 343,35

Tribunal de Justiça

R$ 14,05

Ministério Público

R$ 9,93

servicos.cdtsp.com.br/validarregistro

https://selodigital.tjsp.jus.br

Selo Digital

Para verificar o conteúdo integral do
documento, acesse o site:

e informe a chave abaixo ou utilize um
leitor de qrcode.

00201700322680325 1135894PJCB000010310DB22F

Para conferir a procedência deste
documento efetue a leitura do QR

Code impresso ou acesse o
endereço eletrônico:
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ILMO SENHOR OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA CAPITAL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO 

 

 

Eu, NILTON MOLINA, de nacionalidade brasileira, casado, administrador de empresas, filiação 

Alonso Molina e Fantina Diniz Molina, portador do RG nº 1.382.400 SSP/SP, inscrito junto ao CPF 

sob o nº 007.182.388-34, com escritório na Rua Libero Badaró, nº 377, 27º andar, conjunto 2703 

(parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 01009-000, representante legal 

da pessoa jurídica denominada INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, inscrita no 

CNPJ 08.474.765/0001-75, com sede à Rua Líbero Badaró, nº 377, 27º andar, conjunto 2703, 

parte, Centro, CEP 01009-000, São Paulo/SP, VEM REQUERER, nos termos do artigo 121 da Lei 

6.015/73 e da Lei 10.406/02, o registro/averbação do instrumento em anexo, juntando 3 (três) 

vias de igual teor e forma. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

São Paulo, 18 de janeiro de 2022. 

 

________________________________________ 

NILTON MOLINA  

 

 

NILTON 
MOLINA:007182
38834

Assinado de forma digital 
por NILTON 
MOLINA:00718238834 
Dados: 2022.01.31 10:39:24 
-03'00'

VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:051775347
23

Assinado de forma digital por 
VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:05177534723 
Dados: 2022.01.14 16:19:21 -03'00'
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do 
Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 

CNPJ nº 08.474.765/0001-75 
 

Realizada em 13 de janeiro de 2022. 
 
1. Data, Hora e Local: Às 15 horas, do dia 13 de janeiro de 2022, na Rua Libero Badaró, nº 377, 

27º andar, conjunto 2703 (parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
reuniram-se os Membros do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, em primeira 
convocação, tendo-se em vista o atendimento do quórum previsto no art. 17 do Estatuto. 

 
2. Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: José Carlos Gomes Mota 
 
3. Convocação: Publicado Edital de Convocação nas edições do dia 24 de dezembro de 2021 

dos jornais “Folha de São Paulo” respectivamente na página A13, e “Diário Oficial Empresarial 
do Estado de São Paulo” respectivamente na página 8, tudo na forma do artigo 16 do Estatuto. 

 
4. Presença: O único membro mantenedor do Instituto. 
 
5. Deliberações: Foi aprovado pelo membro mantenedor alterar o artigo 2º do Estatuto Social 

para a modificação do endereço da sede social, com a seguinte alteração: 
 

a. A alteração do Artigo 2º do Estatuto, que passa a ser a seguinte: 

“Artigo 2º - A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero 
Badaró, nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte) – Centro – CEP 01009-000.” 
 

b. Consolidação do Estatuto em face das deliberações dos itens acima, passando o mesmo a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 

ESTATUTO 
 

CAPÍTULO I 
 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE SOCIAL E DURAÇÃO 
 

Artigo 1º - O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, neste Estatuto designado como 
simplesmente INSTITUTO, é uma associação civil de âmbito nacional e internacional, de fins não 
econômicos ou lucrativos, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 
 
Parágrafo Único: O INSTITUTO tem personalidade jurídica distinta dos seus Membros, que não 
respondem solidária, recíproca ou subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo INSTITUTO. 
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Artigo 2º - A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero Badaró, 
nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte) – Centro – CEP 01009-000. 
 
Artigo 3º - O INSTITUTO tem por finalidade: 
 

a) Avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e os 
aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, 
habitação, dentre outros. 
 

b) A proteção, representação e defesa legal dos interesses coletivos, difusos ou individuais 
dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os interesses 
coletivos das entidades representativas dos aposentados, pensionistas e integrantes da 
terceira idade, junto a qualquer entidade ou órgão de natureza pública ou privada, 
nacional ou internacional, inclusive junto ao Instituto Nacional do Seguro Social ("INSS") e 
ao Serviço Público Federal, Estadual, Municipal e suas Entidades de Previdência. 
 

c) A melhoria da qualidade de vida através da promoção da educação e formação integral, 
intelectual, técnica, cultural, social e cidadã dos aposentados, pensionistas e integrantes 
da terceira idade, desenvolvendo ações que visem ao bem estar, diversão, lazer, saúde, 
qualificação e requalificação profissional, aperfeiçoamento técnico, treinamento e 
formação, presencial ou à distância, inclusive social, redução da pobreza, em consonância 
com os eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, podendo, ainda, desenvolver 
outras ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral. 

 
Parágrafo Primeiro: Para alcançar sua finalidade, o INSTITUTO desenvolverá suas atividades em 
todo território nacional e no exterior e poderá: 
 

a) Constituir grupos de trabalho ou incumbir pessoas habilitadas para realizarem pesquisas, 
não só no país como no exterior, sobre os assuntos referentes à sua finalidade social; 
 

b) Promover conferências, congressos, cursos, seminários, palestras e outros eventos, 
exame, estudo, divulgação e discussão de matérias abrangidas pela sua finalidade; 

 
c) Elaborar reportagens, realizar palestras, bem como produzir conteúdo para redes sociais e 

mídias, para exame, estudo, divulgação e promoção de matérias abrangidas pela sua 
finalidade; 
 

d) Prestar consultoria no âmbito de sua finalidade; 
 

e) Impetrar mandado de segurança coletivo e ajuizar ações, coletivas ou individuais, na 
forma expressa na Constituição Federal, em nome de seus Membros; 
 

f) Celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos com instituições 
públicas ou privadas, autárquicas ou fundacionais, nacionais ou internacionais, a fim de 
executar, desenvolver e implementar o gerenciamento de suas atividades; 
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g) Estabelecer intercâmbio de estudos, ideias, sugestões e pesquisas para a fixação de bases 
para a cooperação técnica, profissional, econômica ou social, desenvolver ou executar 
programas e projetos em âmbito nacional, regional ou internacional, que contemplem a 
finalidade do INSTITUTO; 
 

h) Representar e defender, perante os Poderes Executivos, Legislativos e Judiciários, inclusive 
perante o Ministério Público e os Tribunais de Contas, os interesses dos aposentados, 
pensionistas e integrantes da terceira idade, e das Entidades Credenciadas; 

 
i) Promover a unidade e a solidariedade entre os aposentados, pensionistas e integrantes da 

terceira idade e as Entidades Credenciadas; 
 

j) Criar e/ou contratar serviços de assessoria e consultorias técnicas para assuntos jurídicos, 
previdenciários, econômicos, sociais, e culturais e disponibilizá-los aos interessados; 
 

k) Adquirir, locar, sublocar patrimônio seu ou de terceiros, como sede, subsede, escritórios, 
delegacias, subdelegacias, colônia de férias, clube de campo, e manter convênios com as 
Entidades Credenciadas, visando o benefício dos aposentados, pensionistas, integrantes 
da terceira idade e seus dependentes; 

l) Fundar, adquirir, manter cursos e escolas em quaisquer níveis, celebrar convênios com 
instituições governamentais ou instituições especializadas para esse fim, inclusive para o 
atendimento a portadores de necessidades especiais, visando os interesses dos 
aposentados, pensionistas, integrantes da terceira idade e seus dependentes, bem como 
das Entidades Credenciadas; 
 

m) Instituir delegacias, subsedes ou escritórios em qualquer região do País, se assim lhe 
convier, que tenha por finalidade a representação delegada, assim como, as mais diversas 
atividades em benefício dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade e 
das Entidades Credenciadas; 
 

n) Emitir pareceres sobre projetos ou proposições de qualquer natureza que digam respeito 
direta ou indiretamente aos interesses dos aposentados, pensionistas e integrantes da 
terceira idade, bem como representar a quem de direito, contra as medidas que lhes 
sejam prejudiciais, na forma deste Estatuto; 
 

o) Promover, facilitar e auxiliar a conciliação nas demandas junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e do serviço público federal, estadual e municipal, e suas entidades de 
previdência ou quaisquer outras entidades, desde que seja de interesse das entidades de 
aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade; 
 

p) Disponibilizar através de convênios e parcerias firmadas diretamente, ou através de seus 
contratados, produtos e serviços que tragam vantagens a seus Membros, inclusive para 
facilitar o acesso a produtos financeiros, podendo ser ainda correspondente bancário, 
conforme o caso, nos termos e limites previstos na legislação própria; 
 

q) Participar, em caráter eventual ou permanente, de outras entidades ou sociedades de 
qualquer natureza, que tenham por objeto viabilizar a oferta de produtos e serviços em 
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condições favoráveis para os Membros, sempre com o propósito de que os benefícios 
auferidos revertam em favor da finalidade do INSTITUTO, conforme definida nos artigos 1º 
e 3º do presente Estatuto. 
 

Parágrafo Segundo: A fim de preservar o compromisso básico com a sua finalidade, o INSTITUTO 
se organizará e funcionará de acordo com os seguintes princípios:  
 

I. A promoção da educação e desenvolvimento de ações que visem bem-estar da sociedade; 
 

II. Vedação da distribuição de parcela do seu patrimônio, rendas, a título de vantagem, 
benefício, bonificação ou participação nos resultados ao seu pessoal, aí compreendidos 
dirigentes, administradores e conselheiros; 

 
III. Aplicação das subvenções e dos auxílios recebidos estritamente nos objetivos previstos no 

ato ou instrumento de concessão; 
 

IV. Utilização dos seus bens e direitos somente para realizar a sua finalidade, sendo permitida, 
porém, a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 
consecução dos mesmos fins, respeitados os limites de alçada estabelecidos em 
regulamento. 
 

Parágrafo Terceiro: Para divulgação de suas atividades, poderá o INSTITUTO promover a edição, 
impressão e divulgação de boletins, jornais, revistas e todos os meios de comunicação disponíveis 
utilizados nas diversas mídias. 
 
Parágrafo Quarto: Para atingir sua finalidade, o INSTITUTO poderá pleitear e obter junto ao INSS 
autorização para que o pagamento das contribuições de seus Membros e respectivos 
Dependentes seja feito por meio de desconto sobre a renda mensal dos benefícios recebidos 
daquela autarquia de direito público. 
 
Parágrafo Quinto: Da mesma forma, o INSTITUTO poderá pleitear e obter junto às repartições do 
serviço público federal, estadual e municipal autorização para que o pagamento das contribuições 
de seus Membros e respectivos dependentes seja feito por meio de desconto sobre a renda 
mensal dos proventos recebidos. 
 
Parágrafo Sexto: Para os fins deste Estatuto, considera-se integrante da terceira idade a pessoa 
física com mais de 50 (cinquenta) anos de idade, podendo ou não ser aposentada ou pensionista, 
bem como a que se autodeclarar nessa condição. 
 
Artigo 4° - O prazo de duração do INSTITUTO é indeterminado. 

 
CAPÍTULO II 

DOS MEMBROS 
 

Artigo 5º - O INSTITUTO é composto por três classes de Membros, a quem se destinam os seus 
programas e serviços, assim discriminados: 
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a) Membros Mantenedores: assim classificadas a(s) pessoa(s) jurídica(s) que contribuírem 
para a manutenção do INSTITUTO. 
 

b) Membros Especiais: assim classificadas a(s) pessoa(s) física(s) que se filiarem ao 
INSTITUTO, por livre e espontânea vontade, e que atendam aos seguintes requisitos, 
as quais não terão direito a voto nas Assembleias: (i) estejam na terceira idade, 
conforme Parágrafo 6o do Artigo 3o desse Estatuto, ou sejam aposentados ou 
pensionistas, independente de idade, junto aos Órgãos Públicos competentes; (ii) 
realizem o pagamento da contribuição mensal do INSTITUTO; 

 
c) Membros Participantes: assim classificadas a(s) pessoa(s) física(s) que adiram ao 

INSTITUTO mediante o preenchimento de um formulário de adesão e que estejam na 
terceira idade, conforme Parágrafo 6o do Artigo 3o desse Estatuto, as quais não estão 
obrigadas a efetuar o pagamento da contribuição mensal do INSTITUTO e não terão 
direito a voto nas Assembleias. 

 
 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS 

 
Artigo 6º - São direitos dos Membros do INSTITUTO: 
 

a) participar das Assembleias Gerais; 
b) desligar-se voluntariamente do quadro social, quando julgar necessário, protocolando seu 

pedido junto ao INSTITUTO, desde que não esteja em débito com suas obrigações 
associativas; 

c) apenas aos Membros Mantenedores, direito de votar nas Assembleias; 
d) aos Membros Especiais, em consequência do pagamento de contribuição mensal ao 

INSTITUTO, direito de receber oferta de serviços e produtos diferenciados daqueles 
disponíveis para os Membros Participantes. 

 
Artigo 7º - São deveres dos Membros do INSTITUTO: 

a) pagar pontualmente as contribuições quando devidas e fixadas pela Diretoria; 
b) acatar e cumprir este Estatuto, bem como as decisões dos órgãos diretivos; 
c) prestigiar o INSTITUTO por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito 

associativo entre os pares; 
d) respeitar o regulamento e regimento interno do INSTITUTO. 
 

Artigo 8º - O Membro Especial que não pagar a contribuição mensal terá suspenso o seu direito a 
receber ofertas de serviços e produtos diferenciados. 
 
Parágrafo único – Caso o Membro Especial, não regularize o pagamento de três contribuições 
mensais, consecutivas ou não, perderá o direito a receber oferta de serviços e produtos 
diferenciados e passará automaticamente a pertencer à classe de Membro Participante. 
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Artigo 9º - A exclusão (desligamento compulsório) de Membros do INSTITUTO será determinada 
pela Diretoria Executiva, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em 
procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quando ficar 
comprovada a ocorrência de: 
 

a) violação do estatuto social; 
b) difamação do INSTITUTO, de seus membros ou de seus associados; 
c) atividades contrárias às decisões das assembleias gerais; 
d) desvio dos bons costumes; 
e) conduta duvidosa mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; 

Parágrafo único: O procedimento disciplinar objeto do presente artigo, o qual poderá culminar 
com a exclusão de Membros do INSTITUTO, deverá observar o seguinte rito, a fim de que se 
assegure direito de ampla defesa do Membro em questão: 

I) Definida a justa causa, o Membro será devidamente notificado dos fatos a ele 
imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da notificação. 

 
II) Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 

apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da 
Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos diretores presentes. 

 
III) Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do Membro excluído, à 

Assembleia Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua 
exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da 
Diretoria Executiva ser objeto de deliberação. Em última instância, por parte da 
Assembleia Geral. 

IV) Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pleitear 
indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for. 

 
Artigo 10º - O desligamento voluntário ou a exclusão de Membro do INSTITUTO implica no 
automático desligamento ou exclusão de seus Dependentes. 

 
CAPÍTULO IV 

ENTIDADE CREDENCIADA 
 

Artigo 11º - Definem-se como Entidades Credenciadas, para os fins deste Estatuto, aquelas 
pessoas jurídicas que congregam aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade em 
seus quadros sociais. 
 
Parágrafo Primeiro: São consideradas também Entidades Credenciadas para fins deste Estatuto 
aquelas pessoas jurídicas que tenham como atividade a promoção e defesa dos interesses de 
aposentados e pensionistas mesmo que delas não constem associados da terceira idade. 
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Parágrafo Segundo: O INSTITUTO celebrará com as Entidades Credenciadas convênios 
operacionais e comerciais específicos que estabelecerão os direitos e deveres das partes. 

 
CAPÍTULO V 

DAS FONTES DE RECURSOS 
 

Artigo 12º - Constituirão fontes de recursos do INSTITUTO: 
 

a) as dotações realizadas pelo(s) membro(s) mantenedor(es); 
b) as contribuições e/ou doações especiais e/ou extraordinárias feitas pelo(s) membro(s) 

mantenedor(es); 
c) doações, heranças e legados de qualquer natureza, advindos de doadores nacionais ou 

estrangeiros; 
d) subvenções; 
e) rendimentos de aplicações financeiras e de outras operações; 
f) ressarcimento dos custos das atividades do INSTITUTO, realizado pelas entidades 

credenciadas; 
g) as contribuições dos membros especiais; 
h) dividendos ou juros sobre capital próprio, distribuídos ou pagos por empresas investidas; 
i) receita derivada de contratos de cessão de uso de cadastro, para aplicação nas suas 

finalidades sociais;  
j) receita proveniente de atividades promocionais, publicitárias, comerciais e outras 

quaisquer, com terceiros que tenham a exposição das marcas de propriedade do 
INSTITUTO, no desenvolvimento de suas finalidades estatutárias; 

k) receita proveniente da promoção de congressos, cursos, seminários e workshop e outros 
eventos, da apresentação de palestras, de elaboração de reportagens, pesquisas, 
produção de conteúdo para redes sociais, no desenvolvimento de suas atividades 
estatutárias.  

 
Parágrafo Único: Todos os recursos auferidos pelo INSTITUTO serão aplicados única e 
exclusivamente nas atividades desenvolvidas pelo INSTITUTO para atender as suas finalidades 
estatutárias. 

 
CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 

Artigo 13º - A Assembleia Geral é o órgão de deliberação constituído por todos os Membros, 
somente tendo direito de voto o(s) Membro(s) Mantenedor(es). 
 
Parágrafo Único: As Assembleias Gerais são soberanas nas suas deliberações não contrárias às leis 
vigentes e às disposições estatutárias, sendo instaladas e regendo-se pelas normas contidas neste 
Estatuto. 
 
Artigo 14º - É de competência privativa da Assembleia Geral: 
 

a) eleger os integrantes da diretoria;  
b) eleger os conselheiros do conselho fiscal quando instalado; 
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c) destituir os integrantes da diretoria, 
d) julgar, em grau de recurso, a decisão da diretoria de excluir membros do INSTITUTO; 
e) deliberar sobre as contas do INSTITUTO; 
f) alterar o estatuto, na forma do capítulo xii deste estatuto; 
g) aprovar proposta do(s) membro(s) mantenedor(es) de aumentar o número de membros 

mantenedores; 
h) deliberar sobre a dissolução do INSTITUTO, na forma do capítulo XIV deste estatuto; 
i) deliberar sobre outros assuntos que este estatuto expressamente lhe confere 

competência ou, ainda, quaisquer outros que sejam do interesse social; 
 

Artigo 15º - A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 

a) ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para analisar a gestão administrativa e 
deliberar sobre as contas do exercício anterior; e 

b) extraordinariamente, sempre que necessário, para deliberar qualquer assunto de 
interesse do INSTITUTO desde que com pauta previamente estabelecida e divulgada pela 
diretoria. 

 
Artigo 16º- A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Diretor Presidente ou por dois 
diretores em conjunto ou pelos Membros Mantenedores ou ainda por 1/5 dos Membros com 
antecedência de 15 dias mediante a publicação por uma única vez de Edital de Convocação na 
imprensa comum do local da sede do INSTITUTO. 
 
Artigo 17º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos Membros Mantenedores e, em segunda convocação, com qualquer 
quórum. 
 
Artigo 18º - As deliberações serão tomadas por maioria simples, ou seja, por Membros 
representando mais da metade dos votos dos Membros Mantenedores presentes, admitindo-se o 
voto por procuração legalmente outorgada pelo Membro Mantenedor. 
 
Artigo 19º - A Assembleia Geral será dirigida pelo Diretor Presidente e, em sua ausência, por um 
dos Diretores ou por representante dos Membros Mantenedores escolhido por aclamação, e 
secretariada por um dos presentes, escolhido por aquele que a dirigir. 
 
Artigo 20º - Dos trabalhos da Assembleia será lavrada ata, cópia da qual será levado a registro. 

 
CAPÍTULO VII 

DA DIRETORIA 
 

Artigo 21º - O INSTITUTO, observado o disposto nos artigos seguintes, será administrado, por uma 
Diretoria que será constituída por até 07 (sete) integrantes, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 
(um) Diretor Vice-Presidente Executivo e até 05 (cinco) Diretores sem designação específica, 
eleitos em Assembleia Geral para tanto convocada, mediante votação dos Membros 
Mantenedores. 
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Parágrafo Primeiro: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, devendo 
os Diretores permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos. 
 
Parágrafo Segundo: Os integrantes da Diretoria exercerão os seus cargos e funções gratuitamente 
e estão dispensados de caução. 
 
Artigo 22º - Compete à Diretoria: 
 

a) detalhar, acompanhar e fiscalizar a implantação da política geral do INSTITUTO; 
b) submeter as contas da administração à aprovação da assembleia geral; 
c) executar o orçamento anual; 
d) fixar o valor das contribuições dos membros especiais, bem como o valor do ressarcimento 

pelo custo das atividades a ser cobrado das entidades credenciadas; 
e) deliberar sobre a aplicação de penalidades aos membros, inclusive pena de exclusão, por 

infração a quaisquer dos deveres associativos; 
f) cumprir e fazer cumprir o estatuto e elaborar o regimento interno; 
g) propor à assembleia geral a aquisição, alienação e oneração de bens imóveis;   
h) executar as demais funções a ela designadas expressamente neste estatuto pela 

assembleia geral; 
i) administrar o INSTITUTO, cabendo-lhe a direção, o controle e fiscalização de suas 

atividades; 
j) dar execução às resoluções da assembleia geral; 
k) organizar o quadro de pessoal, admitir funcionários e fixar-lhes vencimentos, consoante as 

necessidades de suas atividades, respeitada a política interna aprovada pela assembleia 
geral; 

l) aprovar os balancetes mensais, as demonstrações contábeis e a previsão orçamentária a 
serem apresentados aos demais órgãos competentes; 

m) dispor, no interesse social, o resultado dos exercícios fiscais do INSTITUTO; 
n) celebrar acordos, convênios ou contratos de qualquer natureza para que seja atingida a 

finalidade do INSTITUTO; 
o) deliberar sobre a abertura de postos, escritórios, delegacias e subdelegacias; 
p) nomear procuradores para representar o INSTITUTO em atos específicos, com poderes 

limitados nos instrumentos de mandato, que terão sempre prazo determinado; 
q) praticar todos os demais atos que entender necessários, e convenientes para a realização 

das finalidades sociais e resolver as questões de interesse do INSTITUTO, não privativas da 
assembleia geral; 

r) definir o organograma e a estrutura operacional do INSTITUTO; 
 
Artigo 23º - As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente ou, pelo Vice-
Presidente Executivo e nas suas ausências, por um dos diretores mais antigos na Entidade, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
 
Parágrafo Primeiro: As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença de, ao menos, 2/3 
(dois terços) de seus integrantes, e as deliberações serão tomadas de forma colegiada pela maioria 
simples de votos dos presentes (50% mais um Diretor). 
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Parágrafo Segundo: Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas que deverão ser assinadas por 
todos os participantes para a aprovação das deliberações. 
 
Artigo 24º - A representação do INSTITUTO ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
será exercida mediante a assinatura: 
 

a) em conjunto por quaisquer 2 (dois) diretores; 
b) por qualquer diretor, em conjunto com um procurador, agindo em conformidade com os 

limites estabelecidos na respectiva procuração; 
c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conformidade com os limites estabelecidos na 

respectiva procuração.  
 
Parágrafo Único: Todos os membros da Diretoria terão poderes para outorgar procurações, as 
quais deverão ser assinadas sempre por quaisquer 2 (dois) Diretores, devendo mencionar 
expressamente os poderes conferidos e a forma de representação, além de prever, com exceção 
daquelas para fins judiciais, um período de validade limitado que não poderá ser superior 1 (hum) 
ano. 
 
Artigo 25º - Além das atribuições anteriormente previstas, a Diretoria deverá, ainda, manter 
escrituração regular de todas as receitas e despesas do INSTITUTO, em livros ou equivalentes, 
revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão, e cumprir todas as obrigações 
legais e fiscais pertinentes. 

 
CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 
 

Artigo 26º - O Conselho Fiscal será indicado pela Diretoria e terá caráter não permanente e, 
quando instalado, será composto por 3 (três) integrantes efetivos e 3 (três) suplentes, Membros 
do INSTITUTO ou não, que terão mandato por um período de 1 (um) ano, permitida a recondução 
de quaisquer de seus integrantes. 
 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Conselho Fiscal analisar as contas e aplicações de recursos 
financeiros da entidade, dando parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo por 
parte da Diretoria e expor à Assembleia Geral qualquer violação deste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, impedimento ou licença de qualquer um dos integrantes 
efetivos, será chamado um dos suplentes indicados para sua substituição. 
 
Parágrafo Terceiro: A participação no Conselho Fiscal constitui impedimento para participar da 
Diretoria. 

 
CAPÍTULO IX 

DO CONSELHO CONSULTIVO 
 

Artigo 27º - O INSTITUTO terá um Conselho Consultivo instalado quando deliberado pela 
Assembleia Geral, que funcionará como um órgão de aconselhamento da administração em 
assuntos de interesse do INSTITUTO, composto de até 15 (quinze) integrantes com notório saber e 

Estatuto ESTATUTO DO INSTITUTO MAG (7205500)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 14



Oficial

R$ 205,51

Estado

R$ 58,52

Secretaria Fazenda

R$ 40,14

Reg. Civil

R$ 10,90

T. Justiça

R$ 14,05

M. Público

R$ 9,93

ISS

R$ 4,30

Total

R$ 343,35

Página

000012/000021

Registro Nº

78.197

14/03/2022

Protocolo nº 107.431 de 14/03/2022 às 14:16:49h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 78.197 em 14/03/2022 e averbado no registro nº 34.260 de 07/11/2006 neste 5º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Adriana
Costa de Souza Buitoni  - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 

destaque em suas atividades na sociedade, designados para um mandato de 1 (um) ano, permitida 
a reeleição.  
 
Parágrafo Único: Os integrantes do Conselho Consultivo tomarão posse mediante assinatura do 
competente termo, no Livro de Atas do Conselho Consultivo e manter-se-ão em suas funções até a 
eleição de seus substitutos. 
 
Artigo 28º - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, a cada bimestre e 
extraordinariamente quando convocado pela Diretoria do INSTITUTO.  
 
Parágrafo Primeiro: A convocação do Conselho Consultivo será efetuada por escrito com 
antecedência de 7 (sete) dias e especificará os assuntos a serem discutidos. 
 
Parágrafo Segundo: O Conselho Consultivo para validamente opinar deverá se reunir com pelo 
menos metade de seus integrantes. 
 
Parágrafo Terceiro: Todas as opiniões e/ou pareceres do Conselho Consultivo deverão contar com 
anuência de mais da metade de seus integrantes presentes.  
 
Artigo 29º - Compete ao Conselho Consultivo opinar sobre toda e qualquer matéria que lhe seja 
submetida pela diretoria do INSTITUTO.  
 
Parágrafo Único: Os integrantes do Conselho Consultivo exercerão os seus cargos e funções 
gratuitamente e estão dispensados de caução. 
 
Artigo 30º - Os integrantes do Conselho Consultivo não respondem pessoalmente por nenhuma 
obrigação do INSTITUTO. 

 
CAPÍTULO X 

DO PATRIMÔNIO SOCIAL 
 

Artigo 31º - O patrimônio do INSTITUTO será constituído pelo conjunto de seus bens imóveis, 
móveis, títulos, ações, quotas e valores que lhe pertençam ou venham a pertencer, bem como 
pelas rendas desses bens e eventuais atividades do INSTITUTO e pelas contribuições de seus 
Membros Mantenedores e Especiais ou doações de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, 
domiciliadas no País e no Exterior. 
 
Artigo 32º - Os recursos do INSTITUTO aplicar-se-ão integral e exclusivamente na manutenção e 
desenvolvimento de suas finalidades. 
 

CAPÍTULO XI 
DAS RESPONSABILIDADES 

 
Artigo 33º - Os Membros não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações do 
INSTITUTO. 
 
Artigo 34º - Não há, entre os Membros, direitos e obrigações recíprocas. 
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Parágrafo Único: Os Membros Especiais e Participantes respondem por seus Dependentes perante 
o INSTITUTO. 
 
Artigo 35º - Nenhum dos integrantes da Diretoria poderá ser responsabilizado pessoalmente pelas 
obrigações do INSTITUTO, salvo em caso de dolo ou infração às normas legais e disposições 
estatutárias. 

 
CAPÍTULO XII 

DA ALTERAÇÃO DESTE ESTATUTO 
 

Artigo 36º - A proposta de alteração de Estatuto poderá ser apresentada: 
 

a) por mais da metade dos membros mantenedores; 
b) pela Diretoria do INSTITUTO. 

 
Parágrafo Único: A proposta de alteração feita pelos Membros Mantenedores deverá ser 
encaminhada à Diretoria e será por esta submetida à Assembleia Geral, com seu parecer. 
 
Artigo 37º - A Assembleia Geral especialmente convocada para deliberar a alteração deste 
Estatuto se instalará e deliberará na forma prevista nos artigos 16º a 20º deste Estatuto. 
 
Artigo 38º - Alterado o Estatuto, a Diretoria deverá providenciar seu registro, na forma da Lei.  

 
CAPÍTULO XIII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 
 

Artigo 39º - O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 1° de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, será elaborado de acordo com a legislação 
vigente  
 
Parágrafo Único - A prestação de contas anual abrange, entre outros, os seguintes elementos: 
 

I. Balanço patrimonial, elaborado de acordo com os princípios e as convenções contábeis 
vigentes no País, demonstrando as posições ativas, passivas e de resultado do INSTITUTO, 
com os seguintes anexos: 

a) demonstração da evolução do patrimônio líquido do INSTITUTO, no período; e 
b) demonstração das receitas e despesas apuradas no período; 
 

II. Relatório de atividades da Diretoria, acompanhado de notas explicativas, contendo 
informações sobre fatos relevantes relacionados com iniciativas e programas assistenciais 
e culturais em andamento. 
 

III.  Manutenção da escrituração de suas receitas e despesas nos livros fiscais e contábeis; 
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IV. Conservação em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, da documentação comprobatória 
das suas receitas e despesas, bem como, quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar sua situação patrimonial. 

Artigo 40º - O INSTITUTO não efetuará a distribuição de eventuais excedentes de receitas sobre 
despesas, como dividendos, bonificações ou vantagens a qualquer título, aos dirigentes ou 
Membros, aplicando tais excedentes exclusivamente, na manutenção e no desenvolvimento de 
suas finalidades, assim definidos neste Estatuto ou nele implicitamente contidos. 

 
CAPÍTULO XIV 

DA DISSOLUÇÃO 
 

Artigo 41º - O INSTITUTO poderá ser dissolvido nas hipóteses previstas em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Primeiro: A Assembleia com o objetivo de dissolução será convocada especificamente 
com essa finalidade e somente poderá ser instalada com presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos Membros Mantenedores. 
 
Parágrafo Segundo: A deliberação de dissolução do INSTITUTO somente poderá ser aprovada com 
a concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Membros Mantenedores. 
Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral que deliberar pela dissolução do INSTITUTO nomeará um 
liquidante que terá todo o poder de administração e representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da Associação até a conclusão do processo de liquidação. 
 
Artigo 42º - Aprovada a dissolução e extinção do INSTITUTO, respeitados os contratos celebrados 
e após o total pagamento dos encargos pendentes, o remanescente do seu patrimônio líquido 
será destinado à entidade de fins não econômicos ou à instituição municipal, estadual ou federal, 
de fins idênticos ou semelhantes, que vier a ser escolhida por deliberação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Único: Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território em 
que o INSTITUTO tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do 
seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 

 
CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 43º - Os casos omissos nesse Estatuto e os que venham a ser objeto de dúvidas serão 
resolvidos pela Assembleia Geral, de forma soberana. 
 
Artigo 44º - Fica eleito o Foro Central da Comarca da São Paulo – SP, com expressa renúncia de 
qualquer outro, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto. 
 
6. Encerramento: 
 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, 
lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim 
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Secretário, e pelo único Membro Mantenedor, Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. São 
Paulo, 13 de janeiro de 2022. Presidente: Nilton Molina, Secretário: José Carlos Gomes Mota. 
Membro Mantenedor: Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2022. 
 
 

 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 José Carlos Gomes Mota 
Secretário 

 
 

Membro mantenedor: 
 
 
 
  

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 

           José Carlos Gomes Mota 
          Diretor  

Luiz Cláudio do Amaral Friedheim                
Diretor 
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Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 
CNPJ nº 08.474.765/0001-75 

 

Lista de Presença de todos os membros presentes que compareceram à Assembleia Geral 

Extraordinária realizada em 13 de janeiro de 2021, às 15:00 (quinze) horas, Rua Libero Badaró, 

nº 377, 27º andar, conjunto 2703 (parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo: 

 

 

_______________________________________ 

NILTON MOLINA 

(Diretor Presidente) 

 

_______________________________________ 
 

JOSÉ CARLOS GOMES MOTA  

(Diretor) 

 

_______________________________________ 

LUIZ CLÁUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM  

(Diretor) 

 

 
 

MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A 
Membro mantenedor 

 
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA LUIZ CLÁUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM 

Diretor  Diretor 
 

 
 

NILTON 
MOLINA:00718238
834

Assinado de forma digital por 
NILTON MOLINA:00718238834 
Dados: 2022.01.31 10:37:24 
-03'00'

JOSE CARLOS GOMES 
MOTA:05363839873

Assinado de forma digital por JOSE 
CARLOS GOMES 
MOTA:05363839873 
Dados: 2022.01.28 16:50:29 -03'00'

JOSE CARLOS GOMES 
MOTA:05363839873

Assinado de forma digital por JOSE 
CARLOS GOMES MOTA:05363839873 
Dados: 2022.01.28 10:32:32 -03'00'

LUIZ CLAUDIO DO 
AMARAL 
FRIEDHEIM:82267430797

Assinado de forma digital por LUIZ 
CLAUDIO DO AMARAL 
FRIEDHEIM:82267430797 
Dados: 2022.01.25 13:51:42 -03'00'

LUIZ CLAUDIO DO 
AMARAL 
FRIEDHEIM:82267430797

Assinado de forma digital por LUIZ 
CLAUDIO DO AMARAL 
FRIEDHEIM:82267430797 
Dados: 2022.01.25 13:51:24 -03'00'

VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:0517753472
3

Assinado de forma digital por 
VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:05177534723 
Dados: 2022.01.24 09:39:28 -03'00'
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Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 
CNPJ nº 08.474.765/0001-75 

 
Assembleia Geral Extraordinária 

 
CONVOCAÇÃO 

 
São convidados, os Senhores membros do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, a se 

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no próximo dia 13 de janeiro de 

2022, às 15h00 horas, na sede social da Associação, à Rua Libero Badaró, nº 377, 27º andar, 

conjunto 2703 (parte), Centro, São Paulo/SP, em conformidade com o artigo 16º do Estatuto 

Social do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 

do dia: 

 

Aprovação da alteração do Estatuto Social para modificação do artigo 2º do Estatuto Social para 

alterar o endereço da sede social para a Rua Líbero Badaró, nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte), 

Centro, São Paulo, SP, CEP 01009-000. 

 

 
São Paulo, 23 de dezembro de 2021. 

 

_____________________________________ 
NILTON MOLINA 

Diretor Presidente 
 

NILTON 
MOLINA:007182
38834

Assinado de forma digital 
por NILTON 
MOLINA:00718238834 
Dados: 2022.01.31 10:40:01 
-03'00'

VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:05177534723

Assinado de forma digital por 
VIVIANE TAVARES 
RODRIGUES:05177534723 
Dados: 2022.01.14 16:24:26 -03'00'
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A análise e o deferimento deste documento serão efetuados pelo seguinte órgão:
Receita Federal do Brasil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, se esse for conveniado do CNPJ

 
PROTOCOLO REDESIM

 
SPP2230019678

01. IDENTIFICAÇÃO
NOME
EMPRESARIAL (firma ou denominação)
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON

Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
08.474.765/0001-75

   
02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

211 Alteracao de endereco dentro do mesmo municipio

Número de Controle: SP74561863 - 08474765000175

   
03. DOCUMENTOS
APRESENTADOS

FCPJ QSA

   
04.
IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO
NOME
DO PREPOSTO CPF
DO PREPOSTO

   
05.
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Responsável  Preposto 

NOME
NILTON MOLINA

CPF
007.182.388-34

LOCAL
E DATA ASSINATURA
(com firma reconhecida)

  
 06. RECONHECIMENTO DE FIRMA  07. RECIBO DE ENTREGA

IDENTIFICAÇÃO DO
CARTÓRIO CARIMBO COM DATA E
ASSINATURA DO FUNCIONARIO DA UNIDADE CADASTRADORA

 Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Imprimir
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dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 26/04/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica de
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre
a INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

2. O Acordo de Cooperação Técnica anterior foi celebrado em 03 de maio de 2017, publicado
no Diário Oficial da União (DOU) nº 86, Seção 3, de 08 de maio de 2017 (processo SEI
nº 35000.000693/2016-91).

3. No documento encaminhado ao INSS a entidade associativa vem solicitar a renovação do
Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefício previdenciário,
acostando também ao novo pedido:

a) Requerimento de Manifestação de Interesse (6993777);

b) E-mail solicitando orientação para renovação do ACT (6987394);

c) Procuração (7199900);

4. Após a recepção inicial da documentação supra pela área técnica, emitiu-se o Ofício SEI nº
17/2022/DANB/CPGB/CGPGSP/DIRBEN-INSS (6993360), solicitando que a entidade interessada
complementasse os documentos faltantes. Em ofício resposta, o UNIDOS colacionou aos autos:

a) Ofício resposta renovação ACT (7192911);

b) Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE (7192911)

c) Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria (7192913);

d) RG e do CPF da pessoa competente para assinar o acordo, conforme o Estatuto Social
(7192914, 7192915, 7192919);

e) Procuração com poderes específicos delegada pelos Diretores da entidade, segundo o
Estatuto Social (7192916);

f) Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,
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conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles (7192917);

g) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da
União (7192918);

h) Certidão negativa estadual (7192920);

i) Certidão negativa municipal (7192921);

j) Apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS (7192922);

k) Comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI /SICAF (7192923);

l) Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que
não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública Federal Direta ou Indireta (Declaração de adimplência / não
inadimplente) (7192924);

m)Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93,
cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal
(7192926);

n) Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014 (7192928);

o) Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016 (7192930);

p) Registro do CNPJ (7192932);

q) Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de realizar o
objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de pessoal e seus cargos,
balanço patrimonial, faturamento do último exercício, site da internet, serviço de
atendimento ao filiado, etc) (7192933);

r) Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade (7192933);

s) Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto (7192934);

t) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação (7192935);

u) Estatuto Social (7205500);

v) Certidão de Regularidade Trabalhista (7213937).

5. Após a verificação inicial (7197504), para continuidade à análise do pleito, restam
pendentes os seguintes esclarecimentos:

a) Qual a relação entre o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) e a AUGUSTUS HOLDING S/A?  T

b) Trata-se de entidade Controlada, Afiliadas ou empresa do mesmo grupo
econômico AUGUSTUS HOLDING S/A?

c) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa - não foi
indicado outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa.

6. Desta forma a entidade, será instada a apresentar a documentação retromencionada, para
que seu pleito seja analisado à luz da legislação vigente.

7. Feitas as considerações, encaminhe-se ofício de exigências à interessada.
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RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
servidor convocado

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

 

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 26/04/2022, às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7212177 e o
código CRC 932A13A5.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7212177
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 08.474.765/0001-75
Certidão nº: 12893040/2022
Expedição: 26/04/2022, às 10:18:14
Validade: 23/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.474.765/0001-75, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

OFÍCIO SEI ​ Nº 130/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 26 de  abril de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor sem Designação Específica
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Rua Libero Badaró, 377, Andar 27, Cj 2703 - Centro
São Paulo/SP    CEP 01009-000
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Exigências.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezado Senhor,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pelo INSTITUTO
DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS), contendo solicitação
para a celebração de Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em
benefícios previdenciários de filiados da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. Feita a análise (7197504) pela área técnica desta autarquia, verificou-se, mais uma vez, a
ausência de documentos imprescindíveis à apreciação do pleito.

3. Desta forma a entidade deverá apresentar a seguinte documentação, para que seu pleito seja
analisado à luz da legislação vigente, conforme abaixo:

a) Qual a relação entre o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) e a AUGUSTUS HOLDING S/A?  T

b) Trata-se de entidade Controlada, Afiliadas ou empresa do mesmo grupo
econômico AUGUSTUS HOLDING S/A?

c) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa - não foi
indicado outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa.

4. Desta forma, para saneamento, elaboramos ofício, para que a entidade realize a
apresentação da documentações através do peticionamento intercorrente, da seguinte forma:

I - Formato de cores: 24 bits colorido;

II - Resolução mínima: 150 DPI (150x150);

III - Formato de arquivo: Utilizar somente “.pdf”; 
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IV - Posição de leitura na tela: Vertical 

V - Tamanho máximo de cada arquivo: 5 MB

Atenciosamente,

 

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 26/04/2022, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7214798 e o
código CRC 7C4EDEEE.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7214798
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E-mail - 7221258

Data de Envio: 
  26/04/2022 15:01:45

De: 
  INSS/Divisão de Consignações em Benefícios <dconb@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício SEI nº 130/2022 - Exigências

Mensagem: 
  Prezados, boa tarde!

Segue o Ofício SEI nº 17/2022 contendo exigências para fins de análise para futuro ACT.

Informamos que os documentos devem ser inseridos via SEI, processo administrativo nº 35014.129541/2022-68.

JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

Anexos:
    Oficio_SEI_7214798.html
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São Paulo, 27 de abril de 2022. 

 

Ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

DIRETORIA DE BENEFÍCIO 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 02 – Bloco O – 10º andar Brasília – DF 

 

A/C: Sr. Jucimar Fonseca Da Silva (Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios) 

 

Ref.: Ofício SEI Nº 130/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS - Processo nº 

35014.129541/2022-68 

 

Assunto:  Exigências – Renovação do Acordo de Cooperação Técnica para desconto de 

mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados do INSS (“Renovação do 

Convênio”). 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 O Instituto de Longevidade Mongeral Aegon (“INSTITUTO MAG”) vem, em resposta 

ao ofício em referência, formalizar a conclusão das exigências relativas à Renovação do 

Convênio por meio dos documentos anexos à presente resposta. 

 

Em relação ao item “A” do ofício, o INSTITUTO MAG esclarece que a Augustus 

Holding S.A. é acionista, com a participação de 50% no capital social, da Mongeral Aegon 

Seguros e Previdência S.A. (MAG SEGUROS), sendo essa a mantenedora do INSTITUTO 

MAG. 

 

Quanto ao item “B” do referido ofício, conforme esclarecido acima, como o 

INSTITUTO MAG e a Augustus Holding S.A fazem parte do mesmo grupo econômico, o 

Grupo Mongeral Aegon (MAG), tendo em vista que a relação acionária entre a Augustus 

Holding S.A e o seu membro mantenedor, MAG SEGUROS, conforme pode-se observar no 

organograma em anexo.  

 

Quanto ao item “C”, o INSTITUTO MAG possui hoje 421 Membros Especiais que 

contribuem mensalmente com 2% do valor de seus benefícios previdenciários através do 

Acordo de Cooperação Técnica de desconto de mensalidade associativa com o INSS. Não há 

outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa. Cumpre destacar que 

essa informação já foi fornecida no item 4. Membros (Nº de associados), subitem 2. 

Membros Especiais, do Relatório de Capacidade Técnica e Operacional. 

 

DocuSign Envelope ID: EDB39AD4-5E7B-4C99-8E97-4234ABFCF550
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O INSTITUTO MAG espera ser atendido, renova as estimas, e coloca-se, desde já à 

disposição para outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias a fim de 

obter à Renovação do Convênio. 

 

Atenciosamente 

 

 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 
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Identificação de envelope: EDB39AD45E7B4C998E974234ABFCF550 Status: Concluído

Assunto: DocuSign: Ofício SEI 130-2022 Instituto de Longevidade - exigência (002)_rev.docx

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 2 Assinaturas: 2 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 6 Rubrica: 0 Ana Carolina Azevedo Sanson

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Trav. Belas Artes 15

RJ, Brasil  20060-000
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Status: Original
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Portador: Ana Carolina Azevedo Sanson

             asanson@mag.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
José Carlos Gomes Mota

jcmota@mag.com.br

Dirertor de GRC

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para 

jcmota@mag.com.br
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Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Anexo DocuSign: Ofício SEI 130-2022 Exigência (7247832)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 35



Eventos de cópia Status Registro de hora e data
Viviane Tavares Rodrigues

vtrodrigues@mag.com.br

Especialista Jurídico

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A poderá estar legalmente obrigada 

a fornecer a você determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os 

termos e condições para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do 

sistema de assinatura eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e 

minuciosamente as informações abaixo, e se você puder acessar essas informações 

eletronicamente de forma satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, 

confirme seu aceite clicando sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 20/03/2020 12:32:21
Partes concordam em: Robson Pacheco da Silva
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

Seguros e Previdência S/A conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em 

formato eletrônico, todos os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que 

devam ser fornecidos ou disponibilizados para mim por Mongeral Aegon Seguros e Previdência 

S/A durante o curso do meu relacionamento com você. 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 7247834
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
IP utilizado: 179.233.65.94
Data e Horário: 28/04/2022 11:24:34
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Ofício Resposta Exigências 7247830
       - Anexo DocuSign: Ofício SEI 130-2022 Exigência 7247832

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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Gláucio Bueno Lima
CPF: 091.411.837-46

0,001% 

WinSocial Administradora de 
Benefícios Ltda

CNPJ: 28.790.222/0001-74

Helder Molina
CPF: 053.638.568-83

0,01% 

Mongeral Aegon Holding Ltda.
CNPJ: 17.938.989/0001-81

100%/100% /100% / 100% / 100%/99,993%/90%

Mongeral Aegon Fundo de Pensão 
(MAG Fundos de Pensão)
CNPJ: 07.146.074/0001-80

Simple2u  
CNPJ: 40.997.879/0001-02

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A (MAG Seguros)
50%

CNPJ: 33.608.308/0001-73

André Ricardo Moraes 
Teixeira de Carvalho
CPF: 037.631.127-40

0,001% 

Cláudio Menezes Wanderley 
Pires

CPF: 014.503.647-21
0,001% 

Mongeral Aegon Investimentos 
Ltda. (MAG Investimentos)

CNPJ: 16.500.294/0001-50  100%

Instituto de Longevidade 
Mongeral Aegon

CNPJ: 08.474.765/0001-75

Clube de Seguros Vida Feliz
CNPJ: 06.227.210/0001-01

MAG Instituição de Pagamento 
Ltda. (MAG Finanças- IP )
CNPJ: 21.995.256/0001-56

MAG Holding Financeira 
CNPJ:43.626.901/0001-04

Longevity Services Consultoria 
e Serviços Ltda. (Longevity 

Services)
CNPJ: 15.831.840/0001-73

Mongeral Aegon Administração de 
Benefícios Ltda. (MAG Gestão 

Previdenciária)
 (ex-DATA A)

CNPJ: 10.465.620/0001-50

MAG Consultoria de 
Investimentos

CNPJ: 42.531.112/0001-19

Mongeral Aegon Renda Variável 
Ltda. (MAG Renda Variável)
CNPJ: 37.995.213/0001-00

Augustus Participações S/A
CNPJ: 51.548.691/0001-01

80%

AH2 Holding Ltda.
CNPJ: 19.705.297/0001-19

50%

F.Mota Participações S/A
CNPJ: 55.663.710/0001-93

20%

Augustus Holding S/A
CNPJ: 09.334.007/0001-14

50%

ORGANOGRAMA GRUPO MONGERAL AEGON – 2022

MT Adm. e Corretora de 
Seguros Ltda. (MT)

CNPJ: 17.209.814/0001-33 

Mongeral Aegon Gestão de Fundos 
Imobiliários Ltda. (MAG Ativos 

Imobiliários).
CNPJ: 37.760.334/0001-73

Sicoob Participações em 
Seguridade

50%
CNPJ: 21.810.073/0001-19

Aegon NV *
100%

Aegon International BV
Netherlands, LLC

100%

AEGON Brazil Holding II B.V
CNPJ: 19.271.209/0001-18

50%

Aegon Brazil Holding BV
CNPJ: 10.267.084/0001-88

50%

Sicoob Seguradora de Vida e 
Previdência S.A

CNPJ: 26.314.512/0001-16

AEGON Brazil Holding II B.V
CNPJ: 19.271.209/0001-18

50%

Ricardo de Carvalho Jorge
CPF: 085.919.827-89

0,001% 

Valter Tascine
CPF: 392.469.148-72

5%

Fernando Semedo Gabriades
CPF: 303.450.168-40

0,001% 

Mituo Odaira
CPF: 019.488.908-44

5%

Antônio Roque Pereira 
da Silva

CPF:738.566.067-34
0,001% 

Peter Kim Woo
CPF: 082.152.807-65

0,001% 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 7247951
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
IP utilizado: 179.233.65.94
Data e Horário: 28/04/2022 11:28:40
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Organograma Em resposta Ofício SEI 130-2022 7247949

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 03/05/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON
(UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica de desconto
de mensalidade associativa em benefício
previdenciário.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre
a INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

2. O Acordo de Cooperação Técnica anterior foi celebrado em 03 de maio de 2017, publicado
no Diário Oficial da União (DOU) nº 86, Seção 3, de 08 de maio de 2017 (processo SEI
nº 35000.000693/2016-91).

3. Foi realizada análise dos documentos apresentados pela entidade (7197504), sendo
identificado informações que caracterizam a entidade como inapta a formalização do acordo.

4. Abaixo transcrevemos as alíneas "a, b e c" do Ofício SEI 130/2022 (7214798) e a respostas
das alíneas anexado pela VITAPREV em resposta (7247949):

a) Qual a relação entre o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) e a AUGUSTUS HOLDING S/A?  
Resposta: Em relação ao item “A” do ofício, o INSTITUTO MAG esclarece que a Augustus
Holding S.A. é acionista, com a participação de 50% no capital social, da Mongeral Aegon
Seguros e Previdência S.A. (MAG SEGUROS), sendo essa a mantenedora do INSTITUTO MAG.
b) Trata-se de entidade Controlada, Afiliadas ou empresa do mesmo grupo
econômico AUGUSTUS HOLDING S/A?
Resposta: Quanto ao item “B” do referido ofício, conforme esclarecido acima, como o
INSTITUTO MAG e a Augustus Holding S.A fazem parte do mesmo grupo econômico, o Grupo
Mongeral Aegon (MAG), tendo em vista que a relação acionária entre a Augustus Holding S.A e o
seu membro mantenedor, MAG SEGUROS, conforme pode-se observar no organograma em
anexo.
c) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa - não foi indicado
outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa.
Resposta: Quanto ao item “C”, o INSTITUTO MAG possui hoje 421 Membros Especiais que
contribuem mensalmente com 2% do valor de seus benefícios previdenciários através do Acordo
de Cooperação Técnica de desconto de mensalidade associativa com o INSS. Não há outros meios
ou formas de recolhimento da mensalidade associativa. Cumpre destacar que essa informação já
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foi fornecida no item 4. Membros (Nº de associados), subitem 2. Membros Especiais, do Relatório
de Capacidade Técnica e Operacional.

5. Deste modo, invoca-se o disposto no § 5º do Art. 653 e § 2º do Art. 655 na Instrução
Normativa 128/2022:

"Art. 653. A Previdência Social poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica – ACT para
processamento de requerimento e/ou pagamento de benefícios previdenciários, acidentários e
salário-maternidade em casos de adoção, para processamento de requerimento de CTC, para
pagamento de salário-família a trabalhador avulso ativo, para inscrição de beneficiários, para
Reabilitação Profissional, para descontos de mensalidades de entidades de classe e acesso às
informações dos sistemas informatizados, com:
[...]
§ 5º Considera-se associação uma entidade de direito privado, dotada de personalidade jurídica e
caracterizada pela união de pessoas para realização e consecução de objetivos comuns, sem
finalidade lucrativa.
[...]
Art. 655. Os descontos dos valores referentes ao pagamento de mensalidades associativas nos
benefícios de aposentadoria e pensão por morte previdenciários serão autorizados, desde que:
[...]
§ 2º O desconto de mensalidade associativa em benefício previdenciário constitui uma faculdade
do beneficiário, não eximindo a associação, confederação ou entidade de aposentados e/ou
pensionistas de disponibilizar outros meios para o pagamento da mensalidade associativa.

6. Diante dos esclarecimentos prestados pela entidade nas alíneas a e b do item 4, verifica-se
que trata-se de entidade associada com fins lucrativos/econômicos, situação que contraria sua natureza
jurídica, e em desacordo com o  § 5º do Art. 653 da IN 128/2022.

7. O artigo 53 do Código Civil define as associações como união de pessoas que se organizem
para fins não econômicos. Nesse sentido, da análise dos documentos apresentados  ficou constatada a
existência de objetivos econômicos perseguidos indiretamente pela entidade associativa.

8. Em relação ao esclarecimento prestado pela entidade na alínea c do item 4, o fato de não ter
demonstrado possuir outra forma de desconto está em desarmonia com o § 2º do Art. 653 da IN 128/2022,
posto que a interessada não pode se eximir de disponibilizar tais meios de desconto, sejam por boleto
bancário, débito automático ou carnês e etc., sendo isto uma condição para a autorização da celebração do
ACT pretendido.

9. Por todo o exposto acima, esta área técnica sugere o indeferimento do pedido, uma vez que
a entidade não contempla as características necessárias a formalização do acordo.

10. Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de
Benefícios  - CGPAG, para ciência e, se de acordo com o indeferimento, envio de ofício à interessada,
conforme minuta (7302752).

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
servidor convocado

 

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

 

DESPACHO
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Coordenação-Geral de Pagamentos de Benefícios, data da assinatura eletrônica
 

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON
(UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica de desconto
de mensalidade associativa em benefício
previdenciário.

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho DCBEN (7300728).

2. Encaminhe-se à DIRBEN.

 

 

 

INGRID AMBROZIO CAMILO
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Substituindo

 

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 04/05/2022, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/05/2022, às 16:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral
Substituto(a), em 05/05/2022, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7300728 e o
código CRC 23A38442.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7300728
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

MINUTA DE OFÍCIO SEI ​ Nº 7302752/2022/DCBEN/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 03 de  maio de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor sem Designação Específica
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Rua Libero Badaró, 377, Andar 27, Cj 2703 - Centro
São Paulo/SP    CEP 01009-000
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezado Senhor,

  

1. Em resposta ao pedido formulado pela INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL
AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS), informamos que foi realizada análise da documentação
apresentada, e concluído que a entidade não contempla as condições necessárias para a celebração do
acordo requerido, conforme despacho decisório em anexo.

 

Atenciosamente,

 

 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA
Diretor de Benefício e Relacionamento com o Cidadão

 

Anexos: I - Despacho DCBEN (SEI nº 7300728).
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Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 04/05/2022, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/05/2022, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7302752 e o
código CRC 2BF456F7.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7302752
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 16/05/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS)

A s s . :  Acordo de Cooperação Técnica de
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho DCBEN 7300728.

 

2. Encaminhe-se ao STADM - DIRBEN para envio do OFÍCIO SEI Nº 383/2022/DIRBEN-
INSS (7458765) e posterior arquivamento do feito.

 

AILTON NUNES DE MATOS JUNIOR
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Substituto

 
Documento assinado eletronicamente por AILTON NUNES DE MATOS JUNIOR , Diretor(a) de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto(a), em 18/05/2022, às 22:09, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7458756 e o
código CRC 9EE3BE56.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7458756
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

OFÍCIO SEI ​ Nº 383/2022/DIRBEN-INSS

Brasília, 16 de  maio de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor 
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 
Rua Libero Badaró, 377, Andar 27, Cj 2703 - Centro
São Paulo/SP    CEP 01009-000
E-mail: molina@mag.com.br, fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto:  Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Senhor Diretor, 

  

1. Em resposta ao pedido formulado pela INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL
AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS), informamos que foi realizada análise da documentação
apresentada, e concluído que a entidade não contempla as condições necessárias para a celebração do
acordo requerido, conforme despacho decisório em anexo.

 

 

Atenciosamente,

 

AILTON NUNES DE MATOS JUNIOR
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Substituto

 

Anexos: I - Despacho DCBEN (SEI nº 7300728).

 

Documento assinado eletronicamente por AILTON NUNES DE MATOS JUNIOR , Diretor(a) de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto(a), em 18/05/2022, às 22:09, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7458765 e o
código CRC 944C709D.

DIRBEN – SAUS QUADRA 2 BLOCO O – Brasília – DF. CEP 70070946.
 E-mail: dirben@inss.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7458765
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E-mail - 7493618

Data de Envio: 
  19/05/2022 08:21:41

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício SEI&#8203; nº 383/2022/DIRBEN-INSS processo n° 35014.129541/2022-68

Mensagem: 
  Bom dia,

Encaminhe-se Ofício SEI&#8203; nº 383/2022/DIRBEN-INSS, referente ao acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente

Márcia Cristina Ramos
STADM/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_7458765.html
    Despacho_7300728.html
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E-mail - 7803392

Data de Envio: 
  14/06/2022 07:36:18

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício SEI nº 383/2022/DIRBEN-INSS processo n° 35014.129541/2022-68

Mensagem: 
  Bom dia,

Encaminhe-se Ofício SEI nº 383/2022/DIRBEN-INSS, referente ao acordo de Cooperação Técnica para desconto
de mensalidade associativa.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente

Márcia Cristina Ramos
STADM/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_7458765.html
    Despacho_7300728.html
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São Paulo, 22 de junho de 2022. 

 

Ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

DIRETORIA DE BENEFÍCIO 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 02 – Bloco O – 10º andar Brasília – DF 

 

Ref.: Despacho proferido em 03 de maio de 2022 | Ofício SEI Nº 

17/2022/DANB/CPGB/CGPGSP/DIRBEN-INSS (Processo nº 35014.129541/2022-68) 

 

Assunto:  Renovação do Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade 

associativa em benefícios previdenciários de filiados do INSS (“Renovação do Convênio”). 

 

 

Prezados Senhores, 

 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (“INSTITUTO”), nova denominação social de 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, é uma associação civil de fins não econômicos 

ou lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade e Estado 

São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 377, 18º andar, sala 1812 (parte), Centro, CEP: 01.009-000. 

 

 Inicialmente, é válido destacar que, o Instituto Nacional do Seguro Social (“INSS”) e o 

INSTITUTO, firmaram em 13 de março de 2007, o Acordo de Cooperação Técnica (“ACT”), o qual 

visa o desconto de mensalidades associativas nos benefícios previdenciários de seus associados, 

e vem sendo renovado sucessivamente pelo INSS. 

 

Nesse sentido, em 28 de abril de 2022, o INSTITUTO apresentou todos os documentos 

exigidos no ofício em referência para a Renovação do Convênio. Entretanto, o despacho 

proferido em 03 de maio de 2022 pelo INSS indeferiu o pedido da Renovação do Convênio, em 

síntese, pelos motivos abaixo apresentados. 

 

(i) que o INSTITUTO, apesar de figurar como entidade sem fins lucrativos em sua 

constituição, persegue de forma indireta objetivos econômicos, e 
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(ii) não demonstrou possuir outros meios ou formas de recolhimento da 

mensalidade associativa. 

 

Deste modo, é válido mencionar que, atualmente, há um total de 400 (quatrocentos) 

associados no INSTITUTO com desconto das suas mensalidades associativas via ACT. A 

estimativa do INSTITUTO para os próximos 5 (cinco) anos é abranger mais de 300 (trezentos) mil 

novos associados por meio de iniciativas que estão sendo prospectadas pelo INSTITUTO junto à 

entidades relevantes no Brasil. Isso tudo porque a missão do INSTITUTO é discutir os impactos 

sociais e econômicos do aumento da expectativa de vida no Brasil.  Para tanto, são desenvolvidas 

pelo INSTITUTO propostas para que os indivíduos e as instituições estejam envolvidos na criação 

de uma cultura para a longevidade. 

 

Isto posto, considerando a relevância da Renovação do Convênio para o INSTITUTO, seus 

atuais e futuros associados, bem como o interesse do INSTITUTO em potencializar a abrangência 

de sua finalidade social que consiste em: 

 

(i) avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e 

os aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, habitação, 

dentre outros; 

 

(ii) proteger, representar e defender legalmente os interesses coletivos, difusos ou 

individuais dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os 

interesses coletivos das entidades representativas dos aposentados, pensionistas e integrantes 

da terceira idade, junto a qualquer entidade ou órgão de natureza pública ou privada, nacional 

ou internacional e ao Serviço Público Federal, Estadual, Municipal e suas Entidades de 

Previdência; 

 

(iii) melhorar a qualidade de vida dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira 

idade através da promoção da educação e formação integral, intelectual, técnica, cultural, social 

e cidadã dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, desenvolvendo ações 

que visem ao bem estar, diversão, lazer, saúde, qualificação e requalificação profissional, 

aperfeiçoamento técnico, treinamento e formação, presencial ou à distância, inclusive social, 

redução da pobreza, em consonância com os eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, 

podendo, ainda, desenvolver outras ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral. 
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O INSTITUTO vem, respeitosamente, em resposta ao despacho em referência, formalizar 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA RENOVAÇÃO DO CONVÊNIO, considerando as alterações 

promovidas do Estatuto Social do INSTITUTO por meio da Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon realizada em 17 de junho de 2022 

(“Novo Estatuto”) listadas abaixo, de modo a demonstrar a sua integridade e elegibilidade para 

firmar a pretendida Renovação do Convênio na forma da legislação aplicável. 

 

ALTERAÇÕES DO NOVO ESTATUTO DO INSTITUTO 

 

▪ Alteração do processo eleitoral do INSTITUTO 

 

O Novo Estatuto do INSTITUTO alterou consideravelmente o seu processo eleitoral 

(artigo 23 e seguintes do Novo Estatuto). Foi instituído o Conselho Deliberativo, o qual 

contará com 8 (oito) membros no total eleitos em Assembleia Geral Ordinária. Cada uma 

das 4 (quatro) categorias de Associados elegerão 2 (dois) de seus membros para compor o 

Conselho Deliberativo, nos termos do Novo Estatuto e Regimento Eleitoral. 

 

Tal alteração visa, dentre outras vantagens para o INSTITUTO, a sua reafirmação como 

uma associação de aposentados com membros eleitos a partir de cada categoria de 

associado com direito de voto e atribuições específicas descritas no Novo Estatuto, a fim de 

contribuir com a finalidade social do INSTITUTO. 

 

▪ Novas formas de pagamento das contribuições associativas 

 

O Novo Estatuto do INSTITUTO inaugurou novos meios ou formas de recolhimento das 

contribuições associativas. Agora, o INSTITUTO pode receber os pagamentos das contribuições 

associativas por desconto em folha de pagamento, por meio de débito em conta corrente, 

boleto bancário ou por outra forma de cobrança definida pela Diretoria do INSTITUTO. O 

pagamento das contribuições associativas por meio de cartão de crédito também já foi 

implementado pelo INSTITUTO. Essa é a previsão do artigo 9º, §2º do Novo Estatuto do 

INSTITUTO e a viabilidade do novos meios ou formas de recolhimento das contribuições 

associativas está comprovada no anexo II do presente instrumento. 

 

▪ Alteração do endereço da sede social 
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Na condição de membro mantenedor do INSTITUTO, a MONGERAL AEGON SEGUROS E 

PREVIDÊNCIA S/A, contribuindo para a manutenção da finalidade do INSTITUTO, em 

consonância com os termos do artigo 3º, §1º, alínea ‘f’ do Novo Estatuto, cedeu gratuitamente 

em comodato, o uso do imóvel situado à Rua Libero Badaró, n° 377, 18° andar, conj. 1812, parte, 

Edifício Mercantil Finasa, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01.009-906, passando, a partir de agora, a 

ser a nova sede do INSTITUTO. 

 

▪ Associação civil de fins não econômico ou lucrativos 

 

O INSTITUTO reafirma a sua natureza de associação civil de fins não econômico ou 

lucrativos. O Grupo Mongeral Aegon fundou o INSTITUTO e a MONGERAL AEGON SEGUROS E 

PREVIDÊNCIA S/A é um associado mantenedor na forma do Novo Estatuto sem qualquer vínculo 

estatutário. Os associados mantenedores são as pessoas jurídicas que contribuem para a 

manutenção do INSTITUTO. Nesse sentido, toda e qualquer pessoa jurídica que estiver 

interessada em promover e contribuir com a finalidade social do INSTITUTO será um associado 

mantenedor, conforme disposto no artigo 5º, alínea ‘a’ do Novo Estatuto. 

 

Diante do exposto, acreditando o INSTITUTO ter superado os motivos do indeferimento 

do pedido da Renovação do Convênio, requer o INSTITUTO a APRECIAÇÃO do seu pleito de 

renovação, esperando pelo seu deferimento. 

 

Por fim, o INSTITUTO renova seus votos de estima, colocando-se, desde já à disposição 

para outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias para a análise do pleito. 

 

Atenciosamente 

 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 
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Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 20/03/2020 12:32:21
Partes concordam em: Robson Pacheco da Silva
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos 

os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por Mongeral Aegon durante o curso do meu relacionamento com 

você. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do 
Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 

CNPJ nº 08.474.765/0001-75 
 

Realizada em 17 de junho de 2022. 
 
1. Data, Hora e Local: Às 10 horas, do dia 17 de junho de 2022, na Libero Badaró, nº 377, 8º 

andar, conjunto 810 (parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se 
os Membros do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, em primeira convocação, tendo-se 
em vista o atendimento do quórum previsto no art. 17 do Estatuto. 

 
2. Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Helder Molina. 
 
3. Convocação: Publicado Edital de Convocação na edição do dia 16 de junho de 2022 dos jornais 

“Folha de São Paulo” e “Diário Oficial Empresarial do Estado de São Paulo”, respectivamente 
nas páginas A19 e 7, tudo na forma do artigo 16 do Estatuto. 

 
4. Presença: O único membro mantenedor do Instituto. 

 
5. Pauta: (i) Revisão e atualização do Estatuto do Instituto; (ii) Alteração da denominação do 

Instituto; (iii) Alteração do endereço da sede social do Instituto; e (iv) Assuntos Gerais. 
 
 
6. Deliberações:  

 
(i) Reforma do Estatuto: foi aprovada pelo membro mantenedor a reforma integral do Estatuto do 
Instituto as seguintes alterações, na forma do Anexo I à presente ata. 
 
(ii) Alteração da Denominação: foi aprovada pelo membro mantenedor a alteração da 
denominação do Instituto, o qual passará a se denominar “Instituto de Longevidade UNIDOS”, 
conforme consolidado no Artigo 1º do Estatuto (Anexo I). 

(iii) Alteração do endereço da sede social: foi aprovada pelo membro mantenedor a alteração do 
endereço da sede social do Instituto, que passa a ser a seguinte, conforme consolidado no Artigo 
2º do Estatuto (Anexo I): “Rua Líbero Badaró, nº 377, 18º andar, conjunto 1812 (parte), Centro, 
CEP 01009-000, na Cidade e Estado de São Paulo.”  

(iv) Assuntos Gerais: 
a. Considerando a presença na presente Assembleia do único associado com poderes de voto 

nos termos do Estatuto em vigor quando da abertura da presente Assembleia, este 
formalmente anistia o Instituto pela inobservância do prazo de convocação. 

b. Que o membro mantenedor se compromete a convocar uma nova Assembleia em até 180 
(cento e oitenta) dias a contar da presente Assembleia, com vistas a realizar as eleições dos 
órgãos de administração na forma do novo Estatuto ora aprovado, e eventuais demais 
providências necessárias. 
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7. Encerramento: 
 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, 
lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim 
Secretário, e pelo único Membro Mantenedor, Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. São 
Paulo, 17 de junho de 2022. Presidente: Nilton Molina, Secretário: Helder Molina. Membro 
Mantenedor: Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 
 
 

São Paulo, 17 de junho de 2022. 
 
 

 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 Helder Molina 
Secretário 

 
 

Membro mantenedor: 
 
 
 
  

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 

           Helder Molina 
   Diretor  

Nuno Pedro Correia David 
                                    Diretor 
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INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 
ESTATUTO 

 
CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE SOCIAL E DURAÇÃO 
 

Artigo 1º. O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS, neste Estatuto designado como 
simplesmente INSTITUTO, é uma associação civil de fins não econômicos ou lucrativos fundada 
pelo Grupo Mongeral Aegon, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. 
 
Parágrafo Único: O INSTITUTO tem personalidade jurídica distinta dos seus Associados, que não 
respondem solidária, recíproca ou subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo 
INSTITUTO. 
 
Artigo 2º. A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado do São Paulo, na Rua Líbero 
Badaró, nº. 377, 18º andar, sala 1812 (parte), Centro, CEP 01.009-000. 
 
Artigo 3º. O INSTITUTO tem por finalidade: 
 

a) defender direitos, interesses e prerrogativas de seus Associados; 
 

b) representar administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos assuntos 
relacionados à condição de aposentados, pensionistas e participantes de planos 
previdenciários e de longevidade financeira; 

 
c) impetrar mandado de segurança coletivo e propor medidas judiciais de caráter difuso, 

coletivas ou individual homogêneo, na forma expressa na Constituição Federal, em 
nome e em benefício de seus Associados; 

 
d) propugnar pela assistência e previdência de seus Associados, podendo criar serviços 

próprios ou estabelecer convênios com terceiros; 
 

e) oferecer serviços de interesse dos Associados e relacionados à sua finalidade social; 
 

f) realizar, promover e participar de palestras, eventos, congressos, atividades sociais, 
culturais, esportivas, de recreação e lazer de matérias abrangidas pela sua finalidade; 
 

g) promover, de forma direta ou mediante parceria com outras entidades, projetos, planos 
ou programas dirigidos a seus Associados que visem proporcionar e fomentar ações, 
iniciativas e atividades específicas de formação, qualificação e requalificação 
profissional, aperfeiçoamento técnico e treinamento, presencial ou à distância, e de 
desenvolvimento educacional e sociocultural, de lazer, entretenimento, filantropia, 
assistência social e saúde; 
 

h) produzir estudos, pesquisas e promover o debate de forma direta ou mediante parceria 
com outras entidades sobre os impactos socioeconômicos e os aspectos técnicos 
relacionados à sua finalidade social, tais como: demografia, emprego, saúde, habitação, 
dentre outros; e 

 
i) elaborar boletins, reportagens, jornais, revistas e todos os meios de comunicação 

disponíveis utilizados nas diversas mídias, bem como produzir conteúdo para redes 
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sociais e mídias, para exame, estudo, divulgação e promoção de matérias abrangidas 
pela sua finalidade. 
 

 
Parágrafo Primeiro: Para alcançar sua finalidade, o INSTITUTO poderá desenvolver as seguintes  
atividades: 
 

a) instituir plano de benefícios de caráter previdenciário, na modalidade de contribuição 
definida, para seus Associados;  
 

b) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos, direta ou 
indiretamente, e/ou participar, em caráter eventual ou permanente, de outras 
entidades ou sociedades de qualquer natureza, com o objetivo de oferecer produtos e 
serviços em condições favoráveis a seus Associados; 
 

c) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos, direta ou 
indiretamente, inclusive na qualidade de correspondente bancário, conforme o caso, 
nos termos e limites previstos na legislação própria, com vistas a facilitar o acesso de 
seus Associados a produtos financeiros; 

 
d) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos com 

instituições públicas ou privadas, autárquicas ou fundacionais, nacionais ou 
internacionais, a fim de executar, desenvolver e implementar o gerenciamento de suas 
atividades; 

 
e) criar e/ou contratar serviços de assessoria e consultorias técnicas para assuntos 

jurídicos, previdenciários, econômicos, sociais, e culturais e disponibilizá-los aos 
Associados; 

 
f) adquirir, locar, sublocar ou aceitar em comodato patrimônio seu ou de terceiros, como 

sede, subsede, filiais, escritórios, delegacias, subdelegacias, colônia de férias, clube de 
campo, e manter convênios com as Entidades Credenciadas, visando o benefício dos 
seus Associados;  

 
g) fundar, adquirir, manter cursos e escolas em quaisquer níveis, celebrar convênios com 

instituições governamentais ou instituições especializadas para esse fim, inclusive para 
o atendimento a pessoas com deficiência, visando os interesses de seus Associados;  

 
h) instituir escritórios em qualquer região do País, se assim lhe convier, que tenha por 

finalidade a representação delegada, assim como, as mais diversas atividades em 
benefício de seus Associados; 

 
i) promover, facilitar e auxiliar a conciliação nas demandas de seus Associados junto ao 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do serviço público federal, estadual e 
municipal, e suas entidades de previdência ou quaisquer outras entidades; 

 
j) pleitear e obter junto ao INSS autorização para que o pagamento das contribuições de 

seus Associados seja feito por meio de desconto sobre a renda mensal dos benefícios 
recebidos daquela autarquia de direito público; 
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k) pleitear e obter junto às repartições do serviço público federal, estadual e municipal 
autorização para que o pagamento das contribuições de seus Associados seja feito por 
meio de desconto sobre a renda mensal dos proventos recebidos; e 

 
l) emitir pareceres sobre projetos ou proposições de qualquer natureza que digam 

respeito direta ou indiretamente aos interesses de seus Associados, bem como 
representar a quem de direito, contra as medidas que lhes sejam prejudiciais, na forma 
deste Estatuto. 
 

 
Parágrafo Segundo: A fim de preservar o compromisso básico com a sua finalidade, o INSTITUTO 
se organizará e funcionará de acordo com os seguintes princípios: 
 
a) promoção da educação e desenvolvimento de ações que visem bem-estar dos seus 

Associados; 
b) promoção da unidade e a solidariedade entre seus Associados; 
c) aplicação das subvenções e dos auxílios recebidos estritamente nos objetivos previstos 

no ato ou instrumento de concessão; e 
d) utilização dos seus bens e direitos somente para realizar a sua finalidade, sendo permitida, 

porém, a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 
consecução dos mesmos fins, respeitados os limites de alçada estabelecidos em 
regulamento; 
 

Artigo 4º. O prazo de duração do INSTITUTO é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 

 
Artigo 5º. O INSTITUTO é composto por quatro categorias de Associados, neste Estatuto 
designados em conjunto como Associados, a quem se destinam os seus programas e serviços, 
assim discriminados: 
 
a) Mantenedores: pessoas jurídica que contribuírem para a manutenção do INSTITUTO; 
b) Efetivos: pessoas físicas aposentados, pensionistas e/ou que estejam na terceira idade;  
c) Vinculados:  pessoas físicas em geral que se vinculem ao INSTITUTO para fins 

previdenciários e recebimento de benefícios de longevidade financeira. 
d) Beneméritos:  pessoas físicas ou jurídicas agraciadas com essa titulação, em razão de ato 

de benemerência ou de relevantes serviços prestados ao INSTITUTO e seus Associados. 
 
Artigo 6º. A proposta de admissão de associado Mantenedor e associado Benemérito será feita 
pela Diretoria e endereçada à aprovação pelo Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Único. A proposta recusada não poderá ser objeto de nova apresentação antes de 
decorridos dois anos da rejeição. 
 
Artigo 7º. A admissão de associado Efetivo e associado Vinculado será proposta mediante o 
preenchimento de formulário próprio pelo interessado, inclusive por meio eletrônico. 
 
Parágrafo Primeiro. Para os fins de admissão como associado Efetivo do INSTITUTO, considera-
se integrante da terceira idade a pessoa física com mais de 50 (cinquenta) anos de idade, 
podendo ou não ser aposentada ou pensionista, bem como a que se autodeclarar nessa 
condição. 
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Parágrafo Segundo. A proposta de admissão considerar-se-á aceita pelo INSTITUTO, caso a 
Diretoria, nos 15 (quinze) dias subsequentes à sua apresentação, não a rejeite. Não há obrigação 
de a Diretoria motivar a sua eventual recusa. 
 
Parágrafo Terceiro. A proposta recusada não poderá ser objeto de nova apresentação antes de 
decorridos dois anos da rejeição. 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS FONTES DE RECURSOS 

 
Artigo 8º. Constituirão fontes de recursos do INSTITUTO: 
 
a) contribuições de seus Associados; 
b) doações, subvenções, heranças e legados de qualquer natureza, advindos de Associados 

ou doadores nacionais ou estrangeiros; 
c) rendimentos de aplicações financeiras e de outras operações; 
d) ressarcimento dos custos das atividades do INSTITUTO, realizado pelas entidades 

credenciadas; 
e) receita proveniente de atividades, serviços, eventos e publicações realizadas no 

desenvolvimento no interesse dos Associados e nas finalidades estatutárias do 
INSTITUTO; 

f) valores recebidos a título de patrocínio, relativamente a eventos e outras iniciativas a 
cargo da Associação. 

 
Parágrafo Único: Todos os recursos auferidos pelo INSTITUTO serão aplicados única e 
exclusivamente nas atividades desenvolvidas pelo INSTITUTO para atender as suas finalidades 
estatutárias. 

 
Artigo. 9º. A Diretoria irá deliberar acerca do valor e periodicidade das contribuições dos 
Associados, endereçando-a, subsequentemente, à deliberação do Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Primeiro. Os associados Beneméritos estão isentos do pagamento de contribuições. 
 
Parágrafo Segundo. O pagamento das contribuições pelos Associados dar-se-ão mediante 
desconto em folha de pagamento, por meio de débito em conta corrente, boleto bancário ou 
por outra forma de cobrança definida pela Diretoria. 
 
Parágrafo Terceiro. As contribuições dos Associados poderão ser reajustadas anualmente pelo 
INPC do exercício anterior. 
 

 
CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 
 

Artigo 10º. São direitos dos Associados do INSTITUTO: 
 
a) usufruir dos serviços e benefícios oferecidos pelo INSTITUTO; 
b) votar e ser votado para o cargo de Conselheiro, nos termos e condições do Regimento 

Eleitoral; 
c) participar de seminários, simpósios, eventos sociais, culturais, cívicos, esportivos, de lazer 
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e entretenimento e outros realizados pelo INSTITUTO; 
d) colaborar nas atividades gerais do INSTITUTO e apresentar sugestões à Diretoria; 
e) receber auxílio, benefícios, informações, orientações e assistência na forma do Estatuto; 
f) solicitar sua exclusão do quadro social quando quite com suas obrigações associativas; e 
g) participar do plano de benefícios de caráter previdenciário e de longevidade financeira 

instituído pelo INSTITUTO. 
 
Parágrafo Primeiro. Os direitos serão exercidos somente pelos Associados em dia com suas 
obrigações perante o INSTITUTO.  
 
Parágrafo Segundo. Os serviços do INSTITUTO, suspensos com base no disposto no caput deste 
artigo, poderão ser retomados mediante recolhimento de taxa de expediente e das 
contribuições em atraso, com o acréscimo de multa de 10%, correção monetária e juros de 
mora. 
 
Parágrafo Terceiro. Os associados Mantenedores e o INSTITUTO terão direito mútuo de uso de 
suas marcas, na forma e condições que vierem a ser estabelecidas em instrumento próprio. 
 
Artigo 11. São deveres dos Associados do INSTITUTO: 
 
a) acatar e cumprir este Estatuto, bem como as decisões dos órgãos diretivos; 
b) pagar pontualmente suas contribuições sociais; 
c) observar os preceitos da ética e tratar com urbanidade e respeito os membros dos órgãos 

sociais, os colaboradores do INSTITUTO, assim como os demais Associados; 
d) prestigiar o INSTITUTO por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito associativo 

entre os pares; e 
e) participar e apoiar eventos e iniciativas do INSTITUTO, especialmente os relacionados com 

os interesses e direitos dos Associados. 
 
 
Artigo 12. A exclusão (desligamento compulsório) de Associados do INSTITUTO será 
determinada pela Diretoria, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida 
em procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quando ficar 
comprovada a ocorrência de: 
 
a) violação do estatuto social; 
b) difamação do INSTITUTO ou de seus Associados; 
c) atividades contrárias às decisões das assembleias gerais; 
d) desvio dos bons costumes; 
e) conduta duvidosa mediante a prática de atos ilícitos ou imorais. 
 
Parágrafo Primeiro. O procedimento disciplinar objeto do presente artigo, o qual poderá 
culminar com a exclusão de Associados do INSTITUTO, deverá observar o seguinte rito, a fim de 
que se assegure direito de ampla defesa do Associado em questão: 
 
a) definida a justa causa, o Associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, 

através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20 
(vinte) dias a contar do recebimento da notificação. 

b) após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 
apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da 
Diretoria, por maioria simples de votos dos diretores presentes. 
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c) aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do Associado excluído, ao Conselho 
Deliberativo, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua 
exclusão, através de notificação extrajudicial, decidir se encaminha ou não a decisão da 
Diretoria à deliberação em Assembleia Geral. 

 
Parágrafo Segundo. Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o Associado o 
direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for. 
 

 
CAPÍTULO V  

ENTIDADE CREDENCIADA 
 

Artigo 13. Definem-se como Entidades Credenciadas, para os fins deste Estatuto, aquelas 
pessoas jurídicas: 
 

a) que congregam aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade em seus 
quadros sociais; 

b)  que promovam a defesa dos interesses de aposentados e pensionistas, mesmo que 
delas não constem associados da terceira idade; e 

c) aquelas que forneçam produtos ou serviços em condições favoráveis aos Associados por 
meio do INSTITUTO. 

 
Parágrafo Único. O INSTITUTO celebrará com as Entidades Credenciadas convênios operacionais 
e comerciais específicos que estabelecerão os direitos e deveres das partes. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

 
Artigo 14. A Assembleia Geral é o órgão de deliberação constituído por todos os Associados.  
 
Parágrafo Único: As Assembleias Gerais são soberanas nas suas deliberações não contrárias às 
leis vigentes e às disposições estatutárias, sendo instaladas e regendo-se pelas normas contidas 
neste Estatuto. 
 
Artigo 15. É de competência privativa da Assembleia Geral: 
 
a) eleger os membros do Conselho Deliberativo, nos termos deste Estatuto e do Regimento 

Eleitoral;  
b) destituir os membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria, na hipótese comprovada 

de violação deste Estatuto; 
c) apreciar o relatório da Diretoria e aprovar ou não a prestação de contas e balanço 

referente ao exercício anterior; 
d) alterar o estatuto, mediante parecer favorável do Conselho Deliberativo; 
e) deliberar sobre a dissolução do INSTITUTO; 
f) deliberar sobre outros assuntos que este estatuto expressamente lhe confira 

competência. 
 
Artigo 16. A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
a) ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para analisar a gestão administrativa e 

deliberar sobre as contas do exercício anterior; e 

Estatuto NOVO ESTATUTO (7895580)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 71



 

b) extraordinariamente, para deliberar sobre os assuntos expressa e claramente 
mencionados na convocação previamente divulgada. 

 
Artigo 17. A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Diretor Presidente ou por dois 
Diretores em conjunto ou por 1/5 (um quinto) dos Associados, com antecedência mínima de 7 
(sete) dias, mediante a publicação por uma única vez de Edital de Convocação na imprensa 
comum do local da sede do INSTITUTO ou publicado no sítio eletrônico do INSTITUTO e 
encaminhado aos Associados por meio físico ou eletrônico que garanta o recebimento do Edital. 
 
Artigo 18. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos Associados e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 
 
Artigo 19. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos votantes, nos termos deste 
Estatuto e do Regimento Eleitoral, admitindo-se o voto por procuração legalmente outorgada. 
 
Artigo 20. A Assembleia Geral será dirigida pelo Diretor Presidente e, em sua ausência, por um 
dos Diretores ou por representante dos Associados escolhido por aclamação, e secretariada por 
um dos presentes, escolhido por aquele que a dirigir. 
 
Artigo 21. Somente poderá convocar e votar nas Assembleias Gerais o Associado que cumpra os 
requisitos para o exercício do direito de voto, conforme Regimento Eleitoral.  
 
Artigo 22. Dos trabalhos da Assembleia será lavrada ata, cópia da qual será levado a registro. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

 
Artigo 23. São órgãos da administração do INSTITUTO: 
 

a) o Conselho Deliberativo; e 
b) a Diretoria. 

 
Seção I 

Do Conselho Deliberativo 
 

Artigo 24. O Conselho Deliberativo é constituído por 8 (oito) membros, eleitos em Assembleia 
Geral Ordinária. Cada uma das quatro categorias de Associados elegerão dois de seus membros 
para compor o Conselho Deliberativo, nos termos deste Estatuto e do  Regimento Eleitoral: 
 

(i) os associados Mantenedores irão eleger entre si 2 (dois) membros; 
(ii) os associados Beneméritos irão eleger entre si 2 (dois) membros; 
(iii) os associados Efetivos irão eleger entre si 2 (dois) membros; e 
(iv) os associados Vinculados irão eleger entre si 2 (dois) membros. 

 
Parágrafo Primeiro. No que se refere ao associado pessoa jurídica, quem vota e é votado é o 
seu representante legal, pessoa física, Associada ou não, específica e formalmente por ele 
designada para essa finalidade.  
 
Parágrafo Segundo. Os 8 (oito) membros eleitos do Conselho Deliberativo deverão, na primeira 
reunião do Conselho realizada após a eleição, eleger entre si aquele que irá ocupar a posição e 
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Presidente do Conselho, o qual terá voto de minerva no caso de impasse nas deliberações do 
Conselho. 
 
Parágrafo Terceiro. O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição, devendo os Conselheiros permanecerem em seus cargos até a posse de 
seus substitutos.  
 
Parágrafo Quarto. É inelegível por três anos, contados do término de seu mandato, o 
conselheiro que tenha faltado sem justificativa a mais de um terço das sessões a que devesse 
comparecer. 
 
Artigo 25. Compete ao Conselho Deliberativo: 
 

a) discutir sugestões apresentadas pela Diretoria ou por associados e deliberar sobre elas; 
 

b) zelar pelo fiel cumprimento do Estatuto, Regimentos, Regulamentos e Políticas do 
INSTITUTO; 
 

c) discutir, alterar e aprovar o Regimento Eleitoral; 
 

d) eleger, dentre os seus pares, os membros da Diretoria, e lhes dar substituto, nos casos 
de vacância, licença ou impedimento; 

 
e) destituir, nos termos do § 2° deste artigo, os membros da Diretoria, ratificado pela 

Assembleia Geral; 
 

f) eleger substitutos nos casos de vacância, licença ou impedimento de qualquer de seus 
membros; 

 
g) criar, supervisionar, extinguir departamentos, nomeando e dispensando seus diretores; 

 
h) tomar conhecimento, no mês de abril, do relatório apresentado pela Diretoria referente 

ao exercício anterior e, deliberar sobre as contas do exercício findo, para oportuna 
manifestação da Assembleia Geral; 

 
i) receber, discutir e votar, no mês de dezembro, a previsão orçamentária para o exercício 

seguinte  
 

j) criar cargos e fixar ou alterar os respectivos vencimentos, por proposta da Diretoria; 
 

k) autorizar a Diretoria a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis; 
 

l) fixar, mediante proposta da Diretoria, os valores e periodicidade das contribuições dos 
Associados; 

 
m) conceder títulos de associados Beneméritos, mediante proposta da Diretoria; 

 
n) decidir, em grau de recurso voluntário, sobre as penas impostas pela Diretoria; 

 
o) discutir as propostas de alteração do Estatuto Social e submetê-las, se aprovadas, à 

Assembleia Geral; 
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p) propor à Assembleia Geral dissolução da Associação se verificar a impossibilidade de 
consecução dos seus fins;  

 
q) invalidar as resoluções da Diretoria ou de seus membros que violem este Estatuto; e 

 
r) resolver os casos omissos nestes Estatutos. 

 
Parágrafo Primeiro. O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente duas vezes por ano, 
nos meses de abril e dezembro, podendo ser convocado extraordinariamente pelo presidente, 
pela Diretoria, pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou por pelo menos 1/3 (um terço) dos 
membros do Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Segundo. O Conselho funcionará com a presença mínima de metade de seus 
integrantes, e suas resoluções deverão ser tomadas por maioria simples dos membros 
presentes, pelo menos, observado o voto de minerva de seu Presidente. 
 
Parágrafo Terceiro. O recurso voluntário interposto contra a decisão da Diretoria que aplicar 
penalidade a Associado apenas será decidido em reunião do Conselho à qual estejam presentes 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros e, para o seu acolhimento, exigirá votos 
favoráveis da maioria absoluta dos membros do órgão. 
 
Parágrafo Quarto. Em caso de destituição de membros da Diretoria, a respectiva proposta 
deverá ser encaminhada pela maioria absoluta dos membros do Conselho e submetida à sua 
deliberação na primeira reunião subsequente ao encaminhamento, ocasião em que o Conselho 
deliberará na forma do § 3° acima, ratificada pela Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Quinto. O cargo de conselheiro será declarado vago pelo presidente, na hipótese de 
o conselheiro faltar a mais de um terço das reuniões a que deveria comparecer no período de 
um ano ou a três reuniões sucessivas, sem justificativa, salvo no caso de regular licença. 
 

 
Seção II 

Da Diretoria 
 

Artigo 26. O INSTITUTO, observado o disposto nos artigos seguintes, será administrado, por uma 
Diretoria que será constituída por até 05 (cinco) integrantes eleitos dentre os membros do 
Conselho Deliberativo, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente 
Executivo e até 03 (três) Diretores sem designação específica, eleitos em Assembleia Geral para 
tanto convocada. 
 
Parágrafo Único: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, devendo 
os Diretores permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos. 
 
Artigo 27. Compete à Diretoria: 
 
a) administrar os bens e serviços do INSTITUTO, cabendo-lhe a direção, o controle e 

fiscalização de suas atividades; 
 

b) cumprir e fazer cumprir o Estatuto; 
 

c) cumprir fielmente e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho 
Deliberativo, quando conformes à lei e ao Estatuto; 
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d) elaborar e submeter as contas da administração à aprovação do Conselho Deliberativo e 

da Assembleia Geral; 
 

e) executar o orçamento anual; 
 

f) propor ao Conselho Deliberativo o valor e periodicidade das contribuições dos 
Associados; 

 
g) fixar o valor do ressarcimento pelo custo das atividades a ser cobrado das Entidades 

Credenciadas; 
 

h) aprovar tabelas de preços de serviços prestados pela Associação a Associados e fixar taxas 
de expediente; 
 

i) decidir sobre a admissão de associados Efetivos e Vinculados e propor ao Conselho 
Deliberativo a concessão de título de associado Benemérito e Mantenedor; 

 
j) promover a exclusão de Associado e suspender a prestação de serviços àquele que atrasar 

por 90 dias o pagamento da contribuição devida; 
 

k) promover a realização de debates, conferências, reuniões, cursos, congressos, publicação 
de revistas, boletins e outras atividades de interesse dos Associados do INSTITUTO, 
fixando-lhes eventual preço; 
 

l) estabelecer relações com entidades nacionais e estrangeiras representativas dos 
Associados do INSTITUTO; 

 
m) estudar, propor e executar, dentro das suas atribuições, medidas de caráter 

administrativo, financeiro e econômico; 
 

n) definir o organograma e a estrutura operacional do INSTITUTO, organizar o quadro de 
pessoal, admitir funcionários e fixar-lhes vencimentos, consoante as necessidades de suas 
atividades; 
 

o) celebrar acordos, convênios ou contratos de qualquer natureza para que seja atingida a 
finalidade do INSTITUTO; 
 

p) deliberar sobre a abertura de filiais; 
 

q) nomear procuradores para representar o INSTITUTO em atos específicos, com poderes 
limitados nos instrumentos de mandato, que terão sempre prazo determinado; 
 

r) praticar todos os demais atos que entender necessários, e convenientes para a realização 
das finalidades sociais e resolver as questões de interesse do INSTITUTO, não privativas 
da assembleia geral; e 

 
s) executar as demais funções a ela designadas expressamente neste estatuto pela 

Assembleia geral. 
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Artigo 28. As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente ou pelo Vice- 
Presidente Executivo e nas suas ausências, por um dos diretores mais antigos na Entidade, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
 
Parágrafo Primeiro: As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença de, ao menos, 2/3 
(dois terços) de seus integrantes, e as deliberações serão tomadas de forma colegiada pela 
maioria simples de votos dos presentes (50% mais um Diretor). 
 
Parágrafo Segundo: Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas que deverão ser assinadas por 
todos os participantes para a aprovação das deliberações. 
 
Artigo 29. A representação do INSTITUTO ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
será exercida mediante a assinatura: 
 
a) em conjunto por quaisquer 2 (dois) diretores; 
b) por qualquer diretor, em conjunto com um procurador, agindo em conformidade com os 

limites estabelecidos na respectiva procuração; 
c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conformidade com os limites estabelecidos na 

respectiva procuração. 
 
Parágrafo Único: Todos os membros da Diretoria terão poderes para outorgar procurações, as 
quais deverão ser assinadas sempre por quaisquer 2 (dois) Diretores, devendo mencionar 
expressamente os poderes conferidos e a forma de representação, além de prever, com exceção 
daquelas para fins judiciais, um período de validade limitado que não poderá ser superior 1 
(hum) ano. 
 
Artigo 30. Além das atribuições anteriormente previstas, a Diretoria deverá, ainda, manter 
escrituração regular de todas as receitas e despesas do INSTITUTO, em livros ou equivalentes, 
revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão, e cumprir todas as obrigações 
legais e fiscais pertinentes. 
 

CAPÍTULO IX  
DO CONSELHO FISCAL 

 
Artigo 31.  O Conselho Fiscal será indicado pela Diretoria e terá caráter não permanente e, 
quando instalado, será composto por 3 (três) integrantes efetivos e 3 (três) suplentes, 
Associados do INSTITUTO ou não, que terão mandato por um período de 1 (um) ano, permitida 
a recondução de quaisquer de seus integrantes. 
 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Conselho Fiscal analisar as contas e aplicações de recursos 
financeiros da entidade, dando parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo 
por parte da Diretoria e expor à Assembleia Geral qualquer violação deste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, impedimento ou licença de qualquer um dos 
integrantes efetivos, será chamado um dos suplentes indicados para sua substituição. 
 
Parágrafo Terceiro: A participação no Conselho Fiscal constitui impedimento para participar da 
Diretoria. 
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CAPÍTULO XI 
DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

 
Artigo 32. O patrimônio do INSTITUTO será constituído pelo conjunto de seus bens imóveis, 
móveis, títulos, ações, quotas e valores que lhe pertençam ou venham a pertencer, bem como 
pelas rendas desses bens e eventuais atividades do INSTITUTO e pelas contribuições de seus 
Associados ou doações de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País e no 
Exterior. 
 
Artigo 33. Os recursos do INSTITUTO aplicar-se-ão integral e exclusivamente na manutenção e 
desenvolvimento de suas finalidades. 
 
 

CAPÍTULO XII 
DAS RESPONSABILIDADES 

 
Artigo 34. Os Associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações 
do INSTITUTO. 
 
Artigo 35. Não há, entre os Associados, direitos e obrigações recíprocas. 
 
Artigo 36. Nenhum dos integrantes da Diretoria e do Conselho Deliberativo poderá ser 
responsabilizado pessoalmente pelas obrigações do INSTITUTO, salvo em caso de dolo ou 
infração às normas legais e disposições estatutárias. 

 
CAPÍTULO XIII 

DA ALTERAÇÃO DESTE ESTATUTO 
 

Artigo 37. A proposta de alteração de Estatuto poderá ser apresentada: 
 
a) por mais da metade dos Associados; 
b) pelo Conselho Deliberativo do INSTITUTO. 
 
Parágrafo Único: A proposta de alteração feita pelos Associados deverá ser encaminhada ao 
Conselho Deliberativo e será por esta submetida à Assembleia Geral, com seu parecer. 
 
Artigo 38. Alterado o Estatuto, a Diretoria deverá providenciar seu registro, na forma da Lei. 

 
CAPÍTULO XIV 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 
 

Artigo 39. O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 1° de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, será elaborado de acordo com a legislação 
vigente. 
 
Parágrafo Único. A prestação de contas anual abrange, entre outros, os seguintes elementos: 
 
a) Balanço patrimonial, elaborado de acordo com os princípios e as convenções contábeis 

vigentes no País, demonstrando as posições ativas, passivas e de resultado do INSTITUTO, 
com os seguintes anexos: (i) demonstração da evolução do patrimônio líquido do 
INSTITUTO, no período; e (ii) demonstração das receitas e despesas apuradas no período. 
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b) Relatório de atividades da Diretoria, acompanhado de notas explicativas, contendo 
informações sobre fatos relevantes relacionados com iniciativas e programas assistenciais 
e culturais em andamento. 

c) Manutenção da escrituração de suas receitas e despesas nos livros fiscais e contábeis; 
d) Conservação em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, da documentação comprobatória 

das suas receitas e despesas, bem como, quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar sua situação patrimonial. 

 
Artigo 40.  O INSTITUTO não efetuará a distribuição de eventuais excedentes de receitas sobre 
despesas, como dividendos, bonificações ou vantagens a qualquer título, aos dirigentes ou 
Associados, aplicando tais excedentes exclusivamente, na manutenção e no desenvolvimento 
de suas finalidades, assim definidos neste Estatuto ou nele implicitamente contidos. 

 
CAPÍTULO XV  

DA DISSOLUÇÃO 
 

Artigo 41. O INSTITUTO poderá ser dissolvido nas hipóteses previstas em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Primeiro: A Assembleia com o objetivo de dissolução será convocada especificamente 
com essa finalidade e somente poderá ser instalada com presença de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos Associados. 
 
Parágrafo Segundo: A deliberação de dissolução do INSTITUTO somente poderá ser aprovada 
com a concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Associados. 
  
Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral que deliberar pela dissolução do INSTITUTO nomeará 
um liquidante que terá todo o poder de administração e representação ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial da Associação até a conclusão do processo de liquidação. 
 
Artigo 43.  Aprovada a dissolução e extinção do INSTITUTO, respeitados os contratos celebrados 
e após o total pagamento dos encargos pendentes, o remanescente do seu patrimônio líquido 
será destinado à entidade de fins não econômicos ou à instituição municipal, estadual ou 
federal, de fins idênticos ou semelhantes, que vier a ser escolhida por deliberação da Assembleia 
Geral. 
 
Parágrafo Único: Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território em 
que o INSTITUTO tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer 
do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 

 
CAPÍTULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Artigo 44. Fica eleito o Foro Central da Comarca da São Paulo – SP, com expressa renúncia de 
qualquer outro, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto. 
 

 
 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 Helder Molina 
Diretor 
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CONTRATO DE COMODATO 
 
Pelo presente instrumento particular: 
 

a) De um lado, como COMODANTE, MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 33.608.308/0001-73, com sede na Tv. Belas Artes, n° 15, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.060-000, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social. 
 

b) De outro lado, como COMODATÁRIA, INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL 
AEGON, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.474.765/0001-75, com sede na Rua Libero Badaró, 
n°. 377, Andar 8, conjunto 810, Parte, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01.009-906, neste ato 
representada na forma de seus atos constitutivos. 

 
Têm entre si justo e contratado o presente contrato de comodato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO COMODATO 
1.1 O presente contrato tem por objeto a cessão gratuita do uso do imóvel situado à Rua 
Libero Badaró, n° 377, 18° andar, conj. 1812, parte, Edifício Mercantil Finasa, Centro, São 
Paulo/SP, CEP:  01.009-906 (“Imóvel”), que a COMODANTE faz à COMODATÁRIA, neste ato, e 
nas condições que deste instrumento constem. 
 
1.2 Não poderá a COMODATÁRIA, por qualquer motivo ou pretexto, ceder, emprestar ou 
sublocar o Imóvel, objeto deste contrato, total ou parcialmente, a terceiros. 
 
1.3 A COMODATÁRIA declara ter examinado o referido Imóvel, atestando que este se 
encontra em perfeito estado de conservação, obrigando-se a mantê-lo sob custódia, 
conservando-os como se fosse seu, comprometendo-se a ressarcir à COMODANTE quaisquer 
danos decorrentes de ato comissivo ou omissivo de seu encargo, sem direito de pleitear 
qualquer tipo de reembolso ou ressarcimento.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
2.1. O presente Contrato, embora assinado na presente data, terá efeitos retroativos a 

15/06/2022 e vigorará por prazo indeterminado, ficando, desde já, ratificados todos os atos que 

porventura tenham sido praticados pelas Partes, em relação ao presente instrumento, até a 

presente data, anuindo, expressamente, com todos os termos, cláusulas, condições, deveres e 

obrigações ora pactuados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA RESCISÃO 
3.1 O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem a necessidade de 
aviso prévio. 
 
3.2 O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste contrato implica na sua imediata 
rescisão, independente de notificação. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES 
4.1 Este contrato somente poderá ser alterado por instrumento escrito assinado pelas 
Partes. 

DocuSign Envelope ID: 9CDF5A7D-14C6-4876-9CE0-B5F005F30BEC
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CLÁUSULA QUINTA: DA ASSINATURA ELETRÔNICA 
5.1 As Partes expressamente concordam e reconhecem como válida a anuência aos termos 
ora acordados em formato eletrônico, ainda que não se utilizem de certificado digital emitido 
no padrão ICP-Brasil, admitindo-o como válido para todos os fins, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2/2001. Convencionam as Partes que a formalização da avença desta forma 
é suficiente para a comprovação da autoria, integridade, validade e integral vinculação das 
Partes ao presente instrumento. 
 
5.2 As Partes compreendem e reconhecem, sob penas da lei, que: (i) os signatários do presente 
instrumento são os procuradores/representantes legais devidamente constituídos com poderes 
específicos para assumir as obrigações ora contraídas; (ii) entendem e possuem capacidade 
jurídica para assinar eletronicamente o presente instrumento, não podendo se opor 
posteriormente à assinatura por quaisquer fatores que possam entender como um 
impedimento; (iii) são os únicos responsáveis pelo sigilo e uso de seus e-mails, celulares e senhas 
para consecução da assinatura eletrônica e que seu uso é pessoal e intransferível, 
responsabilizando-se pessoalmente pela utilização indevida por terceiros; (iv) havendo 
divergência entre a data indicada ao final deste instrumento, enquanto de assinatura do 
Contrato a autenticada pelos certificados utilizados pelos signatários, será considerada como 
válida a data de assinatura ao final deste instrumento e (v) ao antes de utilizar a plataforma de 
assinatura eletrônica as Partes enviaram às outras Partes os nomes e e-mails dos signatários 
para recebimento do link para assinatura, o qual é pessoal e intransferível. 
 
CLÁUSULA SEXTA: FORO DE ELEIÇÃO  
6.1 Para dirimir quaisquer dúvidas que, eventualmente, venham a surgir na execução do 
presente comodato, as partes contratantes elegem o foro da Comarca da Capital de São Paulo, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Assim ajustadas, as Partes firmam o presente instrumento de forma eletrônica mediante o uso 
da plataforma DocuSign juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 
 

São Paulo, 20 de junho de 2022. 
 
 

 
_______________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 
 
 

 
_______________________________________________________________ 

MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 
 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________ ____________________________ 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
 

DocuSign Envelope ID: 9CDF5A7D-14C6-4876-9CE0-B5F005F30BEC
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Laís Matias Ferreira Andréa Maravilha Duarte

035.235.967-69
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Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: 9CDF5A7D14C648769CE0B5F005F30BEC Status: Concluído

Assunto: DocuSign: Minuta de Contrato de Comodato - Mag Segurosx ILMAG.docx

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 2 Assinaturas: 6 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 7 Rubrica: 0 Laís Matias Ferreira

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Selos: 2 Trav. Belas Artes 15

RJ, Brasil  20060-000

lmferreira@mag.com.br

Endereço IP: 201.17.127.156 

Rastreamento de registros
Status: Original

             20/06/2022 15:44:38

Portador: Laís Matias Ferreira

             lmferreira@mag.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Laís Matias Ferreira

lmferreira@mag.com.br

Advogada

Mongeral Aegon

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para 

lmferreira@mag.com.br

Usando endereço IP: 201.17.127.156

Enviado: 20/06/2022 15:48:32

Visualizado: 20/06/2022 15:48:48 

Assinado: 20/06/2022 15:49:02

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Andréa Maravilha Duarte

aduarte@mag.com.br

Gerente Consultoria Jurídica

Mongeral Aegon Seguros e Previdência SA

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para 

aduarte@mag.com.br

Usando endereço IP: 179.210.219.12

Enviado: 20/06/2022 15:49:06

Visualizado: 20/06/2022 15:52:08 

Assinado: 20/06/2022 15:52:21

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

BARBARA MAROZZI DE ASSIS CIRNE

bcirne@mag.com.br

Gerente de Tesouraria

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para bcirne@mag.com.br

Usando endereço IP: 177.12.50.93

Enviado: 20/06/2022 15:52:24

Visualizado: 20/06/2022 15:54:05 

Assinado: 20/06/2022 15:54:36

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign
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Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Marco Antonio Giorgetti

mgiorgetti@mag.com.br

Superintendente de Gestão de Vendas

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para 

mgiorgetti@mag.com.br

Usando endereço IP: 179.210.107.72

Enviado: 20/06/2022 15:52:24

Visualizado: 20/06/2022 18:43:32 

Assinado: 20/06/2022 18:43:37

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 20/06/2022 18:43:32
      ID: f065a7d1-14ef-4453-9e96-5194cf6f103d

Reginaldo Alexandre Fontes da Silva

rfsilva@mag.com.br

SUPERINTENDENTE SEGUROS COLETIVOS

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para rfsilva@mag.com.br

Usando endereço IP: 179.67.200.113

Enviado: 20/06/2022 15:52:24

Reenviado: 20/06/2022 15:58:22

Visualizado: 20/06/2022 18:50:29 

Assinado: 20/06/2022 18:50:36

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 20/06/2022 18:50:29
      ID: be03a1bc-93de-4832-afca-a0fcd981abd6

Robson Pacheco da Silva

rpacheco@mag.com.br

Superintendente Operacional

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Assinado pelo link enviado para 

rpacheco@mag.com.br

Usando endereço IP: 200.149.1.181

Enviado: 20/06/2022 15:52:24

Visualizado: 20/06/2022 16:24:09 

Assinado: 20/06/2022 16:24:27

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 20/06/2022 16:24:09
      ID: a8a623a4-bec3-41b7-ab8c-f5ea39faf9ae

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 20/06/2022 15:48:32

Entrega certificada Segurança verificada 20/06/2022 16:24:09

Assinatura concluída Segurança verificada 20/06/2022 16:24:27

Concluído Segurança verificada 20/06/2022 18:50:36
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Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon poderá estar legalmente obrigada a fornecer a você 

determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os termos e condições 

para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura 

eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as 

informações abaixo, e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma 

satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando 

sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 20/03/2020 12:32:21
Partes concordam em: Marco Antonio Giorgetti, Reginaldo Alexandre Fontes da Silva, Robson Pacheco da Silva
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos 

os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por Mongeral Aegon durante o curso do meu relacionamento com 

você. 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 7895584
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
IP utilizado: 179.233.65.94
Data e Horário: 22/06/2022 17:40:03
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Ofício resposta renovação do ACT 7895578
       - Ata de AGE 17.06.2022 - Alteração do Estatuto 7895579
       - Estatuto NOVO ESTATUTO 7895580
       - Protocolo RCPJSP - protocolo - AGE 17.06.2022 7895581
       - Contrato Contrato de Comodato 7895582
       - Anexo DocuSign: Contrato Comotato 7895583

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 23/06/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Renovação do Acordo de Cooperação
Técnica para desconto de mensalidade
associativa em benefícios previdenciários de
filiados do INSS (“Renovação do
Convênio”).

 

 

1. Trata-se do Ofício resposta renovação do ACT ( 7895578) entre Instituto de Longevidade
Unidos e o Instituto Nacional do Seguro Nacional, para um pedido de reconsideração da realização de um
novo Acordo de Cooperação Técnica do Convênio;

2. Tendo em vista do que se trata, de ordem, encaminhe-se à Divisão de Consignações em
Benefícios para ciência e adoção de medidas necessárias. 

 

FERNÃO ROCHA CAMPOS
Assistente Técnico Especializado - DIRBEN

 

Documento assinado eletronicamente por FERNAO ROCHA CAMPOS, Analista do Seguro Social ,
em 23/06/2022, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7898910 e o
código CRC 02D2F3C7.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 7898910
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

MINUTA DE OFÍCIO SEI ​ Nº 8116744/2022/DCBEN/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 12 de  julho de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor sem Designação Específica
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Rua Libero Badaró, 377, Andar 27, Cj 2703 - Centro
São Paulo/SP    CEP 01009-000
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Recurso – Pedido de Reconsideração de Ato.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezado Senhor,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao Pedido de RECURSO ORDINÁRIO,
efetuado em 22/06/2022, no qual o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) requereu a reanálise da decisão proferida pelo INSS, quanto ao
indeferimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa,
em benefícios previdenciários de filiados da entidade, prestamos as informações a seguir:

2. Considerando os novos argumentos efetuados pelo recorrente e a análise técnica, constante
no Despacho DCBEN (8116882), decido: conhecer parcialmente do presente pedido de revisão e a
reconsideração do ato de indeferimento, para oportunizar que a entidade apresente, ainda:

a) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado,
etc), cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº.
13.019, de 2014;
b) Adesão da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) no Portal
Consumidor (consumidor.gov.br), como "Entidades sem fins lucrativos", conforme
recomendação recente da Procuradoria Federal Especializada (PFE);

3. O prazo para manifestação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do presente
(art. 40 da Lei 9.784/99).

4. Acrescente-se que, em caso de não cumprimento da exigência documental, o presente
pedido será arquivado, o que não impedirá que se realize novo protocolo, desde que sejam preenchidos os
requisitos necessários contidos na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014.
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5. Sendo estas as informações que temos a solicitar, aproveitamos a oportunidade para renovar
nossos protestos de elevada consideração.

 

Atenciosamente,

 

 

EDSON AKIO YAMADA
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 13/07/2022, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 14/07/2022, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8116744 e o
código CRC 8DAEEEE0.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8116744
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 12/07/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Pedido de Reconsideração de Ato.
 

 

Trata-se de RECURSO ORDINÁRIO, com base no disposto no art. 29 do Regimento
Interno do CRSS e no art. 578 da IN n.º 128/2022, impetrado pelo INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS), sendo representado por ROBSON
PACHECO DA SILVA E JOSE CARLOS GOMES MOTA, não se conformando, data vênia, com a
decisão proferida pelo INSS.

 

1. I - DA BASE LEGAL
1.1. O Pedido de Reconsideração se embasa nos artigos 56 à 65, da LEI Nº 9.784 , DE 29 DE
JANEIRO DE 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federa,
e no inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal que assegura aos cidadãos o direito de petição,
sendo autuado o processo administrativo n°. 35014.129541/2022-68.

 

2. II - DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
2.1. O Recorrente, em sua razões do recurso, apresentou argumentos contrariando o
indeferimento do pedido do ajuste, alegando que o MONGERAL AEGON (UNIDOS) está adequado a
celebrar ACT com o INSS, asseverando que a área técnica cometeu um equívoco na análise.

2.2. O recorrente, por fim requer a reanálise da decisão proferida pelo INSS, conforme abaixo:
3. Foi realizada análise dos documentos apresentados pela entidade (7197504), sendo identificado
informações que caracterizam a entidade como inapta a formalização do acordo.
4. Abaixo transcrevemos as alíneas "a, b e c" do Ofício SEI 130/2022 (7214798) e a respostas das
alíneas anexado pela VITAPREV em resposta (7247949):
a) Qual a relação entre o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) e a AUGUSTUS HOLDING S/A?  
Resposta: Em relação ao item “A” do ofício, o INSTITUTO MAG esclarece que a Augustus
Holding S.A. é acionista, com a participação de 50% no capital social, da Mongeral Aegon
Seguros e Previdência S.A. (MAG SEGUROS), sendo essa a mantenedora do INSTITUTO MAG.
b) Trata-se de entidade Controlada, Afiliadas ou empresa do mesmo grupo
econômico AUGUSTUS HOLDING S/A?
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Resposta: Quanto ao item “B” do referido ofício, conforme esclarecido acima, como o
INSTITUTO MAG e a Augustus Holding S.A fazem parte do mesmo grupo econômico, o Grupo
Mongeral Aegon (MAG), tendo em vista que a relação acionária entre a Augustus Holding S.A e o
seu membro mantenedor, MAG SEGUROS, conforme pode-se observar no organograma em
anexo.
c) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa - não foi indicado
outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa.
Resposta: Quanto ao item “C”, o INSTITUTO MAG possui hoje 421 Membros Especiais que
contribuem mensalmente com 2% do valor de seus benefícios previdenciários através do Acordo
de Cooperação Técnica de desconto de mensalidade associativa com o INSS. Não há outros meios
ou formas de recolhimento da mensalidade associativa. Cumpre destacar que essa informação já
foi fornecida no item 4. Membros (Nº de associados), subitem 2. Membros Especiais, do Relatório
de Capacidade Técnica e Operacional.
6. Diante dos esclarecimentos prestados pela entidade nas alíneas a e b do item 4, verifica-se que
trata-se de entidade associada com fins lucrativos/econômicos, situação que contraria sua natureza
jurídica, e em desacordo com o  § 5º do Art. 653 da IN 128/2022.
7. O artigo 53 do Código Civil define as associações como união de pessoas que se organizem para
fins não econômicos. Nesse sentido, da análise dos documentos apresentados ficou constatada a
existência de objetivos econômicos perseguidos indiretamente pela entidade associativa.
8. Em relação ao esclarecimento prestado pela entidade na alínea c do item 4, o fato de não ter
demonstrado possuir outra forma de desconto está em desarmonia com o § 2º do Art. 653 da IN
128/2022, posto que a interessada não pode se eximir de disponibilizar tais meios de desconto,
sejam por boleto bancário, débito automático ou carnês e etc., sendo isto uma condição para a
autorização da celebração do ACT pretendido.
9. Por todo o exposto acima, esta área técnica sugere o indeferimento do pedido, uma vez que a
entidade não contempla as características necessárias a formalização do acordo.
10. Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de
Benefícios  - CGPAG, para ciência e, se de acordo com o indeferimento, envio de ofício à
interessada, conforme minuta (7302752).
Ademais, no documento SEI nº 4388364, a interessada declarou que é "integrada pelos associados
fundadores, aposentados e

2.3. Deste modo, com base nas alegações acima descritas, requer o DEFERIMENTO do pedido
formulado pelo recorrente em celebrar ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA "PARA DESCONTOS
DE MENSALIDADES SINDICAIS EM BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS" com o instituto.

 

3. III - DA ANÁLISE
3.1. Primeiramente, cumpre observar que as disposições indeferitórias guardam estrita e
expressa correspondência com as leis que regem a matéria. Cite-se aqui a Instrução Normativa nº
128/PRES/INSS, de 28 de março de 2022, Lei Nº 13.019, de 31 de Julho de 2014 e o Decreto nº 3.048, de
1999.

3.2. Nesse sentido, na fase de instrução processual após análise (7197504) na documentação
apresentada pelo interessado, ora recorrente, a área técnica deste INSS, mesmo após exigências, não
vislumbrou estar o MONGERAL AEGON (UNIDOS) adequado a firmar ACT naquele momento.

3.3. Contestando os argumentos indeferitórios de que "verifica-se que trata-se de entidade
associada com fins lucrativos/econômicos, situação que contraria sua natureza jurídica, e em desacordo
com o  § 5º do Art. 653 da IN 128/2022." e de "não ter demonstrado possuir outra forma de desconto está
em desarmonia com o § 2º do Art. 653 da IN 128/2022, posto que a interessada não pode se eximir de
disponibilizar tais meios de desconto, sejam por boleto bancário, débito automático ou carnês e etc", a
entidade MONGERAL AEGON dispõe:

Deste modo, é válido mencionar que, atualmente, há um total de 400 (quatrocentos) associados no
INSTITUTO com desconto das suas mensalidades associativas via ACT. A estimativa do
INSTITUTO para os próximos 5 (cinco) anos é abranger mais de 300 (trezentos) mil novos
associados por meio de iniciativas que estão sendo prospectadas pelo INSTITUTO junto à
entidades relevantes no Brasil. Isso tudo porque a missão do INSTITUTO é discutir os impactos
sociais e econômicos do aumento da expectativa de vida no Brasil. Para tanto, são desenvolvidas
pelo INSTITUTO propostas para que os indivíduos e as instituições estejam envolvidos na criação
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de uma cultura para a longevidade.
Isto posto, considerando a relevância da Renovação do Convênio para o INSTITUTO, seus atuais e
futuros associados, bem como o interesse do INSTITUTO em potencializar a abrangência de sua
finalidade social que consiste em:
(i) avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e os
aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, habitação, dentre
outros;
(ii) proteger, representar e defender legalmente os interesses coletivos, difusos ou individuais dos
aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os interesses coletivos das
entidades representativas dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, junto a
qualquer entidade ou órgão de natureza pública ou privada, nacional ou internacional e ao Serviço
Público Federal, Estadual, Municipal e suas Entidades de Previdência;
(iii) melhorar a qualidade de vida dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade
através da promoção da educação e formação integral, intelectual, técnica, cultural, social e cidadã
dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, desenvolvendo ações que visem ao
bem estar, diversão, lazer, saúde, qualificação e requalificação profissional, aperfeiçoamento
técnico, treinamento e formação, presencial ou à distância, inclusive social, redução da pobreza,
em consonância com os eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, podendo, ainda,
desenvolver outras ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral.
O INSTITUTO vem, respeitosamente, em resposta ao despacho em referência, formalizar
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA RENOVAÇÃO DO CONVÊNIO, considerando as
alterações promovidas do Estatuto Social do INSTITUTO por meio da Ata da Assembleia Geral
Extraordinária do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon realizada em 17 de junho de 2022
(“Novo Estatuto”) listadas abaixo, de modo a demonstrar a sua integridade e elegibilidade para
firmar a pretendida Renovação do Convênio na forma da legislação aplicável.

ALTERAÇÕES DO NOVO ESTATUTO DO
INSTITUTO

▪ Alteração do processo eleitoral do INSTITUTO ​
O Novo Estatuto do INSTITUTO alterou consideravelmente o seu processo eleitoral (artigo 23 e
seguintes do Novo Estatuto). Foi instituído o Conselho Deliberativo, o qual contará com 8 (oito)
membros no total eleitos em Assembleia Geral Ordinária. Cada uma das 4 (quatro) categorias de
Associados elegerão 2 (dois) de seus membros para compor o Conselho Deliberativo, nos termos
do Novo Estatuto e Regimento Eleitoral.
Tal alteração visa, dentre outras vantagens para o INSTITUTO, a sua reafirmação como uma
associação de aposentados com membros eleitos a partir de cada categoria de associado com
direito de voto e atribuições específicas descritas no Novo Estatuto, a fim de contribuir com a
finalidade social do INSTITUTO.
▪ Novas formas de pagamento das contribuições associativas
O Novo Estatuto do INSTITUTO inaugurou novos meios ou formas de recolhimento das
contribuições associativas. Agora, o INSTITUTO pode receber os pagamentos das contribuições
associativas por desconto em folha de pagamento, por meio de débito em conta corrente, boleto
bancário ou por outra forma de cobrança definida pela Diretoria do INSTITUTO. O pagamento das
contribuições associativas por meio de cartão de crédito também já foi implementado pelo
INSTITUTO. Essa é a previsão do artigo 9º, §2º do Novo Estatuto do INSTITUTO e a viabilidade
do novos meios ou formas de recolhimento das contribuições associativas está comprovada no
anexo II do presente instrumento.
▪ Alteração do endereço da sede social
Na condição de membro mantenedor do INSTITUTO, a MONGERAL AEGON SEGUROS E
PREVIDÊNCIA S/A, contribuindo para a manutenção da finalidade do INSTITUTO, em
consonância com os termos do artigo 3º, §1º, alínea ‘f’ do Novo Estatuto, cedeu gratuitamente em
comodato, o uso do imóvel situado à Rua Libero Badaró, n° 377, 18° andar, conj. 1812, parte,
Edifício Mercantil Finasa, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01.009-906, passando, a partir de agora, a
ser a nova sede do INSTITUTO.
▪ Associação civil de fins não econômico ou lucrativos
O INSTITUTO reafirma a sua natureza de associação civil de fins não econômico ou lucrativos. O
Grupo Mongeral Aegon fundou o INSTITUTO e a MONGERAL AEGON SEGUROS E
PREVIDÊNCIA S/A é um associado mantenedor na forma do Novo Estatuto sem qualquer vínculo
estatutário. Os associados mantenedores são as pessoas jurídicas que contribuem para a
manutenção do INSTITUTO. Nesse sentido, toda e qualquer pessoa jurídica que estiver
interessada em promover e contribuir com a finalidade social do INSTITUTO será um associado
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mantenedor, conforme disposto no artigo 5º, alínea ‘a’ do Novo Estatuto.

3.4. Por fim, a entidade em razão dos fatos acima expostos:
Diante do exposto, acreditando o INSTITUTO ter superado os motivos do indeferimento do pedido
da Renovação do Convênio, requer o INSTITUTO a APRECIAÇÃO do seu pleito de renovação,
esperando pelo seu deferimento.
Por fim, o INSTITUTO renova seus votos de estima, colocando-se, desde já à disposição para
outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias para a análise do pleito.

3.5. Examina-se, dessa forma, que a regra contida no art. 115 da Lei n. 8.213/91 autoriza que
seja descontada mensalidade de associações e demais entidades de aposentados, estabelecendo, como
condição, que se trate de entidade de aposentados legalmente reconhecida, constituídas e em
funcionamento, bem como que haja autorização de seus filiados.
3.6. Ademais, o que se estabelece é que devamos considerar como associação ou entidade de
aposentados ou pensionistas aquela formada por: aposentados ou pensionistas, com objetivos inerentes a
essas categorias; ou pessoas de categoria profissional específica, cujo estatuto as preveja como associados
ativos e inativos, e que tenha dentre os seus objetivos a representação de aposentados ou pensionistas.
(Redação dada pelo Decreto nº 10.537, de 2020).

3.7. Note-se que a entidade a interessada precisa ter legitimidade para o feito, denominada pela
qualidade de representar aposentados e de ser legalmente constituída.

3.8. Da análise dos argumentos trazidos e dos requisitos exigíveis, quais sejam: formação por
aposentados e pensionistas, representação destes, objetivos inerentes, reconhecimento, constituição e
funcionamento de tal entidade; esta área técnica considera que o  MONGERAL AEGON
(UNIDOS) atenderia, neste ponto, os requisitos para celebrar ACT pretendido.
3.9. Como registro, informe-se que o MONGERAL AEGON (UNIDOS) saneou a lacuna
processual, acerca de a entidade não ter demonstrado possuir outra forma de desconto (na fase inicial), o
que estaria em desarmonia com a norma legal, tendo a recorrente acostado aos autos declaração
comprobatória (7895580), no qual demonstra outros meios de desconto da mensalidade associativa (boleto
bancário e desconto direto), assim como informações em relação a natureza de associação civil de fins não
econômico ou lucrativos (7895578), na qual informou a nova denominação social para INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS.
 

4. IV — DA CONCLUSÃO
4.1. Considerando os novos argumentos efetuados pelo recorrente, esta Divisão de Consignação
em Benefícios - DCBEN sugere o conhecimento parcial do presente recurso e a reconsideração do ato
de indeferimento, para oportunizar que a entidade apresente, ainda:

a) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado,
etc), cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº.
13.019, de 2014;
b) Adesão da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) no Portal
Consumidor (consumidor.gov.br), como "Entidades sem fins lucrativos", conforme
recomendação recente da Procuradoria Federal Especializada (PFE);

4.2. Isto posto, encaminhe-se à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão -
DIRBEN, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de Benefícios - CGPAG, para ciência e, se de
acordo, envio de ofício de exigência à interessada, conforme minuta.

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
servidor convocado
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JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe de Divisão de Consignação em Benefícios

 

DESPACHO
 

Coordenação-Geral de Pagamentos de Benefícios, data da assinatura eletrônica

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS).

Ass.: Pedido de Reconsideração de Ato.
 

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho DCBEN (8116882).

2. Encaminhe-se à DIRBEN para emissão da exigência proposta.

 

 

 

INGRID AMBROZIO CAMILO
Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 13/07/2022, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 14/07/2022, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 14/07/2022, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8116882 e o
código CRC A32A562B.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8116882
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 14/07/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Pedido de Reconsideração de Ato.

 

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho 8116882, emitido pela Divisão de Consignação em
Benefícios,  sugerindo o conhecimento parcial do recurso apresentado pelo INSTITUTO DE
LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS), no sentido de oportunizar
que a entidade apresente:

a) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na internet,
relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado, etc), cumprindo a
determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014;
b) Adesão da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) no Portal Consumidor
(consumidor.gov.br), como "Entidades sem fins lucrativos", conforme recomendação recente da
Procuradoria Federal Especializada (PFE);
 

2. Encaminhe-se ao STADM DIRBEN para envio do OFÍCIO SEI Nº 619/2022/DIRBEN-
INSS (8160490) e posterior restituição do feito à DCBEN.

 

EDSON AKIO YAMADA

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por EDSON AKIO YAMADA, Diretor(a) de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão, em 14/07/2022, às 18:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8160354 e o
código CRC 529C7FD7.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8160354
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

OFÍCIO SEI ​ Nº 619/2022/DIRBEN-INSS

Brasília, 14 de  julho de 2022.

 

Ao Senhor
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor 
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Rua Libero Badaró, 377, Andar 27, Cj 2703 - Centro
São Paulo/SP    CEP 01009-000
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Recurso – Pedido de Reconsideração de Ato.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

 Senhor Diretor,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao Pedido de RECURSO ORDINÁRIO,
efetuado em 22/06/2022, no qual o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) requereu a reanálise da decisão proferida pelo INSS, quanto ao
indeferimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa,
em benefícios previdenciários de filiados da entidade, prestamos esclarecimentos.

 

2. Considerando os novos argumentos efetuados pelo recorrente e a análise técnica, constante
no Despacho DCBEN (8116882), decido: conhecer parcialmente do presente pedido de revisão e a
reconsideração do ato de indeferimento, para oportunizar que a entidade apresente, ainda:

a) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado,
etc), cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº.
13.019, de 2014; e
b) Adesão da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) no Portal
Consumidor (consumidor.gov.br), como "Entidades sem fins lucrativos", conforme
recomendação recente da Procuradoria Federal Especializada (PFE).

 

3. O prazo para manifestação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do presente
(art. 40 da Lei 9.784/99).

 

4. Acrescente-se que, em caso de não cumprimento da exigência documental, o presente
pedido será arquivado, o que não impedirá que se realize novo protocolo, desde que sejam preenchidos os
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requisitos necessários contidos na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
 

5. Sendo estas as informações que temos a solicitar, aproveitamos a oportunidade para renovar
nossos protestos de elevada consideração.

 

Atenciosamente,

 

 

EDSON AKIO YAMADA
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Documento assinado eletronicamente por EDSON AKIO YAMADA, Diretor(a) de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão, em 14/07/2022, às 18:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8160490 e o
código CRC DBE1039D.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8160490
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E-mail - 8168454

Data de Envio: 
  15/07/2022 07:46:36

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício SEI&#8203; nº 619/2022/DIRBEN-INSS processo n° 35014.129541/2022-68

Mensagem: 
  Bom dia,

Encaminhe-se Ofício SEI&#8203; nº 619/2022/DIRBEN-INSS, em atendimento ao recurso Pedido de
Reconsideração de Ato.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente,

Márcia Cristina Ramos
STADM/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_8160490.html
    Despacho_8116882.html
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São Paulo, 19 de julho de 2022. 

 

Ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

DIRETORIA DE BENEFÍCIO 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 02 – Bloco O – 10º andar Brasília – DF 

 

A/C: Sr. Edson Akio Yamada 

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão 

 

Ref.: MINUTA DE OFÍCIO SEI Nº 8116744/2022/DCBEN/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS - 

Processo nº 35014.129541/2022-68 (“Ofício”) 

 

Assunto: Atendimento de Exigência | Pedido de Reconsideração de Ato 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento às exigências descritas no Ofício, vem o INSTITUTO formalizar a 

conclusão das pendências relativas ao assunto em referência, por meio dos documentos anexos 

à presente resposta. 

 

O INSTITUTO espera ser atendido, renova as estimas, e coloca-se, desde já à disposição 

para outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias a fim de obter à 

reconsideração pretendida. 

 

Atenciosamente 

 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 
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ANEXO 

Exigências Documentais 
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ANEXO 

 

a) RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO QUE O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MAG 

(UNIDOS) TEM OBJETIVOS VOLTADOS À PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E 

FINALIDADES DE RELEVÂNCIA PÚBLICA E SOCIAL 

 

 

1. O INSTITUTO 

 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MAG (UNIDOS), é uma associação civil de fins não 

econômicos ou lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na 

Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 377, 18º andar, sala 1812 (parte), 

Centro, CEP: 01.009-000 e tem como finalidade: 

 

a. Avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e 

os aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, 

habitação, dentre outros;  

 

b. Proteger, representar e defender legalmente os interesses coletivos, difusos ou 

individuais dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os 

interesses coletivos das entidades representativas dos aposentados, pensionistas e 

integrantes da terceira idade, junto a qualquer entidade ou órgão de natureza pública 

ou privada, nacional ou internacional e ao Serviço Público Federal, Estadual, Municipal 

e suas Entidades de Previdência;  

 

c. Melhorar a qualidade de vida dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira 

idade através da promoção da educação e formação integral, intelectual, técnica, 

cultural, social e cidadã dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, 

desenvolvendo ações que visem ao bem estar, diversão, lazer, saúde, qualificação e 

requalificação profissional, aperfeiçoamento técnico, treinamento e formação, 

presencial ou à distância, inclusive social, redução da pobreza, em consonância com os 

eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, podendo, ainda, desenvolver outras 

ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral. 
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2. PRINCIPAIS PROJETOS E EVENTOS DO INSTITUTO 

 

a. Portal do Instituto de Longevidade (institutodelongevidade.org) – Um portal de 

conteúdo e notícias focado principalmente em assuntos ligados à longevidade. Este 

portal é dividido em 5 editorias, que o Instituto considera serem os principais pilares da 

longevidade. São elas: Longevidade e Cidade, Longevidade e Saúde, Longevidade e 

Comportamento, Longevidade e Trabalho, Longevidade Financeira. Dentro dessas 

editorias, são publicados matérias, artigos e notícias sobre longevidade, com o intuito 

de informar a população e promover o debate sobre o tema. 

Além disso, é através do portal que os associados podem usufruir os serviços gratuitos 

tais como cursos de requalificação profissional e simuladores financeiros, bem como 

ativar os descontos em medicamentos. 

Motivação: Para se preparar para a longevidade, a população precisa ter acesso à 

informação e conhecimento sobre diversos assuntos como saúde, finanças e trabalho, 

dentre outros.  

Objetivo: Levar informação relevante sobre longevidade à população brasileira, de 

forma ampla e fácil de acessar e assimilar.  

Metodologia: Equipe de jornalistas capacitados para produção de conteúdo on-line. 

Levantamento de temas sobre longevidade, através de ferramentas como Google 

Trending Topics. Distribuição do conteúdo através de e-mail marketing, mídias sociais e 

Google. 

Público-alvo: qualquer pessoa com acesso à internet, especialmente pessoas que já 

passaram dos 50 anos; 

Estimativa de beneficiários: 6 milhões de usuários ao ano. 

 

 

 Mais de 50 milhões de páginas visualizadas 

 Mais de 21 milhões de pessoas já passaram pelo 

portal do Instituto 

 Mais de 42% dos usuários já nos visitaram pelo 

menos 2 vezes (recorrência acumulada) 

 Comunicação assertiva com segmento de 

interesse: 64% dos visitantes têm mais de 50 

anos de idade 
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b. Índice de Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) – O IDL, que teve sua 

primeira edição lançada em 2017, reúne diversos indicadores públicos, aplica uma 

metodologia própria e atribui uma nota aos municípios, considerando indicadores e 

variáveis relevantes para que os cidadãos vivam mais e melhor. A primeira edição 

avaliou 498 municípios, já a segunda edição, lançada em 2020, analisou o preparo de 

876 cidades para o envelhecimento populacional. O IDL deve funcionar como uma 

ferramenta para cidadãos e governantes terem acesso à informação sobre a oferta de 

serviços e infraestrutura urbanos para que possam cobrar e construir cidades melhores 

para a longevidade. 

Motivação: As cidades brasileiras estão envelhecendo rapidamente e precisam se 

preparar para uma população mais longeva. 

Objetivo: Oferecer à população e ao setor público, ferramentas para entender a 

situação das cidades brasileiras para a longevidade, de forma a permitir que haja 

cobranças e propostas de melhorias mais contundentes para a gestão municipal. 

Público-alvo: cidadãos brasileiros e setor público 

Estimativa de beneficiários: 120 milhões de brasileiros que moram nas 876 cidades 

avaliadas. 

https://institutodelongevidademag.org/longevidade-e-cidades/idl 
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c. Projeto Gestão Pública para Longevidade (GPL) – O GPL teve como objetivo criar uma 

capacitação para gestores públicos municipais, unindo os conhecimentos criados com o 

Índice de Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) e uma metodologia inovação 

por processos. Essa capacitação é capaz de auxiliar gestores públicos na tomada de 

decisão e criação de políticas públicas. Esse projeto foi executado entre 2018 e 2019, 

através de uma parceria entre o Instituto e o Ministério dos Direito Humanos, que 

financiou o projeto via edital aberto pelo Fundo Nacional do Idoso.  

Motivação: A longevidade da população também traz uma demanda por bem e serviços 

que atendam às necessidades específicas desse público. 

Metodologia: Aplicação de metodologia de inovação por processo, desenvolvida por 

pesquisadores parceiros, para que os gestores públicos utilizem os dados oriundos do 

Índice de Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) a fim de criar projetos de 

melhorias para suas cidades, voltados à população idosa. 

Público-alvo: Gestores 

públicos municipais. 

Estimativa de 

beneficiários: 100 

gestores municipais 

capacitados. 
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d. Cursos de Requalificação Profissional – O Instituto de Longevidade, entendendo a 

realidade de profissionais com mais de 50 anos que muitas vezes são excluídos do 

mercado de trabalho por conta da idade, busca oferecer formas de ajudar essas pessoas 

a manterem suas carreiras e sua renda, para que continuem atuando na vida em 

comunidade e garantam recursos para o seu sustento. Uma das formas encontradas 

para atingir esse objetivo, foi oferecer cursos on-line e gratuitos, em parceria com a 

DTCOM, uma empresa de educação digital que disponibiliza gratuitamente seus 

conteúdos ao portal do Instituto de Longevidade. Para realizado os estudos, o 

interessado deve se cadastrar gratuitamente no portal do Instituto de Longevidade, e se 

tonar associado.  O associado então deve se matricular nos cursos de seu interesse. Ao 

concluir qualquer curso, o associado recebe um certificado de conclusão. Em julho de 

2020, o Instituto de Longevidade ampliou sua oferta de cursos, passando a oferecer mais 

de 300 modalidades deles. 

Motivação: A exclusão de profissionais 50+ do mercado de trabalho infelizmente é uma 

realidade no Brasil, por conta do eterismo, ou preconceito etário. 

Objetivo: Oferecer cursos de requalificação profissional, direcionados especialmente a 

profissionais com mais de 50 anos.  

Metodologia: estabelecimento de parceria com empresa da área de educação digital 

para a oferta de cursos. 

Público-alvo: profissionais 50+ em busca de se requalificar profissionalmente. 

Número de beneficiários: Mais de 8.000 associados matriculados em cursos. 

https://institutodelongevidademag.org/beneficios/cursos-de-requalificacao 
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e. Descontos em medicamentos – No Brasil, os gastos com saúde da população vêm 

aumentando ano a ano. Segundo dados do Ipea, entre 2015 e 2019, esse aumento foi 

de 29,3%. Isso significa que não só a saúde física e mental dos brasileiros está 

comprometida, mas também a saúde financeira. Tendo em vista essa realidade, o 

Instituto de Longevidade firmou uma parceria com a rede de farmácias DrogaRaia e 

Drogasil para oferecer descontos em medicamentos aos seus associados e com isso, 

ajudar a população a cuidar da sua saúde gastando menos. 

Motivação: A população brasileira gasta cada vez mais com sua própria saúde e esses 

gastos se intensificam após os 60 anos. 

Objetivo: Oferecer um benefício gratuito de descontos em medicamentos para todos os 

associados do Instituto de Longevidade. 

Metodologia: Busca de parceiros de institucionais interessados em se comunicar com o 

público 60+ e firmamento de parceria. 

Público-alvo: Pessoas de qualquer idade, mas com foco maior em pessoas 60. 
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f. Simuladores Financeiros – A educação financeira é um conhecimento fundamental, 

porém deficitário entre os brasileiros, especialmente quando consideramos a crescente 

longevidade da população. Considerando este panorama, o Instituto de Longevidade 

desenvolveu um projeto para oferecer aos seus leitores e público geral, ferramentas que 

ajudem a população no seu planejamento financeiro. Desta forma, o Instituto 

desenvolveu os simuladores financeiros, que ajudam o público, de forma prática e 

gratuita, a atingir seus objetivos financeiros e se planejar adequadamente para eles. 

Para isso, o instituto contou com o apoio de especialistas e consultores na formulação 

dos conceitos que construíram os simuladores, além de uma equipe desenvolvimento e 

tecnologia da informação para a criação das ferramentas em si, que estão hospedadas 

no portal do Instituto. 

Motivação: No Brasil há uma 

lacuna de conhecimento 

sobre finanças por parte da 

população. Como resultado, 

temos um baixo preparo 

financeiro para a 

longevidade. 

Objetivo: Oferecer uma 

ferramenta de fácil uso para 

que qualquer pessoa que 

acesse o portal possa fazer 

simulações financeiras e se 

planejar para atingir seus 

objetivos. 

Público-alvo: qualquer 

pessoa com acesso à internet, 

especialmente pessoas que já 

passaram dos 50 anos.  

Em média são mais de 15 mil 

simulações por ano.  

 

 

  

DocuSign Envelope ID: 6000B791-974C-4CCE-939A-5B1465251953

Anexo Atendimento de Exigência (8213617)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 110



Programa ViverMAG – O Programa ViverMAG, é um conjunto de benefícios 

disponibilizados aos associados do Instituto de Longevidade que pagam suas 

mensalidades associativas. O programa é composto por 6 benefícios: TELE SAÚDE 

(Orientação de médicos, farmacêuticos, assistentes sociais e profissionais de educação 

física por telefone ou videochamada; SEGUNDA OPINIÃO MÉDICA (Disponibilização de 

médico para fazer um novo diagnóstico ou auxiliar em protocolos de tratamento de 

doenças graves); ASSISTÊNCIA MASTER 50+ (Serviços de cuidados a casa, como reparos, 

manutenções, segurança e instalação de equipamentos); APOIO TECNOLÓGICO 

(Profissionais especializados para tirar dúvidas sobre o funcionamento do seu 

computador, celular ou tablet); ASSISTÊNCIA FUNERAL - Prestação de serviços 

funerários, ou reembolso de despesas de até R$ 3.500,00; e SEGURO DE VIDA -  Em caso 

de morte, uma proteção financeira. Este benefício cobre morte por Covid-19. 

Motivação: Oferecer um conjunto de benefícios, de forma acessível, que possam 

contribuir na manutenção da saúde, na oferta de serviços e na proteção de aposentados 

e seus beneficiários.  

Público-alvo: aposentados e pensionistas. 
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g. Evento Maturifest 2019 – Realizado em parceria com a Maturi, negócio social voltado à 

inserção e recolocação de pessoas 50+ no mercado de trabalho. Este evento foi 

realizado presencialmente na cidade de São Paulo e contou com palestras e workshops 

sobre carreira e empreendedorismo, além de um concurso de ideias inovadores, 

promovido pelo Instituto de Longevidade, em que os vencedores receberiam uma 

mentoria para alavancar suas ideias. 

Motivação: O mercado de trabalho é excludente aos 50+, apesar das mudanças etárias 

no país. É necessário mudar essa realidade, uma vez que as pessoas estão vivendo mais 

e tem desejo, condições e necessidade de trabalhar por mais tempo. 

Objetivo: Promover a empregabilidade e o empreendedorismo entre profissionais 50+. 

Metodologia: realização de 

palestra e desenvolvimento de 

concurso de ideias inovadoras, em 

que os participantes deveriam 

apresentar suas ideias no modelo 

“pitch”. Seriam selecionados 

aqueles com ideias mais 

inovadoras e capazes de trazer 

melhorias para o público 50+. 

Público-alvo: pessoas 50+ em 

busca de recolocação profissional 

ou desejo com de empreender. 

Estimativa de beneficiários: 500 participantes 
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2020 - Evento Maturifest  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2021 – Evento Maturifest – Esse evento contou com aprendizado, novas abordagens e 

networking virtual para profissionais 50+. Nesta ocasião o Instituto de Longevidade 

participou de um painel sobre atração e contratação de profissionais 50+. 

 

  

DocuSign Envelope ID: 6000B791-974C-4CCE-939A-5B1465251953

Anexo Atendimento de Exigência (8213617)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 113



h. Caminhada SESC em Defesa da Pessoa Idosa – A convite do SESC Rio, o Instituto de 

Longevidade participou de um evento na praia de Copacabana cujo objetivo foi 

promover os direitos das pessoas idosas. Nesta oportunidade, o Instituto de 

Longevidade desenvolveu um jogo de perguntas e respostas sobre longevidade para 

levar esse tema ao público de forma lúdica e educativa. 

Motivação: Com uma 

população cada vez mais 

longeva, faz-se necessário 

que as pessoas tenham 

conhecimentos relevantes 

que as ajudem a viver 

mais e melhor. 

Objetivo: Difundir 

conhecimentos relevantes 

sobre longevidade, de 

forma lúdica e fortalecer 

parcerias institucionais. 

Metodologia: Criação e um jogo no formato de tabuleiro, com um dado em que as faces 

indicavam um tema. Os participantes jogavam os dados e teriam que responder a uma 

pergunta sobre o tema sorteado. Quem acertasse primeiro as três questões, venceria o 

jogo. 

Público-alvo: Homens e 

mulheres 60+ ligados ao Sesc RJ. 

Estimativa de beneficiários: 23 

mil participantes. 
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i. Expo Longevidade – O Instituto de Longevidade patrocinou a ação do Aging 2.0, uma 

organização que fomenta o empreendedorismo focado no público sênior, durante a 

Expo Longevidade. A ação incluiu a seleção e a premiação de startups que estavam 

ligadas ao tema. 

Motivação: A longevidade da população também traz uma demanda por bem e serviços 

que atendam às necessidades específicas desse público. 

Objetivo: Fomentar o empreendedorismo voltado ao mercado prateado. 

Público-alvo: Empreendedores e startups voltadas ao mercado da longevidade. 

Estimativa de beneficiários: 102 startups inscritas 

 

j. TED Talk – Em 2019 o Instituto de Longevidade foi convidado para participar do evento 

TED Talk, realizado pela universidade UNISUAM.  

O evento foi assistido 

presencialmente por mais de 500 

pessoas.  

https://youtu.be/mgjChiDWLXA.  

 

 

 

 

k. Live: Os Desafios de Viver Mais e a Longevidade Financeira 

 

O Instituto de fez uma live em parceria com a Federação Nacional de Previdência 

Privada e Vida (FenaPrevi) para falar 

sobre a importância da Longevidade 

Financeira quando se vive mais e como 

colocá-la em prática. 

 

 

 

 

  

DocuSign Envelope ID: 6000B791-974C-4CCE-939A-5B1465251953

Anexo Atendimento de Exigência (8213617)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 115

https://youtu.be/mgjChiDWLXA


l. Roupa simuladora de envelhecimento – O Instituto adquiriu junto a um fornecedor 

estrangeiro, um equipamento que simula o envelhecimento do corpo do usuário que o 

veste. Este equipamento, chamado de roupa do envelhecimento, foi utilizado ao longo 

de 2020 como uma ativação de conscientização para que o público entendesse mais 

sobre os desafios do envelhecimento populacional, estimulando desta forma o debate 

sobre as necessidades e direitos da população idosa. Esta roupa foi utilizada em eventos 

e entrevistas para veículos de mídia.  

Motivação: Os direitos e necessidades da população idosa devem levar em consideração 

as questões inerentes à idade, que muitas vezes não são compreendidas pelos mais 

jovens. 

Objetivo: Oferecer ao público mais jovem uma experiência sobre a realidade dos idosos. 

Metodologia: o Instituto adquiriu este material com um fornecedor externo e a utilizou 

durante eventos, ações e entrevistas. 

Público-alvo: pessoas com menos de 60 anos 

  

  EXPO MAG   Secretaria Municipal do Idoso de Niterói-RJ 
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m. Websérie Longevidade – O Instituto lançou em 2022, uma Websérie de 5 episódios que 

contou com entrevistas a especialistas em longevidade e seus diversos aspectos. Cada 

episódio abordou um tema diferente 

e essencial para que as pessoas 

possam viver mais e melhor. Foram 

eles: o que é longevidade, etarismo 

no mercado de trabalho, 

envelhecimento saudável, 

longevidade e cidades e 

intergeracionalidade. Esses episódios 

estão disponíveis no canal do Instituto 

de Longevidade no Youtube. 

Motivação: A longevidade é um tema amplo e multifacetado. É importante que as 

pessoas tenham um entendimento completo sobre ela para poder viver mais e melhor. 

Objetivo: Produzir um conteúdo 

relevante e inspirador que leve às 

pessoas conhecimento sobre 

longevidade. 

Metodologia: Entrevista com 

especialistas e levantamento de 

dados sobre longevidade e seus 

diversos aspectos. 

Público-alvo: Leitores e usuários de redes sociais que acompanhem o Instituto de 

Longevidade e seus canais de comunicação. 
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n. Live: Imposto de Renda 2022: tire as suas dúvidas de uma vez por todas – O Instituto 

de Longevidade fez uma live com uma 

especialista em imposto de renda para tirar as 

dúvidas do público sobre esse assunto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

o. Live: Longevidade Financeira: aprenda a construir a sua – Nesta live realizada pelo 

Instituto de Longevidade, foi abordado o 

conceito de Longevidade Financeira e quais 

os meios para se preparar financeiramente 

para o futuro. Esta live contou com a 

participação de Roberto Sato, investidor 

autodidata e conselheiro do Multiplicando 

Sonhos e do NinjaInvestidor. 

 

 

 

 

 

p. Live: Como abrir um negócio do zero após os 50 anos – O Instituto de Longevidade 

organizou uma live sobre os primeiros passos 

necessários para abrir um negócio depois dos 50 

anos e contou com a participação de especialista 

do Sebrae RJ.  
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3. RECONHECIMENTOS E CREDIBILIDADE 

 

a. Reconhecimentos do Google 

Google nos reconhece como uma organização sem fins lucrativos qualificada e geradora 

de conteúdo relevante à sociedade, nos gratificando com US$ 10.000 por mês (teto 

dado por eles) para realizarmos anúncios 

de pesquisa exibidos no Google.com. 

 

 

 

b. Reconhecimentos do Google 

Reconhecimento do Instituto de Longevidade como um autêntico veículo noticioso de 

relevância, o que nos garante uma indexação instantânea no agregador de notícias do 

Google. Com isso, o Portal do Instituto 

figura entre G1, Estadão, O Globo etc. 

 

 

 

c. Credibilidade com Acordos com INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social 

 

Acordo de Cooperação Técnica para atendimento do INSS Digital. 

 

d. Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos  
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4. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO ASSOCIADO 

 

O INSTITUTO mantém três canais para atendimento aos associados, além do atendimento 

presencial por agendamento. São eles: 

 0800  

 Chat; 

 Formulário no Portal do INSTITUTO (institutodelongevidade.org) 

 

 
 

 
 

 

Todos os contatos realizados pelos associados do INSTITUTO ganham um número de 

identificação, são gravados e armazenados em nossos sistemas, e monitorados e atendidos 

pela Central de Relacionamento do próprio instituto. 

 

Recebemos em média 300 solicitações por mês, e todas são atendidas em até 48h.  
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Como infraestrutura, o INSTITUTO utiliza a plataforma ATENDE SIMPLES, como URA digital, 

conectada ao sistema Zendesk para registro das transações.  

 

 

 

 

 

 

Todos os contatos realizados pelos associados do INSTITUTO ganham um número de 

identificação, são gravados e armazenados em nossos sistemas, e monitorados e atendidos 

pela Central de Relacionamento do próprio instituto. 

 

 

ReclameAqui  

 

O Instituto de Longevidade possui cadastro no ReclameAqui há 6 anos – desde 2016. 

E neste período não houve nenhum cadastro de reclamação dos nossos associados ou 

interessados. 
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5. O INSTITUTO NA MÍDIA – RELEVÂNCIA 
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O Instituto de Longevidade já impactou mais de 16 milhões de pessoas somente via 

repercussão na imprensa, apenas nos últimos 12 meses. 

A seguir, mais alguns exemplos do instituto na mídia 

 

 Jornal Nacional – TV Globo – 04/03/2017 
 

https://g1.globo.com/jornal-

nacional/noticia/2017/03/pesquisa-

aponta-melhores-cidades-brasileiras- para-

viver-apos-os-60-anos.html 

 

 

 

 

 

 

 

 Portal G1 – 05/03/2022 
 

https://g1.globo.com/sc/santa-

catarina/noticia/2017/03/florianopolis- e-

rio-do-sul-estao-entre-melhores-

cidades-para-idosos-viverem.html 
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https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/pesquisa-aponta-melhores-cidades-brasileiras-para-viver-apos-os-60-anos.html
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/pesquisa-aponta-melhores-cidades-brasileiras-para-viver-apos-os-60-anos.html
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/pesquisa-aponta-melhores-cidades-brasileiras-para-viver-apos-os-60-anos.html
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/pesquisa-aponta-melhores-cidades-brasileiras-para-viver-apos-os-60-anos.html
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/03/florianopolis-e-rio-do-sul-estao-entre-melhores-cidades-para-idosos-viverem.html
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/03/florianopolis-e-rio-do-sul-estao-entre-melhores-cidades-para-idosos-viverem.html
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/03/florianopolis-e-rio-do-sul-estao-entre-melhores-cidades-para-idosos-viverem.html
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/03/florianopolis-e-rio-do-sul-estao-entre-melhores-cidades-para-idosos-viverem.html
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2017/03/florianopolis-e-rio-do-sul-estao-entre-melhores-cidades-para-idosos-viverem.html


 

 Jornal O Globo – 06/05/2017 
 

https://blogs.oglobo.globo.com/depois-

dos-50/post/50-melhores-pequenas-

cidades-para-envelhecer-no-brasil.html 

 

 

 

  

 

 

 Jornal Nacional – TV Globo – 27/04/2019 
 

https://globoplay.globo.com/v/7574353/ 

 

 

 

 

 

 

 

 Meio & Mensagem – 16/10/2019 
 

https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2019/10/16/campanha-alerta-

sobre-o-despreparo-das-cidades-para-os-idosos.html 
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https://blogs.oglobo.globo.com/depois-dos-50/post/50-melhores-pequenas-cidades-para-envelhecer-no-brasil.html
https://blogs.oglobo.globo.com/depois-dos-50/post/50-melhores-pequenas-cidades-para-envelhecer-no-brasil.html
https://globoplay.globo.com/v/7574353/
https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2019/10/16/campanha-alerta-sobre-o-despreparo-das-cidades-para-os-idosos.html
https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2019/10/16/campanha-alerta-sobre-o-despreparo-das-cidades-para-os-idosos.html


 RJ2 – TV Globo – 09/01/2020 
 

https://globoplay.globo.com/v/8224995/ 

 

 

 

 

 

 

 

 Jornal O Dia – 09/03/2020 
 

https://odia.ig.com.br/niteroi/2020/03/5879860-

simulacao-faz-motoristas-de-onibus-

experimentarem-dificil-rotina-dos-idosos.html 

 

 

 

 

 

 

 Bom Dia Alagoas – TV Globo – 07/07/2020 
 

https://globoplay.globo.com/v/8679337/ 
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https://odia.ig.com.br/niteroi/2020/03/5879860-simulacao-faz-motoristas-de-onibus-experimentarem-dificil-rotina-dos-idosos.html
https://odia.ig.com.br/niteroi/2020/03/5879860-simulacao-faz-motoristas-de-onibus-experimentarem-dificil-rotina-dos-idosos.html
https://odia.ig.com.br/niteroi/2020/03/5879860-simulacao-faz-motoristas-de-onibus-experimentarem-dificil-rotina-dos-idosos.html
https://globoplay.globo.com/v/8679337/


 VivaBem UOL – 04/12/2020 
 

https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2020/12/04/idosos-mostram-que-idade-

nao-significa-ficar-parado-em-casa.htm 

 

 

 

 

 

 

 Portal Poder 360 – 01/08/2021 
 

https://www.poder360.com.br/opiniao/classificar-

envelhecimento-como-doenca-e-dar-espaco-ao-

etarismo-questiona-henrique-noya/ 

 

 

 

 

 

 

 Portal Terra – 23/06/2022 
 

https://www.terra.com.br/noticias/tecnologia/inclusao-

digital-na-terceira-idade-precisamos-falar-sobre-

isso,e96d6fa5c4bc3b796af504d00c09fee4u4wqyofy.html 
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https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2020/12/04/idosos-mostram-que-idade-nao-significa-ficar-parado-em-casa.htm
https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2020/12/04/idosos-mostram-que-idade-nao-significa-ficar-parado-em-casa.htm
https://www.poder360.com.br/opiniao/classificar-envelhecimento-como-doenca-e-dar-espaco-ao-etarismo-questiona-henrique-noya/
https://www.poder360.com.br/opiniao/classificar-envelhecimento-como-doenca-e-dar-espaco-ao-etarismo-questiona-henrique-noya/
https://www.poder360.com.br/opiniao/classificar-envelhecimento-como-doenca-e-dar-espaco-ao-etarismo-questiona-henrique-noya/
https://www.terra.com.br/noticias/tecnologia/inclusao-digital-na-terceira-idade-precisamos-falar-sobre-isso,e96d6fa5c4bc3b796af504d00c09fee4u4wqyofy.html
https://www.terra.com.br/noticias/tecnologia/inclusao-digital-na-terceira-idade-precisamos-falar-sobre-isso,e96d6fa5c4bc3b796af504d00c09fee4u4wqyofy.html
https://www.terra.com.br/noticias/tecnologia/inclusao-digital-na-terceira-idade-precisamos-falar-sobre-isso,e96d6fa5c4bc3b796af504d00c09fee4u4wqyofy.html


b) ADESÃO NA SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR (SENACON) NO 

PORTAL CONSUMIDOR (CONSUMIDOR.GOV.BR), COMO  ENTIDADE SEM FINS 

LUCRATIVOS, CONFORME RECOMENTAÇÃO RECENTE DA PROCURADORIA 

FEDERAL ESPECIALIZADA (PFE) 

 

O Instituto de Longevidade efetuou o cadastro no portal consumidor.gov.br em março de 

2022. Entretanto a adesão na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) ainda não foi 

efetivada, pois conforme informado pelo próprio suporte da SENACON, devido à grande 

demanda estão sendo priorizados os cadastros de empresas dos setores regulados e 

essenciais. 

 

Segue abaixo o print da tela de Cadastro de Credenciada, com destaque para a mensagem: 

O número de CNPJ já está cadastrado. 

 

 

DocuSign Envelope ID: 6000B791-974C-4CCE-939A-5B1465251953

Anexo Atendimento de Exigência (8213617)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 127



Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: 6000B791974C4CCE939A5B1465251953 Status: Concluído

Assunto: DocuSign: INSTITUTO MAG UNIDOS - Respostas ao Ofício INSS 

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 26 Assinaturas: 2 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 6 Rubrica: 0 Julia Yasmim Seixas Marinho

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Selos: 1 Trav. Belas Artes 15

RJ, Brasil  20060-000

jmarinho@mag.com.br

Endereço IP: 201.17.98.86   

Rastreamento de registros
Status: Original

             19/07/2022 12:03:37

Portador: Julia Yasmim Seixas Marinho

             jmarinho@mag.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Helder Molina

helder@mag.com.br

Presidente

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 189.107.211.122

Assinado com o uso do celular

Enviado: 19/07/2022 12:06:39

Visualizado: 19/07/2022 12:37:20 

Assinado: 19/07/2022 12:37:42

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Julia Yasmim Seixas Marinho

jmarinho@mag.com.br

Advogada

Mongeral Aegon

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Usando endereço IP: 201.17.98.86

Enviado: 19/07/2022 12:06:38

Visualizado: 19/07/2022 12:07:22 

Assinado: 19/07/2022 12:07:28

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Leandro Carneiro Palmeira

lpalmeira@mag.com.br

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 201.48.83.197

Enviado: 19/07/2022 12:06:38

Visualizado: 19/07/2022 13:49:25 

Assinado: 19/07/2022 13:49:53

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 19/07/2022 13:49:25
      ID: cf917e58-06a6-4259-ae2f-b135c1ba68a1

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Anexo DocuSign: Atendimento das Exigências (8213619)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 128



Eventos de cópia Status Registro de hora e data
Leonardo Caldeira

lcaldeira@longevityservices.com

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Copiado Enviado: 19/07/2022 12:06:39

Visualizado: 19/07/2022 12:31:11 

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 19/07/2022 12:06:39

Entrega certificada Segurança verificada 19/07/2022 13:49:25

Assinatura concluída Segurança verificada 19/07/2022 13:49:53

Concluído Segurança verificada 19/07/2022 13:49:53

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon poderá estar legalmente obrigada a fornecer a você 

determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os termos e condições 

para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura 

eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as 

informações abaixo, e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma 

satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando 

sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 20/03/2020 12:32:21
Partes concordam em: Leandro Carneiro Palmeira
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos 

os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por Mongeral Aegon durante o curso do meu relacionamento com 

você. 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 8213620
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
IP utilizado: 200.186.31.130
Data e Horário: 19/07/2022 14:58:16
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício SEI Ofício Atendimento de Exigência 8213616
       - Anexo Atendimento de Exigência 8213617
       - Anexo DocuSign: Atendimento das Exigências 8213619

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.474.765/0001-75
Razão Social:INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON
Endereço: R LIBERO BADARO 377 AN 8 CJ 810 PARTE
/ CENTRO / SAO PAULO / SP /

01009-000



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/07/2022 a 29/08/2022



Certificação Número: 2022073100343048257951

Informação obtida em 01/08/2022 08:35:58

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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01/08/2022 08:36 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

08.474.765/0001-75
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/11/2006


 
NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MAG 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO

R LIBERO BADARO 

NÚMERO

377 

COMPLEMENTO

ANDAR 8 CONJ 810 PARTE 

 
CEP

01.009-906	

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO 

MUNICÍPIO

SAO PAULO 

UF

SP


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

HNOYA@INSTITUTOMONGERALAEGON.ORG 

TELEFONE

(21) 3722-2200


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07/11/2006


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/08/2022 às 08:37:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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01/08/2022 08:41 Detalhamento da Penalidade - Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) - Portal da transparência

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cnpj=08474765000175&colunasSelecionadas=cnpj%2Cnome%2Cu… 1/1

CNPJ: 

LIMPAR

Data da consulta: 01/08/2022 08:42:20

Data da última atualização: 28/07/2022

FILTROS APLICADOS:

08474765000175

CNPJ NOME/RAZÃO SOCIAL/NOME FANTASIA UF DO SANCIONADO MOTIVO DO IMPEDIMENTO ÓRGÃO SANCIONADOR NÚMERO DO CONVÊNIO QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

Consulta CEPIM (8367552)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 137

https://www.portaltransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


���������������� 	
���
���������������


�������������
�����
���
�������������
������������
������������
������� � �����
!"��#�����$	% #����� ���

&'()&)*)+,-.
/+'0.1&-2-.,3+'0.42/
2.0+'

56789879:;<555=>9;

?@ABC

DEFFGHI<<JKLMNFOPQOH7GLOFORKPSOSOQHTPOHQL7UKJ7TP<JKLMNFOPQOH<VKPWOPXYZFQKN7XK[

SKXMLK\]PQNZQGOL̂GOFE\<]PQNZQGOL7XK_
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iPOdEJÒyPYd=

\OdGPWdMEd

���697_6988=

��

�XengmhX

nmg�

mGENTP�OPN

gMGEPELYPJMNK

���69a56:95=

��

�mhimn

lqhgkX

iPOdEJÒyPYd=
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65644638200Usuário:

01/08/2022 10:43:07Data e hora da consulta:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON Adimplente08474765
Total de Registros

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0

Data/Hora de InclusãoCódigo Credor

* Registros incluídos há até 30 dias.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 01/08/2022 08:55:49 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 
CNPJ: 08.474.765/0001-75 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:00) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 08.474.765/0001-75.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C04C.B4C5.6212 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:00:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

Consulta CNJ ENTIDADE E DIRIGENTES (8367671)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 161



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:00) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 007.182.388-34.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C06F.DD2B.2247 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:00:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:01) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 008.150.207-91.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C0A5.EE29.1301 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:01:41 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:02) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 053.638.568-83.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C0BF.4092.0327 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:02:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:02) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 053.638.398-73.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C0E7.A1E2.A367 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:02:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

Consulta CNJ ENTIDADE E DIRIGENTES (8367671)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 165



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:03) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 386.726.185-72.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C102.5592.A394 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:03:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (01/08/2022 às 09:03) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 071.796.247-48.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62E7.C11F.5185.B423 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 01/08/2022 as 09:03:43 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

 

 

 

Nome completo: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 
 
CPF/CNPJ: 08.474.765/0001-75 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:05:15 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: XLJ1010822090515 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: NILTON MOLINA 
 
CPF/CNPJ: 007.182.388-34 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:05:50 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: 1O6F010822090550 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: FERNANDO RODRIGUES MOTA 
 
CPF/CNPJ: 008.150.207-91 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:06:32 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: DA3B010822090632 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: HELDER MOLINA 
 
CPF/CNPJ: 053.638.568-83 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:07:12 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: PG7H010822090712 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: JOSE CARLOS GOMES MOTA 
 
CPF/CNPJ: 053.638.398-73 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:07:53 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: V6V6010822090753 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: HENRIQUE NOYA COSTA LIMA 
 
CPF/CNPJ: 386.726.185-72 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:08:25 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: QUH9010822090825 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: LEANDRO CARNEIRO PALMEIRA 
 
CPF/CNPJ: 071.796.247-48 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 09:08:57 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: 5YQD010822090857 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: NILTON MOLINA 
 
CPF: 007.182.388-34 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:09:32 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: 60IC010822090932 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: FERNANDO RODRIGUES MOTA 
 
CPF: 008.150.207-91 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:09:59 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: HIPQ010822090959 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: HELDER MOLINA 
 
CPF: 053.638.568-83 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:10:29 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: RNBE010822091029 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: JOSE CARLOS GOMES MOTA 
 
CPF: 053.638.398-73 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:10:53 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: LPVA010822091053 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: HENRIQUE NOYA COSTA LIMA 
 
CPF: 386.726.185-72 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:11:23 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: F0FI010822091123 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: LEANDRO CARNEIRO PALMEIRA 
 
CPF: 071.796.247-48 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 09:11:54 do dia 01/08/2022, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: SQCO010822091154 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Consulta LICITANTE INIDÔNEO DIRIGENTES (8367683)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 180



������������������	


��
��������������
���������
���
������

��������	������ ������!

"#$%"%&%'�()�*'#+),"(-()�.'#+)/-*�-)+'#

"#$%"%&%'�()�*'#+),"(-()�.-+

������ ��	

$0

$-'�0-&*'

1)#%/'

2��3���������

4#'5-6"#$%"%&%'.'#+)/-*-)+'

���������	

���������� �-%","(-()$�()�-$$'1"-1')$�()�()7)$-�()�("/)"%'$�$'1"-"$

����� �-$$'1"-1-'�0/",-(-

8�9:
�;
<��=!

�
���>�?�����!

#@ABCD;��E�F:
�?
�G�;;!


����! ���������	

���!

���E��9���E�H��<�!

�����
!

IE?�<H��
!

J����
!

K�=�L
?�!

����=!

G?H<�
�M��N�����!

��M�!

#C@�OPQ@ABCR@I
��N
!


����! ���������	

I�<�
�������! #S@

;��E�F:
�?��8>J! -%",-

I
��N
! #S@�"PQ@ABCR@

�� �.CATC�RC�CAAUTCRCTC@�RUVDOWCRC�X�E��
!

���� �1'.)/1"'�-%-1-("$%-�)�,-/)Y"$%->�M;!

��Z;MK[8MK!

����������\=�������E�=�9�F:
!

"#$$� �1CRCV]A@�RC�-AAUTCRĈS@_��������E�=�9�F:
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YGPNRYLMFGR�HPHKHF�KN]GNKLÔMOS ���U\��UVW�X�� M_̀abc_d�ce�Gfgdehb�M_̀aijkl

L̂RG�MHKFLR�mLPGR�PLYHQRHMOS �\�UV��U���XT� JNKGYLK�U���Z ���������\

[GIKNQnG�ILoH�MLRYH�FNPHQRHMOS ��VUT�VU��\XT� JNKGYLK�U���Z ���������\

SGKIHIJL�KLJKNmnGR�PLYHQRHMOS ���U�\�U��TX�� JNKGYLK�U���Z �T�������V

GINL�MLK]GFFNINQRHMOS ��\U�W�U���XV� JNKGYLK�U���Z �T�������V ����\����\

PNYnL�LJHNKHQRHMOS ���UW��U���XWW JNKGYLK�U���Z �T�������V ����\����\

RGKmNL�PLYH�MLKKGHQRHMOS �T\UVV�U��TX\� JNKGYLK�U���Z �T�������V ����\����\

Oipk̀b���ce ��

QRH�X�Qqbcd_�ce�Rrsk_h�e�Hcfk̀khadbc_deh�tKS]u Ô�X�]bhe�ce�Oehh_b�̂qdkcksb�tKS]uFepècb�

Consulta CNIS ENTIDADE E DIRIGENTES (8367695)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 182



���� �����

����	
�	�������
��� ����	
�	����

�������������

��������������������

���������� ! "!

!�#� #�$!%

&'(�������)�!��"! 

��#��#)�))��$*� *�$

+�,,
&�+,	-	&�
���.�	�����
�/	
�	+
0�.��12��	,������

3�/�12��	'.�4�
�
��5.���	-	'�.��/	&�+,

6789:;���<=�

+
�
��0���1��	
�	(�/��
�

>.�?��	
�	@A
�B/� ����	+
A��� ����	(���+C &D
�?�	E�FGH�I,�JG +

���
�.��K/�G	3��B
GC�F�	(�/��
�	
�	@A
�B/�

3�/�12��	'.�4�
�
��5.��� ���.A�B/�	
�
C.�L�/M�
�.

�!#��#�$$�
 )�"��6�NO�����P���6�P��O�6���O

Q���P�RS�Q��
���������� ! "! ���$%!�$��� �TU��:VUWX;<U

��#� #)��! !�#�$#)��%
�YPS6��O�����O�Q���P�����ON�#

Q��6OP���Z�N
���������� ! "!) QU:[W9\]9:[=��:<9̂9<];_

��#��#)�� !�#��#)�))
�YPS6��O�����O�Q���P�����ON�#

Q��6OP���Z�N
���������� ! "!! QU:[W9\]9:[=��:<9̂9<];_

&�
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������������̀V>?X9�X?j?X�=�ob=\ob?X�̂?Ỳ V�=_�;<WVXY=cd?_�[V<_̂=<̂?_�>?_̂?�?ĝX=̂Vi�Vp_?Xj=>V_�V_�=X̂_���!�=V��!$q�>V��8��=̀XVj=>V�̀?\V��?[X?̂V�*��#%&!!����_?:bX=>V�_VY?<̂?�̂?X9�X?[V<]?[;>=�[VYV�̂?Ỳ V�>?�[V<̂X;pb;cUV�=V��r8��=�[VỲ ?̂a<[;=
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANÁLISE Nº 70/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN

PROCESSO Nº 35014.129541/2022-68
INTERESSADO: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS)

CHECK LIST DE VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO).

A s s . : Check list de verificação da
documentação apresentada para Acordo de
Cooperação Técnica de desconto de
mensalidade associativa em benefício
previdenciário.

 

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº 

Ofício com a solicitação do acordo proposto  X 6993777
6987394

Cópia autenticada do Estatuto Social atual da entidade  X 7205500
7895580

Cópia autenticada da Assembleia Geral que elegeu a atual diretoria  X 7192913

RG e do CPF das pessoas competentes para assinarem o acordo, conforme o
Estatuto Social  X

7192914
7192915
7192919

Procuração com poderes específicos delegada pelos Diretores da entidade,
segundo o Estatuto Social.  X 7192916

Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade
civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de
cada um deles.

 X 7192917

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa
da União (RFB/PGFN - agrega a antiga CND do INSS)  X

7192918
(válida até
04/10/2022)

Certidão negativa estadual  X
7192920
(válida até
06/10/2022)

Certidão negativa municipal  X
7192921
(válida até
03/10/2022)
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Apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal –
CEF, nos termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990

 X

7192922
8367525
(válida até
29/08/2022)

Certidão de Regularidade Trabalhista (CNDT)  X
7213937
(válida até
23/10/2022)

Comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI
/SICAF

 X 7192923

Declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do
Código Penal, de que não se encontra em mora e nem em débito junto a
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta ou
Indireta (Declaração de adimplência / não inadimplente)

 X 7192924

Declaração referente ao disposto no inciso V, art. 27, da Lei Federal nº
8.666/93, cumprindo a determinação constante no inciso XXXIII, art. 7º da
Constituição Federal

 X 7192926

Declaração que a Entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº. 13.019, de 2014  X 7192928

Declaração considerando o disposto no art. 27, do Decreto nº. 8.726/2016  X 7192930
Comprovação de que a entidade possui capacidade técnica operacional de
realizar o objeto do acordo (organização administrativa, quantitativo de
pessoal e seus cargos, balanço patrimonial, faturamento do último exercício,
site da internet, serviço de atendimento ao filiado, etc)

 X 7192933
 

Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de
atividades e finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias,
propaganda, divulgação na internet, relatórios com fotos, etc), cumprindo a
determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019, de
2014;

 X 8213617

Cadastro da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON)
através do Portal Consumidor (consumidor.gov.br), conforme
recomendação da Procuradoria Federal Especializada (PFE);

 X 8213617

Cadastro de Entidades Sindicais Especiais – CESE (quando aplicável)   - - 7192911
não se aplica

Registro do CNPJ  X 7192932
8367536

Informações em relação ao número de associados/filiados da entidade   X 7192933
Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil
funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou
contrato de locação;

 X 7192935
7895582

Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto   X 7192934

Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa.   X

 
7895580 (Parágrafo
Segundo, Art. 9º do
Estatuto)

DOCUMENTAÇÃO NÃO SIM SEI Nº 

 

DOCUMENTAÇÃO A CARGO DA EQUIPE TÉCNICA NÃO SIM SEI Nº /
FLS.
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Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - CEPIM  X 8367552

Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV  X 8367568
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI por

meio de consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal - CADIN

 X 8367584

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF  X 8367608
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Dirigentes  X 8367622
Lista de responsáveis com contas julgadas irregulares, a Lista de licitantes

inidôneos e a Lista de inabilitados para função pública, as três do Tribunal de
Contas da União - TCU 

 X 8367643

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ

- Dirigentes
 X 8367671

Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos - Dirigentes  X 8367683

Confirmação da titularidade de quem assina o ACT pela entidade  X

7895580
alínea

"b", Art.
29 do

Estatuto

DOCUMENTAÇÃO A CARGO DA EQUIPE TÉCNICA NÃO SIM SEI Nº /
FLS.

 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8367726 e o
código CRC B65B649D.

Referência: Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8367726
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PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS E O INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), VISANDO A
REALIZAÇÃO DE DESCONTO DE MENSALIDADES
ASSOCIATIVAS NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DOS
SEUS ASSOCIADOS.

 

 

Nome: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ​

Endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco “O”

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.070.946

Responsável: Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

e-mail: dirben@inss.gov.br

 

Nome: INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)

Endereço: Rua Líbero Badaró, nº 377 - 18º Andar, Conjunto 1812, Edifício Mercantil Finasa - Centro

Cidade: São Paulo UF: SP CEP: 01.009-906

Responsável: José Carlos Gomes Mota e Robson Pacheco da Silva

e-mail: molina@mag.com.br, fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

1. DO OBJETO:
1.1. O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto o desconto de mensalidade no
benefício previdenciário de aposentadoria e pensão dos associados do INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), no valor correspondente de até 5% (cinco por cento) do benefício do associado,
limitado a R$ 70,87 (setenta reais e oitenta e sete centavos), em favor do ACORDANTE.

 

2. DAS METAS:
2.1. DO INSS:
2.1.1. Colaborar com a implementação de políticas de ações do ACORDANTE voltadas aos
aposentados e pensionistas que fazem parte de seu quadro de associados, através da facilitação do
recebimento dos valores referentes às mensalidades dos associados

2.2. DO ACORDANTE:
2.2.1. Promover a defesa dos interesses de seus associados;

2.2.2. Promover congressos, palestras e conferências sobre assuntos de interesse da classe e ainda
tendentes à melhoria e ao aperfeiçoamento dos serviços afetos ao ACORDANTE;
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2.2.3. Fornecer assistência jurídica em condições mais favoráveis aos aposentados e pensionistas
associados do ACORDANTE; e

2.2.4. Representar seus associados, bem como defender seus interesses, dentro da ordem e do
respeito à Lei, junto aos poderes competentes.

 

3. ETAPAS DE EXECUÇÃO:

ETAPA PREVISÃO

a) Envio de arquivo magnético à DATAPREV
com as informações necessárias à realização,
revalidação e exclusão de descontos de
mensalidades nos benefícios previdenciários.

Até o segundo dia útil
de cada mês.

b) Envio do arquivo pela DATAPREV ao
ACORDANTE com a confirmação da realização,
revalidação e exclusão de descontos de
mensalidades, gerando o relatório.

Após o processamento
da maciça.

c) Repasse dos valores descontados ao
ACORDANTE.

Até o sétimo dia útil do
mês subsequente à
competência do
desconto.

d) Fiscalização do INSS para verificação quanto à
existência das autorizações e batimento das
informações enviadas por meio magnético à
DATAPREV.

Datas a serem definidas
pelo INSS.

 

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. Caberá ao INSS:
4.1.1. Emitir a Autorização de Pagamento – AP de acordo com as informações constantes do
relatório gerado pela DATAPREV para o repasse dos valores referentes aos descontos das mensalidades,
até o 7º (sétimo) dia útil de cada mês, através de depósito na conta-corrente indicada pelo ACORDANTE;

4.1.2. Receber a solicitação de exclusão do desconto da mensalidade devidamente assinada, em
formulário próprio, conforme Anexo III do Acordo, e providenciar sua exclusão;

4.1.3. Arquivar as exclusões solicitadas diretamente nos canais remotos do INSS, para fins de
verificação do segurado e do ACORDANTE e fiscalização dos Órgãos de Controle Interno; 

4.1.4. Realizar fiscalizações quanto à existência das autorizações de desconto de mensalidade,
fazendo o batimento com as informações encaminhadas por meio magnético pelo ACORDANTE; e

4.1.5. Promover a glosa dos valores referentes às autorizações não comprovadas pelo
ACORDANTE, conforme disposto no item 8.3 da Cláusula Oitiva do Acordo de Cooperação Técnica, na
competência seguinte à sua constatação através da citada fiscalização.

4.2. Caberá ao ACORDANTE:
4.2.1. Manter os associados informados sobre os procedimentos de inclusão, revalidação e
exclusão dos descontos das mensalidades junto aos canais de atendimento remoto do INSS;

4.2.2. Enviar à DATAPREV, até o segundo dia útil de cada mês, o arquivo magnético contendo as
informações para efetuar os descontos e as exclusões de mensalidades, no leiaute definido pela
DATAPREV;
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4.2.3. Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente do INSS, bem como os prazos estabelecidos
na mesma e observar que os serviços convencionados sejam executados sob suficientes padrões técnicos e
éticos, por profissionais e auxiliares qualificados;

4.2.4. Prestar qualquer informação ao INSS relativa à execução do Acordo; e

4.2.5. Manter arquivados os termos de autorização, cópia do documento de identificação com foto
do associado, revalidação e exclusão por todo o período em que forem realizados os descontos e, após sua
exclusão por qualquer motivo, por mais cinco anos, a contar da data da exclusão, para fins de fiscalização.

4.3. Caberá à DATAPREV:
4.3.1. Processar os descontos mensais de acordo com as informações encaminhadas pela
ACORDANTE em meio magnético, gerando os valores referentes ao montante a ser repassado.

 

5. DOS DESCONTOS:
5.1. Os descontos a serem efetuados não incidirão sobre as parcelas de Complemento Positivo –
CP, Complemento Negativo – CN e 13º Salário, e serão limitados ao teto da Previdência Social;

5.2. O desconto na mensalidade, que corresponderá até 5% (cinco por cento) do benefício do
associado, limitado a R$ 70,87 (setenta reais e oitenta e sete centavos) do valor mensal do benefício
previdenciário, ocorrerá a partir da competência em que forem recebidas pela DATAPREV as informações
enviadas pelo ACORDANTE, em meio magnético;

5.3. As exclusões das mensalidades deverão constar do arquivo de que trata no item 2.2.2 da
Cláusula Segunda do Acordo de Cooperação Técnica enviado pelo ACORDANTE, podendo também ser
comandadas pelos servidores do INSS, quando solicitados pelos segurados nos canais remotos do INSS;

5.4. As inclusões, revalidações e exclusões dos descontos de mensalidades deverão ser
autorizadas em formulários próprios, conforme Anexos I, II e III do Acordo de Cooperação Técnica; e

5.5. Os valores recebidos pelo ACORDANTE, referentes as competências posteriores à
ocorrência do óbito do titular do benefício descontado, devem ser restituídos ao INSS.

5.6. O INSS procederá, antes de cada repasse do valor mensalmente descontado, à verificação
de regularidade fiscal da ACORDANTE perante as Fazendas nacional, estadual, distrital e municipal, a
previdência social, FGTS, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI,
o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e o Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, de que trata o art. 154, §1º-G, do Decreto nº 3.048, de
1999.

 

6. DOS CUSTOS:
6.1. Os custos operacionais relativos à execução do presente Acordo de Cooperação Técnica
serão descontados mensalmente dos repasses a serem efetuados pelo INSS ao ACORDANTE, conforme
os demonstrativos de despesas apresentados pela DATAPREV.

 

7. DAS AUTORIZAÇÕES:
7.1. Somente serão aceitas as autorizações, revalidações e exclusões realizadas em formulário
próprio, conforme Anexos I, II e III, respectivamente, sob pena de aplicação do disposto no item 8.3 do
Acordo de Cooperação Técnica.

 

8. DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Os servidores designados para realizar a fiscalização prevista na Cláusula Nona do Acordo
de Cooperação Técnica, diante da relação de benefícios a serem verificados deverão conferir:

a) A existência da autorização assinada pelo beneficiário;
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b) A data da autorização assinada pelo aposentado ou pensionista e a data do início do
desconto da mensalidade;

c) O formulário utilizado para a autorização do desconto da mensalidade;

d) Os dados do beneficiário, com nome, número do benefício e espécie do benefício; e

e) A confirmação da documentação que possa identificar o beneficiário.

8.2. Após a conferência, o servidor do INSS deverá elaborar relatório detalhado, contendo as
informações do resultado da apuração, a partir do qual serão efetuados os acertos necessários.

8.3. Serão excluídos os descontos quando se detectar:

a) Ausência do formulário de autorização de desconto assinado pelo associado;

b) Autorização de desconto assinada por pessoa diversa do titular do benefício; 

c) Autorização de desconto concedida em formulário diverso do fixado no Acordo de
Cooperação Técnica; 

d) Ausência da documentação que possa identificar o beneficiário, quando formalizada
por meio físico;

e) Ausência de elementos que garantam a integridade da informação, a titularidade e o
não repúdio, quando formalizada por meio eletrônico; e

f) Formulário de autorização e/ou documento de identificação com foto ilegíveis.

8.4. Os critérios acima relacionados não são taxativos, podendo o servidor designado verificar
outros dados que se fizerem necessários.

 

9. DO PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:
9.1. Não há.

 

10. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:
10.1. Não há.

 

11. DO INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
11.1. A execução do objeto do Acordo terá início no prazo previsto para a sua implantação,
ficando a vigência e a prorrogação vinculadas aos prazos estabelecidos no Acordo de Cooperação Técnica.

 

12. DECLARAÇÃO DA ACORDANTE:
12.1. Declaro, sob as penas do artigo 299 do Código Penal que o INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO) não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta ou Indireta.

 

Brasília DF, 02 de agosto de 2022.

 

 

 

EDSON AKIO YAMADA JOSÉ CARLOS GOMES
MOTA

ROBSON PACHECO DA
SILVA
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Diretor de Benefícios e Relacionamento
com o Cidadão

Diretor sem Designação
Específica Procurador

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON PACHECO DA SILVA , Usuário Externo, em
11/08/2022, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Gomes Mota , Usuário Externo, em 11/08/2022,
às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8368438 e o
código CRC F96C0F27.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8368438
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

 

MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo nº 35014.129541/2022-68
 

  

ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS E O INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS
(INSTITUTO), VISANDO A
REALIZAÇÃO DE DESCONTO DE
MENSALIDADES ASSOCIATIVAS
NOS BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS DOS SEUS
ASSOCIADOS.

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Autarquia Federal vinculada ao Ministério do
Trabalho e Previdência – MTP, por força do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, CNPJ nº
29.979.036/0001-40, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco “O”, Brasília – DF, doravante
denominado INSS, representado pelo seu Diretor de Benefícios e Relacionamento com o
Cidadão EDSON AKIO YAMADA, CPF nº 014.658.258-60, no uso das atribuições que lhe confere o art.
20 do Anexo I do Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e, de outro o INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), CNPJ nº 08.474.765/0001-75, adiante
designado ACORDANTE, com sede à Rua Rua Líbero Badaró, nº 377 - 18º Andar, Conjunto 1812,
Edifício Mercantil Finasa, Bairro Centro, São Paulo/SP, CEP 01.009-906, neste ato representado por seu
Diretor sem Designação Específica, JOSÉ CARLOS GOMES MOTA,  CPF nº 053.638.398-73 e o
Procurador, ROBSON PACHECO DA SILVA , CPF nº 678.402.057-04, em conformidade com alínea
b do artigo 29 de seu Estatuto Social, celebram o presente  Acordo de Cooperação Técnica – ACT  para
desconto das mensalidades associativas diretamente nos benefícios previdenciários de seus associados, em
conformidade com as proposições contidas na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, Decreto nº 3.048, de
06 de maio de 1999, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 regulamentada pelo Decreto nº 8.726, de 27 de
abril de 2016, e demais preceitos de direito público, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente ACORDO tem por objeto o desconto de mensalidade associativa nos benefícios
previdenciários de aposentadoria e pensão dos associados do INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), no valor correspondente de até 5% (cinco por cento) do benefício do associado,
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limitado a R$ 70,87 (setenta reais e oitenta e sete centavos), em favor do ACORDANTE.

1.2. O desconto em referência apenas será realizado e repassado ao ACORDANTE, se houver
expressa autorização subscrita do associado.

1.3. O presente Acordo de Cooperação Técnica e as relações previdenciárias dele decorrentes
são regidos pela Lei de Benefícios da Previdência Social – Lei nº 8.213/1991, pelo Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999, bem como pelas disposições específicas ora
ajustadas.

1.4. Entende-se por mensalidade associativa o pagamento devido pelo associado ao
ACORDANTE, em função tão só de sua filiação aos quadros associativos, não vinculado, portanto, a
qualquer contraprestação ou aproveitamento específico, nem decorrente de qualquer adesão a programas
ou planos de vantagens ou benefícios.

1.5. A inclusão de qualquer serviço prestado pelo ACORDANTE ou por TERCEIRO embutido
no valor da mensalidade, ou em desacordo com esta Cláusula, caracterizará desvio de finalidade e
simulação e ensejará as consequências previstas na Cláusula Décima Terceira, bem como na Cláusula
Oitava.

1.6. O desconto de mensalidade previsto nesta Cláusula depende de expressa e livre
manifestação de vontade, por parte do associado do ACORDANTE, o qual poderá, a qualquer tempo,
solicitar a exclusão da autorização.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
2.1. DO INSS:
2.1.1. Repassar os valores descontados em favor do ACORDANTE por meio de depósito em
conta-corrente a ser informada pelo mesmo, crédito este a ser efetuado até o 7º (sétimo) dia útil do mês
subsequente à competência a que se referir, de acordo com as informações constantes do Sistema de
Benefícios; e

2.1.2. Promover a exclusão do desconto da mensalidade, objeto desse Acordo de Cooperação
Técnica, quando requerida pelo beneficiário nos canais de atendimento disponibilizados pelo instituto;

 

2.2. DO ACORDANTE:
2.2.1. Divulgar entre seus associados o inteiro teor deste Acordo de Cooperação Técnica, bem
como comunicar a data de início do desconto ao beneficiário;

2.2.2. Encaminhar à Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – DATAPREV,
bem como ao INSS, a relação dos associados que tenham autorizado o desconto das mensalidades, e a dos
que solicitaram sua exclusão, na forma do inciso V do artigo 115 da Lei nº 8.213/1991, por meio
magnético, consoante as diretrizes fixadas pelo INSS;

2.2.3. Informar ao INSS, de imediato, por meio magnético, as exclusões de autorizações quando
ocorrer óbito de associados. Os valores recebidos pelo ACORDANTE, referentes a competências
posteriores à ocorrência do óbito do titular do benefício descontado deverão ser restituídos ao INSS;

2.2.4. Manter as autorizações, as exclusões, as desistências e as revalidações de autorizações
assinadas pelos associados e a documentação que lhe é correlata arquivada em sua sede e à disposição do
INSS durante todo o período em que forem efetuados os descontos e, após sua exclusão por qualquer
motivo, por mais cinco anos, a contar da data da exclusão, para as verificações que se fizerem necessárias;

2.2.5. Digitalizar em cópia digital legível e encaminhar ao INSS: ​
a) termo de filiação ao ACORDANTE devidamente assinado pelo associado;

b) as autorizações, as revalidações e os pedidos de exclusões dos descontos de
mensalidade associativa assinados pelos associados, conforme anexos I, II e III deste
acordo ; e

c) o documento oficial com foto do associado.
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2.2.6. Os documentos de que tratam as alíneas: "a" e "b" do item 2.2.5 poderão ser formalizados
em meio eletrônico, desde que contemplem requisitos de segurança que permitam garantir sua integridade
e não repúdio (IN nº 128, de 28 de março de 2022), podendo serem auditado pelo INSS, a qualquer tempo.

2.2.7. Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente do INSS, bem como os prazos estabelecidos
nesta e observar que os serviços convencionados sejam executados sob suficientes padrões técnicos e
éticos, por profissionais e auxiliares qualificados;

2.2.8. Comunicar ao INSS, no prazo de até 30 (trinta) dias, qualquer alteração em seu contrato
social que venha a ocorrer em consequência de mudança de razão social, incorporação, cisão,
encerramento de atividades ou mudança de endereço, CNPJ e dados bancários, durante a vigência deste
Acordo;

2.2.9. Atender de forma imediata às solicitações do INSS;

2.2.10. Manter durante a vigência do Acordo de Cooperação Técnica a mesma qualificação exigida
na celebração, principalmente a regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Dívida
Ativa da União, INSS e FGTS;

2.2.11. Orientar os beneficiários sobre os termos do Anexo I, dando-lhes ciência, no momento em
que for efetivar a autorização, no mínimo, das seguintes informações:

a) percentual do desconto;

b) valor nominal do desconto para a competência da autorização;

c) data do início e data da revalidação; 

d) CNPJ, Razão Social e Nome Fantasia da entidade sindical, acrescido de endereço e
dados de contato;

e) Número telefônico do Serviço de Atendimento ao Consumidor da entidade (0800 ou
equivalente); e

f) Nome da rubrica que constará na folha de pagamento do beneficiário.

2.2.12. Quando comprovada a omissão de qualquer das informações constantes nas alíneas do item
2.2.11, a operação será considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação,
cabendo exclusivamente ao ACORDANTE ressarcir ao beneficiário, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade pelo descumprimento dos termos deste ajuste.

2.2.13. Os dados de contato, mencionado na alínea “e” do item 2.2.11 deste acordo, fornecidos pelo
Acordante ao associado no momento da autorização do desconto de mensalidade associativa, deverão ser
suficientes para recebimento de solicitações de cancelamento do desconto.

2.2.14. No momento da solicitação do cancelamento do desconto de mensalidade associativa
deverá ser fornecido comprovante ao beneficiário.

2.2.15. Até que seja disponibilizado pelo INSS sistema específico para controle das autorizações,
revalidações e exclusões realizadas diretamente nas entidades, deverá ser gerado comprovante nos
modelos dos Anexos I e II e III.

2.2.16. O ACORDANTE responsabilizar-se-á inteiramente pela restituição de todos os valores
descontados indevidamente dos beneficiários.

2.2.17. A ACORDANTE deve manter sempre disponível e em funcionamento seu Serviço de
Atendimento ao Consumidor - SAC, previsto na alínea “e” do item 2.2.11 deste Acordo, garantindo que as
ligações para o SAC sejam gratuitas e o atendimento das solicitações e demandas, previsto no Decreto nº
6.523, de 31 de julho de 2008, não deverá resultar em qualquer ônus para o beneficiário.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS AUTORIZAÇÕES
3.1. As autorizações para desconto nos benefícios das mensalidades consignarão os poderes de
mandatário do ACORDANTE para receber os valores dessas contribuições do INSS.

3.2. As autorizações de desconto pelos associados se darão pelo prazo de 3 (três) anos, findo o

Minuta de Acordo de Cooperação Técnica 8369202         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 202



qual, para a continuidade dos descontos, deverá ser revalidada pessoalmente pelo associado, através de
procedimentos que serão definidos pelo INSS, nos termos do art. 656 da Instrução Normativa nº
128/PRES/INSS, de 28 de março de 2022.

3.3. O ACORDANTE responsabilizar-se-á integralmente perante os beneficiários e o INSS pela
autenticidade das autorizações para desconto associativo e nas condições determinadas neste Acordo de
Cooperação Técnica.

3.4. A partir da data da assinatura deste acordo, somente serão aceitas as autorizações,
revalidações e exclusões efetivadas em formulário próprio, conforme Anexos I, II e III.

3.5. Quando da fiscalização do INSS, serão verificados os formulários utilizados para
autorização do desconto pelo segurado, sendo excluídos do desconto aqueles que desobedecerem os
parâmetros fixados neste acordo, sem prejuízo da apuração de responsabilidade pelo descumprimento dos
termos deste ajuste, bem como eventuais responsabilidades administrativas, cíveis e penais.

3.6. A autorização para efetivação do desconto deverá ser dada de forma expressa por meio
escrito, em meio físico ou eletrônico, pessoalmente ou devidamente identificada por meio de acesso
remoto, não sendo aceita autorização dada por telefone, nem a gravação de voz reconhecida como meio de
ocorrência, nem por meio de correspondência.

3.7. O beneficiário que autorizar o desconto deverá ser associado filiado ao ACORDANTE, a
ser demonstrado mediante apresentação do termo de filiação e termo de autorização (Anexo I).

3.8. No processo de formalização do desconto, quando realizado por meio físico, deverá conter
o documento de identificação oficial com foto e o termo de autorização assinado pelo associado, os quais
deverão ser digitalizados e disponibilizados ao INSS, por meio de sistema próprio, contendo as
informações necessárias à identificação dos termos do desconto.

3.9. Quando formalizados a partir de ferramentas eletrônicas, deverão ser observadas rotinas que
permitam confirmar a operação realizada pelo ACORDANTE, garantindo a integridade da informação, a
titularidade e o não repúdio.

3.10. Ainda que devidamente autorizados pelo beneficiário, os descontos somente serão
efetivados se o benefício previdenciário estiver desbloqueado para inclusão do desconto de mensalidade
associativa, devendo a solicitação de desbloqueio ser efetuada pelo beneficiário mediante requerimento
direcionado ao INSS, conforme procedimentos definidos na Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 16
de maio de 2008.

3.11. Só será aceita autorização de desconto firmada por representante legal (procurador, tutor ou
curador), mediante decisão judicial.

3.12. Os descontos não poderão exceder o limite de R$ 70,87 (setenta reais e oitenta e sete
centavos) da renda mensal do benefício, ou seja, 1% (hum por cento) do teto INSS vigente, para
aposentadorias e pensões.

3.13. O limite disposto no item 3.12 será reajustado anualmente sempre que ocorrer o reajuste
dos benefícios pagos pelo INSS.

3.14. É proibida a realização de descontos com finalidade diversa do objeto deste acordo, bem
como a inclusão de valores referentes a outros serviços ou produtos.

3.15. Quando o ACORDANTE receber solicitação do beneficiário para cancelamento do
desconto de mensalidade associativa, deverá procedê-lo imediatamente, devendo enviar o comando de
exclusão à empresa de tecnologia definida pelo INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data da
solicitação.

3.16. A autorização de operações de desconto de mensalidade associativa somente poderá
ocorrer, desde que o desconto tenha sido realizado pela própria associação ou entidade, sendo vedada a
delegação para terceiros.

3.17. O ACORDANTE somente encaminhará o arquivo para averbação do desconto de
mensalidade associativa após a devida assinatura do termo de autorização por parte do beneficiário
associado, ainda que realizada por meio eletrônico.
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3.18. A inobservância do disposto no item 3.17 implicará total responsabilidade
do ACORDANTE envolvido e, em caso de irregularidade constatada pelo INSS, a operação será
considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação e passível de aplicação
das penalidades previstas neste acordo.

3.19. A partir da assinatura do presente Acordo de Cooperação Técnica, somente serão aceitas as
autorizações, revalidações e exclusões efetivadas em formulário próprio, conforme Anexos I, II e III.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DESCONTOS
4.1. Os descontos de mensalidades descritos na Cláusula Primeira deste acordo serão efetuados
de acordo com as autorizações assinadas pelos aposentados e pensionistas, conforme disposto no Plano de
Trabalho.

4.2. Para fixação do mês em que será realizado o desconto da mensalidade no benefício
previdenciário, será considerada a competência em que as informações forem recebidas em meio
magnético pela DATAPREV.

4.3. A exclusão dos descontos poderá ser feita, a qualquer tempo, por solicitação do beneficiário
ou representante legal, por meio dos canais remotos disponibilizados pelo INSS, bem como no próprio
ACORDANTE.

4.4. O INSS procederá, antes de cada repasse do valor mensalmente descontado, à verificação
de regularidade fiscal da ACORDANTE perante as Fazendas nacional, estadual, distrital e municipal, a
previdência social, FGTS, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI,
o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e o Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, de que trata o art. 154, §1º-G, do Decreto nº 3.048, de
1999.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO
5.1. O ACORDANTE não receberá qualquer remuneração do INSS nem dos beneficiários pela
execução do objeto do Acordo de Cooperação Técnica, considerando-se a referida execução relevante
colaboração com o esforço do INSS para melhoria do atendimento.

5.2. A execução do Acordo de Cooperação Técnica pelo(s) representante(s) do ACORDANTE
não cria(m) vínculo empregatício com o INSS.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS PROCEDIMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DOS
DESCONTOS
6.1. O Plano de Trabalho, que é parte integrante deste Acordo de Cooperação Técnica, conterá
os procedimentos operacionais para a execução do Objeto, que terá início a partir da publicação
deste instrumento no Diário Oficial da União.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CUSTOS
7.1. Os custos operacionais relativos à execução do presente Acordo de Cooperação Técnica
serão descontados mensalmente dos repasses a serem efetuados pelo INSS ao ACORDANTE, conforme
os demonstrativos de despesas apresentados pela DATAPREV.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE
8.1. Será de exclusiva responsabilidade do ACORDANTE a aplicação dos recursos recebidos
em função dos descontos de mensalidades efetuados nos benefícios previdenciários de aposentadoria e
pensão, de acordo com as metas descritas no Plano de Trabalho e no Estatuto Social da Entidade.

8.2. A responsabilidade do INSS fica restrita à averbação dos descontos autorizados pelo
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beneficiário e ao repasse à entidade associativa em relação às operações contratadas na forma deste
acordo.

8.3. Qualquer desconto em desacordo com as disposições deste acordo será debitado dos valores
a serem repassados ao ACORDANTE na competência subsequente à sua verificação, e devolvido ao
beneficiário através de complemento positivo, corrigido de acordo com o art. 175 do Decreto nº 3.048, de
6 de maio de 1999, sem prejuízo da apuração de responsabilidade pelo descumprimento dos termos deste
ajuste, bem como das providências para responsabilização civil e criminal de quem lhe houver dado causa.

8.4. Em caso de rescisão/resilição deste ACORDO, os valores de que tratam o item 8.3 deverão
ser objeto de acerto diretamente com o associado pelo ACORDANTE, sem interveniência do INSS.

8.5. Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações descritas na
Cláusula Primeira restringe-se à retenção dos valores autorizados pelos aposentados/pensionistas e repasse
ao ACORDANTE, não cabendo a esta Autarquia responsabilidade solidária e/ou subsidiária sobre
eventuais descontos indevidos.

8.6. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a DATAPREV de processar
os descontos na competência devida, estes serão processados na competência seguinte, quando acontecerá
o repasse total dos valores das duas competências.

8.7. O ACORDANTE responderá civilmente pela veracidade dos documentos e das
informações que oferecer ao INSS, bem como pelo procedimento adotado na execução dos serviços
acordados, responsabilizando-se por falhas ou erros de quaisquer natureza que acarretem prejuízo ao
INSS, ao segurado/pensionista ou a ambas as partes.

8.8. O previsto nesta Cláusula ensejará ampla defesa do ACORDANTE.

8.9. O descumprimento de cláusula acordada ensejará a rescisão deste acordo.

8.10. Sem prejuízo da responsabilidade do ACORDANTE perante o INSS ou para com terceiros
pelos atos causados pelos seus empregados ou prepostos, o objeto deste acordo estará sujeito a ampla e
irrestrita fiscalização por representantes do INSS, especialmente designados para tanto.

8.11. O ACORDANTE se compromete a organizar todas as autorizações na ordem solicitada pelo
INSS e a auxiliar nas verificações que sejam necessárias para conclusão da fiscalização.

8.12. O INSS realizará fiscalizações ordinárias semestralmente e fiscalizações extraordinárias a
qualquer tempo, sempre que necessário para assegurar a boa execução dos termos deste ACORDO.

8.13. Após a realização da fiscalização, as autorizações não encontradas serão excluídas na
competência seguinte à apuração, bem como os casos encontrados serão encaminhados ao Ministério
Público para fins de apuração de responsabilidade civil e penal de quem houver comandado o desconto
irregular, sem prejuízo das providências previstas na Cláusula Décima Terceira.

8.14. Idênticas providências serão tomadas em casos de descontos maiores do que o devido, ou a
título diverso do de mensalidade associativa, bem como na hipótese do item 2.2.11.

8.15. O ACORDANTE se obriga a prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste
ACORDO, quando solicitados pelo INSS.

8.16. O INSS poderá definir outros critérios permanentes de supervisão e fiscalização, por meio
de normas específicas.

8.17. O INSS poderá realizar fiscalizações ordinárias no fim de cada exercício anual e
fiscalizações extraordinárias, a qualquer tempo, sempre que necessário para assegurar a boa execução dos
termos deste ACORDO.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO:
9.1. Os servidores designados para realizar a fiscalização prevista na Cláusula Oitava do Acordo
de Cooperação Técnica, diante da relação de benefícios a serem verificados deverão conferir:

a) A existência da autorização assinada pelo beneficiário;

b) A data da autorização assinada pelo aposentado ou pensionista e a data do início do
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desconto da mensalidade;

c) O formulário utilizado para a autorização do desconto da mensalidade;

d) Os dados do beneficiário, com nome, número do benefício e espécie do benefício; e

e) A confirmação da documentação que possa identificar o beneficiário.

9.2. Após a conferência, o servidor do INSS deverá elaborar relatório detalhado, contendo as
informações do resultado da apuração, a partir do qual serão efetuados os acertos necessários.

9.3. Serão excluídos os descontos quando se detectar:

a) Ausência do formulário de autorização de desconto assinado pelo associado;

b) Autorização de desconto assinada por pessoa diversa do titular do benefício; 

c) Autorização de desconto concedida em formulário diverso do fixado no Acordo de
Cooperação Técnica; 

d) Ausência da documentação que possa identificar o beneficiário, quando formalizada
por meio físico;

e) Ausência de elementos que garantam a integridade da informação, a titularidade e o
não repúdio, quando formalizada por meio eletrônico; e

f) Formulário de autorização e/ou documento de identificação com foto ilegíveis.

9.4. Os critérios acima relacionados não são taxativos, podendo o servidor designado verificar
outros dados que se fizerem necessários.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DIVULGAÇÃO E DA RESTRIÇÃO NO USO DA
IMAGEM
10.1. Compete à ACORDANTE:

10.2. Divulgar este ACORDO e orientar os representantes sobre os seus termos, solicitando
anuência do INSS antes de divulgar a celebração e os atos e eventos decorrentes da sua execução;

10.3. Não utilizar os símbolos de identificação do INSS para qualquer finalidade, bem como não
dispor do ACORDO para se apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador,
correspondente, intermediário nem preposto do INSS para ofertar seus produtos ou serviços.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PLANO DE TRABALHO
11.1. O Plano de Trabalho que integra este Acordo de Cooperação Técnica, para todos os fins de
direito, conterá os procedimentos operacionais necessários à execução do objeto.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
12.1. O presente Acordo de Cooperação Técnica vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a
contar da data da publicação em Diário Oficial da União – DOU.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUSPENSÃO E RESCISÃO
13.1. Em caso comprovado de inclusão de descontos não autorizados especificamente pelo
beneficiário, de descontos a maior do que o devido, ou a título diverso do de mensalidade associativa, ou o
não reembolso ao beneficiário dos descontos indevidos, o INSS aplicará a sanção de advertência ao
ACORDANTE, após o devido processo legal.

13.2. Na hipótese de reincidência em ação que tenha originado a advertência estabelecida no item
13.1 desta Cláusula, o INSS suspenderá por 30 (trinta) dias, a inclusão de novos associados, devendo
notificar a outra parte por escrito, garantida a ampla defesa.
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13.3. A execução deste acordo será suspensa por 30 (trinta) dias, passíveis de prorrogação ou
enquanto perdurar a infração, em caso de reiterada reincidência dos itens 13.1 e 13.2 desta Cláusula, e no
descumprimento total ou parcial por parte do ACORDANTE de qualquer cláusula ou condição do
presente Acordo de Cooperação Técnica, dos prazos ajustados, de solicitações e/ou instruções do INSS,
além de outras previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. Quando não sanada a conduta do ACORDANTE que cause prejuízo direto ou indireto ao
beneficiário ou ao INSS, este ACORDO será imediatamente rescindido, garantida a ampla defesa.

13.5. Poderá também ser rescindido/resilido a qualquer tempo, total ou parcialmente, mediante
denúncia expressa de uma das partes, com antecedência mínima de sessenta dias, ficando os partícipes
responsáveis pelas obrigações e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que
participaram do Acordo.

13.6. Uma vez identificada qualquer irregularidade, a ampla defesa será garantida mediante envio
ao ACORDANTE, pelo INSS, de notificação com a descrição das irregularidades, para apresentação de
defesa no prazo de 5 (cinco) dias.

13.7. A defesa eventualmente apresentada será apreciada em no máximo 10 (dez) dias,
concluindo pelo afastamento ou pela aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula.

13.8. Caso a apreciação da defesa resulte na rescisão unilateral do Acordo de Cooperação Técnica
pelo INSS, eventuais valores descontados de benefícios previdenciários e não repassados ao
ACORDANTE durante o período de suspensão serão restituídos aos beneficiários.

13.9. A suspensão ou a rescisão deste Acordo também podem ocorrer em decorrência de
determinação judicial.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Acordo de Cooperação Técnica será efetivada em extrato, no
Diário Oficial da União, pelo INSS, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo máximo de até vinte dias daquela data, na forma prevista no Parágrafo Único do artigo 61 da Lei
nº 8.666/93.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. O Foro da Justiça Federal da cidade de Brasília, Distrito Federal, será competente para
dirimir as questões decorrentes da execução deste Acordo de Cooperação Técnica que
administrativamente não forem resolvidas.

15.2. E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), a presente Minuta de Acordo de Cooperação Técnica é
assinada eletronicamente pelas partes.

 
Brasília DF, data da assinatura eletrônica

 

 

 

EDSON AKIO YAMADA JOSÉ CARLOS GOMES
MOTA

ROBSON PACHECO DA
SILVA

Diretor de Benefícios e Relacionamento
com o Cidadão

Diretor sem Designação
Específica Procurador
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Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 05/08/2022, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON PACHECO DA SILVA , Usuário Externo, em
11/08/2022, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Gomes Mota , Usuário Externo, em 11/08/2022,
às 17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8369202 e o
código CRC 8044883C.

 

Referência: Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8369202
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

Anexo

ANEXO I

 

BENEFÍCIO Nº________________ ESPÉCIE:____
 

Sindicato/Associação:______________________________________________________________ 

CNPJ:__________________________________________________  Data da Fundação:__/__/____

Endereço:________________________________________________________________________

Bairro:________________________________ Município:__________________________________

UF:______ CEP:_____________ Telefone:_________________  E-mail:_______________________
 

 

AUTORIZAÇÃO

 

Eu, _____________________________________________________________________, CPF/MF
n°____________________, brasileiro (a), nascido (a) na data de _____/_____/_____, beneficiário (a) do
Regime Geral de Previdência Social, residente e domiciliado (a) à
_______________________________________________________Município:________________UF:____
CEP:________________, portador (a) do benefício número_________________________ Espécie
nº______, sócio do _________________________________________________ sob o número
____________, AUTORIZO o mesmo a promover perante o Instituto Nacional do Seguro Social-
INSS, através do INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO) na condição de seu
mandatário, o desconto da mensalidade de sócio, correspondente de até 5% (cinco por cento) do benefício
do associado, do valor de meu benefício previdenciário, a partir da competência ___/___/___, com
respaldo no disposto no Inciso V do Art. 115 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991.

 

Data de início da autorização: ___/___/___

Data da revalidação: ___/___/___

 

Declaro que estou:

I - ciente e de acordo com as informações contidas nesta autorização, bem como que a revalidação desta
autorização deverá ocorrer na competência _______/_____________.

II - recebendo, nesta oportunidade, uma via deste Termo de Autorização.
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______________________, ________/____________/__________.

                                      (Local) (Data)

 

 

 

_________________________________________________

         Assinatura do titular do benefício previdenciário

 

 

___________________________________________________

Assinatura do Presidente ou representante legal do

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON PACHECO DA SILVA , Usuário Externo, em
11/08/2022, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Gomes Mota , Usuário Externo, em 11/08/2022,
às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8372391 e o
código CRC 84D374E6.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8372391
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Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

Anexo

ANEXO II

 

BENEFÍCIO Nº________________ ESPÉCIE:____
 

Sindicato/Associação:______________________________________________________________ 

CNPJ:__________________________________________________  Data da Fundação:__/__/____

Endereço:________________________________________________________________________

Bairro:________________________________ Município:__________________________________

UF:______ CEP:_____________ Telefone:_________________  E-mail:_______________________

 

 

REVALIDAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO

 

EU,________________________________________________________________________ brasileiro
(a), nascido (a) na data de ____/____/______, Sexo: (  ) Masculino (  ) Feminino, portador (a) do CPF nº
_____._____._____-____, beneficiário (a) do Regime Geral de Previdência Social, residente e domiciliado
(a) à _______________________________________________________
Município______________UF_____CEP ________________, portador (a) do benefício
nº____________________________ Espécie nº______, sócio do (a) __________________________ Sob
o número _________________, AUTORIZO o (a) mesmo (a) a promover perante o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS,  através do INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), na
condição de seu mandatário, a REVALIDAÇÃO  do desconto da mensalidade de sócio firmada em
oportunidade anterior, com respaldo no disposto no § 6º do art. 115 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de
1991.

 

Data da próxima revalidação: ___/___/___

 

Declaro que estou:

I - ciente e de acordo com as informações contidas nesta autorização, bem como que a revalidação desta
autorização deverá ocorrer na competência _______/_____________.

II - recebendo, nesta oportunidade, uma via deste Termo de Autorização.
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______________________, ________/____________/__________.

                                      (Local) (Data)

 

 

_________________________________________________

         Assinatura digital do titular do benefício previdenciário

                                               

______________________________________________________________________

Assinatura do Presidente ou representante legal do

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON PACHECO DA SILVA , Usuário Externo, em
11/08/2022, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Gomes Mota , Usuário Externo, em 11/08/2022,
às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8372590 e o
código CRC 7390C285.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8372590
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Anexo

ANEXO III

 

BENEFÍCIO Nº________________ ESPÉCIE:____
 

Sindicato/Associação:______________________________________________________________ 

CNPJ:__________________________________________________  Data da Fundação:__/__/____

Endereço:________________________________________________________________________

Bairro:________________________________ Município:__________________________________

UF:______ CEP:_____________ Telefone:_________________  E-mail:_______________________

 

 

EXCLUSÃO DO DESCONTO DE MENSALIDADE

 

EU,________________________________________________________________________ brasileiro
(a), nascido (a) na data de ____/____/______, Sexo: (  ) Masculino (  ) Feminino, portador (a) do CPF nº
_____._____._____-____, beneficiário (a) do Regime Geral de Previdência Social, residente e domiciliado
(a) à _______________________________________________________
Município______________UF_____CEP ________________, portador (a) do benefício
nº____________________________ Espécie nº______, sócio do INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), sob o número _________________, venho requerer a esta Instituição a não
mais promover, em favor dessa Entidade, o desconto da mensalidade de sócio , correspondente a
R$___________ (escrever o valor do desconto por extenso) de meu benefício previdenciário, a partir da
competência ___/___, com respaldo no disposto no Inciso V do Art. 115 da Lei 8.213, de 24 de julho de
1991.

 

 

______________________, ________/____________/__________.

                                      (Local) (Data)

 

 

_________________________________________________

         Assinatura digital do titular do benefício previdenciário

                                               

Anexo 8372669         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 213



______________________________________________________________________

 

Assinatura do Presidente ou representante legal da

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON PACHECO DA SILVA , Usuário Externo, em
11/08/2022, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Gomes Mota , Usuário Externo, em 11/08/2022,
às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8372669 e o
código CRC 1AEC6733.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8372669
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NOTA TÉCNICA Nº 32/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS
PROCESSO Nº 35014.129541/2022-68
INTERESSADO: INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA SOBRE A CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE
DE CELEBRAÇÃO DA PROPOSTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  - ACT

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-
68

Int.: INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS
(INSTITUTO).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica
para desconto de mensalidade
associativa em benefício
previdenciário.

 

1. Trata-se  do estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade de
celebração da proposta de Acordo de Cooperação Técnica com o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), entidade de direito privado, sem fins lucrativos, visando ao desconto de
mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2. Tendo em vista a manifestação do interesse em celebrar ACT com o INSS e o INSTITUTO
DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), elaboramos o presente estudo de viabilidade técnica com
a finalidade de avaliar a conveniência e oportunidade da celebração do ajuste, tendo como premissas as
seguintes fundamentações legais:

I - Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 - Dispõe sobre os Planos de Benefícios da
Previdência Social e dá outras providências;

II - Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências;

III - Lei nº 9.784, de 29 de Janeiro de 1999 - Regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal;

IV - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Regula o acesso a informações
previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216
da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei
nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;
e dá outras providências;

Nota Técnica 32 (8372791)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 215

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm


V - Lei nº 12.682, de 09 de julho de 2012 - Dispõe sobre a elaboração e o
arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos.

VI - Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 - Estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime
de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos
de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação
com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e
9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015);

VII - Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019 - Institui o Programa Especial para
Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de
Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de
Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios
e o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por
Incapacidade; altera as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 7.783, de 28 de
junho de 1989, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213,
de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 9.620, de 2 de abril de 1998,
9.717, de 27 de novembro de 1998, 9.796, de 5 de maio de 1999, 10.855, de 1º de abril
de 2004, 10.876, de 2 de junho de 2004, 10.887, de 18 de junho de 2004, 11.481, de 31
de maio de 2007, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; e revoga dispositivo da Lei nº
10.666, de 8 de maio de 2003, e a Lei nº 11.720, de 20 de junho de 2008;

VIII - Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999 - Aprova o Regulamento da
Previdência Social, e dá outras providências;

IX - Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016 - Regulamenta a Lei nº 13.019, de 31
de julho de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das
parcerias celebradas entre a administração pública federal e as organizações da sociedade
civil;

X - Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015 - Dispõe sobre o uso do meio
eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

XI - Decreto nº 9.746, de 08 de abril de 2019 - Aprova a Estrutura Regimental e o
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, remaneja cargos em comissão e funções de
confiança e substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE;

XII - Portaria Conjunta nº 1 /DATAPREV/INSS/MPS, de 05 de novembro de 2008  -
Estabelece a Política de Segurança da Informação e Comunicações no âmbito do
Ministério da Previdência Social – MPS, do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS
e da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – DATAPREV, e
constitui o Comitê de Segurança da Informação e Comunicações.

XIII - Portaria MDS nº 414, de 28 de setembro de 2017 - Regimento Interno do INSS;

XIV - Instrução Normativa PRES/INSS nº 128/2022 - Estabelece rotinas para agilizar
e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência
Social, com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal
de 1988.

3. Relativo ao Regime Jurídico dos Acordos de Cooperação Técnica, cumpre-nos retratar o
contido no PARECER n. 00067/2017/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (NUP
00695.001007/2017-24):

"28.    Pois bem, tratando-se parcerias administrativas com entidade privada sem fins lucrativos,
conforme art. 1º do Estatuto da CONTAG (fl. 16), impõe-se a aplicabilidade do novo regime
jurídico de parceria estabelecido pela Lei n° 13.019, de 2014, cuja regência foi determinada em
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seu art. 41, com a ressalva daquelas parcerias estabelecidas no art. 3° e no parágrafo único do
art. 84:, estabelecido pela Lei n° 13.019, de 2014, cuja regência foi determinada em seu art. 41,
com a ressalva daquelas parcerias estabelecidas no art. 3° e no parágrafo único do art. 84, dita o
seguinte:
Art. 3º Não se aplicam as exigências desta Lei:
I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo
Senado Federal naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções
internacionais conflitarem com esta Lei;   (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os
requisitos previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998;          (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)
IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos
termos do § 1o do art. 199 da Constituição Federal;          (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1o do art. 9o da Lei no 13.018, de 22 de
julho de 2014;          (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público,
desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei no 9.790, de 23 de março de 1999;        
 (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
VII - às transferências referidas no art. 2o da Lei no 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 5º
e 22 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009;           (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
VIII - (VETADO);        (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor
de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por:        
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
a) membros de Poder ou do Ministério Público;        (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)
b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;          (Incluída pela Lei nº
13.204, de 2015)
c) pessoas jurídicas de direito público interno;         (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)
d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública;           (Incluída pela Lei nº 13.204, de
2015)
X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos.         (Incluído
pela Lei nº 13.204, de 2015)
 
Art. 41.  Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos
termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso I do
art. 2o.         (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
 
Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão regidas
pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária desta
Lei, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da parceria.
§ 1o  As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na
liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao atraso. 
§ 2o  As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei,
ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um ano após a
data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente:          (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)
I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso;         (Incluído
pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública. 
 
Art. 84.  Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993.         (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
Parágrafo único.  São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, convênios:    
    (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;          (Incluído pela Lei nº 13.204,
de 2015)
II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3o. 
Art. 84-A.  A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do
parágrafo único do art. 84.        (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)"

4. Para tanto, cumpre anotar a Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 54/2013, decorrente do
Parecer nº 15/2013/C MARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU e atualizada pelo
Parecer n.º 00004/2016/DEPCONSU/CPCV/PGF/AGU, que estabelece o seguinte:
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"I – O acordo de cooperação é o instrumento jurídico hábil para a formalização, entre órgãos
e/ou entidades da Administração Pública ou entre estes e entidades privadas, com ou sem fins
lucrativos, de interesse na mútua cooperação técnica, visando à execução de programas de
trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de
repasse de recursos entre os partícipes.
II – A disciplina do Decreto nº 6.170/2007 e da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº
507/2011 não se aplica ao acordo de cooperação, incidindo: (i) nas relações estabelecidas entre
órgãos e/ou entidades da Administração Pública ou destas com entidades privadas com fins
lucrativos o disposto no art. 116, caput e §1º, da Lei nº 8.666/1993, no que couber; e  (ii) nas
parcerias da Administração Pública com entidades privadas sem fins lucrativos o disposto na Lei
nº 13.019/2014 e no Decreto nº 8.726/2016."

5. Nesse norte, o ajuste em tela configura hipótese de acordo de cooperação, definido como
uma modalidade de parceria entre a administração pública e organização da sociedade sociedade civil sem
fins lucrativos, em regime de mútua cooperação para a consecução de finalidade de interesse público e
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros, conforme expresso no art. 2º, incisos
III e VIII-A, da Lei nº 13.019/2014, verbis:

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil:           (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;           (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas
por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação
e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão
rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho
social.          (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;            (Incluído pela Lei nº
13.204, de 2015).....
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica
estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de
fomento ou em acordos de cooperação; 
.....
VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução
de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos
financeiros;

6. O objeto do Acordo é tão somente possibilitar o repasse das contribuições associativas
descontadas da mensalidade do benefício, mediante autorização do associado, de modo a gerar
comodidade ao mesmo.

7. Assim, quanto à forma do ato proposto – Acordo de Cooperação Técnica, verifica-se a
adequação do instrumento que se pretende utilizar para criação de liame jurídico entres os participantes,
com a necessária adequação ao regime jurídico introduzido pela Lei nº 13.019/2014, posto que se trata de
ajuste sem envolver transferência de recursos entre as entidades congruentes, proposto para ser firmado
entre o INSS, Autarquia Federal, e a proponente, associação civil sem fins lucrativos, enquadrada no
conceito legal de organização da sociedade civil, definido nas alíneas "a" do inciso I, do art. 2º, da Lei nº
13.019/2014.

 

2. DA INSTRUÇÃO
8. Processo instruído com a seguinte documentação:

I - Requerimento de Renovação do ACT Instituto de Longevidade Mongeral
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Aegon – UNIDOS (6993777);

II - Email solicitando orientação para a renovação do ACT (6987394);

III - Procuração para Henrique Noya Costa Lima, com poderes de representação
junto ao INSS, válida até 20/04/2022 (7199900);

IV - Ofício SEI nº 17/2022/DANB/CPGB/CGPGSP/DIRBEN-INSS - Exigências
(6993360);

V - Despacho DANB (7029680) remetendo o processo à Divisão de Consignação
em Benefícios - DCBEN, 

VI - Requerimento de resposta do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon –
UNIDOS (7192911), assinado eletronicamente (7192912);

VII - Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que elegeu a Nova Diretoria
(7192913);

VIII - CNH do Diretor José Carlos Gomes Mota (7192914);

IX - RG (7192915) e Procuração para Robson Pacheco da Silva, com poderes de
representação junto ao INSS, válida até 31/12/2022 (7192916 e 7192919);

X - Relação nominal (7192917) atualizada dos dirigentes da organização da
sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, número e órgão expedidor
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.

XI - Declarações previstas e exigíveis de acordo com a legislação vigente;

XII - Ata de Assembleia Geral, realizada em 30 de abril de 2018, que definiu o
percentual de desconto (7192934);

XIII - Comprovante de Endereço da Entidade (7192935, 7895582),
assinado eletronicamente (7895583);

XIV - Estatuto Social (7205500);

XV - Análise inicial 11/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN (7197504);

XVI - Ofício SEI nº 130/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS - Exigências
(7214798);

XVII - Ofício resposta do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon – UNIDOS
(7247830), assinado eletronicamente (7247832), acompanhado do organograma do
grupo Mongeral Aegon (7247949);

XVIII - Despacho DCBEN - Sugestão de Indeferimento (7300728);

XIX - Ofício SEI nº 383/2022/DIRBEN-INSS - Indeferimento (7458765);

XX - Ofício resposta do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon – UNIDOS -
Pedido de Reconsideração (7247830);

XXI - Ata de Assembleia Geral Extraordinária (7895579), que reformou integralmente
o Estatuto do Instituto e alterou a denominação do instituto para “Instituto de
Longevidade UNIDOS”, devidamente registrada em cartório (7895581);

XXII - Estatuto Social Atualizado (7895580);

XXIII - Contrato de Comodato contendo alteração de endereço da entidade (7895582),
assinado eletronicamente (7895583);

XXIV - Despacho DCBEN - Sugestão de parcial provimento ao pedido de
reconsideração (8116882), aprovado pela CGPAG;

XXV - Despacho DIRBEN - Aprovando o Despacho DCBEN (8160354);

XXVI - Ofício SEI ​ Nº 619/2022/DIRBEN-INSS - Exigência (8160490);
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XXVII -Ofício resposta do Instituto de Longevidade Unidos - INSTITUTO (8213616);

XXVIII
- Anexo do Ofício (8213617);

XXIX - Assinatura Eletrônica do Ofício e Anexo (8213619);

XXX - Análise de verificação da documentação apresentada (8367726);

XXXI - Minuta do Plano de Trabalho (8368438), de Acordo de Cooperação
Técnica (8369202) e dos Anexos (8372391, 8372590, 8372669).

 

3. DA ANÁLISE INICIAL
9. Após detida análise dos documentos colacionados ao processo em tela e todo o trâmite
processual, esta Divisão de Consignação em Benefício - DCBEN apresentou o Despacho
DCBEN (7300728) sugerindo o indeferimento do pedido na celebração do Acordo entre o INSS e
a INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), uma vez que a entidade não contempla as
características necessárias a formalização do acordo, conforma manifestação abaixo:

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre
a INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON
(UNIDOS) e o INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus
associados.
2. O Acordo de Cooperação Técnica anterior foi celebrado em 03 de maio de 2017, publicado no
Diário Oficial da União (DOU) nº 86, Seção 3, de 08 de maio de 2017 (processo SEI
nº 35000.000693/2016-91).
3. Foi realizada análise dos documentos apresentados pela entidade (7197504), sendo identificado
informações que caracterizam a entidade como inapta a formalização do acordo.
4. Abaixo transcrevemos as alíneas "a, b e c" do Ofício SEI 130/2022 (7214798) e a respostas das
alíneas anexado pela VITAPREV em resposta (7247949):

a) Qual a relação entre o INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS) e a AUGUSTUS HOLDING S/A?  
Resposta: Em relação ao item “A” do ofício, o INSTITUTO MAG esclarece que a
Augustus Holding S.A. é acionista, com a participação de 50% no capital social, da
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. (MAG SEGUROS), sendo essa a
mantenedora do INSTITUTO MAG.
b) Trata-se de entidade Controlada, Afiliadas ou empresa do mesmo grupo
econômico AUGUSTUS HOLDING S/A?
Resposta: Quanto ao item “B” do referido ofício, conforme esclarecido acima, como o
INSTITUTO MAG e a Augustus Holding S.A fazem parte do mesmo grupo econômico, o
Grupo Mongeral Aegon (MAG), tendo em vista que a relação acionária entre a Augustus
Holding S.A e o seu membro mantenedor, MAG SEGUROS, conforme pode-se observar
no organograma em anexo.
c) Informações acerca da forma de cobrança atual da mensalidade associativa - não foi
indicado outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa.
Resposta: Quanto ao item “C”, o INSTITUTO MAG possui hoje 421 Membros Especiais
que contribuem mensalmente com 2% do valor de seus benefícios previdenciários através
do Acordo de Cooperação Técnica de desconto de mensalidade associativa com o INSS.
Não há outros meios ou formas de recolhimento da mensalidade associativa. Cumpre
destacar que essa informação já foi fornecida no item 4. Membros (Nº de associados),
subitem 2. Membros Especiais, do Relatório de Capacidade Técnica e Operacional.

5. Deste modo, invoca-se o disposto no § 5º do Art. 653 e § 2º do Art. 655 na Instrução Normativa
128/2022:

"Art. 653. A Previdência Social poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica – ACT para
processamento de requerimento e/ou pagamento de benefícios previdenciários, acidentários
e salário-maternidade em casos de adoção, para processamento de requerimento de CTC,
para pagamento de salário-família a trabalhador avulso ativo, para inscrição de
beneficiários, para Reabilitação Profissional, para descontos de mensalidades de entidades
de classe e acesso às informações dos sistemas informatizados, com:
[...]
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§ 5º Considera-se associação uma entidade de direito privado, dotada de personalidade
jurídica e caracterizada pela união de pessoas para realização e consecução de objetivos
comuns, sem finalidade lucrativa.
[...]
Art. 655. Os descontos dos valores referentes ao pagamento de mensalidades associativas
nos benefícios de aposentadoria e pensão por morte previdenciários serão autorizados,
desde que:
[...]
§ 2º O desconto de mensalidade associativa em benefício previdenciário constitui uma
faculdade do beneficiário, não eximindo a associação, confederação ou entidade de
aposentados e/ou pensionistas de disponibilizar outros meios para o pagamento da
mensalidade associativa.

6. Diante dos esclarecimentos prestados pela entidade nas alíneas a e b do item 4, verifica-se que
trata-se de entidade associada com fins lucrativos/econômicos, situação que contraria sua natureza
jurídica, e em desacordo com o  § 5º do Art. 653 da IN 128/2022.
7. O artigo 53 do Código Civil define as associações como união de pessoas que se organizem para
fins não econômicos. Nesse sentido, da análise dos documentos apresentados  ficou constatada a
existência de objetivos econômicos perseguidos indiretamente pela entidade associativa.
8. Em relação ao esclarecimento prestado pela entidade na alínea c do item 4, o fato de não ter
demonstrado possuir outra forma de desconto está em desarmonia com o § 2º do Art. 653 da IN
128/2022, posto que a interessada não pode se eximir de disponibilizar tais meios de desconto,
sejam por boleto bancário, débito automático ou carnês e etc., sendo isto uma condição para a
autorização da celebração do ACT pretendido.
9. Por todo o exposto acima, esta área técnica sugere o indeferimento do pedido, uma vez que a
entidade não contempla as características necessárias a formalização do acordo.
10. Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de
Benefícios  - CGPAG, para ciência e, se de acordo com o indeferimento, envio de ofício à
interessada, conforme minuta (7302752).

10. Deste modo, foi emitido Ofício SEI 383/2022 (7458765), datado em 16 de maio de 2022,
comunicando o indeferimento do pedido de ACT. Tal comunicação foi enviada à entidade, conforme E-
mails STADB 7493618 e 7803392, respectivamente, em 19 de maio de 2022 e 14 de junho de 2022.

11. O Instituto de Longevidade Unidos (INSTITUTO), por sua vez, apresentou Pedido de
Reconsideração, em 22 de junho de 2022 (7895578), manifestando-se no processo em tela colacionando
ao feito:

a) Ata de Assembleia Geral Extraordinária (7895579), que reformou integralmente o
Estatuto do Instituto e alterou a denominação do instituto para “Instituto de Longevidade
UNIDOS”, devidamente registrada em cartório (7895581);

b) Estatuto Social Atualizado (7895580);

c) Contrato de Comodato contendo alteração de endereço da entidade (7895582),
assinado eletronicamente (7895583);

12. Esta Divisão de Consignação em Benefícios - DCBEN, através do Despacho
DCBEN 8116882, apresentou a seguinte conclusão:

3. III - DA ANÁLISE
(...)
3.8 Da análise dos argumentos trazidos e dos requisitos exigíveis, quais sejam: formação por
aposentados e pensionistas, representação destes, objetivos inerentes, reconhecimento, constituição
e funcionamento de tal entidade; esta área técnica considera que o  MONGERAL AEGON
(UNIDOS) atenderia, neste ponto, os requisitos para celebrar ACT pretendido.
3.9 Como registro, informe-se que o MONGERAL AEGON (UNIDOS) saneou a lacuna
processual, acerca de a entidade não ter demonstrado possuir outra forma de desconto (na fase
inicial), o que estaria em desarmonia com a norma legal, tendo a recorrente acostado aos autos
declaração comprobatória (7895580), no qual demonstra outros meios de desconto da mensalidade
associativa (boleto bancário e desconto direto), assim como informações em relação a natureza de
associação civil de fins não econômico ou lucrativos (7895578), na qual informou a nova
denominação social para INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS.
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4. IV — DA CONCLUSÃO
4.1 Considerando os novos argumentos efetuados pelo recorrente, esta Divisão de Consignação
em Benefícios - DCBEN sugere o conhecimento parcial do presente recurso e a reconsideração
do ato de indeferimento, para oportunizar que a entidade apresente, ainda:

a) Comprovação de que a entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social (eventos, notícias, propaganda, divulgação na
internet, relatórios com fotos, site da internet, serviço de atendimento ao filiado,
etc), cumprindo a determinação constante no inciso I, art. 33 da Lei Federal nº. 13.019,
de 2014;
b) Adesão da Entidade na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) no Portal
Consumidor (consumidor.gov.br), como "Entidades sem fins lucrativos", conforme
recomendação recente da Procuradoria Federal Especializada (PFE);

4.2 Isto posto, encaminhe-se à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão -
DIRBEN, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de Benefícios - CGPAG, para ciência e,
se de acordo, envio de ofício de exigência à interessada, conforme minuta.

13. Com a aprovação do Despacho citado pela Coordenação Geral de Pagamentos de
Benefícios (8116882) e Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão (8160354), foi
encaminhado o Ofício 619/2022 (8160490), conforme e-mail STADM 8168454, ao INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), para ciência e manifestação quanto a exigência no item 2 do
citado Ofício.

14. Em resposta, o INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), emitiu o
Ofício resposta (SEI nº 8213616) acompanhado do Anexo (SEI nº 8213617), assinado eletronicamente
(SEI nº 8213619), com os seguintes apontamentos:

Prezados Senhores,
Em atendimento às exigências descritas no Ofício, vem o INSTITUTO formalizar a conclusão das
pendências relativas ao assunto em referência, por meio dos documentos anexos à presente
resposta.
O INSTITUTO espera ser atendido, renova as estimas, e coloca-se, desde já à disposição para
outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias a fim de obter à reconsideração
pretendida.
 

ANEXO
 
a) RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO QUE O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MAG
(UNIDOS) TEM OBJETIVOS VOLTADOS À PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E
FINALIDADES DE RELEVÂNCIA PÚBLICA E SOCIAL
 
1. O INSTITUTO
O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MAG (UNIDOS), é uma associação civil de fins não
econômicos ou lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade
e Estado São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 377, 18º andar, sala 1812 (parte), Centro, CEP:
01.009-000 e tem como finalidade:
a. Avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e os
aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, habitação, dentre
outros;
b. Proteger, representar e defender legalmente os interesses coletivos, difusos ou individuais dos
aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os interesses coletivos das
entidades representativas dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, junto a
qualquer entidade ou órgão de natureza pública ou privada, nacional ou internacional e ao Serviço
Público Federal, Estadual, Municipal e suas Entidades de Previdência;
c. Melhorar a qualidade de vida dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade
através da promoção da educação e formação integral, intelectual, técnica, cultural, social e cidadã
dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, desenvolvendo ações que visem ao
bem estar, diversão, lazer, saúde, qualificação e requalificação profissional, aperfeiçoamento
técnico, treinamento e formação, presencial ou à distância, inclusive social, redução da pobreza,
em consonância com os eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, podendo, ainda,

Nota Técnica 32 (8372791)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 222



desenvolver outras ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral.
2. PRINCIPAIS PROJETOS E EVENTOS DO INSTITUTO
a. Portal do Instituto de Longevidade (institutodelongevidade.org) – Um portal de conteúdo e
notícias focado principalmente em assuntos ligados à longevidade. Este portal é dividido em 5
editorias, que o Instituto considera serem os principais pilares da longevidade. São elas:
Longevidade e Cidade, Longevidade e Saúde, Longevidade e Comportamento, Longevidade e
Trabalho, Longevidade Financeira. Dentro dessas editorias, são publicados matérias, artigos e
notícias sobre longevidade, com o intuito de informar a população e promover o debate sobre o
tema.
Além disso, é através do portal que os associados podem usufruir os serviços gratuitos tais como
cursos de requalificação profissional e simuladores financeiros, bem como ativar os descontos em
medicamentos.
Motivação: Para se preparar para a longevidade, a população precisa ter acesso à informação e
conhecimento sobre diversos assuntos como saúde, finanças e trabalho, dentre outros.
Objetivo: Levar informação relevante sobre longevidade à população brasileira, de forma ampla e
fácil de acessar e assimilar.
Metodologia: Equipe de jornalistas capacitados para produção de conteúdo on-line. Levantamento
de temas sobre longevidade, através de ferramentas como Google Trending Topics. Distribuição do
conteúdo através de e-mail marketing, mídias sociais e Google.
Público-alvo: qualquer pessoa com acesso à internet, especialmente pessoas que já passaram dos
50 anos;
Estimativa de beneficiários: 6 milhões de usuários ao ano.

. Mais de 50 milhões de páginas visualizadas

. Mais de 21 milhões de pessoas já passaram pelo portal do Instituto

. Mais de 42% dos usuários já nos visitaram pelo menos 2 vezes (recorrência acumulada)

. Comunicação assertiva com segmento de interesse: 64% dos visitantes têm mais de 50
anos de idade

b. Índice de Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) – O IDL, que teve sua primeira
edição lançada em 2017, reúne diversos indicadores públicos, aplica uma metodologia própria e
atribui uma nota aos municípios, considerando indicadores e variáveis relevantes para que os
cidadãos vivam mais e melhor. A primeira edição avaliou 498 municípios, já a segunda edição,
lançada em 2020, analisou o preparo de 876 cidades para o envelhecimento populacional. O IDL
deve funcionar como uma ferramenta para cidadãos e governantes terem acesso à informação
sobre a oferta de serviços e infraestrutura urbanos para que possam cobrar e construir cidades
melhores para a longevidade.
Motivação: As cidades brasileiras estão envelhecendo rapidamente e precisam se preparar para
uma população mais longeva.
Objetivo: Oferecer à população e ao setor público, ferramentas para entender a situação das
cidades brasileiras para a longevidade, de forma a permitir que haja cobranças e propostas de
melhorias mais contundentes para a gestão municipal.
Público-alvo: cidadãos brasileiros e setor público
Estimativa de beneficiários: 120 milhões de brasileiros que moram nas 876 cidades avaliadas.
https://institutodelongevidademag.org/longevidade-e-cidades/idl
c. Projeto Gestão Pública para Longevidade (GPL) – O GPL teve como objetivo criar uma
capacitação para gestores públicos municipais, unindo os conhecimentos criados com o Índice de
Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) e uma metodologia inovação por processos.
Essa capacitação é capaz de auxiliar gestores públicos na tomada de decisão e criação de políticas
públicas. Esse projeto foi executado entre 2018 e 2019, através de uma parceria entre o Instituto e
o Ministério dos Direito Humanos, que financiou o projeto via edital aberto pelo Fundo Nacional
do Idoso.
Motivação: A longevidade da população também traz uma demanda por bem e serviços que
atendam às necessidades específicas desse público.
Metodologia: Aplicação de metodologia de inovação por processo, desenvolvida por
pesquisadores parceiros, para que os gestores públicos utilizem os dados oriundos do Índice de
Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL) a fim de criar projetos de melhorias para suas
cidades, voltados à população idosa.
Público-alvo: Gestores públicos municipais.
Estimativa de beneficiários: 100 gestores municipais capacitados.
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d. Cursos de Requalificação Profissional – O Instituto de Longevidade, entendendo a realidade
de profissionais com mais de 50 anos que muitas vezes são excluídos do mercado de trabalho por
conta da idade, busca oferecer formas de ajudar essas pessoas a manterem suas carreiras e sua
renda, para que continuem atuando na vida em comunidade e garantam recursos para o seu
sustento. Uma das formas encontradas para atingir esse objetivo, foi oferecer cursos on-line e
gratuitos, em parceria com a DTCOM, uma empresa de educação digital que disponibiliza
gratuitamente seus conteúdos ao portal do Instituto de Longevidade. Para realizado os estudos, o
interessado deve se cadastrar gratuitamente no portal do Instituto de Longevidade, e se tonar
associado. O associado então deve se matricular nos cursos de seu interesse. Ao concluir qualquer
curso, o associado recebe um certificado de conclusão. Em julho de 2020, o Instituto de
Longevidade ampliou sua oferta de cursos, passando a oferecer mais de 300 modalidades deles.
Motivação: A exclusão de profissionais 50+ do mercado de trabalho infelizmente é uma realidade
no Brasil, por conta do eterismo, ou preconceito etário.
Objetivo: Oferecer cursos de requalificação profissional, direcionados especialmente a
profissionais com mais de 50 anos.
Metodologia: estabelecimento de parceria com empresa da área de educação digital para a oferta
de cursos.
Público-alvo: profissionais 50+ em busca de se requalificar profissionalmente.
Número de beneficiários: Mais de 8.000 associados matriculados em cursos.
https://institutodelongevidademag.org/beneficios/cursos-de-requalificacao
e. Descontos em medicamentos – No Brasil, os gastos com saúde da população vêm aumentando
ano a ano. Segundo dados do Ipea, entre 2015 e 2019, esse aumento foi de 29,3%. Isso significa
que não só a saúde física e mental dos brasileiros está comprometida, mas também a saúde
financeira. Tendo em vista essa realidade, o Instituto de Longevidade firmou uma parceria com a
rede de farmácias DrogaRaia e Drogasil para oferecer descontos em medicamentos aos seus
associados e com isso, ajudar a população a cuidar da sua saúde gastando menos.
Motivação: A população brasileira gasta cada vez mais com sua própria saúde e esses gastos se
intensificam após os 60 anos.
Objetivo: Oferecer um benefício gratuito de descontos em medicamentos para todos os associados
do Instituto de Longevidade.
Metodologia: Busca de parceiros de institucionais interessados em se comunicar com o público
60+ e firmamento de parceria.
Público-alvo: Pessoas de qualquer idade, mas com foco maior em pessoas 60.
f. Simuladores Financeiros – A educação financeira é um conhecimento fundamental, porém
deficitário entre os brasileiros, especialmente quando consideramos a crescente longevidade da
população. Considerando este panorama, o Instituto de Longevidade desenvolveu um projeto para
oferecer aos seus leitores e público geral, ferramentas que ajudem a população no seu
planejamento financeiro. Desta forma, o Instituto desenvolveu os simuladores financeiros, que
ajudam o público, de forma prática e gratuita, a atingir seus objetivos financeiros e se planejar
adequadamente para eles. Para isso, o instituto contou com o apoio de especialistas e consultores
na formulação dos conceitos que construíram os simuladores, além de uma equipe
desenvolvimento e tecnologia da informação para a criação das ferramentas em si, que estão
hospedadas no portal do Instituto.
Motivação: No Brasil há uma lacuna de conhecimento sobre finanças por parte da população.
Como resultado, temos um baixo preparo financeiro para a longevidade.
Objetivo: Oferecer uma ferramenta de fácil uso para que qualquer pessoa que acesse o portal
possa fazer simulações financeiras e se planejar para atingir seus objetivos.
Público-alvo: qualquer pessoa com acesso à internet, especialmente pessoas que já passaram dos
50 anos. Em média são mais de 15 mil simulações por ano.
Programa ViverMAG – O Programa ViverMAG, é um conjunto de benefícios disponibilizados
aos associados do Instituto de Longevidade que pagam suas mensalidades associativas. O
programa é composto por 6 benefícios: TELE SAÚDE (Orientação de médicos, farmacêuticos,
assistentes sociais e profissionais de educação física por telefone ou videochamada; SEGUNDA
OPINIÃO MÉDICA (Disponibilização de médico para fazer um novo diagnóstico ou auxiliar em
protocolos de tratamento de doenças graves); ASSISTÊNCIA MASTER 50+ (Serviços de
cuidados a casa, como reparos, manutenções, segurança e instalação de equipamentos); APOIO
TECNOLÓGICO (Profissionais especializados para tirar dúvidas sobre o funcionamento do seu
computador, celular ou tablet); ASSISTÊNCIA FUNERAL - Prestação de serviços funerários, ou
reembolso de despesas de até R$ 3.500,00; e SEGURO DE VIDA - Em caso de morte, uma
proteção financeira. Este benefício cobre morte por Covid-19.
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Motivação: Oferecer um conjunto de benefícios, de forma acessível, que possam contribuir na
manutenção da saúde, na oferta de serviços e na proteção de aposentados e seus beneficiários.
Público-alvo: aposentados e pensionistas.
g. Evento Maturifest 2019 – Realizado em parceria com a Maturi, negócio social voltado à
inserção e recolocação de pessoas 50+ no mercado de trabalho. Este evento foi realizado
presencialmente na cidade de São Paulo e contou com palestras e workshops sobre carreira e
empreendedorismo, além de um concurso de ideias inovadores, promovido pelo Instituto de
Longevidade, em que os vencedores receberiam uma mentoria para alavancar suas ideias.
Motivação: O mercado de trabalho é excludente aos 50+, apesar das mudanças etárias no país. É
necessário mudar essa realidade, uma vez que as pessoas estão vivendo mais e tem desejo,
condições e necessidade de trabalhar por mais tempo.
Objetivo: Promover a empregabilidade e o empreendedorismo entre profissionais 50+.
Metodologia: realização de palestra e desenvolvimento de concurso de ideias inovadoras, em que
os participantes deveriam apresentar suas ideias no modelo “pitch”. Seriam selecionados aqueles
com ideias mais inovadoras e capazes de trazer melhorias para o público 50+.
Público-alvo: pessoas 50+ em busca de recolocação profissional ou desejo com de empreender.
Estimativa de beneficiários: 500 participantes
h. Caminhada SESC em Defesa da Pessoa Idosa – A convite do SESC Rio, o Instituto de
Longevidade participou de um evento na praia de Copacabana cujo objetivo foi promover os
direitos das pessoas idosas. Nesta oportunidade, o Instituto de Longevidade desenvolveu um jogo
de perguntas e respostas sobre longevidade para levar esse tema ao público de forma lúdica e
educativa.
Motivação: Com uma população cada vez mais longeva, faz-se necessário que as pessoas tenham
conhecimentos relevantes que as ajudem a viver mais e melhor.
Objetivo: Difundir conhecimentos relevantes sobre longevidade, de forma lúdica e fortalecer
parcerias institucionais.
Metodologia: Criação e um jogo no formato de tabuleiro, com um dado em que as faces indicavam
um tema. Os participantes jogavam os dados e teriam que responder a uma pergunta sobre o tema
sorteado. Quem acertasse primeiro as três questões, venceria o jogo.
Público-alvo: Homens e mulheres 60+ ligados ao Sesc RJ.
Estimativa de beneficiários: 23 mil participantes.
i. Expo Longevidade – O Instituto de Longevidade patrocinou a ação do Aging 2.0, uma
organização que fomenta o empreendedorismo focado no público sênior, durante a Expo
Longevidade. A ação incluiu a seleção e a premiação de startups que estavam ligadas ao tema.
Motivação: A longevidade da população também traz uma demanda por bem e serviços que
atendam às necessidades específicas desse público.
Objetivo: Fomentar o empreendedorismo voltado ao mercado prateado.
Público-alvo: Empreendedores e startups voltadas ao mercado da longevidade.
Estimativa de beneficiários: 102 startups inscritas
j. TED Talk  – Em 2019 o Instituto de Longevidade foi convidado para participar do evento TED
Talk, realizado pela universidade UNISUAM.
O evento foi assistido presencialmente por mais de 500 pessoas.
https://youtu.be/mgjChiDWLXA.
k. Live: Os Desafios de Viver Mais e a Longevidade Financeira
O Instituto de fez uma live em parceria com a Federação Nacional de Previdência Privada e Vida
(FenaPrevi) para falar sobre a importância da Longevidade Financeira quando se vive mais e como
colocá-la em prática.
l. Roupa simuladora de envelhecimento – O Instituto adquiriu junto a um fornecedor estrangeiro,
um equipamento que simula o envelhecimento do corpo do usuário que o veste. Este equipamento,
chamado de roupa do envelhecimento, foi utilizado ao longo de 2020 como uma ativação de
conscientização para que o público entendesse mais sobre os desafios do envelhecimento
populacional, estimulando desta forma o debate sobre as necessidades e direitos da população
idosa. Esta roupa foi utilizada em eventos e entrevistas para veículos de mídia.
Motivação: Os direitos e necessidades da população idosa devem levar em consideração as
questões inerentes à idade, que muitas vezes não são compreendidas pelos mais jovens.
Objetivo: Oferecer ao público mais jovem uma experiência sobre a realidade dos idosos.
Metodologia: o Instituto adquiriu este material com um fornecedor externo e a utilizou durante
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eventos, ações e entrevistas.
Público-alvo: pessoas com menos de 60 anos
m. Websérie Longevidade – O Instituto lançou em 2022, uma Websérie de 5 episódios que
contou com entrevistas a especialistas em longevidade e seus diversos aspectos. Cada episódio
abordou um tema diferente e essencial para que as pessoas possam viver mais e melhor. Foram
eles: o que é longevidade, etarismo no mercado de trabalho, envelhecimento saudável, longevidade
e cidades e intergeracionalidade. Esses episódios estão disponíveis no canal do Instituto de
Longevidade no Youtube.
Motivação: A longevidade é um tema amplo e multifacetado. É importante que as pessoas tenham
um entendimento completo sobre ela para poder viver mais e melhor.
Objetivo: Produzir um conteúdo relevante e inspirador que leve às pessoas conhecimento sobre
longevidade.
Metodologia: Entrevista com especialistas e levantamento de dados sobre longevidade e seus
diversos aspectos.
Público-alvo: Leitores e usuários de redes sociais que acompanhem o Instituto de Longevidade e
seus canais de comunicação.
n. Live: Imposto de Renda 2022: tire as suas dúvidas de uma vez por todas – O Instituto de
Longevidade fez uma live com uma especialista em imposto de renda para tirar as dúvidas do
público sobre esse assunto.
o. Live: Longevidade Financeira: aprenda a construir a sua – Nesta live realizada pelo
Instituto de Longevidade, foi abordado o conceito de Longevidade Financeira e quais os meios
para se preparar financeiramente para o futuro. Esta live contou com a participação de Roberto
Sato, investidor autodidata e conselheiro do Multiplicando Sonhos e do NinjaInvestidor.
p. Live: Como abrir um negócio do zero após os 50 anos – O Instituto de Longevidade
organizou uma live sobre os primeiros passos necessários para abrir um negócio depois dos 50
anos e contou com a participação de especialista do Sebrae RJ.
3. RECONHECIMENTOS E CREDIBILIDADE
a. Reconhecimentos do Google
Google nos reconhece como uma organização sem fins lucrativos qualificada e geradora de
conteúdo relevante à sociedade, nos gratificando com US$ 10.000 por mês (teto dado por eles) para
realizarmos anúncios de pesquisa exibidos no Google.com.
b. Reconhecimentos do Google
Reconhecimento do Instituto de Longevidade como um autêntico veículo noticioso de relevância, o
que nos garante uma indexação instantânea no agregador de notícias do Google. Com isso, o Portal
do Instituto figura entre G1, Estadão, O Globo etc.
c. Credibilidade com Acordos com INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social
Acordo de Cooperação Técnica para atendimento do INSS Digital.
d. Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos
4. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO ASSOCIADO
O INSTITUTO mantém três canais para atendimento aos associados, além do atendimento
presencial por agendamento. São eles: 
. 0800
. Chat;
. Formulário no Portal do INSTITUTO (institutodelongevidade.org)
Todos os contatos realizados pelos associados do INSTITUTO ganham um número de
identificação, são gravados e armazenados em nossos sistemas, e monitorados e atendidos pela
Central de Relacionamento do próprio instituto.
Recebemos em média 300 solicitações por mês, e todas são atendidas em até 48h
Como infraestrutura, o INSTITUTO utiliza a plataforma ATENDE SIMPLES , como URA
digital, conectada ao sistema Zendesk para registro das transações.
Todos os contatos realizados pelos associados do INSTITUTO ganham um número de
identificação, são gravados e armazenados em nossos sistemas, e monitorados e atendidos pela
Central de Relacionamento do próprio instituto.
ReclameAqui
O Instituto de Longevidade possui cadastro no ReclameAqui há 6 anos – desde 2016.
E neste período não houve nenhum cadastro de reclamação dos nossos associados ou interessados.
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5. O INSTITUTO NA MÍDIA – RELEVÂNCIA
O Instituto de Longevidade já impactou mais de 16 milhões de pessoas somente via repercussão na
imprensa, apenas nos últimos 12 meses.
A seguir, mais alguns exemplos do instituto na mídia
.  Jornal Nacional – TV Globo – 04/03/2017
https://g1.globo.com/jornalnacional/noticia/2017/03/pesquisaaponta-melhores-cidades-brasileiras-
paraviver-apos-os-60-anos.html
. Portal G1 – 05/03/2022
https://g1.globo.com/sc/santacatarina/noticia/2017/03/florianopolis-erio-do-sul-estao-entre-
melhorescidades-para-idosos-viverem.html
. Jornal O Globo – 06/05/2017
https://blogs.oglobo.globo.com/depoisdos-50/post/50-melhores-pequenascidades-para-envelhecer-
no-brasil.html
. Jornal Nacional – TV Globo – 27/04/2019
https://globoplay.globo.com/v/7574353/
. Meio & Mensagem – 16/10/2019
https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2019/10/16/campanha-alertasobre-o-
despreparo-das-cidades-para-os-idosos.html
. RJ2 – TV Globo – 09/01/2020
https://globoplay.globo.com/v/8224995/
. Jornal O Dia – 09/03/2020
https://odia.ig.com.br/niteroi/2020/03/5879860-simulacao-faz-motoristas-de-
onibusexperimentarem-dificil-rotina-dos-idosos.html
. Bom Dia Alagoas – TV Globo – 07/07/2020
https://globoplay.globo.com/v/8679337/
. VivaBem UOL – 04/12/2020
https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2020/12/04/idosos-mostram-que-idadenao-
significa-ficar-parado-em-casa.htm
. Portal Poder 360 – 01/08/2021
https://www.poder360.com.br/opiniao/classificarenvelhecimento-como-doenca-e-dar-espaco-
aoetarismo-questiona-henrique-noya/
. Portal Terra – 23/06/2022
https://www.terra.com.br/noticias/tecnologia/inclusaodigital-na-terceira-idade-precisamos-falar-
sobreisso,e96d6fa5c4bc3b796af504d00c09fee4u4wqyofy.html
b) ADESÃO NA SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR (SENACON) NO
PORTAL CONSUMIDOR (CONSUMIDOR.GOV.BR), COMO ENTIDADE SEM FINS
LUCRATIVOS, CONFORME RECOMENTAÇÃO RECENTE DA PROCURADORIA
FEDERAL ESPECIALIZADA (PFE)
O Instituto de Longevidade efetuou o cadastro no portal consumidor.gov.br em março de 2022.
Entretanto a adesão na Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) ainda não foi efetivada,
pois conforme informado pelo próprio suporte da SENACON, devido à grande demanda estão
sendo priorizados os cadastros de empresas dos setores regulados e essenciais.
Segue abaixo o print da tela de Cadastro de Credenciada, com destaque para a mensagem: O
número de CNPJ já está cadastrado.

15. Após detida análise da nova documentação apresentada pela entidade, esta área técnica
destaca que restou atendido as pendências pela entidade.

4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL
16. O conjunto probatório da regularidade jurídica e fiscal está instruído da seguinte forma:

I - Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (7192913), que procedeu a
eleição e posse do Presidente e demais membros da Diretoria e do Conselho Fiscal,
acompanhada de registro cartorial;

II - Documento RG e CPF - Procurador (7192915 e 7192919);
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III - Relação dos Dirigentes (7192917 ​);
IV - Certidão negativa de tributos federais (7192918 ​);
V - Certidão negativa estadual (7192920 ​);
VI - Certidão negativa municipal (7192921);

VII - Certidão de regularidade de FGTS (7192922, 8367525 ​);
VIII - Comprovante Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF SICAF (7192923);

IX - Declaração de Adimplência, Art. 299 do Código Penal ( 7192924), assinada
eletronicamente (7192925);

X - Declaração Art 27, Lei 8.666/93 ( 7192926), assinada eletronicamente
(7192927);

XI - Declaração de Não Incidência Art. 39, Lei nº 13.019/2014 (7192928), assinada
eletronicamente (7192929);

XII - Declaração art. 27 de Decreto n.º 8726/2016 (7192930), assinada
eletronicamente (7192931)

XIII - CNPJ da entidade (7192932, 8367536);

XIV - Comprovação Capacidade Técnica (7192933);

XV - Relação dos Associados/Filiados (7192933);

XVI - Ata de Assembleia Geral que definiu o percentual de desconto (7192934);

XVII - Estatuto Social e suas alterações, com registro cartorial (7205500, 7895580);

XVIII - Certidão negativa trabalhista (7213937);

XIX - Comprovação de Objetivos voltados para a promoção social
(7480984, 8140124);

XX - Ata de Assembleia Geral de Eleição da Nova Diretoria realizada em
23/05/2022 (8042983), que procedeu, após renuncia dos atuais dirigentes da entidade, a
eleição e posse do novo Presidente e demais membros da Diretoria e do Conselho Fiscal,
acompanhada de registro cartorial;

17. Destaca-se que as certidões vencidas serão atualizadas quando da assinatura do Acordo, se
vencidas.

18. Atendendo recomendações anteriores e em atenção ao art. 39 da Lei 13.019, ao artigo 29 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e ao contido no PARECER Nº 00051/2018/SAADM/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU (NUP 35000.001200/2017-11), anexamos consultas dos:

I - Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - CEPIM
(Documento SEI nº 8367552);

II - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse -
SICONV (Documento SEI nº 8367568);

III - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal -
CADIN  (Documento SEI nº 8367584);

IV - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF  (Documento
SEI nº 8367608);

V - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS  (Documento SEI
nº  8367622);

VI - Consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU  (Documento SEI
nº 8367643);

VII - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
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Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ  (Documento
SEI nº 8367671);

VIII - Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos - Dirigentes (Documento SEI
nº 8367683).

19. Anexamos também Consulta CNIS entidade e diretores (8367695) feita em 01/08/2022;

20. Ante o exposto, resta evidente o cumprimento destes requisitos.

 

5. DA COMPETÊNCIA
21. De acordo com disposições estatutárias, a entidade INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO) possui atuação em todo o território brasileiro, possuindo portanto abrangência
nacional, atraindo a competência desta Direção Central.

22. Desta forma, encontra-se devidamente legitimada esta Divisão em subsidiar a Diretoria de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão na apreciação do pedido.

23. O Estatuto da proponente (Documento SEI nº 7895580) prevê, em seu alínea b, artigo 29,  a
competência de qualquer Diretor da entidade, em conjunto com um procurador, para firmar Acordo,
representando-a ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente.

 

6. DA LEGITIMIDADE
24. O artigo 115, V, da Lei n. 8.213/1991, preceitua que poderão ser descontadas dos benefícios
previdenciários as mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente
reconhecidas, desde que autorizadas por seus filiados.

"Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
(...)
V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas,
desde que
autorizadas por seus filiados."

25. O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06 de maio de
1999, em seu art. 154, com redação dada pelo novel Decreto nº 10.410, de 2020, detalhou os requisitos
para a procedimentalização dos descontos de mensalidade de associações e entidades de aposentados, nos
termos seguintes:

"Art. 154. O Instituto Nacional do Seguro Social pode descontar da renda mensal do benefício:
(...)
V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas,
constituídas e em funcionamento, desde que autorizadas por seus filiados, observado o disposto
nos § 1º ao § 1º-G; e (Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
(...)
§ 1º O INSS estabelecerá requisitos adicionais para a efetivação dos descontos de que trata este
artigo, observados critérios de conveniência administrativa, segurança das operações, interesse
dos beneficiários e interesse público. (Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020) 
§ 1º-A Os benefícios previdenciários, uma vez concedidos, permanecerão bloqueados para os
descontos previstos no inciso V do caput e somente serão desbloqueados por meio de autorização
prévia, pessoal e específica por parte do beneficiário, conforme critérios e requisitos a serem
definidos em ato do INSS. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
§ 1º-B A autorização do segurado prevista no § 1º-A deverá, sob pena de os descontos serem
excluídos automaticamente, ser revalidada a cada três anos, a partir de 31 de dezembro de 2021,
segundo critérios e requisitos a serem definidos em ato do INSS. (Incluído pelo Decreto nº 10.410,
de 2020) 
§ 1º-C A autorização do segurado de que trata o inciso V do caput poderá ser revogada, a
qualquer tempo, pelo próprio beneficiário. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020) 
§ 1º-D Considera-se associação ou entidade de aposentados aquela formada somente
por: (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
I - aposentados do RGPS, com objetivos inerentes a essa categoria; ou (Incluído pelo Decreto nº
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10.410, de 2020) 
II - pessoas de categoria profissional específica, cujo estatuto as preveja como associados ativos e
inativos, e que tenha objetivos comuns àquela classe e finalidade específica de representação de
aposentados, autorizada a realizar descontos de mensalidades associativas por meio de retenção
no valor do pagamento do benefício. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020) 
§ 1º-E Considera-se mensalidade de associações e demais entidades de aposentados a
contribuição associativa, em valor fixo, devida exclusivamente em razão da condição de
associado, em decorrência de previsão estatutária ou definição pelas assembleias gerais, a qual
não admite descontos de taxas extras, contribuições especiais, retribuição por serviços ou pacotes
de serviços específicos, prêmios de seguros, empréstimos nem qualquer outro tipo de desconto,
ainda que embutidos no valor da mensalidade. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020) 
§ 1º-F O INSS avaliará periodicamente a quantidade de reclamações de beneficiários, ações
judiciais, processos de órgãos de controle e impacto em sua rede de atendimento, dentre outros
elementos, para avaliar a conveniência da manutenção ou da rescisão do acordo de cooperação
técnica. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020) 
§ 1º-G Para fins de repasse do desconto efetuado pelo INSS, as entidades referidas no inciso V do
caput deverão estar em situação regular perante as Fazendas nacional, estadual, distrital e
municipal, a previdência social, FGTS, o Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal - Siafi, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e o
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin. (Incluído pelo
Decreto nº 10.410, de 2020)

26. O Decreto nº 10.537, de 28 de outubro de 2020, inovando as recém alterações promovidas,
aduziu o seguinte:

"Art. 1º O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 154. ...................................................................................................
....................................................................................................................
V - mensalidades de associações e de demais entidades de aposentados ou pensionistas legalmente
reconhecidas, constituídas e em funcionamento, desde que autorizadas por seus filiados,
observado o disposto nos § 1º ao § 1ºI; e
.....................................................................................................................
§ 1º-D Considera-se associação ou entidade de aposentados ou pensionistas aquela formada por:
I - aposentados ou pensionistas, com objetivos inerentes a essas categorias; ou
II - pessoas de categoria profissional específica, cujo estatuto as preveja como associados ativos e
inativos, e que tenha dentre os seus objetivos a representação de aposentados ou pensionistas.
§ 1º-E Considera-se mensalidade de associações e de demais entidades de aposentados ou
pensionistas a contribuição associativa, devida exclusivamente em razão da condição de
associado, em decorrência de previsão estatutária ou definição pelas assembleias gerais, a qual
não admite descontos de taxas extras, contribuições especiais, retribuição por serviços ou pacotes
de serviços específicos, prêmios de seguros, empréstimos nem qualquer outro tipo de desconto,
sujeita ao limite máximo de desconto estabelecido em ato do Presidente do INSS.
§ 1º-F O INSS avaliará periodicamente a quantidade de reclamações de beneficiários, ações
judiciais, processos de órgãos de controle e impacto em sua rede de atendimento, dentre outros
elementos relacionados ao acordo de cooperação técnica celebrado, para fins do disposto no
inciso V do caput, e poderá rescindir o referido acordo unilateralmente, a depender da quantidade
de irregularidades identificadas
......................................................................................................................
§ 1º-H Na hipótese de entidade confederativa que representa instituições a ela vinculadas, as
exigências de que tratam os § 1º-D e § 1º-G deverão ser atendidas pela instituição que celebrar o
acordo de cooperação técnica.
§ 1º-I O INSS deverá ser ressarcido das despesas realizadas em função da implementação e do
controle do acordo de cooperação técnica de que trata o § 1º-F pela instituição que o celebrar.
............................................................................................................” (NR)

27. A Procuradoria já se manifestou quanto ao conceito de associações ou entidade de
aposentados, conforme a NOTA n. 00054/2020/DAAA/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU:

"Anota-se, por exemplo, os termos do PARECER n. 00006/2018/SAADM/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU, lavrado no bojo do NUP 35000.000459/2018-25, que claramente destacou que
a associação para ser entendida como uma associação ou entidade de aposentados legalmente
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reconhecida deve ser formada tão somente por aposentados do Regime Geral de Previdência
Social, com objetivos inerentes a essa categoria. Ou ainda, no máximo, é possível haver uma
pessoa jurídica que se classifique como uma entidade de aposentados do RGPS sem que seja
composta somente por associados aposentados, no caso de sindicato ou entidade que reúna
pessoas de uma categoria profissional específica e que preveja como associados ativos e inativos
com objetivos comuns àquela classe. Nessa situação a entidade será de aposentados na medida em
que almeja melhorias para os inativos da classe que congrega, como também melhores
perspectivas para os ativos que unidos visam garantir melhores condições de aposentadoria."
[...]
No caso de pedidos de ACTs formulados por entidades que congregam em seu quadro associativo
aposentados de Regime Próprio de Previdência Social, entende-se pelo não enquadramento no
conceito de entidade de aposentados e pensionistas, posto que deve incluir a categoria de
aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social.
[...]
Assim, no caso de pedidos de ACTs formulados por entidades representativas de pessoas de
categorias diversas e com objetivos diversos ao da classe, a entidade não se adéqua ao conceito
legal. No mesmo sentido, em caso de ACTs já firmados com entidades dessa natureza, recomenda-
se a reavaliação dos critérios de conveniência e oportunidade que lastreiam a manutenção
dos referidos Acordos, destacando-se que há possibilidade de resilição, conforme previsão
expressa no ajuste."

28. Com a edição do Decreto nº 10.537, de 28 de outubro de 2020, ocorreu nova consulta à
PFE, que se pronunciou através do PARECER n. 00006/2020/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU de 14 de
dezembro de 2020 conforme Documento SEI nº 2498218 e sua aprovação, em parte, através do
DESPACHO n. 00429/2020/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU de 18 de dezembro de 2020,
estabelecendo que:

"[...] opina-se pela possibilidade de a Administração, baseada no art. 50, da Lei n.° 9.874/99
decidir por enquadrar como associação ou entidade de aposentados, aquela que reúna como
associados aposentados, pensionistas e idosos, hipótese em que deverá analisar o caso concreto
para verificar a legitimidade do requerente destes autos, bem como adaptar a minuta às
modificações operadas pelo Decreto nº 10.537, de 2020, e às suas novas recomendações"

29. Nesse contexto, apreciando pedido, verifica-se que o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), é uma "associação civil de fins não econômico ou lucrativos fundada pelo
Grupo Mongeral Aegon, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem
aplicáveis", nos termos dos incisos II e III do artigo 653 da Instrução Normativa nº 128/PRES/INSS de 28
de março de 2022".

30. Depreende-se que esta entidade possui objetivos voltados à promoção de atividades e
finalidades de relevância pública e social, em consonância com o art. 33, I, da Lei 13.019, de 31 de julho
de 2014, possui foco voltado à promoção de diversos direitos inerentes aos aposentados e pensionistas, o
que atende à exigência do novel §1º-D do art. 154 do Decreto 3.048/99, sobretudo quando consigna entre
as suas finalidades: "defender direitos, interesses e prerrogativas de seus Associados, representar
administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos assuntos relacionados à condição de
aposentados, pensionistas e participantes de planos previdenciários e de longevidade financeira; realizar,
promover e participar de palestras, eventos, congressos, atividades sociais, culturais, esportivas, de
recreação e lazer de matérias abrangidas pela sua finalidade; promover, de forma direta ou mediante
parceria com outras entidades, projetos, planos ou programas dirigidos a seus Associados que visem
proporcionar e fomentar ações, iniciativas e atividades específicas de formação, qualificação e
requalificação profissional, aperfeiçoamento técnico e treinamento, presencial ou à distância, e de
desenvolvimento educacional e sociocultural, de lazer, entretenimento, filantropia, assistência social e
saúde; produzir estudos, pesquisas e promover o debate de forma direta ou mediante parceria com outras
entidades sobre os impactos socioeconômicos e os aspectos técnicos relacionados à sua finalidade social,
tais como: demografia, emprego, saúde, habitação, dentre outros" . Deste modo, tem-se que a questão
relativa à possibilidade de enquadrar o INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO) como
entidade legitimada a firmar ACT com o INSS para descontos de mensalidades associativas já se encontra
devidamente resolvida; havendo, pois, respaldo para tal.

31. Neste contexto, expomos:

32. A natureza da contribuição associativa, equivale ao conceito estabelecido pelo § 1º-E do art.
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154 do Decreto 3.048, de 1999, conforme disposições estatutárias da entidade, senão vejamos:
Art. 2º São finalidades da AMAR BRASIL:
I - Congregar e integrar, através do assistencialismo mútuo seus associados, pensionistas e
aposentados, buscando desenvolver campanhas educativas de redução de acidentes, furtos e
roubos de veículos com foco na preservação de vidas humanas;
II - Propor soluções entre seus associados, quando os mesmos sofrerem prejuízos pugnando
sempre pelo zelo á vida dos mesmos;
III - Oferecer orientação jurídica aos seus associados através do credenciamento de advogados
autônomos para contratação direta entre os mesmos e os associados;
IV - Congregar e integrar organizações que mantenham vínculos com a mesma finalidade da
AMAR BRASIL;
V - Proporcionar através de convênios, contratos ou acordos, proteção a saúde dos associados e
seus dependentes, visando manter elevado padrão de qualidade de vida das pessoas beneficiadas,
inclusive desenvolvendo campanhas de prevenção de alcoolemia, uso de drogas entre outras;
VI - Estimular e zelar para que sejam mantidos, por parte de seus associados, elevados padrões
éticos e de conduta pessoal profissional;
VII - Oferecer programas de educação profissional continuada, programas ligados à cultura e a
arte e de interesse dos associados, além de ampla atuação com fins sociais;
VIII - Elaborar, editar, distribuir e divulgar em meios impressos, eletrônicos e virtuais, livros
jornais, informativos, revistas, boletins de notícias e demais periódicos contendo assuntos de
interesse dos associados;
IX - Propugnar pelos legítimos interesses dos associados, em ação isolada, conjunta ou
complementar aos meios institucionais;
X - Promover a integração harmoniosa dos associados;
XI - Estimular a geração de ideias que possibilitem constante revisão de estratégia presente e
futura da atuação dos associados no setor econômico em que atuem;
XII - Representar seus associados junto aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário,
autoridades governamentais, lideranças políticas, formadores de opinião, imprensa e a sociedade
em geral, em defesa dos associados e de suas atividades econômicas, bem como representar aos
interesses de seus associados em juízo ou fora dele.
XIII - Representar seus associados, aposentados e pensionistas do Regime Geral de previdência
social.
$ Único: Único: A finalidade prevista no inciso II deste artigo será efetivada através da formação
de um fundo especial de contingencias, cuja formação, funcionamento e resgaste deverão ser
regulamentados no Regimento Interno da AMAR BRASIL.

33. Verificamos, outrossim, que a entidade acordante detém a natureza de associação, ou
entidade congênere, de aposentados, nos termos postulados pelo §1º-D do art. 154 do Decreto 3.048, de
1999, senão vejamos:

".. tem por finalidade: representar administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos
assuntos relacionados à condição de aposentados, pensionistas ..."

34. Isto posto, a entidade é legitimada a pactuar o Acordo.

 

7. DOS DESCONTOS DA MENSALIDADE
35. Os descontos da mensalidade estão previstos na Ata de Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária (7192934), de 27/04/2022, registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, definido no percentual de até 5% (cinco por cento):

Alteração do desconto das mensalidades nos benefícios previdenciários dos associados do Instituto
de Longevidade Mongeral Aegon - ILMA ao percentual correspondente de até 5% (cinco por
cento) sobre o benefício previdenciário que lhes é pago pelo Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS.

36. A proponente apresentou resposta detalhando a atual forma de contribuição (vide
Documentos SEI nº 7192934 e 7895580).

 

8. DOS ASSOCIADOS
37. A entidade associativa possui em seu Estatuto a forma de admissão à entidade, no art. 3º, a
saber:
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Artigo 5º. O INSTITUTO é composto por quatro categorias de Associados, neste Estatuto
designados em conjunto como Associados, a quem se destinam os seus programas e serviços,
assim discriminados:
a) Mantenedores: pessoas jurídica que contribuírem para a manutenção do INSTITUTO;
b) Efetivos: pessoas físicas aposentados, pensionistas e/ou que estejam na terceira idade;
c) Vinculados: pessoas físicas em geral que se vinculem ao INSTITUTO para fins previdenciários
e recebimento de benefícios de longevidade financeira.
d) Beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas agraciadas com essa titulação, em razão de ato de
benemerência ou de relevantes serviços prestados ao INSTITUTO e seus Associados.

38. A proponente apresentou ainda planilha sobre o nº de seus associados (7299774):

TABELA
Nº de associados na presente data: 421 (quatrocentos e vinte e um) Documento SEI nº 7192933

 

9. DA CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 
39. A entidade apresentou Declaração/Comprovante de que possui capacidade técnica e
condições de operacionalizar o presente Acordo (vide Documentos SEI nº 7192933).

40. Assim se pronunciou:
RELATÓRIO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON (“INSTITUTO MAG”)
(...)
2. PORTAL DO INSTITUTO MAG (Site da Internet)
O INSTITUTO MAG conta com um PORTAL com mais de 4 mil matérias próprias, além de
simuladores, publicações de pesquisas, e-books, e cursos de requalificação profissional na área
restrita para membros.
•Mais de 50 milhões de páginas visualizadas
• Mais de 21 milhões de pessoas já passaram pelo portal do Instituto
• Mais de 42% dos usuários já nos visitaram pelo menos 2 vezes (recorrência acumulada)
• Comunicação assertiva com segmento de interesse: 64% dos visitantes têm mais de 50 anos de
idade
3. RECONHECIMENTOS E CREDIBILIDADE
1. Reconhecimentos do Google
Google nos reconhece como uma organização sem fins lucrativos qualificada e geradora de
conteúdo relevante à sociedade, nos gratificando com US$ 10.000 por mês (teto dado por eles) para
realizarmos anúncios de pesquisa exibidos no Google.com.
2. Reconhecimentos do Google
Reconhecimento do Instituto de Longevidade MAG como um autêntico veículo noticioso de
relevância, o que nos garante uma indexação instantânea no agregador de notícias do Google. Com
isso, o INSTITUTO MAG figura entre G1, Estadão, O Globo etc.
3. Credibilidade com Acordos com INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social
• Acordo de Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefício
previdenciário;
• Acordo de Cooperação Técnica para atendimento do INSS Digital.
4. Reconhecimento de Entidade Promotora de Direitos Humanos
(...)
6. ORGANOGRAMA OPERACIONAL
O INSTITUTO MAG também conta com apoio de empresas prestadores de serviços e da própria
mantenedora (Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A.) na manutenção e execução de suas
atividades, tais como:
• Manutenção de Redes Sociais e Portal do INSTITUTO MAG;
• Infraestrutura e manutenção de sistemas de apoio;
• Assessoria financeira e contábil;
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• Assessoria jurídica;
• Prestadores de serviços de assistências
7. BALANÇO PATRIMONIAL
8. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO MEMBRO (Associado)
O INSTITUTO MAG mantém três canais para atendimento aos membros, além do atendimento
presencial por agendamento. São eles:
• 0800;
• Chat;
• Formulário no Site do INSTITUTO MAG.
Todos os contatos realizados pelos membros do INSTITUTO MAG ganham um número de
identificação, são gravados e armazenados em nossos sistemas, e monitorados e atendidos pela
Central de Relacionamento do próprio instituto.
Recebemos em média 300 solicitações por mês, e todas são atendidas em até 48h. Como
infraestrutura, o INSTITUTO MAG utiliza a plataforma ATENDE SIMPLES , como URA
digital, conectada ao sistema Zendesk para registro das transações.

41. Para corroborar sua capacidade a proponente apresentou ainda balanço patrimonial
(7192933). 

42. O uso do SEI-INSS (conforme processo SEI nº 35014.109328/2021-59), como usuário
externo, demonstra operação prática em sistemas informatizados.

43. No  Acordo de Cooperação Técnica (ACT) anterior, celebrado em 03 de maio de 2017,
publicado no Diário Oficial da União (DOU) nº 86, Seção 3, de 08 de maio de 2017 (processo SEI
nº 35000.000693/2016-91), vigente até 08 de maio de 2022, não foi constatada nenhuma irregularidade
que ensejasse a sua rescisão. Destaca-se a instauração de  processo administrativo (SEI
nº 35014.246458/2020-91) para fiscalização da Instituto de Longevidade Mongeral Aegon – UNIDOS,
que foi encerrada em virtude do término da vigência do referido ACT.

44. Acrescenta-se que houve alinhamento entre a equipe técnica da UNIDOS e a
DATAPREV no transcorrer do ACT, corroborando a capacidade técnica da entidade para a renovação do
ACT.

 

10. DAS MINUTAS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ANEXOS
45. As minutas foram redigidas já levando-se em conta recomendações ulteriores da D.
Procuradoria, especialmente:

I - Preenchimento do valor nominal do desconto, bem como para indicar a data de
início da autorização e data de revalidação;

II - Na fiscalização do INSS, serão verificados os formulários utilizados para a
autorização do desconto do pelo segurado, sendo excluídos do descontos àqueles que
desobedecerem os parâmetros fixados neste acordo, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade pelo descumprimento dos termos deste ajuste, bem como eventuais
responsabilidades administrativas, cíveis e penais;

III - Cláusula da divulgação e da restrição no uso da imagem do INSS, por parte da
entidade.

46. Desta forma, foram elaborados:

I - Minuta do Acordo (Documento SEI nº 8369202);

II - Plano de Trabalho do ACT (Documento SEI nº 8368438);

III - Anexo I - Autorização para os descontos (Documento SEI nº 8372391);

IV - Anexo II - Revalidação da autorização (Documento SEI nº 8372590);

V - Anexo III - Exclusão do desconto de mensalidades (Documento SEI
nº 8372669).
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11. DO PLANO DE TRABALHO
47. O plano de trabalho é parte integrante e obrigatória do presente Acordo e estabelece as
fases procedimentais, os direitos e obrigações das partes envolvidas, conforme prevê o art. 116 da Lei nº
8.666, de 21/06/1993.

48. Para destacar sua importância, colacionamos aqui algumas manifestações do Tribunal de
Contas da União:

"Acórdão nº 1.267/2011 – Plenário
“[ACÓRDÃO]
9.7. recomendar à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde que:
[…]
9.7.2. execute, por meio de convênios, os próximos repasses de recursos da assistência
farmacêutica oriundos de emendas parlamentares, por serem recursos de transferência voluntária
e esporádica, tomando o cuidado para que os respectivos Planos de Trabalho sejam elaborados
com as justificativas que comprovem a necessidade de cada um dos itens de medicamentos
incluídos, de modo a evitar a aquisição de quantidades muito superiores às necessidades locais,
como constatado em todos os sete municípios do Paraná fiscalizados pelo Tribunal, bem como
impedir o vencimento do prazo de validade dos produtos ou a ocorrência de desvio dos produtos
adquiridos em excesso;” (TCU. Acórdão nº 1.267/2011 – Plenário. Rel. Min. Ubiratan Aguiar.
Julgado em: 18 maio 2011, grifamos.)
Acórdão nº 609/2009 – Plenário
“[ACÓRDÃO]
9.1. reiterar ao Ministério do Trabalho e Emprego as determinações a seguir relacionadas:
[…]
9.1.3. subitens 9.8, 9.9.2 e 9.9.3 do Acórdão 2.261/2005-TCU-Plenário:
‘9.8. determinar ao INCRA, ao FNDE, ao Ministério da Cultura e ao Ministério do Trabalho e
Emprego que observem com rigor as disposições a respeito da descrição do objeto dos convênios,
refutando celebrá-los quando não presentes os seus elementos característicos, com descrição
detalhada, objetiva, clara e precisa do plano de trabalho, não restando dúvidas do que se pretende
realizar ou obter, com a correta e suficiente descrição das metas, etapas/fases a serem executadas,
tanto nos seus aspectos quantitativos como qualitativos;” (TCU. Acórdão nº 609/2009 – Plenário.
Rel. Min. André Luís de Carvalho. Julgado em: 01 abr. 2009.)
Acórdão nº 1.331/2007 – Primeira Câmara
“[PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO]
Em exame a tomada de contas da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério da
Ciência e Tecnologia – CGRL/MCT atinente ao exercício de 2002.
[…]
18. Por fim, o terceiro ponto objeto da inspeção trata do convênio celebrado com o Centro de
Pesquisas e Desenvolvimento em Telecomunicações – CPqD.[…]
19. As impropriedades verificadas foram: a ausência de detalhamento do respectivo plano de
trabalho, o qual não caracterizou, com o nível de precisão adequado, o objeto e as metas a serem
atingidas; a não-demonstração dos benefícios que as empresas usufruiriam com o convênio; e a
falta de justificativa para o pagamento de pessoal do próprio CPqD.
[…]
[ACÓRDÃO]
9.6.14. especifique claramente, ao celebrar convênios, as ações a serem executadas pelos
convenentes e atente para que os planos de trabalho tragam a descrição das metas a serem
atingidas, qualitativa e quantitativamente, e todas as informações suficientes para a identificação
do projeto, atividade ou ação prevista e seus custos, conforme incisos II e III e § 1º do art. 2º da
IN/STN n. 1/1997;” (TCU. Acórdão nº 1.331/2007 – Primeira Câmara. Rel. Min. Marcos
Bemquerer. Julgado em: 15 maio 2007, grifamos.)

49. Desta forma, o Plano contém:

I - Dados dos acordantes (contato);

II - Objeto;

III - Metas;

Nota Técnica 32 (8372791)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 235



IV - Etapas de execução;

V - Procedimentos operacionais;

VI - Descontos;

VII - Custos;

VIII - Autorizações;

IX - Fiscalização;

X - Início e fim da execução do objeto; 

XI - Declaração do Acordante;

XII - Data; e,

XIII - Signatários.

50. Sendo assim, o Plano de Trabalho está de acordo com os normativos afetos à matéria e a
praxe da Instituição.

51. Ressalta-se que o Plano ora proposto poderá ser revisto para alteração de suas metas,
conforme a necessidade, conveniência e oportunidade.

 

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ACORDO
52. O Acordo prevê mecanismos de fiscalização, especialmente baseado nas autorizações dos
associados aposentados e pensionistas para desconto das mensalidades nos benefícios.

53. Citamos:
"ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ACT
(...)
CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE
(...)
8.10 Sem prejuízo da responsabilidade do ACORDANTE perante o INSS ou para com terceiros
pelos atos causados pelos seus empregados ou prepostos, o objeto deste acordo estará sujeito a
ampla e irrestrita fiscalização por representantes do INSS, especialmente designados para tanto.
8.11 O ACORDANTE se compromete a organizar todas as autorizações na ordem solicitada pelo
INSS e a auxiliar nas verificações que sejam necessárias para conclusão da fiscalização.
8.12 O INSS realizará fiscalizações ordinárias semestralmente e fiscalizações extraordinárias a
qualquer tempo, sempre que necessário para assegurar a boa execução dos termos deste
ACORDO.
8.13 Após a realização da fiscalização, as autorizações não encontradas serão excluídas na
competência seguinte à apuração, bem como os casos encontrados serão encaminhados ao
Ministério Público para fins de apuração de responsabilidade civil e penal de quem houver
comandado o desconto irregular, sem prejuízo das providências previstas na Cláusula Décima
Segunda.
8.14 Idênticas providências serão tomadas em casos de descontos maiores do que o devido, ou a
título diverso do de mensalidade associativa, bem como na hipótese do item 2.2.11.
8.15 O ACORDANTE se obriga a prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste
ACORDO, quando solicitados pelo INSS.
8.16 O INSS poderá definir outros critérios permanentes de supervisão e fiscalização, por meio de
normas específicas.
8.17 O INSS poderá realizar fiscalizações ordinárias no fim de cada exercício anual e
fiscalizações extraordinárias, a qualquer tempo, sempre que necessário para assegurar a boa
execução dos termos deste ACORDO.
[...]
PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA – ACT
[...]
3. ETAPAS DE EXECUÇÃO:
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[...]
d) Fiscalização do INSS para verificação quanto à existência das autorizações e batimento das
informações enviadas por meio magnético à DATAPREV. / Datas a serem definidas pelo INSS.
[...]
4.1 Caberá ao INSS:
[...]
c) Arquivar as exclusões solicitadas diretamente nos canais remotos do INSS, para fins de
verificação do segurado e do ACORDANTE e fiscalização dos Órgãos de Controle Interno; 
d) Realizar fiscalizações quanto à existência das autorizações de desconto de mensalidade,
fazendo o batimento com as informações encaminhadas por meio magnético pelo ACORDANTE; e
e) Promover a glosa dos valores referentes às autorizações não comprovadas pelo ACORDANTE,
conforme disposto no item 8.3 da Cláusula Oitiva do Acordo de Cooperação Técnica, na
competência seguinte à sua constatação através da citada fiscalização.
[...]
8. DA FISCALIZAÇÃO:
8.1 Os servidores designados para realizar a fiscalização prevista na Cláusula Nona do Acordo de
Cooperação Técnica, diante da relação de benefícios a serem verificados deverão conferir:
a) A existência da autorização assinada pelo beneficiário;
b) A data da autorização assinada pelo aposentado ou pensionista e a data do início do desconto
da mensalidade;
c) O formulário utilizado para a autorização do desconto da mensalidade;
d) Os dados do beneficiário, com nome, número do benefício e espécie do benefício; e
e) A confirmação da documentação que possa identificar o beneficiário.
8.2 Após a conferência, o servidor do INSS deverá elaborar relatório detalhado, contendo as
informações do resultado da apuração, a partir do qual serão efetuados os acertos necessários. 
8.3 Serão excluídos os descontos quando se detectar:
a) Ausência do formulário de autorização de desconto assinado pelo associado;
b) Autorização de desconto assinada por pessoa diversa do titular do benefício; 
c) Autorização de desconto concedida em formulário diverso do fixado no Acordo de Cooperação
Técnica; 
d) Ausência da documentação que possa identificar o beneficiário, quando formalizada por meio
físico;
e) Ausência de elementos que garantam a integridade da informação, a titularidade e o não
repúdio, quando formalizada por meio eletrônico; e
f) Formulário de autorização e/ou documento de identificação com foto ilegíveis.
8.4 Os critérios acima relacionados não são taxativos, podendo o servidor designado verificar
outros dados que se fizerem necessários."

54. O próprio objeto já delimita o escopo sobre os tipos de benefícios a sofrerem
descontos: benefícios previdenciários de aposentadoria e pensão.
55. Ademais, os próprios mecanismos de controle a posteriori são destinados à conferência da
regularidade dos descontos e já são de uso cotidiano do INSS. Desta forma, simples extrações podem
confirmar os valores que serão objeto de descontos, amostragens podem ser verificadas e o
acompanhamento de reclamações são facilmente catalogadas nos sistemas da Ouvidoria, tornando mais
efetiva a fiscalização do cumprimento do Acordo.

 

13. DO ACEITE DAS MINUTAS DO ACORDO
56. As minutas ainda não foram submetidas à apreciação da proponente, para o aceite formal.
 

14. DA CONCLUSÃO
57. Destaca-se que a celebração do presente Acordo visa a concessão de uma comodidade ao
beneficiário para realizar o pagamento da mensalidade associativa.
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58. Assim, encontram-se presentes os propósitos para celebração do Acordo em voga, desde
que a proponente concorde com as minutas do Acordo.

59. Então, em relação à instrução do presente, encaminhamos o processo com a elaboração das
minutas do Acordo e seus anexos, bem como o Plano de Trabalho.

60. Feitas as considerações, esta Divisão de Consignação em Benefícios manifesta-se pelo
atendimento aos requisitos legais para celebração do Acordo, bem como opina pela viabilidade técnica na
celebração do Acordo entre o INSS e o INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS
(INSTITUTO), CNPJ - 08.474.765/0001-75, desde que sanadas as pendências de manifestação
de aceite das minutas elaboradas, bem como de assinatura eletrônica dos referidos documentos (minutas).

61. Encaminhe-se à consideração superior para análise e apreciação, sugerindo,
sucessivamente:

I -  Emissão de Oficio à Proponente para que se cumpra a exigência de
manifestação e, se de acordo, envio à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o
Cidadão, para apreciação da conveniência e oportunidade, exarando:

II - Aprovação formal e previamente, conforme determina o § 1º do art. 116 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Minuta do Acordo, do Plano de Trabalho e dos
Anexos do Acordo (Documentos SEI
nº 8369202, 8368438, 8372391, 8372590, 8372669); e,

III - Submissão à Procuradoria, para análise da regularidade jurídico-formal.

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
Servidor convocado

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

 

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, data da assinatura eletrônica.
 

 

 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-
68

Int.: INSTITUTO DE
LONGEVIDADE UNIDOS
(INSTITUTO).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica
para desconto de mensalidade
associativa em benefício
previdenciário.

 

 

1. Ciente e de acordo com o despacho.

2. Retorne-se o presente processo à DCBEN para envio ao INSTITUTO DE LONGEVIDADE
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UNIDOS (INSTITUTO) e demais peças, após retorno, encaminhamento à DIRBEN para
aprovação formal e prévia do Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão.

 

 

INGRID AMBROZIO CAMILO
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 04/08/2022, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 05/08/2022, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 05/08/2022, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8372791 e o
código CRC B68DCEC2.

Referência: Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8372791
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

OFÍCIO SEI ​ Nº 313/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 04 de  agosto de 2022.

 

Aos Senhores
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA 
Diretor do INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)
ROBSON PACHECO DA SILVA
Procurador
Rua Libero Badaró, 377, 18º Andar, Conjunto 1812, Edifício Mercantil Finasa - Centro
São Paulo/SP    CEP 01.009-906
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Encaminha minutas para aceite formal e exigência.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezados Senhores,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pelo INSTITUTO
DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), contendo solicitação para a celebração de Acordo de
Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados
da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. O aceite formal é realizado através da assinatura eletrônica das minutas do Acordo, do
Plano de Trabalho e dos Anexos do ACT. Além disso, a interessada deve apresentar um  Ofício
informando o aceite das minutas, fazendo referência ao número do documento eletrônico.

3. A apresentação da documentações poderá ser realizada através do peticionamento
intercorrente no SEI-INSS, observando-se:

I - Formato de cores: 24 bits colorido;

II - Resolução mínima: 150 DPI (150x150);

III - Formato de arquivo: utilizar somente “.pdf”;

IV - Posição de leitura na tela: vertical

V - Tamanho máximo de cada arquivo: 5 MB

4. Após manifestação, analisaremos a documentação apresentada e o referido processo será
encaminhado para aprovação prévia, conforme determina o § 1º do art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, com subsequente encaminhamento à Procuradoria.

5. O prazo para manifestação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento do presente (art. 40
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da Lei 9.784/99).

6. São estas as informações que temos a solicitar e aproveitamos a oportunidade de renovar
nossos protestos de estima e consideração profissionais.

 

Atenciosamente,

 

 

INGRID AMBROZIO CAMILO
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

 

Anexos:

I - Minuta Plano de Trabalho (SEI nº 8368438).
II - Minuta de Acordo de Cooperação Técnica (SEI nº 8369202).
III - Anexo I (SEI nº 8372391).
IV - Anexo II (SEI nº 8372590).
V - Anexo III (SEI nº 8372669).

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 05/08/2022, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8412050 e o
código CRC 4F4795C4.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8412050
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E-mail - 8430867

Data de Envio: 
  05/08/2022 14:25:19

De: 
  INSS/Divisão de Consignações em Benefícios <dconb@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício nº 313/2022 - encaminha minutas para novo aceite formal

Mensagem: 
  Prezados

Segue o Ofício nº 313/2022 que trata do Aceite das Minutas (8368438, 8369202, 8372391, 8372590, 8372669) já
disponível para assinatura via SEI.

O aceite formal é realizado através da assinatura eletrônica das minutas do Acordo, do Plano de Trabalho e dos
Anexos do ACT. Além disso, a interessada deve apresentar um Ofício informando o aceite das minutas, fazendo
referência ao número do documento eletrônico.

Considerando que os signatários para a assinatura do ACT (José Carlos Gomes Mota e Robson Pacheco da Silva
não se encontram cadastrados no SEI, estamos disponibilizando através do link
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
acesso externo ao sistema de tramitação de processos administrativos do INSS, SEI (Sistema Eletrônico de
Informações), para o acompanhamento, inclusão de documentos e assinaturas referentes ao processo nº
35014.129541/2022-68

Para a realização do cadastro, basta seguir os procedimentos contidos no "passo a passo" e, para aprovação de
seu cadastro, o representante legal da entidade/associação encaminha e-mail para dconb@inss.gov.br com os
seguintes documentos:

- Cópia de Comprovante de Residência;

- Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade no qual conste CPF;

- Declaração de Concordância e Veracidade preenchido e assinado.

- Documento que comprove ser o representante legal do interessado (estatuto)

Para obter mais informações, entre em contato com Unidade do INSS responsável por este cadastro de Usuário
Externo.

Atenciosamente,

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

Anexos:
    MINUTA_Plano_de_Trabalho_8368438.html
    Minuta_de_Acordo_de_Cooperacao_Tecnica_8369202.html
    Anexo_8372391.html
    Anexo_8372590.html
    Anexo_8372669.html
    Oficio_SEI_8412050.html
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Página 1 de 1 
 

São Paulo, 09 de agosto de 2022. 

 

Ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO 

 

Ref.: Ofício SEI Nº 313/2022/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS (Processo nº 

35014.129541/2022-68) 

 

Assunto:  Aceite formal e cumprimento das exigências para celebração de Acordo de 

Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefícios previdenciários de 

filiados do INSS (“Convênio”). 

 

 

Prezados Senhores, 

 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (“INSTITUTO”), nova denominação social de 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, é uma associação civil de fins não econômicos 

ou lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade e Estado 

São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 377, 18º andar, sala 1812 (parte), Centro, CEP: 01.009-000. 

 

O INSTITUTO vem, respeitosamente, em resposta ao Ofício em referência, formalizar a 

sua concordância aos termos da renovação do Convênio, bem como informar sobre o 

cumprimento das exigências apresentadas. 

 

Diante do exposto, o INSTITUTO renova seus votos de estima, colocando-se, desde já à 

disposição para outras considerações que se fizerem eventualmente necessárias para a 

conclusão da renovação do Convênio. 

 

Atenciosamente 

 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 

DocuSign Envelope ID: B366DA0B-279E-4906-AA6D-B55A440C5B6A

Helder MolinaLeandro Palmeira
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Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: B366DA0B279E4906AA6DB55A440C5B6A Status: Concluído

Assunto: DocuSign: Ofício SEI 313-2022 [Novo Credenciamento] _ILMAG

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 1 Assinaturas: 2 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 6 Rubrica: 0 Julia Yasmim Seixas Marinho

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Selos: 1 Trav. Belas Artes 15

RJ, Brasil  20060-000

jmarinho@mag.com.br

Endereço IP: 201.48.83.197  

Rastreamento de registros
Status: Original

             09/08/2022 12:07:26

Portador: Julia Yasmim Seixas Marinho

             jmarinho@mag.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Julia Yasmim Seixas Marinho

jmarinho@mag.com.br

Advogada

Mongeral Aegon

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Usando endereço IP: 200.186.31.130

Enviado: 09/08/2022 12:16:07

Visualizado: 09/08/2022 12:16:15 

Assinado: 09/08/2022 12:16:19

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Helder Molina

helder@mag.com.br

Presidente

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 187.65.193.204

Assinado com o uso do celular

Enviado: 09/08/2022 12:16:21

Visualizado: 09/08/2022 12:26:24 

Assinado: 09/08/2022 12:27:06

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign

Leandro Palmeira

lpalmeira@mag.com.br

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 201.48.83.197

Enviado: 09/08/2022 12:16:21

Visualizado: 09/08/2022 14:06:54 

Assinado: 09/08/2022 14:07:32

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 09/08/2022 14:06:54
      ID: 79a417cd-c1d5-4fa1-be27-1e99196d44b0

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data
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Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 09/08/2022 12:16:07

Entrega certificada Segurança verificada 09/08/2022 14:06:54

Assinatura concluída Segurança verificada 09/08/2022 14:07:32

Concluído Segurança verificada 09/08/2022 14:07:32

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon poderá estar legalmente obrigada a fornecer a você 

determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os termos e condições 

para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura 

eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as 

informações abaixo, e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma 

satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando 

sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 20/03/2020 12:32:21
Partes concordam em: Leandro Palmeira
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos 

os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por Mongeral Aegon durante o curso do meu relacionamento com 

você. 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 8469213
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
IP utilizado: 200.186.31.130
Data e Horário: 09/08/2022 14:55:02
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Ofício de aceitação das minutas do ACT 8469211

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO 

SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES - SEI-INSS 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 

Declaro aceitar os termos e condições que regem o processo eletrônico, previstos no Decreto nº 8.539, 
de 8 de outubro de 2015, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na 
modalidade cadastrada (login e senha) e tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das 
ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade: 
I - o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 
II - a conformidade entre os dados informados, no preenchimento dos campos obrigatórios e a 

anexação dos documentos essenciais e complementares; 
III - a inclusão dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, 

no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 
IV - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de 

peticionamento eletrônico até que decaia o direito da Administração Pública de rever os atos praticados no 
processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados ao INSS para qualquer tipo de conferência; 

V - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento dos documentos 
transmitidos eletronicamente. 

VI - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na 
hora do recebimento pelo SEI-INSS, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos 
e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília/DF, independente do fuso 
horário em que se encontre o usuário externo. 

VII - as condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de internet e a configuração do 
computador utilizado nas transmissões eletrônicas. 

_, de _ _ de _ . 
Cidade/UF 

Assinatura do Usuário 

OBS: Anexar cópia do registro geral (identidade), cpf e comprovante de residência. 

Nome completo e sem abreviaturas: 

Registro Geral (Identidade): Órgão Expedidor: 

CPF: Telefones com DDD: ( ) 

Endereço eletrônico (e-mail): 

Razão social da entidade/instituição/órgão/empresa que representa (se houver): 

CNPJ: 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO 

SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES - SEI-INSS 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 

Declaro aceitar os termos e condições que regem o processo eletrônico, previstos no Decreto nº 8.539, 
de 8 de outubro de 2015, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na 
modalidade cadastrada (login e senha) e tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das 
ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade: 
I - o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 
II - a conformidade entre os dados informados, no preenchimento dos campos obrigatórios e a 

anexação dos documentos essenciais e complementares; 
III - a inclusão dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, 

no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 
IV - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de 

peticionamento eletrônico até que decaia o direito da Administração Pública de rever os atos praticados no 
processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados ao INSS para qualquer tipo de conferência; 

V - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento dos documentos 
transmitidos eletronicamente. 

VI - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na 
hora do recebimento pelo SEI-INSS, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos 
e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília/DF, independente do fuso 
horário em que se encontre o usuário externo. 

VII - as condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de internet e a configuração do 
computador utilizado nas transmissões eletrônicas. 

_, de _ _ de _ . 
Cidade/UF 

Assinatura do Usuário 

OBS: Anexar cópia do registro geral (identidade), cpf e comprovante de residência. 

Nome completo e sem abreviaturas: 

Registro Geral (Identidade): Órgão Expedidor: 

CPF: Telefones com DDD: ( ) 

Endereço eletrônico (e-mail): 

Razão social da entidade/instituição/órgão/empresa que representa (se houver): 

CNPJ: 
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188,16 17/08/202205/08/2022 234848435

ROBSON PACHECO DA SILVA
CPF:   678.402.057-04

RUA TIRADENTES 107 / 602
INGA

NITEROI 24210-510

USE ESTA CONTA PARA PAGAMENTO NOS BANCOS CONVENIADOS, MESMO APOS O VENCIMENTO
DATA DA PROXIMA LEITURA 29/08/2022
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 05/09/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.:  Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade Associativa em
benefícios Previdenciários de filiados da
entidade

 

1. Trata-se análise técnica referente a formalização de Termo Aditivo ao Acordo de
Cooperação Técnica Processo cadastrado sob o NUP nº 35014.129541/2022-68 celebrado entre o
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, e o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS ) para operacionalização de desconto de
mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados da entidade. 

 

2. Ciente e aprovada a Nota Técnica 32 (8372791), a Minuta Plano de Trabalho ( 8368438) e a
Minuta de Acordo de Cooperação Técnica (8369202)

 

3. Encaminhe-se à CGPAG em retorno

 

 

EDSON AKIO YAMADA

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por EDSON AKIO YAMADA, Diretor(a) de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão, em 08/09/2022, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8805079 e o
código CRC B47B75CD.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8805079
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 13/09/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Trata-se  do estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade de
celebração da proposta de Acordo de Cooperação Técnica com o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
UNIDOS (INSTITUTO), entidade de direito privado, sem fins lucrativos, visando ao desconto de
mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

 

2. Ciente do Despacho DIRBEN (8805079) .                                                                               
                                                                                                                                                                           
                                             

3. Devolve-se à DIRBEN, para encaminhamento à PFE de acordo com a Nota Técnica 32
(8372791).

 

 

 

ANDRESSA FARIAS 
Assistente Administrativo-CGPAG

INGRID AMBROZIO CAMILO 
Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios. 

 

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 13/09/2022, às 09:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8890816 e o
código CRC CBC24B80.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8890816
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 13/09/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário

 

1. Cuida-se de análise técnica referente a formalização de Termo Aditivo ao Acordo de
Cooperação Técnica Processo cadastrado sob o NUP nº 35014.129541/2022-68 celebrado entre
o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, e o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS ) para operacionalização de desconto de
mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados da entidade.

2. De acordo com a Nota Técnica 32 (8372791) encaminhe-se à PFE para análise da
regularidade jurídico-formal. 

 

 

 

EDSON AKIO YAMADA

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por EDSON AKIO YAMADA, Diretor(a) de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão, em 27/09/2022, às 13:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8893588 e o
código CRC 52C0E277.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 8893588
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_ymckf�_g}cajk��f_�ajì̀c_vaiaìjilpofl_ajckaj_kmiaeca~idioflf�kfc* ()&7)/3$ (/%.N/%)4 $

/$0-%4%.)4 + 4$/$3 6$7%&%6)4 $3 +.) 6) <>::"               9<&(2-'6) 1$2) #$(/$.) &T OA"{OA* 6$ BABAF
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2?,0256,'$12!4(2!*!'+)F!""Q@!7@!0'!�2,!5F!�FM"R�"��"@!=+262,)('!4(2!=*02+/*!12+!0216*5)'0'1!0*1!D252EI6,*1
=+2?,0256,>+,*1!'1!B251'A,0'021!02!'11*6,'.e21!2!02B',1!25),0'021!02!'=*125)'0*1!A23'AB25)2!+26*5V26,0'1!F

!

"QF k!J26+2)*!5F!RFKL��"���@!2B!12(!'+)F!"QL@! "#$W!0,-!)2c)('AB25)2!4(2!12!6*51,02+'!B251'A,0'02!02
'11*6,'.e21!2!02!02B',1!25),0'021!02!'=*125)'0*1!*(!=251,*5,1)'1!'!6*5)+,D(,./*!'11*6,'),?'@!02?,0'!2c6A(1,?'B25)2!2B
+'-/*!0'!6*50,./*!02!'11*6,'0*F

!

"�F h*!4(2!12!+2E2+2!�!5')(+2-'!T(+I0,6'!0'!25),0'02!'6*+0'5)2@!'!A2,!02E,52!'!526211,0'02!02!)+')'+$12!02!(B'
'11*6,'./*@!*(!25),0'02!6*53d52+2@!̂Y_9:̀[YZ<9̂ [̀�

!

"SF &11*6,'./*@!5'!E*+B'!0216+,)'!=2A*!'+)F!QR!0*!%C0,3*!%,?,A@!�2,!5#!"KFLK��MKKM@!+2?2A'$12!=2A'!(5,/*!02
=211*'1!4(2!12!*+3'5,-'B!='+'!E,51!5/*!26*5�B,6*1F!m+')'$12!02!25),0'02!='+),6(A'+,-'0'!=*+!5/*!)2+!E,5'A,0'02
26*5�B,6'@!=*0250*!12+!02!0,?2+1*1!E,51F!h21121!)2+B*1@!6(B=+2!'5*)'+!'!02E,5,./*!)+'-,0'!=*+!�'+,'!q2A25'!J,5,-O

!

m2B$12!'!'11*6,'./*!4('50*!5/*!V>!E,B!A(6+'),?*!*(!,5)25./*!02!0,?,0,+!*!+21(A)'0*@!2BD*+'!)25V'

=')+,B�5,*@!E*+B'0*!=*+!6*5)+,D(,./*!02!12(1!B2BD+*1!='+'!'!*D)25./*!02!E,51!6(A)(+',1@
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 !"#$#%&'$%()* (+&,-%.&()*, /%0%&(&()*, #, $-%.&()*1&,$%(* -#2*34",(&*! *5%, %-&*4%.%/*6,$(%/ %,&*7

8 &,%$*9 ,$/*!&*5%, %-&*4%.%/)*:;2* !2)*<=&*>$"/&?*<$,$%.$)*:@@@).2*:)*+2*:ABC

*

:D2 <&E, *&*- 1$)*FGE%&*H/I&$*4& /I&* '(%'$?

*

J*$((&#%$K=&*L*$*+ ((&$*M",N!%#$* 1*O" *( *, P' 1*+ ((&$(*#&1*&EM -%.&(*#&1"'(*! *'$-", Q$*'=&

 #&'R1%#$2*< 1+, *O" *"1*#&'M"'-&*! *+ ((&$()*SN(%#$(*&"*M",N!%#$()*! (#&E, 1T( * 1*-&,'&*! 

"1*1 (1&*%'- , (( )*+&! 1*1 /I&,*, $/%QGT/&*"'%'!&*( "(* (S&,K&(2*J*#&'(-%-"%K=&*! *"1$

$((&#%$K=&*!G*1$%(*S&,K$*$*#$!$*"1$*! /$()*+&,O" *+,&+%#%$*$* (-,"-",$*$+-$*$*,$#%&'$/%Q$,*&(

, #",(&(* 1+, 0$!&(*'$*, $/%Q$K=&*!&*&EM -%.&*#&1"12*J*J((&#%$K=&*! *J1%0&(*! *6$%,,&)*+&,

 U 1+/&)*! (-%'$T( *$*+,&. ,*$&(*( "(*$((&#%$!&(*1 /I&,%$*'$(*#&'!%KV (*! *( 0",$'K$*",E$'$*!$

, 0%=&)*E 1*#&1&*( ,.%,*! *+&,-$T.&Q*!&(*$'( %&(*!$*#&1"'%!$! *+ ,$'- *&(*W,0=&(*+PE/%#&(2*X

4&'( /I&*Y$#%&'$/*! *J"-&TZ 0"/$1 '-$K=&*>"E/%#%-G,%$*34XYJZC)*&"-,&* U 1+/&)*S&%

#&'(-%-"N!&*+&,* 1+, ($(* *+,&S%((%&'$%(*/%0$!&(*[*$-%.%!$! *+"E/%#%-G,%$*#&1*&*&EM -%.&*! 

M"/0$, 1)*[*/"Q*!&*#W!%0&*! *$"-&T, 0"/$1 '-$K=&*!&*( -&,)*&(*$'P'#%&(*. %#"/$!&(* 1*8\)*,G!%&)

M&,'$/* *&"-,&(*1 %&()*#&%E%'!&*$*+"E/%#%!$! *$'-%L-%#$2*]1*#$!$*(I&++%'0*# '- ,)*- ,# %,&

 U 1+/&)*&(*/&#$-G,%&(*!$(*/&M$(*(=&*#&'-,$-"$/1 '- *&E,%0$!&(*$*( *S%/%$,*[*, (+ #-%.$*J((&#%$K=&

! *̂&M%(-$()*%'#"1E%!$*! *, $/%Q$,*#$1+$'I$(*+,&1&#%&'$%(* 1*# ,-$(*L+&#$(*!&*$'&*3Y$-$/)*5%$

!$(*_= ()*5%$*!$(*4,%$'K$(* -#2C2*J/0"1$(* U+, ((V (*(=&*-,$!%#%&'$/1 '- * 1+, 0$!$(*'$

! '&1%'$K=&*!$*$((&#%$K=&* 1*S"'K=&*!&(*( "(*S%'(2*J((%1)*L*#&1"1*#I$1GT/$*! *%'(-%-"-&)

O"$'!&*- 1*'$-", Q$*#"/-",$/̀*! *#/"E )*O"$'!&*( "(*&EM -%.&(*(=&* (+&,-%.&()*(&#%$%(*&"*! */$Q ,̀

! *$#$! 1%$*! */ -,$()*O"$'!&*, P' * (#,%-&, (̀*! *# '-,&*$#$!a1%#&)*O"$'!&*#&'0, 0$* (-"!$'- (

! *! - ,1%'$!&*#",(&*"'%. ,(%-G,%&2*34",(&*! *5%, %-&*4%.%/?*+$,- *0 ,$/)*.&/"1 *:2*;2 !2*<=&

>$"/&?*<$,$%.$)*bc:b)*+2;Bd2

**

:@2 8 1T( )*'&*O" *%'- , (($*$*+, ( '- *$'G/%( )*O" *$*$((&#%$K=&*( *! S%' *+ /$*, "'%=&*! *+ ((&$(*#&1
&EM -%.&(*#&1"'()*#"M$*S%'$/%!$! *'=&*( M$* #&'R1%#$2*_$(*! . 1*( ,*!&-$!$(*! *S%'$/%!$! (* (+ #NS%#$(*%' , '- (*[(
+ ((&$(*O" *#&'0, 0$2

*

bc2 >$,$*$/L1*!&*#$,G- ,*'=&T #&'R1%#&*&"*'=&T/"#,$-%.&)*&*O" *( *&E( ,.$*L*O" *&*$,-2*::;)*\)*!$*̂ %
'e*D2b:fg:@@:)*! S%'%"*$*S%'$/%!$! * (+ #NS%#$*!$*$((&#%$K=&*#"M$*1 '($/%!$! *+&! T( *! (#&'-$,*!&(*E ' SN#%&(
+, .%! '#%G,%&()*O"$/*( M$?*hijklmniopkhmnq*r'S , T( )*+&,-$'-&)*O" *$*$((&#%$K=&*! . *( ,*#&'(-%-"N!$*+ /$*, "'%=&*! 
+ ((&$(*O" *E"(O" 1*&EM -%.&(* (+ #NS%#&(*!$*#$- 0&,%$*! *$+&( '-$!&(*&"*/%0$!&(*[*#$- 0&,%$*+,&S%((%&'$/*$*O"$/
+ ,- '#%$1* *O" *&(*&EM -%.&(*( M$1*/%0$!&(*$*$-%.%!$! (*(&#%$%(*!&(*$+&( '-$!&(2

*

b:2 X*'&. /*s:eT5*!&*$,-2*:;A*!&*5 #, -&*f2cADg:@@@)*#&1*, !$K=&*!$!$*+ /&*5 #, -&*'e*:c2;fdgbcbc)
! S%'%")*! *S&,1$*! .%!$1 '- *(%'- -%Q$!$)*&*#&'# %-&*! *$((&#%$K=&*&"* '-%!$! *! *$+&( '-$!&(*#&1&*( '!&*$O" /$
S&,1$!$*(&1 '- *+&,*klmniopkhmnjitmujlionvmovnpknw*#&1*&EM -%.&(*%' , '- (*$* (($*#$- 0&,%$)*&"*lmxjlinnmknjhi
ykpizmxvkjlxm{vnnvmok|jinliy}{vykw*#"M&* (-$-"-&*$(*+, . M$*#&1&*$((&#%$!&(*$-%.&(* *%'$-%.&()* *O" *- 'I$*&EM -%.&(
#&1"'(*[O" /$*#/$(( * *S%'$/%!$! * (+ #NS%#$*! *, +, ( '-$K=&*! *$+&( '-$!&()*$"-&,%Q$!$*$*, $/%Q$,*! (#&'-&(*! 
1 '($/%!$! (*$((&#%$-%.$(*+&,*1 %&*! *, - 'K=&*'&*.$/&,*!&*+$0$1 '-&*!&*E ' SN#%&2

*

bb2 <&E, *&*+&'-&)*#&'.L1*&E( ,.$,*O" *$*%'- ,+, -$K=&*!&*'&. /*s:eT5*!&*$,-2*:;A*!&*5 #, -&*f2cADg:@@@)
S&%*$/.&*! *!%. ,($(*1$'%S (-$KV (*. %#"/$!$(*+ /$*49_J5)* 1* (+ #%$/*$*YX8J*'2*ccc;Agbcbcg5JJJg>F]TrY<<T
<]5]g>9FgJ9H*3YH>?*f;c:A2bdA:fcgbcbcTBAC* *&*>JZ]4]Z*'2*ccccBgbcbcg9J6g>F]TrY<<T<]5]g>9FgJ9H
3YH>?*f;c:A2:d@cdDgbcbcTffC2*Y (($*-&$!$)*-$%(*&+%'$-%.&(*#&'#/"N,$1*O" *1 (1&*'$*.%0a'#%$*!&*5 #, -&*'2~
:c2;fdgbc)*$+ '$(*$(*$((&#%$KV (* * '-%!$! (*! *$+&( '-$!&(* *+ '(%&'%(-$(*!&*Z 0%1 *9 ,$/*! *>, .%!a'#%$*<&#%$/*&"*! 
#$- 0&,%$*+,&S%((%&'$/* (+ #NS%#$)*#"M&* (-$-"-&*$(*+, . M$*#&1&*$((&#%$!&(*$-%.&(* *%'$-%.&()* *O" *- 'I$*! '-, *&(*( "(
&EM -%.&(*$*, +, ( '-$K=&*! *$+&( '-$!&(*&"*+ '(%&'%(-$()* 'O"$!,$1T( *'&*#&'# %-&*/ 0$/2*

*

bf2 Y&* '-$'-&)*&* '- '!%1 '-&*$!&-$!&*+ /&* '-=&*>,&#",$!&,T9 ,$/*! (-$*>F]grY<<)*+&,*1 %&
!&*5]<>J4�X*'2*ccAb@gbcbcg9J6g>F]TrY<<T<]5]g>9FgJ9H*3YH>?*f;c:A2:d@cdDgbcbcTff̀*( O2*($+% '(*A@C)*S&%
'&*( '-%!&*! *#&'(%! ,$,*$((&#%$K=&*&"* '-%!$! *! *$+&( '-$!&(*$O" /$*O" *, P'$*#&1&*$((&#%$!&(*$+&( '-$!&()
+ '(%&'%(-$(* *%!&(&()*1 (1&*O" *'=&*, # E$1*E ' SN#%&*+ /&*Z 0%1 *9 ,$/*! *>, .%!a'#%$*<&#%$/2

*
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 !" #$%&$'()*+,$%-./0/#--%

%

1%23456789:;<:;=6:>5??:;535@4:673;<:;ABCDADEDF

G%#$H$%.I,J,(,$%&$%/#-K/KLKG%JM,*N$(%'$+IO&*NJH*M)*+,*%$%I*(%PN$'*II$%*M*O,$NJM%QJN,OR$% S%*

I*R(O+,*I%&$%#$H$%.I,J,(,$T"%U$O%O+I,O,(V&$%$%W$+I*MX$%Y*MOZ*NJ,OH$[%$%\(JM%'$+,JN]%'$)%̂%Q$O,$T

)*)ZN$I%+$%,$,JM%*M*O,$I%*)%_II*)ZM*OJ%̀*NJM%GN&O+]NOJ"%WJ&J%()J%&JI%!%Q\(J,N$T%'J,*R$NOJI%&*

_II$'OJ&$I%*M*R*Na$% %Q&$OIT%&*%I*(I%)*)ZN$I%PJNJ%'$)P$N%$%W$+I*MX$%Y*MOZ*NJ,OH$[%+$I%,*N)$I

&$%#$H$%.I,J,(,$%*%b*RO)*+,$%.M*O,$NJM"

%

KJM%JM,*NJca$%HOIJ[%&*+,N*%$(,NJI%HJ+,JR*+I%PJNJ%$%/#-K/KLKG[%J%I(J%N*JdON)Jca$%'$)$%()J

JII$'OJca$%&*%JP$I*+,J&$I%'$)%)*)ZN$I%*M*O,$I%J%PJN,ON%&*%'J&J%'J,*R$NOJ%&*%JII$'OJ&$%'$)

&ON*O,$%&*%H$,$%*%J,NOZ(Oce*I%*IP*'VdO'JI%&*I'NO,JI%+$%#$H$%.I,J,(,$[%J%dO)%&*%'$+,NOZ(ON%'$)%J

dO+JMO&J&*%I$'OJM%&$%/#-K/KLKG"

%

;f;B:g7?;h:6i7?;<5;=7j7i5k4:;<7?;>:k46@lm@8n5?;7??:>@74@g7?

G%#$H$%.I,J,(,$%&$%/#-K/KLKG%O+J(R(N$(%+$H$I%)*O$I%$(%d$N)JI%&*%N*'$MXO)*+,$%&JI

'$+,NOZ(Oce*I%JII$'OJ,OHJI"%_R$NJ[%$%/#-K/KLKG%P$&*%N*'*Z*N%$I%PJRJ)*+,$I%&JI%'$+,NOZ(Oce*I

JII$'OJ,OHJI%P$N%&*I'$+,$%*)%d$MXJ%&*%PJRJ)*+,$[%P$N%)*O$%&*%&oZO,$%*)%'$+,J%'$NN*+,*[%Z$M*,$

ZJ+']NO$%$(%P$N%$(,NJ%d$N)J%&*%'$ZNJ+cJ%&*dO+O&J%P*MJ%YON*,$NOJ%&$%/#-K/KLKG"

%

G%PJRJ)*+,$%&JI%'$+,NOZ(Oce*I%JII$'OJ,OHJI%P$N%)*O$%&*%'JN,a$%&*%'No&O,$%,J)Zo)%p]%d$O

O)PM*)*+,J&$%P*M$%/#-K/KLKG"%.IIJ%o%J%PN*HOIa$%&$%JN,OR$%qr[%s r%&$%#$H$%.I,J,(,$%&$

/#-K/KLKG%*%J%HOJZOMO&J&*%&$%+$H$I%)*O$I%$(%d$N)JI%&*%N*'$MXO)*+,$%&JI%'$+,NOZ(Oce*I

JII$'OJ,OHJI%*I,]%'$)PN$HJ&J%+$%J+*t$%//%&$%PN*I*+,*%O+I,N()*+,$"

%

1%23456789:;<:;5k<5658:;<7;?5<5;?:>@73

#J%'$+&Oca$%&*%)*)ZN$%)J+,*+*&$N%&$%/#-K/KLKG[%J%uG#̀ .b_v%_.̀ G#%-.̀ LbG-%.

wb.x/Yy#W/_%-0_[%'$+,NOZ(O+&$%PJNJ%J%)J+(,*+ca$%&J%dO+JMO&J&*%&$%/#-K/KLKG[%*)

'$+I$+z+'OJ%'$)%$I%,*N)$I%&$%JN,OR$%Sr[%s{r[%JMV+*J%|d}%&$%#$H$%.I,J,(,$[%'*&*(%RNJ,(O,J)*+,*%*)

'$)$&J,$[%$%(I$%&$%O)~H*M%IO,(J&$%�%b(J%vOZ*N$%�J&JN~[%+�%S��[%{̂�%J+&JN[%'$+p"%{̂{ [%PJN,*[

.&OdV'O$%u*N'J+,OM%UO+JIJ[%W*+,N$[%-a$%wJ(M$0-w[%W.w�%�{"��q�q��[%PJIIJ+&$[%J%PJN,ON%&*%JR$NJ[%J

I*N%J+$HJ%I*&*%&$%/#-K/KLKG"

%

1;2??:>@789:;>@g@3;<5;h@k?;k9:;5>:k�i@>:;:m;3m>674@g:?

G%/#-K/KLKG%N*JdON)J%J%I(J%+J,(N*�J%&*%JII$'OJca$%'OHOM%&*%dO+I%+a$%*'$+�)O'$%$(%M('NJ,OH$I"%G

Ǹ(P$%u$+R*NJM%_*R$+%d(+&$(%$%/#-K/KLKG%*%J%uG#̀ .b_v%_.̀ G#%-.̀ LbG-%.

wb.x/Yy#W/_%-0_%o%()%JII$'OJ&$%)J+,*+*&$N%+J%d$N)J%&$%#$H$%.I,J,(,$%I*)%\(JM\(*N

HV+'(M$%*I,J,(,]NO$"%GI%JII$'OJ&$I%)J+,*+*&$N*I%Ia$%JI%P*II$JI%p(NV&O'JI%\(*%'$+,NOZ(*)%PJNJ%J

)J+(,*+ca$%&$%/#-K/KLKG"%#*II*%I*+,O&$[%,$&J%*%\(JM\(*N%P*II$J%p(NV&O'J%\(*%*I,OH*N

O+,*N*IIJ&J%*)%PN$)$H*N%*%'$+,NOZ(ON%'$)%J%dO+JMO&J&*%I$'OJM%&$%/#-K/KLKG%I*N]%()%JII$'OJ&$

)J+,*+*&$N[%'$+d$N)*%&OIP$I,$%+$%JN,OR$%�r[%JMV+*J%|J}%&$%#$H$%.I,J,(,$"

%

 �" G%+$H$%.I,J,(,$%d$O%p(+,J&$%+$%-./0/#--% [%$%/+I,O,(,$%&*
v$+R*HO&J&*%L+O&$I%%Q/#-K/KLKGT%o%'$)P$I,$%&*%JII$'OJ&$I%)J+,*+*&$N*I[%*d*,OH$I[%HO+'(MJ&$I%*%Z*+*)oNO,$I"
W$+dONJ�I*�

%

_N,OR$%�r"%G%/#-K/KLKG%o%'$)P$I,$%P$N%\(J,N$%'J,*R$NOJI%&*%_II$'OJ&$I[%+*I,*%.I,J,(,$

&*IOR+J&$I%*)%'$+p(+,$%'$)$%_II$'OJ&$I[%J%\(*)%I*%&*I,O+J)%$I%I*(I%PN$RNJ)JI%*%I*NHOc$I[

JIIO)%&OI'NO)O+J&$I�

JT%uJ+,*+*&$N*I�%P*II$JI%p(NV&O'J%\(*%'$+,NOZ(VN*)%PJNJ%J%)J+(,*+ca$%&$%/#-K/KLKG�

ZT%.d*,OH$I�%P*II$JI%dVIO'JI%JP$I*+,J&$I[%P*+IO$+OI,JI%*0$(%\(*%*I,*pJ)%+J%,*N'*ONJ%O&J&*�

'T%xO+'(MJ&$I�%P*II$JI%dVIO'JI%*)%R*NJM%\(*%I*%HO+'(M*)%J$%/#-K/KLKG%PJNJ%dO+I%PN*HO&*+'O]NO$I

*%N*'*ZO)*+,$%&*%Z*+*dV'O$I%&*%M$+R*HO&J&*%dO+J+'*ONJ�
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 !"#$%$&'()*+,-".$,,+/,"01,)2/,"+3"43(1 )2/,"/5(/2)/ /,"2+&"$,,/"*)*36/78+9"$&"(/:8+" $"/*+" $

;$%$&$(<%2)/"+3" $"($6$=/%*$,",$(=)7+,".($,*/ +,"/+">?@A>ABAC"$",$3,"D,,+2)/ +,E

"

FGE D"2+% )78+" $") +,+",H"'"$I)5) /"./(/"/"/ &),,8+"2+&+"/,,+2)/ +"$0$*)=+E"?+"$%*/%*+9"2+&"$I2$78+" +,
;$%$&'()*+,9"*+ +,"+,"/,,+2)/ +,"2+%*();3$&"./(/"+">?@A>AABACE"?$,,$",$%*) +9"2+%0)(/&J,$"+,"/(*,E"KL"$"ML-

"

"D(*)5+"KLE"D"/ &),,8+" $"/,,+2)/ +"N0$*)=+"$"/,,+2)/ +"O)%236/ +",$(P".(+.+,*/"&$ )/%*$"+

.($$%2Q)&$%*+" $"0+(&36P()+".(H.()+".$6+")%*$($,,/ +9")%263,)=$".+("&$)+"$6$*(R%)2+E

"

S/(P5(/0+"S()&$)(+E"S/(/"+,"0)%," $"/ &),,8+"2+&+"/,,+2)/ +"N0$*)=+" +">?@A>ABAC9"2+%,) $(/J

,$")%*$5(/%*$" /"*$(2$)(/") / $"/".$,,+/"01,)2/"2+&"&/)," $"TU"V2)%W3$%*/!"/%+," $") / $9".+ $% +

+3"%8+",$("/.+,$%*/ /"+3".$%,)+%),*/9";$&"2+&+"/"W3$",$"/3*+ $26/(/("%$,,/"2+% )78+E

"

D(*)5+"MLE"X+%,*)*3)(8+"0+%*$," $"($23(,+," +">?@A>ABAC-

/!"2+%*();3)7Y$," $",$3,"D,,+2)/ +,Z

;!" +/7Y$,9",3;=$%7Y$,9"Q$(/%7/,"$"6$5/ +," $"W3/6W3$("%/*3($:/9"/ =)% +," $"D,,+2)/ +,"+3

 +/ +($,"%/2)+%/),"+3"$,*(/%5$)(+,Z

2!"($% )&$%*+," $"/.6)2/7Y$,"0)%/%2$)(/,"$" $"+3*(/,"+.$(/7Y$,Z" !"($,,/(2)&$%*+" +,"23,*+," /,

/*)=) / $," +">?@A>ABAC9"($/6):/ +".$6/,"$%*) / $,"2($ $%2)/ /,Z

$!"($2$)*/".(+=$%)$%*$" $"/*)=) / $,9",$(=)7+,9"$=$%*+,"$".3;6)2/7Y$,"($/6):/ /,"%+

 $,$%=+6=)&$%*+"%+")%*$($,,$" +,"D,,+2)/ +,"$"%/,"0)%/6) / $,"$,*/*3*P()/," +">?@A>ABACZ

0!"=/6+($,"($2$;) +,"/"*1*36+" $"./*(+21%)+9"($6/*)=/&$%*$"/"$=$%*+,"$"+3*(/,")%)2)/*)=/,"/"2/(5+" /

D,,+2)/78+E

"

D(*)5+E"[LE"D"\)($*+()/")(P" $6);$(/("/2$(2/" +"=/6+("$".$()+ )2) / $" /,"2+%*();3)7Y$," +,

D,,+2)/ +,9"$% $($7/% +J/9",3;,$W3$%*$&$%*$9"]" $6);$(/78+" +"X+%,$6Q+"\$6);$(/*)=+E

S/(P5(/0+"S()&$)(+E"C,"/,,+2)/ +,"#$%$&'()*+,"$,*8+"),$%*+," +"./5/&$%*+" $"2+%*();3)7Y$,E

"

FKE \$%*($"/,"0)%/6) / $,9"+"N,*/*3*+" /"$%*) / $".($=<-

"

D(*)5+"̂LE"C">?@A>ABAC"*$&".+("0)%/6) / $-

"

/!" $0$% $(" )($)*+,9")%*$($,,$,"$".($((+5/*)=/," $",$3,"D,,+2)/ +,Z

;!"($.($,$%*/("/ &)%),*(/*)=/9"43 )2)/6"$"$I*(/43 )2)/6",$3,"D,,+2)/ +,"%+,"/,,3%*+,"($6/2)+%/ +,"]

2+% )78+" $"/.+,$%*/ +,9".$%,)+%),*/,"$"./(*)2)./%*$," $".6/%+,".($=) $%2)P()+,"$" $"6+%5$=) / $

0)%/%2$)(/Z

2!")&.$*(/("&/% / +" $",$53(/%7/"2+6$*)=+"$".(+.+("&$ ) /,"43 )2)/)," $"2/(P*$(" )03,+9"2+6$*)=/,

+3")% )=) 3/6"Q+&+5<%$+9"%/"0+(&/"$I.($,,/"%/"X+%,*)*3)78+"_$ $(/69"$&"%+&$"$"$&";$%$012)+" $

,$3,"D,,+2)/ +,Z

 !".(+.35%/(".$6/"/,,),*<%2)/"$".($=) <%2)/" $",$3,"D,,+2)/ +,9".+ $% +"2()/(",$(=)7+,".(H.()+,

+3"$,*/;$6$2$("2+%=<%)+,"2+&"*$(2$)(+,Z

$!"+0$($2$(",$(=)7+," $")%*$($,,$" +,"D,,+2)/ +,"$"($6/2)+%/ +,"]",3/"0)%/6) / $",+2)/6Z

0!"($/6):/(9".(+&+=$("$"./(*)2)./(" $"./6$,*(/,9"$=$%*+,9"2+%5($,,+,9"/*)=) / $,",+2)/),9"236*3(/),9

$,.+(*)=/,9" $"($2($/78+"$"6/:$(" $"&/*'()/,"/;(/%5) /,".$6/",3/"0)%/6) / $Z

5!".(+&+=$(9" $"0+(&/" )($*/"+3"&$ )/%*$"./(2$()/"2+&"+3*(/,"$%*) / $,9".(+4$*+,9".6/%+,"+3

.(+5(/&/," )()5) +,"/",$3,"D,,+2)/ +,"W3$"=),$&".(+.+(2)+%/("$"0+&$%*/("/7Y$,9")%)2)/*)=/,"$

/*)=) / $,"$,.$210)2/," $"0+(&/78+9"W3/6)0)2/78+"$"($W3/6)0)2/78+".(+0),,)+%/69"/.$(0$)7+/&$%*+

*'2%)2+"$"*($)%/&$%*+9".($,$%2)/6"+3"]" ),*̀%2)/9"$" $" $,$%=+6=)&$%*+"$ 32/2)+%/6"$

,+2)+236*3(/69" $"6/:$(9"$%*($*$%)&$%*+9"0)6/%*(+.)/9"/,,),*<%2)/",+2)/6"$",/a $Z

Q!".(+ 3:)("$,*3 +,9".$,W3),/,"$".(+&+=$("+" $;/*$" $"0+(&/" )($*/"+3"&$ )/%*$"./(2$()/"2+&

+3*(/,"$%*) / $,",+;($"+,")&./2*+,",+2)+$2+%R&)2+,"$"+,"/,.$2*+,"*'2%)2+,"($6/2)+%/ +,"]",3/

0)%/6) / $",+2)/69"*/),"2+&+-" $&+5(/0)/9"$&.($5+9",/a $9"Q/;)*/78+9" $%*($"+3*(+,Z"$

)!"$6/;+(/(";+6$*)%,9"($.+(*/5$%,9"4+(%/),9"($=),*/,"$"*+ +,"+,"&$)+," $"2+&3%)2/78+" ),.+%1=$),

3*)6):/ +,"%/," )=$(,/,"&1 )/,9";$&"2+&+".(+ 3:)("2+%*$a +"./(/"($ $
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!"# $%&% %'() *+ *,-.+-/+ 0+ 1-/%/2/+3 + *+42)50/+ 61787966 

 

!:# ;% '5,/2&% *+- %&/,<+- *+ 1-/%/2/+ %4,)% 4,/%*+-3 50/50*5=-5 >25 % .&+.+050/5 ( 2)% %--+4,%?@+ 4,A,' >25
&5B05 %'() *5 .5--+%- CD-,4%-3 /%)E() .5--+%- F2&D*,4%-# 13 )%,-G *50/&5 %- .5--+%- CD-,4%-3 %'() *+- %.+-50/%*+-3
.50-,+0,-/%- 58+2 >25 5-/5F%) 0% /5&45,&% ,*%*53 HIJKLMNOPOQRSTKMMHKTTIQTMNUTOVQTMKLMWKRQPMXYKMTKMZO[VYPKLMQI
\]̂ _\_̀ _aMHQRQMNO[TMHRKZOJK[VObROITMKMRKVKcOLK[dIMJKMcK[KNUVOITMJKMPI[WKZOJQJKMNO[Q[VKORQe

 

fg# h,0*% -+E&5 + .+0/+3 % 9+/% i(40,4% 0j f!8!g!!8;kl198k$ml8km$hm8;7nl19=7966 o61787966 =
-5># :gp 0%&&% >25 % 50/,*%*5 qrsstuvrwxyzu{rsv{r|z}~rsv�vq�r�r��rv~yv}zu{u~}~ysvyv�u�}|u~}~ysv~y

�y|y{���u}vq�w|u�}vyvsr�u}|�vy�v�r�sr����u}v�r�vrv}�z�v���v��v~}v�yuv�������v~yv��v~yvxt|�rv~yv�����vqrsstuv�r�rv{r|z}~rv�
q�r�r��rv~yv~u{y�srsv~u�yuzrsvu�y�y�zysv}rsv}qrsy�z}~rsvyvqy�sur�usz}s�vrv�tyv}zy�~yv�vy�u����u}v~rv�r{y|v�����v~rv}�z�
���v~rv�y��yzrv���������v 9% 4,/%*% 9+/%3 + 7966 502)5&+2 >25) .+*5 %--+4,%&=-5 % .&+.+050/53 )%- 0@+ 50/&+2 0%
>25-/@+ *5'% 0@+ -5& 4+).+-/% %.50%- .+& QHITK[dQJIT�MHK[TOI[OTdQTMKMOJITIT�MLKTLIMXYKM[ IMRKVKcQLMcK[KNUVOIMHKPI
¡KWOLKM¢KRQPMJKM£RKZOJ¤[VOQM̂IVOQPe

 

f¥# ¦TTOL�MK[dK[JKSTKMXYKMQMK[dOJQJKM[ IMQdK[JKMdIdQPLK[dKMQIMJOTHITdIM[IMQRdTeM§§̈�MO[VOTIM©�MJQMªKO
[«M¬e­§®̄°§MKM§̈±MJIM²KVRKdIM®e³±¬̄°°�MVILMRKJQ́ IMJQJQMHKPIM²KVRKdIM[«M§³ë®µ̄­³eMLIdOZIMHKPIMXYQPMIHO[QSTKMHKPQ
[ IMVKPKcRQ́ IMJIM¦VIRJIMJKM¶IIHKRQ́ IM_·V[OVQMSM¦¶_MHPKOdKQJIe

 

f!# ¡KTTQPdKSTK�M[IMK[dQ[dI�MXYKMVILIMQMHRKTK[dKMLQ[ONKTdQ́ IM·MJKMVY[̧IMLKRQLK[dKMIHO[QdOZI�MKTdQ
TOW[QdbROQMQ[QPOTQRbMITMJKLQOTMRKXYOTOdITMJIM¦¶_MVQTIMQMbRKQMd·V[OVQMIHdKMHIRMHRITTKWYORMVILMIMQ¹YTdKMLKTLIMTKL
QMK[dOJQJKMHRKK[V̧KRMITMRKXYOTOdITMJITMQRdTeM§§̈�MO[VOTIM©�MJQMªKOM[«M¬e­§®̄§°°§MKM§̈±MJIM²KVRKdIM®e³±¬̄§°°°�MVIL
RKJQ́ IMJQJQMHKPIM²KVRKdIM[«M§³ë®µ̄­³­³e

 

ff# h,0*% 0+ >25 /+4% % '5<,/,),*%*5 *% 50/,*%*5 ,0/5&5--%*%3 º» >25 -5 .5&>2,&,& -5 -5 /&%/% *5 50/,*%*5
'5<%')50/5 4+0-/,/2D*%# ¼- &5>2,-,/+- .%&% % 4+0-/,/2,?@+ *%- h--+4,%?½5- 5-/@+ *5C,0,*+- 0+ %&/# ¾f 5 -5<2,0/5- *+ k¿*,<+
k,A,'3 *5 !gg!# ¼ 0+&)%/,A+ .&5AÀ3 .+& 5Á5).'+3 +- &5>2,-,/+- )D0,)+- *+ 5-/%/2/+3 E5) 4+)+ .&+DE5 % .&5A,-@+ *5
*,&5,/+- 5 +E&,<%?½5- &54,.&+4%-#

 

fÂ# k+0>2%0/+ % 50/,*%*5 /50º% %.&5-50/%*+ k+).&+A%0/5 *5 70-4&,?@+ 0+ k%*%-/&+ 9%4,+0%'
*% $5--+% Ã2&D*,4% = k9$Ã o-5># -%.,50- ÄÂp3 *% h/% *% h--5)E'5,% m5&%' 1Á/&%+&*,0»&,% &5%',Å%*% 5) ¥Ä8gÆ8!g!!
o61787966 Ä¥:!:¥fp3 >25 *5',E5&+2 -+E&5 %'/5&%?@+ *+ .&+45--+ 5'5,/+&%'3 0+A%- C+&)%- *5 .%<%)50/+ *%- 4+0/&,E2,?½5-
%--+4,%/,A%- 5 %'/5&%?@+ *+ 50*5&5?+ *% -5*5 -+4,%'3 %'() *5 4¿.,%- *+ 1-/%/2/+ 6+4,%' 4+0-+',*%*+3 ( .&54,-+ %'5&/%& +-
<5-/+&5- *5-/% h2/%&>2,% *5 >25 + 7966 5-/» -50*+ 4º%)%*+ % &5-.+0*5& 4,A,')50/5 .+& *%0+- 5) %?½5- F2*,4,%,-
*54+&&50/5- *5 *5-4+0/+- *5 A%'+&5- *5 )50-%',*%*5- *5 %--+4,%?½5- %'5<%*%)50/5 0@+ %2/+&,Å%*+- +2 )5-)+ *,A5&-+- *+
>25 5C5/,A%)50/5 C+, %2/+&,Å%*+# 1) &%Å@+ *5 /%' 4+0/5Á/+3 %C,<2&%=-5 *5 /+*+ &54+)50*»A5' >25 % %*),0,-/&%?@+ .%--5 %
%.&54,%& )%,- %42&%*%)50/5 % '5<%',*%*5 *% 4+0-/,/2,?@+ *5 %--+4,%?½5- >25 E2->25) .%&45&,%- 4+) + 79663 .%&% 5--5 5
+2/&+- C,0-#

 

f¾# 9+ *+42)50/+ *5 -5># -%.,50- g: o61787966 50/,*%*5 ,0/5&5--%*% ,0C+&)% �tyvyszÇ
~ysrw�u�}~}v}rv�}~}sz�rv~rvÈÉÊÉvËÈ}~}sz�rv~yvÉ�zu~}~ysvÊu�~u�}usvÉsqy�u}us�vt�}v{yÌv�tyvyszyv�}~}sz�rvÍv~u�y�ur�}~r
q}�}v}svy�zu~}~ysvsu�~u�}usv�tyv��rv�yq�ysy�z}�v�}zy�r�u}svq�r�ussur�}usvrtvy�r�Î�u�}s�v�}sv�tyv�yq�ysy�z}�vrsv��tqrs
~rsv}qrsy�z}~rs�v�yss}v�r��}�vrv�ÏÊÐ�ÐÑÐÒvÓÔÕv��rvsyvy��t}~�}v�rsv�y�tusuzrsvwÇsu�rsvq}�}v}v�y}|uÌ}��rv~rv�y�y�u~r
�}~}sz�r�vk+) 5C5,/+3 4+0C+&)5 % $+&/%&,% Öi1 0j :"Â8!gg"3 + k161 C+, 4&,%*+ .%&% C,0- *5 ,0-4&,?@+ *%- 50/,*%*5-
-,0*,4%,- >25 0@+ &5.&5-50/%) 4%/5<+&,%- .&+C,--,+0%,- +2 54+0×),4%-3 )%- >25 &5.&5-50/%) +- <&2.+- *+- %.+-50/%*+- 5
*%- +&<%0,Å%?½5- *5 -,0*,4%/+- &2&%,- 5 *5 4+'×0,%- *5 .5-4%*+&5-# k+)+ % .&+.+050/5 &5.&5-50/% /%)E() <&2.+ *5
%.+-50/%*+-3 0@+ -5 A,-'2)E&% ,).5*,/,A+ .%&% >25 &5>25,&% -52 4%*%-/&+ 0+ k161# ¦TTOL�MVQTIMIM¦¶_MTK¹QMNORLQJI�
RKVILK[JQSTKMXYKMQMK[dOJQJKMQHRKTK[dKMQMRKTHKVdOZQM¶KRdOJ I�MKOTMXYKMKPQ�MQMHRO[VUHOI�MQdKTdQMQMRKWYPQROJQJKMJQ
K[dOJQJKe

 

fÆ# ¦O[JQ�MRKVILK[JQSTKMXYKMIM\]̂ M̂HRIVKJQMQMYLQMQ[bPOTKMJKMROTVITMVI[TOTdK[dK�MVILIMdQLc·LMQ
VQHQVOJQJKMd·V[OVQMJKTdQM¦YdQRXYOQMNOTVQPOØQRMQMKÙKVÝ IMJIMQ¹YTdK�MO[VPYTOZKM[IMVI[dRIPKMJQM[QdYRKØQMJQ
LK[TQPOJQJKMQTTIVOQdOZQMQMTKRMJKTVI[dQJQMKMK[XYQJRQLK[dIMJQTMQTTIVOQ́ÚKTMVILIMJKMQHITK[dQJIT�MHK[TOI[OTdQTMK̄IY
OJITITMIYMJKMVQdKWIROQMHRINOTTOI[QPMKTHKVUNOVQe
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!"# $%&'()*%+&%,)*%,(,-%./-(,0/&1(2/3(456,-6&,(7*&'%&,)*%,1%2%89(,:,689/;(456,2%;(2,-6,<=>>?,-%,@6-6
)*%,%.%A'*(/&,-/0/1*2-(-%&,6B%9(1/6A(/&,6*,-%,6*'9(,69-%@?,&%,C6*.%9?,-/(;A6&'/1(-(&,B%26,<=>>?,B(9(
/@B2%@%A'(9,(,9%0%9/-(,0/&1(2/3(456?,%,6&,9/&16&,(&&61/(-6&?,-%.%@,&%9,687%'6,-%,16A&/-%9(456,%DB9%&&(,B69,B(9'%,-(
(*'69/-(-%,16@B%'%A'%?,A6,E@8/'6,-%,&%*,7*F36,-%,16A.%A/GA1/(,%,6B69'*A/-(-%,B(9(,-%1/-/9,B%2(,1%2%89(456,-6
(7*&'%?,B%26,)*%,&%,9%&B6A&(8/2/3(H

 

!I# JKLMNO LO PQRKMSO TQUKVPVNOW XOMYOTZQ [\ ]QZ SQ̂VMQLSO _OT QPNL ̀TOXKTLSOTVL aQSQTL̂ bP_QXVL̂VcLSL
[KMNO LO deff g àbgdeff h_OT QiQZ_̂OW MO j̀kblbk em nonoIpqnorplstjutp̀abdeffpjsv g 
ev̀ !wnnn#nnnxnnpqnorgxxyW L ZQMPL̂VSLSQ LPPOXVLNVzL L UKQ PQ TQYQTQ O LTN# oowW VMXVPO {W SL |QV M# I#qo!p}oW MLSL ZLVP
~ SO UKQ L 16A'9/8*/456,(&&61/('/.(W SQzVSL L_QMLP _Q̂OP LPPOXVLSOPW QZ SQXOTT�MXVL SQ _TQzVP�O QPNLNKN\TVL QpOK
SQYVMV��O _Q̂LP jPPQZ]̂QVLP sQTLVP hLTN# wrW VMXVPO d{W SO l�SVRO lVzV̂ QW MO XLPO SLP LPPOXVL��QP PVMSVXLVPW LTN# wrIW �]�W
SL lOMPÔVSL��O SLP |QVP SO �TL]L̂�O g l|�y# bPNLMSO L _TQzVP�O ̂QRL̂ QZ UKQPN�O TQPNTVNL LO SQPXOMNO SQ ZQMPL̂VSLSQ
OK XOMNTV]KV��O LPPOXVLNVzLW 16A12*/+&%?,B69,6*'96,2(-6?,B%2(,(*&GA1/(,-%,B9%./&56,A69@('/.(,B(9(,-%&16A'6&,-%
.(269%&,-%,6*'9(,A('*9%3( hMO ZQPZO PQMNVSOW XOMYVTLgPQ O _TQXQSQMNQ SL e��j em nnn!qpqnoIplstjutp̀abgdeffg
fbubp̀sapjsv g ev̀  !wnnn#nnnrw}pqnoIgqwy#

 

!}# � MOzQ̂ �omgb SO LTN# owr SO uQXTQNO !#nrIpo}}}W XOZ TQSL��O SLSL _Q̂O uQXTQNO Mm on#ronpqnqnW
SQYVMVK ZQMPL̂VSLSQ LPPOXVLNVzL XOZO PQMSO �XOMNTV]KV��O LPPOXVLNVzLW SQzVSL QiX̂KPVzLZQMNQ QZ TLc�O SL XOMSV��O SQ
LPPOXVLSOW QZ SQXOTT�MXVL SQ _TQzVP�O QPNLNKN\TVL OK SQYVMV��O _Q̂LP LPPQZ]̂QVLP RQTLVPW L UKL̂ M�O LSZVNQ SQPXOMNOP SQ
NLiLP QiNTLPW XOMNTV]KV��QP QP_QXVLVPW TQNTV]KV��O _OT PQTzV�OP OK _LXONQP SQ PQTzV�OP QP_QX�YVXOPW _T�ZVOP SQ PQRKTOPW
QZ_T~PNVZOP MQZ UKL̂UKQT OKNTO NV_O SQ SQPXOMNOW PK[QVNL LO ̂VZVNQ Z\iVZO SQ SQPXOMNO QPNL]Q̂QXVSO QZ LNO SO
T̀QPVSQMNQ SO deff�#

 

rn# � LTN# ImW }m Q on SO bPNLNKNO fOXVL̂ SO def�d�v�� ub |�esb{dujub vedu�f _TQzQQZ�

 

jTNVRO Im# lOMPNVNKVT�O YOMNQP SQ TQXKTPOP SO def�d�v���

Ly XOMNTV]KV��QP SQ PQKP jPPOXVLSOP�

]y SOL��QPW PK]zQM��QPW �QTLM�LP Q ̂QRLSOP SQ UKL̂UKQT MLNKTQcLW LSzVMSOP SQ jPPOXVLSOP OK

SOLSOTQP MLXVOMLVP OK QPNTLMRQVTOP�

Xy TQMSVZQMNOP SQ L_̂VXL��QP YVMLMXQVTLP Q SQ OKNTLP O_QTL��QP�

Sy TQPPLTXVZQMNO SOP XKPNOP SLP LNVzVSLSQP SO def�d�v��W TQL̂VcLSO _Q̂LP QMNVSLSQP

XTQSQMXVLSLP�

Qy TQXQVNL _TOzQMVQMNQ SQ LNVzVSLSQPW PQTzV�OPW QzQMNOP Q _K]̂VXL��QP TQL̂VcLSLP MO

SQPQMzÔzVZQMNO MO VMNQTQPPQ SOP jPPOXVLSOP Q MLP YVML̂VSLSQP QPNLNKN\TVLP SO def�d�v���

Yy zL̂OTQP TQXQ]VSOP L N�NK̂O SQ _LNTOX�MVOW TQ̂LNVzLZQMNQ L QzQMNOP Q OKNTLP VMVXVLNVzLP L XLTRO SL

jPPOXVL��O#

L̀T\RTLYO �MVXO� �OSOP OP TQXKTPOP LKYQTVSOP _Q̂O def�d�v�� PQT�O L_̂VXLSOP �MVXL Q

QiX̂KPVzLZQMNQ MLP LNVzVSLSQP SQPQMzÔzVSLP _Q̂O def�d�v�� _LTL LNQMSQT LP PKLP YVML̂VSLSQP

QPNLNKN\TVLP#

 

jTNVRO# }m# j uVTQNOTVL VT\ SQ̂V]QTLT LXQTXL SO zL̂OT Q _QTVOSVXVSLSQ SLP XOMNTV]KV��QP SOP

jPPOXVLSOPW QMSQTQ�LMSOgLW PK]PQUKQMNQZQMNQW � SQ̂V]QTL��O SO lOMPQ̂�O uQ̂V]QTLNVzO#

L̀T\RTLYO ̀TVZQVTO# �P LPPOXVLSOP �QMQZ~TVNOP QPN�O VPQMNOP SO _LRLZQMNO SQ XOMNTV]KV��QP#

L̀T\RTLYO fQRKMSO# � _LRLZQMNO SLP XOMNTV]KV��QP _Q̂OP jPPOXVLSOP SLTgPQg�O ZQSVLMNQ

SQPXOMNO QZ YÔ�L SQ _LRLZQMNOW _OT ZQVO SQ S~]VNO QZ XOMNL XOTTQMNQW ]ÔQNO ]LMX\TVO OK _OT

OKNTL YOTZL SQ XO]TLM�L SQYVMVSL _Q̂L uVTQNOTVL#

L̀T\RTLYO �QTXQVTO# jP XOMNTV]KV��QP SOP jPPOXVLSOP _OSQT�O PQT TQL[KPNLSLP LMKL̂ZQMNQ _Q̂O

dè l SO QiQTX�XVO LMNQTVOT#

 

jTNVRO onm# f�O SVTQVNOP SOP jPPOXVLSOP SO def�d�v���

Ly KPKYTKVT SOP PQTzV�OP Q ]QMQY�XVOP OYQTQXVSOP _Q̂O def�d�v���

]y zONLT Q PQT zONLSO _LTL O XLTRO SQ lOMPQ̂�QVTOW MOP NQTZOP Q XOMSV��QP SO kQRVZQMNO b̂QVNOTL̂�

Xy _LTNVXV_LT SQ PQZVM\TVOPW PVZ_�PVOPW QzQMNOP POXVLVPW XK̂NKTLVPW X�zVXOPW QP_OTNVzOPW SQ ̂LcQT Q

QMNTQNQMVZQMNO Q OKNTOP TQL̂VcLSOP _Q̂O def�d�v��� Sy XÔL]OTLT MLP LNVzVSLSQP RQTLVP SO
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,

 e" T'--'-,)'&*2-+,02(-)%)%R-',64',2,.)'*,["!,/%,D:<4-4:%,E&.*'.&%,/%,*.(4)%,/2,%02&/2,-2;,%(<:.-',$&'=>
64',2,/'-02()2,/',*'(-%:./%/',$&'=.-)2,('-)%,D:<4-4:%,/'$'(/',/','f$&'--%,',:.=&',*%(.A'-)%C12,/',=2()%/'+,$2&,$%&)',/2
%--20.%/2,/2,#D8̂ W#TB9+,2,64%:,$2/'&<+,%,64%:64'&,)'*$2+,-2:.0.)%&,%,'f0:4-12,/%,%4)2&.@%C12",D2(-)%+,%.(/%+,02*2
A2&*%,/',%('f2,%2,E:%(2,/',B&%;%:?2,_U9SgSTUU,eh!e hei,-%$.'(-,-'6",eà+,*2/':2-,/',%4)2&.@%C12,$%&%,/'-02()2,/%
*'(-%:./%/',(2,;'('A50.2,_U9SgSTUU, -%$.'(-,-'6",eQ̀+,/',&'64'&.*'()2,$%&%,'f0:4-12,/',)%:,/'-02()2,_U9SgSTUU

,̀',/',&'=%:./%C12,/%,%4)2&.@%C12,_U9SgSTUU, "̀

,

 j" T2,64',)%(k',%,/'0.-12,/',-',/'-02()%&,%,02()&.;4.C12,%--20.%).=%,(2,$'&0'()4%:,02&&'-$2(/'()',l,ab
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OsKLsHMpInMIn�tMrnInMuIOGKpMLIn�nLsmGpMJGKpGnosrsMLI�n�tGnLxInOtuImpGn�tm�LsHIn�nHIKpmsqtswxInMOOIHsMps{MnMnOGm
LGOHIKpMLM�

,
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��� �GosKswxInLMnKMptmG�Mn�tm�LsHMnLInM�tOpGnumIuIOpInGnLInmG�sJGn�tm�LsHInLMOnuMmHGmsMOnGKpmGnM
vLJsKsOpmMwxIn��qrsHMnGnMOn�m�MKs�Mw�GOnLMn�IHsGLMLGn�s{sr�

,
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%--20.%C7'-+,02*,A4(/%*'()2,(2,%&).k2,[[a+,Z+,/%,X'.,(",e"�[hg[jj[",8,2;3')2,/2,%34-)',$&2$2-)2+,$2&,-.,*'-*2+,P,:50.)2,'
'(02()&%,'*;%-%*'()2,:'k%:,(%,X'.,/',�'('A50.2-"

,
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43*L% 2%4B-F 0B2+B*+-2 0-2 0(2+B*-0-2 - GB*2 (R4F32BE-A(*+( '(FBJB%2%2�

y###z�            

666 � )-'4('B-̂ 4%*j3*+% 0( 0B'(B+%2, '(2)%*2-&BFB0-0(2 ( %&'BJ-CK(2 0(4%''(*+(2 0( '(F-CD% j3'k0B4-

(2+-&(F(4B0- G%'A-FA(*+( (*+'( - -0AB*B2+'-CD% )P&FB4- ( %'J-*B\-CK(2 0- 2%4B(0-0( 4BEBF, (A

'(JBA( 0( AP+3- 4%%)('-CD%, )-'- - 4%*2(43CD% 0( GB*-FB0-0(2 0( B*+('(22( )P&FB4% ( '(4k)'%4%,

A(0B-*+( - (R(43CD% 0( -+BEB0-0( %3 0( )'%j(+% (R)'(22%2 (A +('A%2 0( 4%F-&%'-CD%, (A +('A%2

0( G%A(*+% %3 (A -4%'0%2 0( 4%%)('-CD%� 

y###z�
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 !!!"#$"$%&'()'$)*$&''+*(%,-'.$/012(34*02'$+'($4*/'$)'$53%6$1-'$7'(4%6/8%)%1$%1$+%(&*(/%1

*12%9*6*&/)%1$+*6%$%)4/0/12(%,-'$+:96/&%$&'4$'(;%0/8%,<*1$)%$1'&/*)%)*$&/=/6$+%(%$%$&'01*&3,-'

)*$7/0%6/)%)*1$)*$/02*(*11*$+:96/&'$*$(*&>+('&'$53*$0-'$*0='6=%4$%$2(%017*(?0&/%$)*$(*&3(1'1

7/0%0&*/('1@

$

ABC #11/4D$53%02'$E$FGHIJ$)'$%2'$+('+'12'$K$#&'()'$)*$L''+*(%,-'$MN&0/&%D$=*(/7/&%"1*$%$%)*53%,-'$)'
/012(34*02'$53*$1*$+(*2*0)*$32/6/8%($+%(%$&(/%,-'$)*$6/%4*$O3(>)/&'$*02(*1$'1$+%(2/&/+%02*1C$PQRQSTGUJUVHQJUWXYSZYJ
YQHWZFZYJ[\QUTJUSJW]HQ̂JU_]H̀TZYJUTJUQSWZTJTQUaJYW]JSWQbUcQIUYGIGUTQU\Q]UUQSd]JTHJIQSWGUSGUYGSYQZWGUeQfJe
TQUGHfJSẐJghGUTJU\GYZQTJTQUYZRZebUTQFZSZTGUSJ\UJèSQJ\UiJiUTGUZSYZ\GUjbUTGUJHWkUlmbUTJUnQZUSmUopkqorslqotbUJUFZIUTQ
YQHWZFZYJH[\QUTJUJTQd]JghGUJGUHQfZIQU_]H̀TZYGUZSWHGT]̂ZTGUaQeJUnQZUSmUopkqorslqotk

$

lkt PG\UuQd]Z\ZWG\UnQfJZ\UaJHJUJUvQeQcHJghGUTQUwYGHTGUTQUvGGaQHJghGx

$

AyC z$#&'()'$)*$L''+*(%,-'$N$)*7/0/)'$+*6'$%(2C${|D$ !!!"#D$)%$}*/$0|$~�C�~��{�~�$&'4'$'$����������������
�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������
��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
������������C

$

A�C  '(2%02'D$2(%2%"1*$)*$%O312*$*4$53*$1*$)*12%&%$'$/023/2'$)*$&''+*(%,-'$(*&>+('&%$*02(*$%1$*02/)%)*1$53*$'1
&*6*9(%4C$#11/4D$%'$7/(4%($2%6$%&'()'D$%1$+%(2*1$=/1%4$E$&'01*&3,-'$)*$'9O*2/='1$&'4301D$'3$1*O%D$)/7*(*02*4*02*$)'$53*
'&'((*$0'1$&'02(%2'1$%)4/0/12(%2/='1D$'1$/02*(*11*1$)%1$+%(2*1$0-'$1*$&'02(%+<*4D$4%1$1*$%)/&/'0%4C

$

¡�C #6N4$)/11'D$2(%2%"1*$)*$%&'()'$*4$53*$0-'$¢£$53%653*($(*+%11*$7/0%0&*/('$*02(*$'1$+%(2>&/+*1D$'3$1*O%D
&%)%$+%(2*$&34+(/(£$'$%&'()'$32/6/8%0)'"1*$)*$1*31$+(¤+(/'1$(*&3(1'1C$¥*12*$+'02'D$'$¦*&(*2'$0|$yCB{¡�{�~¡D$53*
(*;36%4*02%$%$}*/$0|$~�C�~��{�~�D$2(%2%$%$53*12-'$)%$1*;3/02*$7'(4%.

$

#(2C${|$$#1$+%(&*(/%1$*02(*$%$%)4/0/12(%,-'$+:96/&%$7*)*(%6$*$%1$'(;%0/8%,<*1$)%$1'&/*)%)*$&/=/6

2*(-'$+'($'9O*2'$%$*§*&3,-'$)*$%2/=/)%)*$'3$+('O*2'$*$)*=*(-'$1*($7'(4%6/8%)%1$+'($4*/'$)*.

!$"$2*(4'$)*$7'4*02'$'3$2*(4'$)*$&'6%9'(%,-'D$53%0)'$*0='6=*($2(%017*(?0&/%$)*$(*&3(1'

7/0%0&*/('@$'3

!!$"$JYGHTGUTQUYGGaQHJghGbUd]JSTGUShGUQSRGeRQHUWHJS\FQḦSYZJUTQUHQY]H\GUFZSJSYQZHGC$

$

¡~C ©'9(*$'$2*4%D$&34+(*$%0'2%($%$L'0&631-'$¦ª Lz¥©«� ¬­�#¬«$0|$A��{�~�D$)*&'((*02*$)'$ %(*&*($0|
~A�{�~��L®̄ #°# ª°̄ #¥ª¥MªLz¥ ±¥!z©�¦ª Lz¥©«� ¬­�#¬«$ *$ %23%6/8%)%$ +*6'$  %(*&*($ 0C|
������{�~¡�¦ª Lz¥©«�L L � ¬­�#¬«D$*12%9*6*&*3$'$1*;3/02*.

$

!$K$z$%&'()'$)*$&''+*(%,-'$N$'$/012(34*02'$O3(>)/&'$¢£9/6$+%(%$%$7'(4%6/8%,-'D$*02(*$¤(;-'1$*�'3

*02/)%)*1$)%$#)4/0/12(%,-'$ :96/&%$'3$*02(*$*12*1$*$*02/)%)*1$+(/=%)%1D$&'4$'3$1*4$7/01

63&(%2/='1D$)*$/02*(*11*$0%$4:23%$&''+*(%,-'$2N&0/&%D$=/1%0)'$E$*§*&3,-'$)*$+(';(%4%1$)*

2(%9%6¢'D$+('O*2'�%2/=/)%)*$'3$*=*02'$)*$/02*(*11*$(*&>+('&'D$TJUd]JeUShGUTQYGHHJUGcHZfJghGUTQ

HQaJ\\QUTQUHQY]H\G\UQSWHQUG\UaJHẀYZaQ\C

!!$K$#$)/1&/+6/0%$)'$¦*&(*2'$0|$¡C~B��{��B$*$)%$ '(2%(/%$!02*(4/0/12*(/%6$̄  �̄­�L¬«$0|

A�B�{�~~$0-'$1*$%+6/&%$%'$%&'()'$)*$&''+*(%,-'D$/0&/)/0)'.$²/³$0%1$(*6%,<*1$*12%9*6*&/)%1$*02(*

¤(;-'1$*�'3$*02/)%)*1$)%$#)4/0/12(%,-'$ :96/&%$'3$)*12%1$&'4$*02/)%)*1$+(/=%)%1$&'4$7/01

63&(%2/='1$'$)/1+'12'$0'$%(2C$~~¡D$������*$́~|D$)%$}*/$0|$yC¡¡¡�~���D$0'$53*$&'39*(@$*$$²//³$SJ\

aJHYQHZJ\UTJUwTIZSZ\WHJghGUµ¶ceZYJUYGIUQSWZTJTQ\UaHZRJTJ\U\QIUFZS\Ue]YHJWZRG\UGUTZ\aG\WG

SJUnQZUSmUopkqorslqotUQUSGUPQYHQWGUSmU·ķl¹slqo¹k

!!!$K$wUYQeQcHJghGUTQUJYGHTGUTQUYGGaQHJghGUTQRQU\QHUaHQYQTZTJUTQUJTQd]JTJUZS\WH]ghG

aHGYQ\\]JebUd]QUTQRQUSQYQ\\JHZJIQSWQUYGSWQHUaeJSGUTQUWHJcJeºGUd]QUYGSWQIaeQUJ\

ZSFGHIJg»Q\UQeQSYJTJ\USG\UZSYZ\G\UjbUjjbUjjjUQU¼jUTGUaJHVfHJFGUomUTGUJHWkUoo¹UTJUnQZUSm

·k¹¹¹sorrpUQUSG\UZSYZ\G\UUjUJUj¼UTGUJHWkUl½UTGUPQYHQWGUSmU·ķl¹slqo¹U[UGUd]JeUYGS\WJHV

GcHZfJWGHZJIQSWQUYGIGUJSQ¾GUTGUJ_]\WQbUZSWQfHJSTG[GUTQUFGHIJUZSTZ\\GYZVRQeU[UbUcQIUYGIG

TQUJSVeZ\QUWXYSZYJUaHXRZJUQUYGS\Z\WQSWQbUHQFQHQSWQU¿\UHĴ»Q\UTQU\]JUaHGaG\ZW]HJbUJG\U\Q]\

Gc_QWZRG\bU¿URZJcZeZTJTQUTQU\]JUQ¾QY]ghGUQUJU\]JUJTQd]JghGU¿UIZ\\hGUZS\WZW]YZGSJeUTG\UÀHfhG\

QsG]UQSWZTJTQ\Ua¶ceZYJ\UG]UaHZRJTJ\UQSRGeRZTJ\bUJeXIUTJUaQHWZS̈SYZJUTJ\UGcHZfJg»Q\

Q\WJcQeQYZTJ\UQUTG\UIQZG\Ud]QU\QHhGU]WZeẐJTG\UaJHJUFZ\YJeẐJHUQUJRJeZJHUJU\]JUQ¾QY]ghGb
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9A8D9@?ED9F* ?(,*&(*$%/8*EB*'(*G "% /(*&<*>8HE:?ED9:)*! *I(%*(*"$!(8
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! . #N$&/ W* *7T*"$0$"+'$' */V"&+"$* *(0 %$"+(&$#*0$%$*(*' ! &-(#-+. &/(*'$!*$/+-+'$' !*(,

0%(O /(!*0% -+!/(!*&$*0$%" %+$* *0$%$*(*",.0%+. &/(*'$!*. /$!* !/$7 # "+'$!)*' .(&!/%$&'(

1, *0(!!,+*"(&'+3X !*.$/ %+$+!* *+&!/$#$3X !*$' 1,$'$!*0$%$*$* 5 ",34(*'(*(7O /()*$'.+/+'$

$*"(&/%$/$34(*' *0%(I+!!+(&$+!)*$*$1,+!+34(*' *7 &!* * 1,+0$. &/(!*(,*$*% $#+Q$34(*' 

! %-+3(!*' *$' 1,$34(*' * !0$3(*IP!+"(8

KLMLY*- '$'$*$*" # 7%$34(*' *$"(%'(!*' *"((0 %$34(*"(.* &/+'$' !*0%+-$'$!*1, *! 

 &1,$'% .* .*$#6,.$*!+/,$34(*' *+.0 '+. &/(*0% -+!/$*&$*# 6+!#$34(*$0#+"R- #*Z* !0V"+ *(,

&4(*$/ &'$.*$(!*% 1,+!+/(!*$#+* !/$7 # "+'(!8

KJLML[\]L]̂_̀\abc]LcdLècL]cLfcĝĥècL\Lij]]̂k̂l̂m\mcLmcLècLd\̂]LmcL̀d\Lcn_̂m\mcLiĝf\m\Lij]]\

cocp̀_\gLjLjkqc_jLmjL\pjgmjLmcLpjjicg\arjLècL\Lsmd̂n̂]_g\arjLigc_cnm\Lpclckg\gtLu

gcpjdcnmvfclLècL]cq\L% $#+Q$'(*0%V-+(*"N$.$. &/(*0w7#+"(*(,*"% ' &"+$. &/(x

KJJLMLyL\pjgmjLmcLpjjicg\arjLmcfcgvL]cgL]̀kdc_̂mjLzLiguf̂\L\igcp̂\arjLmj]L{g|rj]Lq̀g}m̂pj]Lèc

\_̀\dLq̀n_jLz]Lcn_̂m\mc]Lc~j̀L{g|rj]Lcnfjlf̂mj]tLpjnhjgdcLigcf̂]_jLnjL\g_xL��tLKtLm\L�ĉ

�jdilcdcn_\gLn�L��~����Lp~pLjL\g_xL��tL���tLm\L�ĉLn�L��x���~����tLnjLi\gv|g\hjL�n̂pjLmjL\g_xL��

p~pLjL������mjL\g_xL���tL\dkj]Lm\L�ĉLn�L�x���~�����LcLnjL\g_xL��tL�����tLmjL�cpgc_jLn�

�x���~����tL]\lfjLè\nmjLcô]_̂gLd\n̂hc]_\arjLq̀g}m̂p\Lgchcgcnp̂\lLcm̂_\m\Lnj]L_cgdj]Lm\

yĝcn_\arjL[jgd\_̂f\Ls��Ln�L��~����Lj̀Ln\]L�̂i{_c]c]Lcoigc]]\dcn_cL\̀_jĝ�\m\]LcdL\_j

c]icp}ĥpjLmjLsmfj|\mj��cg\lLm\L�n̂rjx

KJJJLMLyk]cgf\m\L\Llc|̂]l\arjLc]icp}ĥp\tLjL0%$Q(*' *-+6U&"+$LmjL\pjgmjLmcLpjjicg\arjLmcfcgvL]cg

c]_̂ìl\mjLpjnhjgdcL\Ln\_̀gc�\LcL\Lpjdilcôm\mcLmjLjkqc_jtL\]Ldc_\]Lc]_\kclcp̂m\]LcLjL_cdij

ncpc]]vĝjLi\g\L]̀\Lcocp̀arjtLnrjL]cL\md̂_̂nmjL\Lĥo\arjLmcLig\�j]Lmc]igjijgp̂jn\̂]Lj̀

ĝg\�jvfĉ]x

J�LML�Lij]]}fclL\L0%(%%(6$34(*'(*0%$Q(*' *-+6U&"+$LmjL\pjgmjLmcLpjjicg\arjtL]\lfjLm̂]ij]̂arj

lc|\lLcdLpjn_gvĝjtL\ludLmj]Ll̂d̂_c]L_cdijg\̂]Lc]_\kclcp̂mj]Lnj]L̂np̂]j]LmjL\l̀m̂mjL\g_xL��Lm\L�ĉ

n�L�x���~����tLmc]mcLècL�\q\Liguf̂\L\nvl̂]cLm\Lchc_̂f̂m\mcLnjLp̀diĝdcn_jLmjLjkqc_jLmjL\pjgmj

mcLpjjicg\arjtLkcdLpjdjLmjLp̀diĝdcn_jLm\]Ldc_\]Lc]_\kclcp̂m\]LnjLil\njLmcL_g\k\l�jx

�LML�\]jLfcn�\L\L]cgLfcĝĥp\m\L\Lncpc]]̂m\mcLmcLgci\]]cLmcLgcp̀g]j]Lcn_gcLj]Li\g_}p̂ic]tLpjdj

hjgd\LmcLpjnhcĝgLchc_̂f̂m\mcL\jL\pjgmjLmcLpjjicg\arjL\n_cĝjgdcn_cLĥgd\mjtLmcfcgvL]cg

pclckg\mjL̂n]_g̀dcn_jLc]icp}ĥpjLi\g\L_\n_jtLjk]cgf\nmj�]cL_jmj]Lj]Lgcè ]̂̂_j]Llc|\̂]Li\g\L\

_g\n]hcg�np̂\Lmj]Lgcp̀g]j]x�|xnx�

L

��x �\g\L\Lhjgd\l̂�\arjLmcL_\lL\pjgmjtLmcfc�]ctLf̂\LmcLgc|g\tLco\d̂n\g L�̂�L\Lpjdic_�np̂\Lm\L\̀_jĝm\mc
\md̂n̂]_g\_̂f\Li\g\Lĥgd\gLjL\pjgmj¡L�̂̂�Lq̀]_̂ĥp\_̂f\L_upn̂p\Li\g\L\Lpclckg\arjLmjLpjdigjd̂]]jtL̂n_cgc]]cLmj]Lcn_c]
cnfjlf̂mj]Ln\Lpclckg\arjLmjLi\p_jLcL\mcè\arjLmjLig\�jLmcLf̂|�np̂\¡L�̂̂�̂L̂mcn_̂ĥp\arjLm\Lncpc]]̂m\mcLmcLiguf̂j
p�\d\dcn_jLi�kl̂pjLj̀Lpgcmcnp̂\dcn_j¡L�̂f�Lj]Lgcè ]̂̂_j]LmcL�\k̂l̂_\arjLm\L\pjgm\n_ctL̂npl̀]̂fcLè\n_jL\]Lèc]_bc]
gchcgcn_c]L\Lp\i\p̂m\mcL_upn̂p\LmjL\pjgm\n_c¡L�f�L\igjf\arjLmjLil\njLmcL_g\k\l�jx

L

��x [jL_jp\n_cLzL"(.0 /U&"+$*0$%$*$*!,7!"%+34(*'(*$"(%'(tL_cd�]cLècLjL\g_xL��tLJJJtLmjL�cpgc_jLn�
��x���~����tLc]_\kclcpcLècL\L�̂gc_jĝ\LmcL¢cnch}p̂j]LcL£cl\p̂jn\dcn_jLpjdLjL�̂m\mrjLmjLJ[¤¤Lpjdic_ctLcn_gcLj̀_g\]
\_ĝk̀ âbc]tLLil\ncq\gtLigjijgtLpjjgmcn\gtLnjgd\_̂�\gtL]̀icgf̂]̂jn\gtL̀n̂hjgd̂�\gtLcocp̀_\gLcL\f\l̂\gL\]L\abc]Lgchcgcn_c]L\j]
\pjgmj]LmcLpjjicg\arjL_upn̂p\Li\g\Lmc]pjn_jLmcLdcn]\l̂m\mc]L\]]jp̂\_̂f\]LcdLkcnch}p̂j]Ligcf̂mcnp̂vĝj]xLsmcd\̂]tLjL\g_x
��LmjLdc]djLmcpgc_jL\̂nm\Ligcf�LècL\j]L�̂gc_jgc]LcL\j]L¤̀icĝn_cnmcn_c]L£c|̂jn\̂]L̂np̀dkcLĥgd\gLcLgc]p̂nm̂g
pjn_g\_j]tLpjnf�n̂j]tL\q̀]_c]tL\pjgmj]Lj̀L̂n]_g̀dcn_j]Lpjn|�ncgc]LmjLJ[¤¤tLmjL¥̀nmjLmjL£c|̂dcL�cg\lLm\L�gcf̂m�np̂\
¤jp̂\lLcLmj]Lmcd\̂]Lkcnch}p̂j]LcL]cgf̂aj]Ljicg\p̂jn\l̂�\mj]LicljLJ[¤¤tLcdL]̀\]Lvgc\]LmcL\_̀\arjx

L

��x Kcĝĥp\�]ctL\]]̂dtLècL\Ld̂ǹ_\Lc]_vL\mcè\m\Lè\n_jLzLpjdic_�np̂\LcdLèc]_rjxL

L

��x ¦,$&/(*Z*"(.0 /U&"+$*'(*% 0% ! &/$&/ *'(*§̈©ª§ª«ª¬*0$%$*$*!,7!"%+34(*'(*2"(%'(tLfcĝĥp\�]cLm\
igjp̀g\arjL¤­J~J[¤¤L Lgcigc]cn_\g
jLJn]_̂_̀_jLicg\n_cLjLJ[¤¤xLsLf\l̂m\mcLm\Ligjp̀g\arjLuL\_uL��~��~����x
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Y" VWcVZ[WC+{|}~x��

+

H0:"+V "++H2E<+486+487-<.9:86+0.2/7389/486+98+/0:"+VWC+/+801/93F/?@8+4/+6873.4/4.+73;32C+=80+<.38

4.+6.-+0.=0.6.9:/9:.+2.1/2C+4.;.0D+/=0.6.9:/0C+98+=0/F8+4.+,-.+:0/:/+8+7/=-:̀48+/0:"+V]C+4.72/0/?@8

4.+,-.n

B+N+9@8+SDC+.<+6.-+,-/408+4.+43031.9:.6n

/\+<.<>08+4.+d84.0+8-+48+h3936:E038+ds>2378+8-+43031.9:.+4.+w01@8+8-+.9:34/4.+4/+/4<3936:0/?@8

=s>237/+5.4.0/2�+.

>\+7t9A-1.C+78<=/9S.308+8-+=/0.9:.+.<+239S/+0.:/C+782/:.0/2+8-+=80+/53934/4.C+/:E+8+6.1-948+10/-C

4/6+=.668/6+<.97389/4/6+9/+/2I9./+�/�+4.6:.+397368�

BB+N+9@8+789:0/:/0DC+=/0/+=0.6:/?@8+4.+6.0;3?86C+6.0;3480+8-+.<=0.1/48+=s>2378C+3972-63;.+/,-.2.

,-.+.G.0?/+7/018+.<+78<366@8+8-+5-9?@8+4.+78953/9?/C+4.+w01@8+8-+.9:34/4.+4/+/4<3936:0/?@8

=s>237/+5.4.0/2+7.2.>0/9:.C+8-+6.-+7t9A-1.C+78<=/9S.308+8-+=/0.9:.+.<+239S/+0.:/C+782/:.0/2+8-+=80

/53934/4.C+/:E+8+6.1-948+10/-C+0.66/2;/4/6+/6+S3=w:.6.6+=0.;36:/6+.<+2.3+.6=.7I537/+.+9/+2.3+4.

430.:03F.6+80?/<.9:D03/6�+.

BBB+N+9@8+6.0@8+0.<-9.0/486C+/+,-/2,-.0+:I:-28C+78<+86+0.7-0686+0.=/66/486n
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 !"#$#%&'"($")'($&"'*"('"+,-,./0&,'")1%2,3'"'*"(,&,4$-/$"($"5&46'"'*"$-/,( ($"( " (#,-,./& 76'

81%2,3 "9$($& 2:

%!".$&;,('&"'*"$#8&$4 ('"81%2,3'<",-32*.,;$" =*$2$"=*$"$>$&7 "3 &4'"$#"3'#,..6'"'*"9*-76'"($

3'-9, -7 <"($"5&46'"'*"$-/,( ($"( " (#,-,./& 76'"81%2,3 "9$($& 2"3$2$%& -/$<"'*".$*"3?-@*4$<

3'#8 -A$,&'"'*"8 &$-/$"$#"2,-A "&$/ <"3'2 /$& 2"'*"8'&" 9,-,( ($<" /0"'".$4*-('"4& *<"&$.. 2; ( .

 ."A,85/$.$."8&$;,./ ."$#"2$,"$.8$3B9,3 "$"- "2$,"($"(,&$/&,C$."'&7 #$-/D&, .:"$

3!"8$..' ."- /*& ,."3'-($- ( ."8$2 "8&D/,3 "($"3&,#$."3'-/& " " (#,-,./& 76'"81%2,3 "'*"3'-/& "'

8 /&,#?-,'"81%2,3'<"($"3&,#$."$2$,/'& ,."8 & "'."=* ,." "2$,"3'#,-$"8$- "8&,; /,; "($"2,%$&( ($<"$

($"3&,#$."($"2 ; 4$#"'*"'3*2/ 76'"($"%$-.<"(,&$,/'."$"; 2'&$.E"

F"GH"") & "9,-."($./$"I$3&$/'<"$-/$-($J.$"8'&"#$#%&'"($")'($&"'"/,/*2 &"($"3 &4'"$./&*/*& 2"K

'&4 -,C 76'"8'2B/,3 "('") B."=*$"$>$&7 " /,;,( ($"/B8,3 "($"4';$&-'<"($"9'&# "&$#*-$& ( <"3'#'

)&$.,($-/$"( "L$81%2,3 <"M';$&- ('&$.<")&$9$,/'.<"$".$*."&$.8$3/,;'.";,3$.<"+,-,./&'."($"N./ ('<

O$3&$/D&,'."N./ (* ,."$"+*-,3,8 ,.<"O$- ('&$.<"I$8*/ ('."P$($& ,.<"I$8*/ ('."N./ (* ,.<

Q$&$ ('&$.<"#$#%&'."('")'($&"R*(,3,D&,'"$"#$#%&'."('"+,-,./0&,'")1%2,3'E"

F"SH"") & "9,-."($./$"I$3&$/'<"-6'".6'"3'-.,($& ('."#$#%&'."($")'($&"'.",-/$4& -/$."($"3'-.$2A'.

($"(,&$,/'."$"($"8'2B/,3 ."81%2,3 .E"

"

TUV WXYZ[\]XŶ_Ỳa\b\[cX

"

deE f* -/'"K"$>,4g-3, "($"82 -'"($"/& % 2A'"8 & " "3$2$%& 76'"('." 3'&('."($"3''8$& 76'<"3'-9'&#$"(,.8h$"'
 &/E"GH"$"'"8 &D4& 9'"1-,3'"('"iS"( "j$,"-H"GkElGemSlGi<"3*#8&$"($./ 3 &"=*$".* "3'-9$376'"($;$" /$-($&" '."&$4& #$-/'.
('" &/E"SS<"( "j$,"GkElGemSlGi<"%$#"3'#'"('" &/E"Sn<"('"I$3&$/'"oEdSpmGp<" ($=* ('<"$#"3$&/ "#$(,( <" '" 3'&('"($
3''8$& 76'<"-'/ ( #$-/$"=* -/'" '."&$4& #$-/'."=*$"$-;'2; #"&$8 ..$."9,- -3$,&'.E") & "/ -/'<"3'2 3,'- J.$"'"(,.8'./'
-'" &/E"Sn"('"&$4*2 #$-/'q

"

rasUYTVE"") & " "3$2$%& 76'"( "8 &3$&, <" " (#,-,./& 76'"81%2,3 "9$($& 2"3'-;'3 &D" "'&4 -,C 76'

( ".'3,$( ($"3,;,2".$2$3,'- ( "8 & <"-'"8& C'"($"=*,-C$"(, .<"\ta_u_]s\aYXYu_vYt[\]XŶ_

sa\b\[cX<"=*$"($;$&D"3'-/$&<"-'"#B-,#'<"'."u_wvx]s_uY_[_y_]sXuq

zY{Y\Ŷ_u|ax}~XŶ\Ya_\[x̂\̂_YXb�_sXŶ\Yt\a|_ax\�Ŷ_�_]̂XYu_aŶ_yX]usa\̂XYXY]_�XY|XyY\

\sx�x̂\̂_YXvYXYtaX�_sXY_Y|XyY\uYy_s\uY\Yu_a_yY\sx]wx̂\u�

zzY{Y\Y�Xay\Ŷ_Y_�_|v}~XŶ\uY\}�_u�Yx]̂x|\]̂X�Y�v\]̂XY|\b��_[�Y\uY�v_Ŷ_y\]̂\a~XY\sv\}~X

_yYa_̂_�

zzzY{Y\Ŷ_u|ax}~XŶ_Yy_s\uY�v\]sxs\sx�\uY_Yy_]uva��_xuY\Yu_a_yY\sx]wx̂\u�

z�Y{Y\Ŷ_�x]x}~XŶXuYx]̂x|\̂Xa_u�ŶX|vy_]sXuY_YXvsaXuYy_xXuY\Yu_a_yYvsx[x�\̂XuYt\a\Y\

\�_ax}~XŶXY|vytaxy_]sXŶ\uYy_s\u�

Q"J" "8&$;,.6'"($"&$3$,/ ."$" "$./,# /,; "($"($.8$. ." ".$&$#"&$ 2,C ( ."- "$>$3*76'"( ." 7h$.<

,-32*,-('"'."$-3 &4'.".'3, ,."$"/& % 2A,./ ."$" "(,.3&,#,- 76'"('."3*./'.",-(,&$/'."-$3$..D&,'."K

$>$3*76'"('"'%@$/':

Q�"J"'."; 2'&$." ".$&$#"&$8 .. ('."#$(, -/$"3&'-'4& # "($"($.$#%'2.':"$

Q��"J" ." 7h$."=*$"($# -( &6'"8 4 #$-/'"$#"$.803,$<"=* -('"9'&"'"3 .'<"- "9'&# "('" &/E"koE"

F"GH""�"8&$;,.6'"($"&$3$,/ ."$"($.8$. ."($"=*$"/& / "'",-3,.'"Q"('"3 8*/"($;$&D",-32*,&"'.

$2$#$-/'.",-(,3 /,;'."( "#$-.*& 76'"( "3'#8 /,%,2,( ($"('."3*./'." 8&$.$-/ ('."3'#"'."8&$7'.

8& /,3 ('."-'"#$&3 ('"'*"3'#"'*/& ."8 &3$&, ."( "#$.# "- /*&$C <"/ ,."3'#'"3'/ 7h$.<"/ %$2 ."($

8&$7'."($" ..'3, 7h$."8&'9,..,'- ,.<"8*%2,3 7h$."$.8$3, 2,C ( ."'*"=* ,.=*$&"'*/& ."9'-/$."($

,-9'&# 76'"(,.8'-B;$,." '"81%2,3'E"

F"SH""O'#$-/$".$&D" 8&'; ('"'"82 -'"($"/& % 2A'"=*$"$./,;$&"($" 3'&('"3'#" .",-9'&# 7h$."@D

 8&$.$-/ ( ."- "8&'8'./ <"'%.$&; ('."'."/$&#'."$" ."3'-(,7h$."3'-./ -/$."-'"$(,/ 2E"

F"kH"") & "9,-."('"(,.8'./'"-'"F"SH<" " (#,-,./& 76'"81%2,3 "9$($& 2"8'($&D".'2,3,/ &" "&$ 2,C 76'"($

 @*./$."-'"82 -'"($"/& % 2A'<"'%.$&; ('."'."/$&#'."$" ."3'-(,7h$."( "8&'8'./ "$"('"$(,/ 2E"

F"iH""�"8& C'"8 & "&$ 2,C 76'"($" @*./$."-'"82 -'"($"/& % 2A'".$&D"($"=*,-C$"(, .<"3'-/ ('"( "( / 

($"&$3$%,#$-/'"( ".'2,3,/ 76'" 8&$.$-/ ( "K"'&4 -,C 76'"( ".'3,$( ($"3,;,2"- "9'&# "('"F"kHE"

F"nH""�" 8&'; 76'"('"82 -'"($"/& % 2A'"-6'"4$& &D"(,&$,/'"K"3$2$%& 76'"( "8 &3$&, E""

"

olE �$..$."/$&#'.<"$-/$-($J.$"=*$"'"82 -'"($"/& % 2A'<"-'"3 .'".'%" -D2,.$<"($;$&D"3'-/$&<"-'"#B-,#'<"'.
$2$#$-/'."$2$-3 ('."-'.",-3,.'."�" "�Q"('" &/E"Sn"('"I$3&$/'"-H"oEdSpmGpE"�'"8&$.$-/$"3 .'<";$&,9,3 J.$"=*$"('")2 -'"($
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 !"#"$%&'(&)*+",'&*'!-./0*0+&*',1)0,&*'-20304&*'5&!'$-06'+-)4&'*04&'"5!&7"4&'5-$&'80!-+&!'4-'9-)-:1(0&*'-
;-$"(0&)",-)+&'(&,'&'<04"4=&6'5&!',-0&'4&'8-*5"(%&'>?@A@B>>'C' 'D*"50-)*'*-.E''FGHI6')&*'+-!,&*'4&'"!+E'FJ6
@@@6'4&'8-(!-+&')K'FGELLMANGNNE

'

OFE P0)4"'(&,'&'0)+/0+&'4-'"5!0,&!"!'&'4&(/,-)+&'"5!-*-)+"4&6'QRSTUTVQT'./-'"'W!-"'+X()0("'4-:0)"
5!-70",-)+-'"'5-!0&40(04"4-',1)0,"'4-':0*("$0Y"Z=&'4&'"[/*+-6'"':0,'4-'./-'&*'*-!704&!-*'5&**",'+-!',"0*'($"!-Y"'./")+&
"')-(-**04"4-'&!40)W!0"'4-**-'+05&'4-':0*("$0Y"Z=&6'*-,'&$704"!'"*'7-!0:0("Z\-*'-2+!"&!40)W!0"*'./-'&'("*&'-7-)+/"$,-)+-
5&**",'4-,")4"!E

'

ONE ;-30*+!"C*-6'"$X,'40**&6'./-')-**-'+05&'4-'"[/*+-6'%W'/,'!-5"**-'4&'4-*(&)+&'-:-+/"4&')"'!-)4"'4&
#-)-:0(0W!0&'-,':"7&!'4&'"(&!4")+-'-6'5"!"'+")+&6'&'"!+E'FM]6'̂FKC_6'4&'8-(!-+&')K'HEG]OAFLLL6'5!-7̀'./-'*-["'!-"$0Y"4"6
")+-*'4-'("4"'!-5"**-'4&'7"$&!',-)*"$,-)+-'4-*(&)+"4&6'"'7-!0:0("Z=&'4"'!-3/$"!04"4-'4"'-)+04"4-':"7&!-(04"'5-!")+-'"*
a"Y-)4"*'B"(0&)"$6'?*+"4/"$6'80*+!0+"$'-'b/)0(05"$6'"'c!-704̀)(0"'>&(0"$6'a_ >6'&'>0*+-,"'@)+-3!"4&'4-'P4,0)0*+!"Z=&
a0)")(-0!"'4&'_&7-!)&'a-4-!"$'C'>0":06'&'>0*+-,"'4-'<"4"*+!",-)+&'d)0:0("4&'4-'a&!)-(-4&!-*'C'>0(":'-'&'<"4"*+!&
@):&!,"+07&'4-'<!X40+&*')=&'e/0+"4&*'4&'>-+&!'cf#$0(&'a-4-!"$'C'<"40)E

'

OHE  !"+"C*-6'5&!+")+&6'4-'/,'!-./0*0+&'5"!"'&'!-5"**-'4&'4-*(&)+&'!-"$0Y"4&')"'!-)4"',-)*"$'4&'#-)-:0(0W!0&E
?,'70*+"'40**&6'UTghiTjklVQT'+"$'!-./0*0+&'$-3"$'*-["'!-:$-+04&')"*'-+"5"*'4-'-2-(/Z=&'-'&/')&*'5!&(-40,-)+&*
&5-!"(0&)"0*'4-*(!0+&*')&'5$")&'4-'+!"#"$%&Em

'

nop qlmrsjRtlmkhmuvRQtT

'

O]E B&'./-'+&("'wmisjRtlmkhmlghUkhmkTmghhxTUlyzhmt{gjsgl6'0,5&!+")+-'&#*-!7"!'&'./-'40*5\-'&'"!+03&']N
4"'|-0')K'FHEGFLE'}-["C*-~

'

P!+E']NE''P*'5"!(-!0"*'*-!=&':&!,"$0Y"4"*',-40")+-'"'(-$-#!"Z=&'4-'+-!,&'4-'(&$"#&!"Z=&6'4-

+-!,&'4-':&,-)+&'&/'4-'lghUkhmkTmghhxTUlyzh6'(&):&!,-'&'("*&6'./-'+-!W'(&,&'($W/*/$"*

-**-)(0"0*~'

@'C'"'4-*(!0Z=&'4&'&#[-+&'5"(+/"4&�

@@'C'"*'&#!03"Z\-*'4"*'5"!+-*�

@@@'C'./")4&':&!'&'("*&6'&'7"$&!'+&+"$'-'&'(!&)&3!","'4-'4-*-,#&$*&�'

@}'C'D!-7&3"4&I�'

}'C'"'(&)+!"5"!+04"6'./")4&':&!'&'("*&6'&#*-!7"4&'&'40*5&*+&')&'̂'F&'4&'"!+E'HM�'

}@'C'"'703̀)(0"'-'"*'%05�+-*-*'4-'5!&!!&3"Z=&�

}@@'C'"'&#!03"Z=&'4-'5!-*+"!'(&)+"*'(&,'4-:0)0Z=&'4-':&!,"6',-+&4&$&30"'-'5!"Y&*�'

}@@@'C'"':&!,"'4-',&)0+&!",-)+&'-'"7"$0"Z=&6'(&,'"'0)40("Z=&'4&*'!-(/!*&*'%/,")&*'-

+-()&$�30(&*'./-'*-!=&'-,5!-3"4&*')"'"+0704"4-'&/6'*-':&!'&'("*&6'"'0)40("Z=&'4"'5"!+0(05"Z=&'4-

"5&0&'+X()0(&')&*'+-!,&*'5!-70*+&*')&'̂'F&'4&'"!+E'MO'4-*+"'|-0�

@�'C'"'&#!03"+&!0-4"4-'4-'!-*+0+/0Z=&'4-'!-(/!*&*6')&*'("*&*'5!-70*+&*')-*+"'|-0�

�'C'"'4-:0)0Z=&6'*-':&!'&'("*&6'4"'+0+/$"!04"4-'4&*'#-)*'-'40!-0+&*'!-,")-*(-)+-*')"'4"+"'4"

(&)($/*=&'&/'-2+0)Z=&'4"'5"!(-!0"'-'./-6'-,'!"Y=&'4-'*/"'-2-(/Z=&6'+-)%",'*04&'"4./0!04&*6

5!&4/Y04&*'&/'+!")*:&!,"4&*'(&,'!-(/!*&*'!-5"**"4&*'5-$"'"4,0)0*+!"Z=&'5f#$0("�'

�@'C'D!-7&3"4&I�'

�@@'C'"'5!-!!&3"+07"'"+!0#/14"'w'"4,0)0*+!"Z=&'5f#$0("'5"!"'"**/,0!'&/'+!")*:-!0!'"

!-*5&)*"#0$04"4-'5-$"'-2-(/Z=&'4&'&#[-+&6')&'("*&'4-'5"!"$0*"Z=&6'4-',&4&'"'-70+"!'*/"

4-*(&)+0)/04"4-�''

�@@@'C'D!-7&3"4&I�'

�@}'C'./")4&':&!'&'("*&6'"'&#!03"Z=&'4-'"'&!3")0Y"Z=&'4"'*&(0-4"4-'(070$',")+-!'-',&70,-)+"!'&*

!-(/!*&*'-,'(&)+"'#")(W!0"'-*5-(1:0("6'&#*-!7"4&'&'40*5&*+&')&'"!+E'MF�'

�}'C'&'$07!-'"(-**&'4&*'"3-)+-*'4"'"4,0)0*+!"Z=&'5f#$0("6'4&'(&)+!&$-'0)+-!)&'-'4&' !0#/)"$'4-

<&)+"*'(&!!-*5&)4-)+-'"&*'5!&(-**&*6'"&*'4&(/,-)+&*'-'w*'0):&!,"Z\-*'!-$"(0&)"4"*'"'+-!,&*'4-

(&$"#&!"Z=&'&/'"'+-!,&*'4-':&,-)+&6'#-,'(&,&'"&*'$&("0*'4-'-2-(/Z=&'4&'!-*5-(+07&'&#[-+&�

�}@'C'"':"(/$4"4-'4&*'5"!+1(05-*'!-*(0)40!-,'&'0)*+!/,-)+&6'"'./"$./-!'+-,5&6'(&,'"*'!-*5-(+07"*

(&)40Z\-*6'*")Z\-*'-'4-$0,0+"Z\-*'($"!"*'4-'!-*5&)*"#0$04"4-*6'"$X,'4"'-*+05/$"Z=&'4-'5!"Y&
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 !"# $%&'%(")'*'&+"*#(%,(-(%(%,./0#*#&(&'%&'11(%#")'"23$4%5.'%"3$%,$&'-6%1'-%#"7'-#$-%(%89

:1'11'")(;%&#(1<

=>??%@%(%#"&#*(23$%&$%7$-$%,(-(%&#-# #-%(1%&AB#&(1%&'*$--'")'1%&(%'C'*.23$%&(%,(-*'-#(4

'1)(/'0'*'"&$%(%$/-#D()$-#'&(&'%&(%,-EB#(%)'")()#B(%&'%1$0.23$%(& #"#1)-()#B(4%*$ %(%,(-)#*#,(23$

&'%F-D3$%'"*(--'D(&$%&'%(11'11$-( '")$%G.-!&#*$%#")'D-(")'%&(%'1)-.).-(%&(%(& #"#1)-(23$

,A/0#*(<%

=>???%@%:-'B$D(&$;<%

=?=%@%(%-'1,$"1(/#0#&(&'%'C*0.1#B(%&(%$-D("#H(23$%&(%1$*#'&(&'%*#B#0%,'0$%D'-'"*#( '")$

(& #"#1)-()#B$%'%7#"("*'#-$%&$1%-'*.-1$1%-'*'/#&$14%#"*0.1#B'%"$%5.'%&#H%-'1,'#)$%I1%&'1,'1(1%&'

*.1)'#$4%&'%#"B'1)# '")$%'%&'%,'11$(0<

==%@%(%-'1,$"1(/#0#&(&'%'C*0.1#B(%&(%$-D("#H(23$%&(%1$*#'&(&'%*#B#0%,'0$%,(D( '")$%&$1%'"*(-D$1

)-(/(0J#1)(14%,-'B#&'"*#6-#$14%7#1*(#1%'%*$ '-*#(#1%-'0(*#$"(&$1%I%'C'*.23$%&$%$/G')$%,-'B#1)$%"$

)'- $%&'%*$0(/$-(23$%$.%&'%7$ '")$4%"3$%# ,0#*("&$%-'1,$"1(/#0#&(&'%1$0#&6-#(%$.%1./1#&#6-#(%&(

(& #"#1)-(23$%,A/0#*(%(%#"(&# ,0+"*#(%&(%$-D("#H(23$%&(%1$*#'&(&'%*#B#0%' %-'0(23$%($%-'7'-#&$

,(D( '")$4%$1%K".1%#"*#&'")'1%1$/-'%$%$/G')$%&(%,(-*'-#(%$.%$1%&("$1%&'*$--'")'1%&'%-'1)-#23$%I

1.(%'C'*.23$L%%

M(-6D-(7$%A"#*$L%%N$"1)(-6%*$ $%("'C$%&$%)'- $%&'%*$0(/$-(23$4%&$%)'- $%&'%7$ '")$%$.%&$

(*$-&$%&'%*$$,'-(23$%$%,0("$%&'%)-(/(0J$4%5.'%&'0'1%1'-6%,(-)'%#")'D-(")'%'%#"&#11$*#6B'0L%%

?%@%:-'B$D(&$;<%:O'&(23$%&(&(%,'0(%P'#%"Q%RSLT9U4%&'%T9RV;

??%@%:-'B$D(&$;L%:O'&(23$%&(&(%,'0(%P'#%"Q%RSLT9U4%&'%T9RV;

%

WVL X(%("60#1'%&(% #".)(%'"*( #"J(&(%(%'1)(%M-$*.-(&$-#(4%"$%5.'%E%(,0#*6B'0%($%(*$-&$%&'%*$$,'-(23$
)E*"#*(4%B'-#7#*(@1'%(%,-'1'"2(%&(1%*06.1.0(1%$/-#D()F-#(1%(*# (%-'0(*#$"(&(14%-(H3$%,'0(%5.(0%"3$%1'%B#10. /-(%F/#*'
G.-!&#*$%I%1.(%.)#0#H(23$%,'0$%?YZZL

%

W8L X'% (#1%(% (#14%("$)(@1'%(%# ,$-)["*#(%&'%(%6-'(%)E*"#*(%,-$*'11(")'%'0(/$-(-%'%&#B.0D(-% $&'0$1%&'
(G.1)'1%5.'%1'%(,0#5.' %(%'11'1%*(1$1%"$%[ /#)$%&'1)(%\.)(-5.#(4%*.G$%$/G')#B$%E%(%."#7$- #H(23$%&$1%,-$*'&# '")$1%*$ 
B#1)(1%($%(,-# $-( '")$4%'7#*#+"*#(4%'%*'0'-#&(&'%"$1%,-$*'11$1%-'(0#H(&$1%,'0$%?YZZL%\0'-)(@1'4%(#"&(4%5.'%(%6-'(
&' ("&(")'4%"(%$*(1#3$%&'%1.(%(&$23$4%*'-)#7#5.'@1'%5.(")$%I%.)#0#H(23$%&(%A0)# (%B'-13$%&#1,$"!B'04%)$ ("&$%(1% '&#&(1
&'%*(.)'0(%"'*'116-#(1%,(-(%(%1.(%(&(,)(23$%' %*$"7$- #&(&'%*$ %$%$/G')$%*$"*-')$%&$%(G.1)'L

%

W]L ?D.(0 '")'4%# ,'"&'%(0'-)(-%(%6-'(%)E*"#*(%(*'-*(%&$%&#1,$1)$%"$%(-)#D$%SW%&(%P'#%"Q%RSL9R̂_T9RÙ

%

\-)L%SWL%%a%)'- $%&'%7$ '")$4%$%)'- $%&'%*$0(/$-(23$%'%$%(*$-&$%&'%*$$,'-(23$%1$ '")'

,-$&.H#-3$%'7'#)$1%G.-!&#*$1%(,F1%(%,./0#*(23$%&$1%-'1,'*)#B$1%'C)-()$1%"$% '#$%$7#*#(0%&'

,./0#*#&(&'%&(%(& #"#1)-(23$%,A/0#*(L:O'&(23$%&(&(%,'0(%P'#%"Q%RSLT9U4%&'%T9RV;

%

WWL M$-%7# 4%&'1)(5.'@1'%5.'%&.-(")'%(%'C'*.23$%&$%(*$-&$%&'%*$$,'-(23$%)E*"#*(%' %(,-'2$4%$
(*$ ,("J( '")$%,'0$%?YZZ%&'B'%$*$--'-%*$"7$- '%$1%&#1,$1#)#B$1%&(%P'#%"Q%RSL9R̂_T9RU4%G6%5.'%'1)(%E%(%"$- (%5.'
-'D.0( '")(%$1%(*$-&$1%&'%*$$,'-(23$%)E*"#*(%*'0'/-(&$1%'")-'%(%(& #"#1)-(23$%,A/0#*(%'%(1%$-D("#H(2b'1%&(%1$*#'&(&'
*#B#0L

%

cd efgehijkf

%

ŴL X#(")'%&$%'C,$1)$%'4%7-#1'@1'4%lmnopqnqrstlmuvwxpynolqzltsxtnx{luzsxt|w}~rpus��s}onpxtrntopqwzntrs
�us}rstrltess{l}n��st��uqpuntlqunopq�nrnt{n}ntnq�vpxl4%1' %5.(05.'-%#"*.-13$%"(%1'(-(%)E*"#*(%$.%'C( '%&(
*$"B'"#+"*#(%'%$,$-)."#&(&'%"(%*'0'/-(23$%&$%-'7'-#&$%(G.1)'4%(")'%(%"3$%*$ ,-$B(23$%&'%5.'%'")#&(&'%#")'-'11(&(%E
'C*0.1#B(%&'%(,$1'")(&$14%,'"1#$"#1)(1%$.%#&$1$14%"3$%1'%B#10. /-(%(%B#(/#0#&(&'%G.-!&#*(%,(-(%(%(11#"().-(%&$%\*$-&$d
enxstnt�}lntz�uqpuntlqzlqrnt{s}t�p}on}tst�e�tolxostnqzltntq�stuso{}syn��strlt�wltlqzprnrltpqzl}lxxnrnt�
lmuvwxpyntrltn{sxlqznrsx�t{lqxpsqpxznxtltprsxsx�t}lusolqrn�xltstnzlqrpolqzstrnxtxw�lxz�lxtlm{}lxxnxtqsx
{n}��}n�sxtc��tc��tc��tc��tc��t�c�t���t���t���t���t���t���t���t���t���t��tlt�cttrnt{}lxlqzltonqp�lxzn��sL

%

9̂L �(*'%$%'C,$1)$4%1.D'-'@1'%$%'"*( #"J( '")$%&$1%(.)$1%I%�p}lzs}pntrlt�zlqrpolqzs4%*$ %B#1)(1%($
,-$11'D.# '")$%&$%7'#)$L

%
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 !" #$%$&'()*)(+$),'-%('.%$'/('012$.%$342/)5'$678$.)$9:/),4;<:*4'$=>(?.4*'$@$36A9BC3"

$

$

D$*%:24.)('EF%$2>&)(4%("

$

G('2?,4'+$HI$.)$:%0)5-(%$.)$JHJJ"

$

$

A6KL9M96$ML93K9C6$NB336$OL6CMP$Q6LK9C3

ALPM8L6RPL6$OBRBL6N

$

!"$R)$'*%(.%$*%5$'$5':4S)2/'EF%$T>(?.4*'$2>&('+$&%($2)>2$&(U&(4%2$)$T>(?.4*%2$S>:.'5):/%2"

J"$L)5)/'5V2)$W$*%:24.)('EF%$.%$BX5%"$3("$A(%*>('.%(V7)(',$.'$A(%*>('.%(4'$O).)(',$B2&)*4',4Y'.'
T>:/%$'%$9C33+$&'('$'&()*4'EF%$:%2$/)(5%2$.%$'(/"$Z[$.'$A%(/'(4'$678:[$!"I  +.)$\$.)$%>/>-(%$.)$JHH +$*%5-4:'.%$*%5
'(/"$!I$.'$A%(/'(4'$A7O:[$\J]+$.)$J]$.)$';%2/%$.)$JH!I"

$

$

6CRLB$M6Q6L7P$̂PLK6$RB$Q6MBRP

ALPM8L6RPL$OBRBL6N

MPPLRBC6RPLV7BL6N$RB$Q6K#L96$RB$AB33P6N+$A6LMBL963$B$LB39R86N

$

$

6/):EF%+$'$*%:2>,/'$'%$&(%*)22%$),)/(_:4*%$)2/̀$.42&%:?0),$)5$a//&2bcc2>&)(2'&4):2"';>";%0"-($5).4':/)$%
S%(:)*45):/%$.%$Cd5)(%$e:4*%$.)$A(%/%*%,%$fC8Ag$I\H!h!J \h!JHJJ]i$)$.'$*a'0)$.)$'*)22%$IJ!h]'i 

$

R%*>5):/%$'224:'.%$),)/(%:4*'5):/)$&%($6CRLB$M6Q6L7P$̂ PLK6$RB$Q6MBRP+$*%5
*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',$fj"';>";%0"-(g+$.)$'*%(.%$*%5$%2$:%(5'/40%2$,);'42$'&,4*̀0)42"$6
*%:S)(<:*4'$.'$'>/):/4*4.'.)$.%$.%*>5):/%$)2/̀$.42&%:?0),$*%5$%$*U.4;%$!H!J\HZIhh$)$*a'0)$.)
'*)22%$IJ!h]'i $:%$):.)()E%$),)/(_:4*%$a//&2bcc2'&4):2"';>";%0"-("$9:S%(5'Ek)2$'.4*4%:'42b$34;:'/̀(4%
f'gb$6CRLB$M6Q6L7P$̂PLK6$RB$Q6MBRP+$*%5$*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',$fj"';>";%0"-(g"
R'/'$)$̂%('b$HIV!!VJHJJ$!hb\i"$Cd5)(%$.)$31(4)b$ZZJ!iJ] h!HhiiII]!  I ]JZ\]H]"$B5422%(b
6>/%(4.'.)$M)(/4S4*'.%('$.%$3BLALP$33N0!"

R%*>5):/%$'224:'.%$),)/(%:4*'5):/)$&%($A6KL9M96$ML93K9C6$NB336$OL6CMP$Q6LK9C3+$*%5
*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',$fj"';>";%0"-(g+$.)$'*%(.%$*%5$%2$:%(5'/40%2$,);'42$'&,4*̀0)42"$6
*%:S)(<:*4'$.'$'>/):/4*4.'.)$.%$.%*>5):/%$)2/̀$.42&%:?0),$*%5$%$*U.4;%$!H!J\HZIhh$)$*a'0)$.)
'*)22%$IJ!h]'i $:%$):.)()E%$),)/(_:4*%$a//&2bcc2'&4):2"';>";%0"-("$9:S%(5'Ek)2$'.4*4%:'42b$34;:'/̀(4%
f'gb$A6KL9M96$ML93K9C6$NB336$OL6CMP$Q6LK9C3+$*%5$*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',
fj"';>";%0"-(g"$R'/'$)$̂%('b$HIV!!VJHJJ$!hb\h"$Cd5)(%$.)$31(4)b$ZZJ!iJ] h!HhiiII]!  I ]JZ\]H]"
B5422%(b$6>/%(4.'.)$M)(/4S4*'.%('$.%$3BLALP$33N0!"

R%*>5):/%$'224:'.%$),)/(%:4*'5):/)$&%($6CRLB$M6Q6L7P$̂ PLK6$RB$Q6MBRP+$*%5
*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',$fj"';>";%0"-(g+$.)$'*%(.%$*%5$%2$:%(5'/40%2$,);'42$'&,4*̀0)42"$6
*%:S)(<:*4'$.'$'>/):/4*4.'.)$.%$.%*>5):/%$)2/̀$.42&%:?0),$*%5$%$*U.4;%$!H!J\HZIhh$)$*a'0)$.)
'*)22%$IJ!h]'i $:%$):.)()E%$),)/(_:4*%$a//&2bcc2'&4):2"';>";%0"-("$9:S%(5'Ek)2$'.4*4%:'42b$34;:'/̀(4%
f'gb$6CRLB$M6Q6L7P$̂PLK6$RB$Q6MBRP+$*%5$*)(/4S4*'.%$6!$4:2/4/>*4%:',$fj"';>";%0"-(g"
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 !"!#$#%&'!(#)*+,,+-)--#,.(/01#234$'&#5$#67'8$(#99-,0-:;.,).00**:,;;*;:-9/:):1#<48==&'(
>?"&'85!5$#@$'"8A8B!5&'!#5&#6<CDCE#66FG,1

 &B?4$H"&#!==8H!5&#$I$"'&H8B!4$H"$#J&'#D>KCL@L>#@CL6KL2>#F<66>#MC>2@E#N>CKL26O#B&4
B$'"8A8B!5&#>,#8H="8"?B8&H!I#PQ1!R?1R&G1S'TO#5$#!B&'5&#B&4#&=#H&'4!"8G&=#I$R!8=#!JI8BUG$8=1#>
B&HA$'VHB8!#5!#!?"$H"8B85!5$#5&#5&B?4$H"&#$="U#58=J&HWG$I#B&4#&#BX58R&#,),-/)9*..#$#BY!G$#5$
!B$==&#*-,.:!0;#H&#$H5$'$Z&#$I$"'[H8B&#Y""J=(\\=!J8$H=1!R?1R&G1S'1#LHA&'4!Z]$=#!58B8&H!8=(#68RH!"U'8&
P!T(#D>KCL@L>#@CL6KL2>#F<66>#MC>2@E#N>CKL26O#B&4#B$'"8A8B!5&#>,#8H="8"?B8&H!I
PQ1!R?1R&G1S'T1# !"!#$#%&'!(#)*+,,+-)--#,.(/.1#234$'&#5$#67'8$(#99-,0-:;.,).00**:,;;*;:-9/:):1
<48==&'(#>?"&'85!5$#@$'"8A8B!5&'!#5&#6<CDCE#66FG,1
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!"#$%!%&!'()*!+ "! ,-&.$ 
/*$%,*!"$*&!'()*!+ 0)")*!+ 

/*$%,*!"$*&! 0)")*!+ )1/)%&!+&2!"! 3,-4$ !$ &-14&4,4$ -!%&$-!+ "$ 1)(,*$ 1$%&!+ '
/0)5&-11 ' 1)") 

(!6&-)4) "$ /*$%,*!"$*'()*!+ 
1)4$* ") !,4!*7,&!1 1,+ 7,!"*! 8 6+$%$ $ 9: !-"!*

 

;<=>?@ABC;<C?>DBE?FGBCHICJJJKLMKJKKMN?OM>P<QRS==Q=<;<M>NPM?NT

 

ST>UCVWJXLIXKYWLXMKJKKQZ[

RS\<D<==?;B=UC;RD<\BDR?C;<CO<S<P]@RB=C<CD<̂ ?@RBS?_<S\BC@B_CBC@R;?;GBCQC;RDO<S

?==TS\B=UC?@BD;BC;<C@BB><D?FGBC\̀ @SR@?C<CBT\DB=

 

ab 4cded'fg hg idjklgfedmno pqcrhkso'locidt foucg ikjqed hg !socho hg %oovgcdmno 4wsjksdx d fgc lkcidho
gjecg o &-11 g d &-14&4,4$ ") +$-()#&"!") ,-&"$1x vdcd hgfsojeo hg igjfdtkhdhgf hkcgedigjeg jof
ugjglrskof vcgykhgjskzckof hg fgqf dffoskdhofb 

 

8b %oio fdtkgjedho jd idjklgfedmno pqcrhksd fou djztkfgx o dcek{o aa|x hd +gk j: }b8a95a~~a gfedugtgsg hokf
cg�qkfkeof uzfksof vdcd dqeock�dmno hg hgfsojeof cglgcgjegf � igjfdtkhdhg hg dffoskdm�gf g hgidkf gjekhdhgf hg
dvofgjedhofx �qdkf fgpdi� cgsoj�gskigjeo tg{dt hd gjekhdhg soio fgjho hg g vdcd dvofgjedhof� gx dqeock�dmno hof
lktkdhof dvofgjedhof vdcd o hgfsojeob

 

9b -gfed gfegkcdx cgfeoq dvojedho �qg o &jfekeqeo vcgegjhgjeg jno degjhg eoedtigjeg of cg�qkfkeof ho dcek{o
aa|x #x hd +gk j: }b8a95a~~ax jno fg gj�qdhcdjhox dffkix soio gjekhdhg yotedhd qjksdigjeg vdcd lktkdmno hg
dvofgjedhofx vgjfkojkfedf g khofofx sdcdsegck�djho'fg soio qid dffoskdmno skykt �qg cg�jgx dtwi hg vgffodf lrfksdfx
ediuwi vgffodf pqcrhksdfb

 

�b "gfedcegx o ovkjdekyo vckigkco hgfed /cosqcdhockd 0ghgcdt )fvgskdtk�dhd w vgtd jno sgtgucdmno ho !socho
hg %oovgcdmno 4wsjksd ' !%4 vtgkegdhox vgtdf cd��gf tdjmdhdfb

 

|b !ffkix o �qg fg fg{qg d vdcekc ho ����������ho /dcgsgc fou djztkfgx ecded hg cgsoigjhdm�gf d fgcgi
oufgcydhdf vgtd !hikjkfecdmnox CH�C��������C��C��������C�C����������C���������C����C�CH��C�� �¡��¢��C��C?@\I

 

£b !ffkix  !/*$#$ o /!*)%)* jb ¤¤¤�}58¤885"¥!/*5/0)'&-11'1)")5/(05!(, ¦1g�b a¤�§x voc
fgqf vc̈vckof lqjhdigjeofx B>RS?S;BC�� �CH��C�� �¡��¢��C��C?�����C��C@������¢��C\©�H���CQC?@\C� �������b

 

ªb  -d �kv̈egfg ho {gfeoc gjegjhgc hg locid hkygcfd jo �qg eosd do jno gj�qdhcdigjeo ho &jfekeqeo vdcd of
lkjf ho dcek{o aa|x #x hd +gk j: }b8a95a~~ax cgsoigjhd'fg o degjhkigjeo hdf fq{gfe�gf g«vcgffdf jof vdcz{cdlof VX¬CVK¬
VW¬CVZ¬CV­¬CLV¬CLZ¬CLY¬CW­¬CZ­¬CZY¬C­L¬C­W¬C­­¬C­[¬C[XC�C[VCho /!*)%)* jb ¤¤¤�}58¤885"¥!/*5/0)'&-11'
1)")5/(05!(,bC 

 

}b  )jsdikj�gi'fg of dqeof � "kcgeockd hg !egjhkigjeob 

 

6cdfrtkdx ¤� hg joygiuco hg 8¤88b

 

 

®<PP<D=BSCA<R\BDC;<C_<;<RDB=C̄RD@AS<D

1quvcosqcdhoc'(gcdt ho &-11
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!"#$%&'( ) *'$+,-") )' ./'*#++' #-#"/0$1*' #+"2 31+.'$45#- #6 7"".+899+,.#/+).1#$+:);,:;'5:</ 6#31)$"# '
='/$#*16#$"' 3' >?6#/' @$1*' 3# A/'"'*'-' B>CAD EFGHIHJKFIHJGJJLM # 3) *7)5# 3# )*#++' EJHIL)MK

 

N'*,6#$"' )++1$)3' #-#"/'$1*)6#$"# .'/ OPQQPRST> UPVWTR NP XPNPVRTS YVRZU>PR( *'6
*#/"1=1*)3' !H 1$+"1",*1'$)- B[:);,:;'5:</D( 3# )*'/3' *'6 '+ $'/6)"15'+ -#;)1+ ).-1*25#1+: !
*'$=#/\$*1) 3) ),"#$"1*13)3# 3' 3'*,6#$"' #+"2 31+.'$45#- *'6 ' *]31;' HGĴLKKKJG # *7)5# 3#
)*#++' EJHIL)MK $' #$3#/#%' #-#"/0$1*' 7"".+899+).1#$+:);,:;'5:</: V$='/6)%_#+ )31*1'$)1+8 S1;$)"2/1'
B)D8 OPQQPRST> UPVWTR NP XPNPVRTS YVRZU>PR( *'6 *#/"1=1*)3' !H 1$+"1",*1'$)-
B[:);,:;'5:</D: N)") # U'/)8 Ĝ H̀H̀JGJJ HM8GJ: >?6#/' 3# Sa/1#8 ̂̂ JHMJLKIHGIMMEELHKKEKLĴFLGL:
P61++'/8 !,"'/13)3# Z#/"1=1*)3'/) 3' SPRART SSb5H:
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 08/11/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.:  Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário

 

 

1. Cuida-se de análise técnica referente a formalização de Termo Aditivo ao Acordo de
Cooperação Técnica Processo cadastrado sob o NUP nº 35014.129541/2022-68 celebrado entre
o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, e o INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS ) para operacionalização de desconto de
mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados da entidade.

2. O presente processo foi direcionado à PFE para análise da regularidade formal  de Minuta
de Acordo de Cooperação Técnica através do despacho (8893588), que por sua vez, manifestou-se pela
não celebração do Acordo de Cooperação Técnica pleiteado (9573907).

3. Encaminhe-se, de ordem, à DCBEN para ciência e adoção das providências.

 

 

JANAINA DOS SANTOS DE QUEIROZ
Assessora da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por JANAINA DOS SANTOS DE QUEIROZ , Técnico do
Seguro Social, em 09/11/2022, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9589035 e o
código CRC BD9691CF.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 9589035
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 9695558
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
Data e Horário: 18/11/2022 16:51:10
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Solcicitação de Sobrestamento Processo 9695557

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 28/11/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre a
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

2. Ciente do Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (9573907),
aprovado pelo Despacho n. 00024/2022/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (9573911), que opinou pela
não celebração do Acordo de Cooperação Técnica.

3. A entidade apresentou o Ofício nº 0011/2022 ( 9695557) solicitando o sobrestamento do
processo para que o Instituto Longevidade Unidos utilize do tempo regimental para efetuar as correções
estatutárias necessárias a operacionalização do acordo.

4. Pelo exposto, diante da ciência do Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU pela entidade e considerando o pedido realizado no Ofício nº 0011/2022, sobrestar-se o
presente processo nesta divisão e aguardar manifestação da entidade para posterior prosseguimento do
feito.

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
Colaborando com a Divisão de Consignação em Benefícios

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 28/11/2022, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Despacho 9788053         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 289

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 29/11/2022, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9788053 e o
código CRC 71AA1A4A.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 9788053
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São Paulo, 02 de dezembro de 2022. 

 

Ao Senhor 
JUCIMAR FONSECA DA SILVA 
(Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios) 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 
DIRETORIA DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS 
COORDENAÇÃO DE PAGAMENTOS E GESTÃO DE BENEFÍCIOS 
DIVISÃO DE CONSIGNAÇÃO EM BENEFÍCIOS 
 

Ref.: DESPACHO SEI 9788053 proferido em 28 de novembro de 2022 - Processo nº 

35014.129541/2022-68 (“Despacho”) 

 

Assunto:  Atendimento de Exigências para celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre 

a INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS e o INSS, visando o desconto de mensalidades nos 

benefícios previdenciários de seus associados (“ACORDO”). 

 

Prezados Senhores, 

 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (“INSTITUTO”), associação privada, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero 

Badaró, nº 377, 18º andar, conj.1812 (parte), Centro, CEP: 01.009-000, vem, respeitosamente, 

em resposta ao Ofício em referência, requerer o que se segue: 

 

CONSIDERANDO que, o INSTITUTO apresentou o Ofício nº 0011/2022 (9695557) em 18 

de novembro de 2022, requerendo o sobrestamento do processo, para utilização do tempo 

regimental, em razão da necessidade de convocação e realização de Assembleia Geral 

Extraordinária, para deliberar e realizar as reformas necessárias do Estatuto Social do 

INSTITUTO, a fim de atender as exigências para à operacionalização do Acordo de Cooperação 

Técnica visando o desconto de mensalidade associativa em benefícios previdenciários, em 

consonância do disposto no Parecer (“ACT”) Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-

SEDE/PGF/AGU (9573907); 

 

CONSIDERANDO AINDA, o Despacho SEI 9788053 proferido em 28 de novembro de 

2022, pela Divisão de Consignação em Benefícios, Processo nº 35014.129541/2022-68, o qual 

sobrestou o processo, aceitando a utilização do tempo regimental condicionado ao INSTITUTO, 
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para efetuar a reforma estatutária necessária para operacionalização do ACT, e posterior 

prosseguimento do feito; 

 

O INSTITUTO vem, respeitosamente através do presente, formalizar a sua concordância 

aos termos da possibilidade de celebração do Acordo, bem como informar sobre o cumprimento 

das exigências apresentadas no Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU 

(9573907), aprovado pelo Despacho n. 00024/2022/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (9573911), 

requerendo assim, o pedido de aprovação da celebração do ACT,  considerando a reforma no 

Estatuto do Instituto de Longevidade UNIDOS (“Novo Estatuto”), realizada através da 

Assembleia Geral Extraordinária, que ocorreu em 01 de dezembro de 2022, se adequando as 

exigências do Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, de modo a preencher 

os requisitos necessários para firmar o Acordo de Cooperação Técnica entre o INSTITUTO e o 

INSS na forma da legislação aplicável. 

 

Diante do exposto, o INSTITUTO requer apreciação do seu pleito de celebração, esperando pelo 

seu deferimento e renova seus votos de estima, colocando-se, desde já à disposição para outras 

considerações que se fizerem eventualmente necessárias para a conclusão da celebração do 

Acordo de Cooperação Técnica. 

 

Atenciosamente, 

 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 

DocuSign Envelope ID: E42F3ACA-9AC0-43CD-9BA8-592CA4A8637F
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Robson Pacheco da Silva
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Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A poderá estar legalmente obrigada 

a fornecer a você determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os 

termos e condições para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do 

sistema de assinatura eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e 

minuciosamente as informações abaixo, e se você puder acessar essas informações 

eletronicamente de forma satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, 

confirme seu aceite clicando sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 10/11/2022 18:09:23
Partes concordam em: Robson Pacheco da Silva
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon Seguros e Previdência S/A:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  

Anexo Registro assinatura digital_ Ofício (9872626)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 296



(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

Seguros e Previdência S/A conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em 

formato eletrônico, todos os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que 

devam ser fornecidos ou disponibilizados para mim por Mongeral Aegon Seguros e Previdência 

S/A durante o curso do meu relacionamento com você.  
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do 
Instituto de Longevidade UNIDOS 

CNPJ nº 08.474.765/0001-75 
 

Realizada em 01 de dezembro de 2022. 
 
1. Data, Hora e Local: Às 10 horas, do dia 01 de dezembro de 2022, na Rua Líbero Badaró, nº 377, 

18º andar, conjunto 1812 (parte), Centro, CEP 01009-000, na Cidade e Estado de São Paulo, 
reuniram-se os Membros do Instituto de Longevidade UNIDOS, em primeira convocação, 
tendo-se em vista o atendimento do quórum previsto no art. 17 do Estatuto. 

 
2. Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Helder Molina. 
 
3. Convocação: Publicado Edital de Convocação na edição do dia 01 de dezembro de 2022 do 

jornal “Folha de São Paulo”, fl. A22, na forma do artigo 17 do Estatuto. 
 
4. Presença: único membro mantenedor do Instituto. 

 
5. Pauta: (i) revisão e atualização do Estatuto do Instituto; e (ii) assuntos gerais. 
 
6. Deliberações:  

 
(i) Reforma do Estatuto: foi aprovada pelos associados presentes a reforma integral do Estatuto 
Social do Instituto de Longevidade UNIDOS, com as seguintes alterações, na forma do Anexo I à 
presente ata. 
 
(ii) Assuntos Gerais: 
a. Que os membros se comprometem a convocar uma nova Assembleia em até 180 (cento e 

oitenta) dias a contar da presente Assembleia, com vistas a realizar as eleições dos órgãos de 
administração na forma do novo Estatuto ora aprovado, e eventuais demais providências 
necessárias. 
 

7. Encerramento: 
 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, que vai 
assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretário, e pelo único Membro Mantenedor, 
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. São Paulo, 01 de dezembro de 2022. Presidente: 
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Nilton Molina, Secretário: Helder Molina. Membro Mantenedor: Mongeral Aegon Seguros e 
Previdência S.A. 
 
 
 

São Paulo, 01 de dezembro de 2022. 
 

 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 Helder Molina 
Secretário 

 
 

Membro mantenedor: 
 
 
 
  

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 

           Helder Molina 
   Diretor  

Nuno Pedro Correia David 
                                    Diretor 
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Instituto de Longevidade UNIDOS 
CNPJ nº 08.474.765/0001-75 

 

Lista de Presença de todos os membros presentes que compareceram à Assembleia Geral 

Extraordinária realizada em 01 de dezembro de 2022, às 10 (dez) horas, Rua Líbero Badaró, nº 

377, 18º andar, conjunto 1812 (parte), Centro, CEP 01009-000, na Cidade e Estado de São Paulo. 

 

 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 Helder Molina 
Secretário 

 
 

Membro mantenedor: 
 
 
 
  

Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 

           Helder Molina 
   Diretor  

Nuno Pedro Correia David 
                                    Diretor 
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INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 
ESTATUTO 

 
CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE SOCIAL E DURAÇÃO 
 

Artigo 1º. O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS, neste Estatuto designado como 
simplesmente INSTITUTO, é uma associação civil de fins não econômicos ou lucrativos fundada 
pelo Grupo Mongeral Aegon, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. 
 
Parágrafo Único: O INSTITUTO tem personalidade jurídica distinta dos seus Associados, que não 
respondem solidária, recíproca ou subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo 
INSTITUTO. 
 
Artigo 2º. A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado do São Paulo, na Rua Líbero 
Badaró, nº 377, 18º andar, sala 1812 (parte), Centro, CEP 01.009-000. 
 
Artigo 3º. O INSTITUTO tem por finalidade: 
 
a) defender direitos, interesses e prerrogativas de seus Associados; 
 
b) representar administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos assuntos 

relacionados à condição de aposentados, pensionistas e idosos; 
 
c) impetrar mandado de segurança coletivo e propor medidas judiciais de caráter difuso, 

coletivas ou individual homogêneo, na forma expressa na Constituição Federal, em nome 
e em benefício de seus Associados; 

 
d) propugnar pela assistência e previdência de seus Associados, podendo criar serviços 

próprios ou estabelecer convênios com terceiros; 
 
e) oferecer serviços de interesse dos Associados e relacionados à sua finalidade social; 
 
f) realizar, promover e participar de palestras, eventos, congressos, atividades sociais, 

culturais, esportivas, de recreação e lazer de matérias abrangidas pela sua finalidade; 
 
g) promover, de forma direta ou mediante parceria com outras entidades, projetos, planos 

ou programas dirigidos a seus Associados que visem proporcionar e fomentar ações, 
iniciativas e atividades específicas de formação, qualificação e requalificação profissional, 
aperfeiçoamento técnico e treinamento, presencial ou à distância, e de desenvolvimento 
educacional e sociocultural, de lazer, entretenimento, filantropia, assistência social e 
saúde; 

 
h) produzir estudos, pesquisas e promover o debate de forma direta ou mediante parceria 

com outras entidades sobre os impactos socioeconômicos e os aspectos técnicos 
relacionados à sua finalidade social, tais como: demografia, emprego, saúde, habitação, 
dentre outros; e 

 
i) elaborar boletins, reportagens, jornais, revistas e todos os meios de comunicação 

disponíveis utilizados nas diversas mídias, bem como produzir conteúdo para redes sociais 
e mídias, para exame, estudo, divulgação e promoção de matérias abrangidas pela sua 
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finalidade. 
 
Parágrafo Primeiro: Para alcançar sua finalidade, o INSTITUTO poderá desenvolver as seguintes 
atividades: 
 
a) instituir plano de benefícios de caráter previdenciário, na modalidade de contribuição 

definida, para seus Associados;  
 
b) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos, direta ou 

indiretamente, e/ou participar, em caráter eventual ou permanente, de outras entidades 
ou sociedades de qualquer natureza, com o objetivo de oferecer produtos e serviços em 
condições favoráveis a seus Associados; 

 
c) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos, direta ou 

indiretamente, inclusive na qualidade de correspondente bancário, conforme o caso, nos 
termos e limites previstos na legislação própria, com vistas a facilitar o acesso de seus 
Associados a produtos financeiros; 

 
d) celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos com instituições 

públicas ou privadas, autárquicas ou fundacionais, nacionais ou internacionais, a fim de 
executar, desenvolver e implementar o gerenciamento de suas atividades; 

 
e) criar e/ou contratar serviços de assessoria e consultorias técnicas para assuntos jurídicos, 

previdenciários, econômicos, sociais, e culturais e disponibilizá-los aos Associados; 
 
f) adquirir, locar, sublocar ou aceitar em comodato patrimônio seu ou de terceiros, como 

sede, subsede, filiais, escritórios, delegacias, subdelegacias, colônia de férias, clube de 
campo, e manter convênios com as Entidades Credenciadas, visando o benefício dos seus 
Associados;  

 
g) fundar, adquirir, manter cursos e escolas em quaisquer níveis, celebrar convênios com 

instituições governamentais ou instituições especializadas para esse fim, inclusive para o 
atendimento a pessoas com deficiência, visando os interesses de seus Associados;  

 
h) instituir escritórios em qualquer região do País, se assim lhe convier, que tenha por 

finalidade a representação delegada, assim como, as mais diversas atividades em 
benefício de seus Associados; 

 
i) promover, facilitar e auxiliar a conciliação nas demandas de seus Associados junto ao 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do serviço público federal, estadual e 
municipal, e suas entidades de previdência ou quaisquer outras entidades; 

 
j) pleitear e obter junto ao INSS autorização para que o pagamento das contribuições de 

seus Associados seja feito por meio de desconto sobre a renda mensal dos benefícios 
recebidos daquela autarquia de direito público; 

 
k) pleitear e obter junto às repartições do serviço público federal, estadual e municipal 

autorização para que o pagamento das contribuições de seus Associados seja feito por 
meio de desconto sobre a renda mensal dos proventos recebidos; e 

 
l) emitir pareceres sobre projetos ou proposições de qualquer natureza que digam respeito 

direta ou indiretamente aos interesses de seus Associados, bem como representar a 
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quem de direito, contra as medidas que lhes sejam prejudiciais, na forma deste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo: A fim de preservar o compromisso básico com a sua finalidade, o INSTITUTO 
se organizará e funcionará de acordo com os seguintes princípios: 
 

a) promoção da educação e desenvolvimento de ações que visem bem-estar dos seus 
Associados; 

b) promoção da unidade e a solidariedade entre seus Associados; 

c) aplicação das subvenções e dos auxílios recebidos estritamente nos objetivos previstos 
no ato ou instrumento de concessão; e 

d) utilização dos seus bens e direitos somente para realizar a sua finalidade, sendo permitida, 
porém, a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 
consecução dos mesmos fins, respeitados os limites de alçada estabelecidos em 
regulamento. 

 
Artigo 4º. O prazo de duração do INSTITUTO é indeterminado. 

 
CAPÍTULO II 

DOS ASSOCIADOS 
 

Artigo 5º. O INSTITUTO é composto por duas categorias de Associados, neste Estatuto 
designados em conjunto como Associados, a quem se destinam os seus programas e serviços, 
assim discriminados: 
 

a) Efetivos: aposentados, pensionistas e/ou idosos;  

b) Beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas agraciadas com essa titulação, em razão de ato 
de benemerência ou de relevantes serviços prestados ao INSTITUTO e seus Associados. 

 
Artigo 6º. A proposta de admissão de associado Benemérito será feita pela Diretoria e 
endereçada à aprovação pelo Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Único. A proposta recusada não poderá ser objeto de nova apresentação antes de 
decorridos dois anos da rejeição. 
 
Artigo 7º. A admissão de associado Efetivo será proposta mediante o preenchimento de 
formulário próprio pelo interessado, inclusive por meio eletrônico. 
 
Parágrafo Primeiro. Para os fins de admissão como associado Efetivo do INSTITUTO, considera-
se integrante  idoso a pessoa física com 60 (sessenta) anos ou mais de idade, podendo ou não 
ser aposentada ou pensionista. 
 
Parágrafo Segundo. A proposta de admissão considerar-se-á aceita pelo INSTITUTO, caso a 
Diretoria, nos 15 (quinze) dias subsequentes à sua apresentação, não a rejeite. Não há obrigação 
de a Diretoria motivar a sua eventual recusa. 
 
Parágrafo Terceiro. A proposta recusada não poderá ser objeto de nova apresentação antes de 
decorridos dois anos da rejeição. 
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CAPÍTULO III 
DAS FONTES DE RECURSOS 

 
Artigo 8º. Constituirão fontes de recursos do INSTITUTO: 
 

a) contribuições de seus Associados; 

b) doações, subvenções, heranças e legados de qualquer natureza, advindos de Associados 
ou doadores nacionais ou estrangeiros; 

c) rendimentos de aplicações financeiras e de outras operações; 

d) ressarcimento dos custos das atividades do INSTITUTO, realizado pelas entidades 
credenciadas; 

e) receita proveniente de atividades, serviços, eventos e publicações realizadas no 
desenvolvimento no interesse dos Associados e nas finalidades estatutárias do 
INSTITUTO; 

f) valores recebidos a título de patrocínio, relativamente a eventos e outras iniciativas a 
cargo da Associação. 

 
Parágrafo Único: Todos os recursos auferidos pelo INSTITUTO serão aplicados única e 
exclusivamente nas atividades desenvolvidas pelo INSTITUTO para atender as suas finalidades 
estatutárias. 

 
Artigo. 9º. A Diretoria irá deliberar acerca do valor e periodicidade das contribuições dos 
Associados, endereçando-a, subsequentemente, à deliberação do Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Primeiro. Os associados Beneméritos estão isentos do pagamento de contribuições. 
 
Parágrafo Segundo. O pagamento das contribuições pelos Associados dar-se-ão mediante 
desconto em folha de pagamento, por meio de débito em conta corrente, boleto bancário ou 
por outra forma de cobrança definida pela Diretoria. 
 
Parágrafo Terceiro. As contribuições dos Associados poderão ser reajustadas anualmente pelo 
INPC do exercício anterior. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

 
Artigo 10º. São direitos dos Associados do INSTITUTO: 
 

a) usufruir dos serviços e benefícios oferecidos pelo INSTITUTO; 

b) votar e ser votado para o cargo de Conselheiro, nos termos e condições do Regimento 
Eleitoral; 

c) participar de seminários, simpósios, eventos sociais, culturais, cívicos, esportivos, de lazer 
e entretenimento e outros realizados pelo INSTITUTO; 

d) colaborar nas atividades gerais do INSTITUTO e apresentar sugestões à Diretoria; 

e) receber auxílio, benefícios, informações, orientações e assistência na forma do Estatuto; 

f) solicitar sua demissão do quadro social quando quite com suas obrigações associativas; e 
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g) participar do plano de benefícios de caráter previdenciário e de longevidade financeira 
instituído pelo INSTITUTO. 

 
Parágrafo Primeiro. Os direitos serão exercidos somente pelos Associados em dia com suas 
obrigações perante o INSTITUTO.  
 
Parágrafo Segundo. Os Associados poderão demitir-se do INSTITUTO quando quiserem, 
devendo enviar seu pedido por escrito indicando os motivos do desligamento. 
 
Parágrafo Terceiro. Os serviços do INSTITUTO, suspensos com base no disposto no caput deste 
artigo, poderão ser retomados mediante recolhimento de taxa de expediente e das 
contribuições em atraso, com o acréscimo de multa de 10%, correção monetária e juros de 
mora. 
 
Parágrafo Quarto. Os associados Mantenedores e o INSTITUTO terão direito mútuo de uso de 
suas marcas, na forma e condições que vierem a ser estabelecidas em instrumento próprio. 
 
Artigo 11. São deveres dos Associados do INSTITUTO: 

a) acatar e cumprir este Estatuto, bem como as decisões dos órgãos diretivos; 

b) pagar pontualmente suas contribuições sociais; 

c) observar os preceitos da ética e tratar com urbanidade e respeito os membros dos órgãos 
sociais, os colaboradores do INSTITUTO, assim como os demais Associados; 

d) prestigiar o INSTITUTO por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito associativo 
entre os pares; e 

e) participar e apoiar eventos e iniciativas do INSTITUTO, especialmente os relacionados com 
os interesses e direitos dos Associados. 

 
Artigo 12. A exclusão (desligamento compulsório) de Associados do INSTITUTO será 
determinada pela Diretoria, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida 
em procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quando ficar 
comprovada a ocorrência de: 

a) violação do estatuto social; 

b) difamação do INSTITUTO ou de seus Associados; 

c) atividades contrárias às decisões das assembleias gerais; 

d) desvio dos bons costumes; e 

e) conduta duvidosa mediante a prática de atos ilícitos ou imorais. 

 
Parágrafo Primeiro. O procedimento disciplinar objeto do presente artigo, o qual poderá 
culminar com a exclusão de Associados do INSTITUTO, deverá observar o seguinte rito, a fim de 
que se assegure direito de ampla defesa do Associado em questão: 
 

a) definida a justa causa, o Associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, 
através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20 
(vinte) dias a contar do recebimento da notificação. 
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b) após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 
apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da 
Diretoria, por maioria simples de votos dos diretores presentes. 

c) aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do Associado excluído, ao Conselho 
Deliberativo, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua 
exclusão, através de notificação extrajudicial, decidir se encaminha ou não a decisão da 
Diretoria à deliberação em Assembleia Geral. 

 
Parágrafo Segundo. Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o Associado o 
direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for. 

 
CAPÍTULO V  

ENTIDADE CREDENCIADA 
 

Artigo 13. Definem-se como Entidades Credenciadas, para os fins deste Estatuto, aquelas 
pessoas jurídicas: 

a) que congregam aposentados, pensionistas e idosos em seus quadros sociais; 

b)  que promovam a defesa dos interesses de aposentados e pensionistas, mesmo que 
delas não constem associados idosos; e 

c) aquelas que forneçam produtos ou serviços em condições favoráveis aos Associados por 
meio do INSTITUTO. 

 
Parágrafo Primeiro. O INSTITUTO celebrará com as Entidades Credenciadas convênios 
operacionais e comerciais específicos que estabelecerão os direitos e deveres das partes. 
 
Parágrafo Segundo. A celebração de convênio pelo INSTITUTO com Entidade Credenciada não 
importa na admissão desta como seu Associado. 

 
CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 

Artigo 14. A Assembleia Geral é o órgão de deliberação constituído por todos os Associados.  
 
Parágrafo Único: As Assembleias Gerais são soberanas nas suas deliberações não contrárias às 
leis vigentes e às disposições estatutárias, sendo instaladas e regendo-se pelas normas contidas 
neste Estatuto. 
 
Artigo 15. É de competência privativa da Assembleia Geral: 
 

a) eleger os membros do Conselho Deliberativo, nos termos deste Estatuto e do Regimento 
Eleitoral;  

b) destituir os membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria, na hipótese comprovada 
de violação deste Estatuto; 

c) apreciar o relatório da Diretoria e aprovar ou não a prestação de contas e balanço 
referente ao exercício anterior; 

d) alterar o estatuto, mediante parecer favorável do Conselho Deliberativo; 

e) deliberar sobre a dissolução do INSTITUTO; e 
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f) deliberar sobre outros assuntos que este estatuto expressamente lhe confira 
competência. 

 
Artigo 16. A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
a) ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para analisar a gestão administrativa e 

deliberar sobre as contas do exercício anterior; e 
 

b) extraordinariamente, para deliberar sobre os assuntos expressa e claramente 
mencionados na convocação previamente divulgada. 

 
Artigo 17. A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Diretor Presidente ou por dois 
Diretores em conjunto ou por 1/5 (um quinto) dos Associados, com antecedência mínima de 7 
(sete) dias, mediante a publicação por uma única vez de Edital de Convocação na imprensa 
comum do local da sede do INSTITUTO ou publicado no sítio eletrônico do INSTITUTO e 
encaminhado aos Associados por meio físico ou eletrônico que garanta o recebimento do Edital. 
 
Artigo 18. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos Associados e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 
 
Artigo 19. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos votantes, nos termos deste 
Estatuto e do Regimento Eleitoral, admitindo-se o voto por procuração legalmente outorgada. 
 
Artigo 20. A Assembleia Geral será dirigida pelo Diretor Presidente e, em sua ausência, por um 
dos Diretores ou por representante dos Associados escolhido por aclamação, e secretariada por 
um dos presentes, escolhido por aquele que a dirigir. 
 
Artigo 21. Somente poderá convocar e votar nas Assembleias Gerais o Associado que cumpra os 
requisitos para o exercício do direito de voto, conforme Regimento Eleitoral.  
 
Artigo 22. Dos trabalhos da Assembleia será lavrada ata, cópia da qual será levado a registro. 

 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 
 

Artigo 23. São órgãos da administração do INSTITUTO: 
 

a) o Conselho Deliberativo; e 

b) a Diretoria. 

 
Seção I 

Do Conselho Deliberativo 
 

Artigo 24. O Conselho Deliberativo é constituído por 6 (seis) membros, eleitos em Assembleia 
Geral Ordinária, nos termos deste Estatuto e do Regimento Eleitoral. 
 
Parágrafo Primeiro. Os 6 (seis) membros eleitos do Conselho Deliberativo deverão, na primeira 
reunião do Conselho realizada após a eleição, eleger entre si aquele que irá ocupar a posição e 
Presidente do Conselho, o qual terá voto de minerva no caso de impasse nas deliberações do 
Conselho. 
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Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição. Havendo eleições regulares e algum óbice à posse dos novos membros, 
os Conselheiros anteriores permanecerão em seus cargos por até 60 (sessenta) dias, contados 
da eleição dos novos Conselheiros. 
 
Parágrafo Terceiro. É inelegível por três anos, contados do término de seu mandato, o 
conselheiro que tenha faltado sem justificativa a mais de um terço das sessões a que devesse 
comparecer. 
 
Artigo 25. Compete ao Conselho Deliberativo: 
 

a) discutir sugestões apresentadas pela Diretoria ou por associados e deliberar sobre elas; 

b) zelar pelo fiel cumprimento do Estatuto, Regimentos, Regulamentos e Políticas do 
INSTITUTO; 

c) discutir, alterar e aprovar o Regimento Eleitoral; 

d) eleger, dentre os seus pares, os membros da Diretoria, e lhes dar substituto, nos casos de 
vacância, licença ou impedimento; 

e) destituir, nos termos do § 2° deste artigo, os membros da Diretoria, ratificado pela 
Assembleia Geral; 

f) eleger substitutos nos casos de vacância, licença ou impedimento de qualquer de seus 
membros; 

g) criar, supervisionar, extinguir departamentos, nomeando e dispensando seus diretores; 

h) tomar conhecimento, no mês de abril, do relatório apresentado pela Diretoria referente 
ao exercício anterior e, deliberar sobre as contas do exercício findo, para oportuna 
manifestação da Assembleia Geral; 

i) receber, discutir e votar, no mês de dezembro, a previsão orçamentária para o exercício 
seguinte  

j) criar cargos e fixar ou alterar os respectivos vencimentos, por proposta da Diretoria; 

k) autorizar a Diretoria a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis; 

l) fixar, mediante proposta da Diretoria, os valores e periodicidade das contribuições dos 
Associados; 

m) conceder títulos de associados Beneméritos, mediante proposta da Diretoria; 

n) decidir, em grau de recurso voluntário, sobre as penas impostas pela Diretoria; 

o) discutir as propostas de alteração do Estatuto Social e submetê-las, se aprovadas, à 
Assembleia Geral; 

p) propor à Assembleia Geral dissolução da Associação se verificar a impossibilidade de 
consecução dos seus fins;  

q) invalidar as resoluções da Diretoria ou de seus membros que violem este Estatuto; e 

r) resolver os casos omissos nestes Estatutos. 

 
Parágrafo Primeiro. O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente duas vezes por ano, 
nos meses de abril e dezembro, podendo ser convocado extraordinariamente pelo presidente, 
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pela Diretoria, pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou por pelo menos 1/3 (um terço) dos 
membros do Conselho Deliberativo. 
 
Parágrafo Segundo. O Conselho funcionará com a presença mínima de metade de seus 
integrantes, e suas resoluções deverão ser tomadas por maioria simples dos membros 
presentes, pelo menos, observado o voto de minerva de seu Presidente. 
 
Parágrafo Terceiro. O recurso voluntário interposto contra a decisão da Diretoria que aplicar 
penalidade a Associado apenas será decidido em reunião do Conselho à qual estejam presentes 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros e, para o seu acolhimento, exigirá votos 
favoráveis da maioria absoluta dos membros do órgão. 
 
Parágrafo Quarto. Em caso de destituição de membros da Diretoria, a respectiva proposta 
deverá ser encaminhada pela maioria absoluta dos membros do Conselho e submetida à sua 
deliberação na primeira reunião subsequente ao encaminhamento, ocasião em que o Conselho 
deliberará na forma do § 3° acima, ratificada pela Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Quinto. O cargo de conselheiro será declarado vago pelo presidente, na hipótese de 
o conselheiro faltar a mais de um terço das reuniões a que deveria comparecer no período de 
um ano ou a três reuniões sucessivas, sem justificativa, salvo no caso de regular licença. 
 

 
Seção II 

Da Diretoria 
 

Artigo 26. O INSTITUTO, observado o disposto nos artigos seguintes, será administrado, por uma 
Diretoria que será constituída por até 05 (cinco) integrantes eleitos dentre os membros do 
Conselho Deliberativo, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente 
Executivo e até 03 (três) Diretores sem designação específica, eleitos em Assembleia Geral para 
tanto convocada. 
 
Parágrafo Único: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Havendo 
eleições regulares e algum óbice à posse dos novos membros, os Diretores anteriores 
permanecerão em seus cargos por até 60 (sessenta) dias, contados da eleição dos novos 
Diretores. 
 
Artigo 27. Compete à Diretoria: 
 

a) administrar os bens e serviços do INSTITUTO, cabendo-lhe a direção, o controle e 
fiscalização de suas atividades; 

b) cumprir e fazer cumprir o Estatuto; 

c) cumprir fielmente e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho 
Deliberativo, quando conformes à lei e ao Estatuto; 

d) elaborar e submeter as contas da administração à aprovação do Conselho Deliberativo e 
da Assembleia Geral; 

e) executar o orçamento anual; 

f) propor ao Conselho Deliberativo o valor e periodicidade das contribuições dos 
Associados; 
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g) fixar o valor do ressarcimento pelo custo das atividades a ser cobrado das Entidades 
Credenciadas; 

h) aprovar tabelas de preços de serviços prestados pela Associação a Associados e fixar taxas 
de expediente; 

i) decidir sobre a admissão de associados Efetivos e Vinculados e propor ao Conselho 
Deliberativo a concessão de título de associado Benemérito e Mantenedor; 

j) promover a exclusão de Associado e suspender a prestação de serviços àquele que atrasar 
por 90 dias o pagamento da contribuição devida; 

k) promover a realização de debates, conferências, reuniões, cursos, congressos, publicação 
de revistas, boletins e outras atividades de interesse dos Associados do INSTITUTO, 
fixando-lhes eventual preço; 

l) estabelecer relações com entidades nacionais e estrangeiras representativas dos 
Associados do INSTITUTO; 

m) estudar, propor e executar, dentro das suas atribuições, medidas de caráter 
administrativo, financeiro e econômico; 

n) definir o organograma e a estrutura operacional do INSTITUTO, organizar o quadro de 
pessoal, admitir funcionários e fixar-lhes vencimentos, consoante as necessidades de suas 
atividades; 

o) celebrar acordos, convênios ou contratos de qualquer natureza para que seja atingida a 
finalidade do INSTITUTO; 

p) deliberar sobre a abertura de filiais; 

q) nomear procuradores para representar o INSTITUTO em atos específicos, com poderes 
limitados nos instrumentos de mandato, que terão sempre prazo determinado; 

r) praticar todos os demais atos que entender necessários, e convenientes para a realização 
das finalidades sociais e resolver as questões de interesse do INSTITUTO, não privativas 
da assembleia geral; e 

s) executar as demais funções a ela designadas expressamente neste estatuto pela 
Assembleia geral. 

 
 
Artigo 28. As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente ou pelo Vice- 
Presidente Executivo e nas suas ausências, por um dos diretores mais antigos na Entidade, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
 
Parágrafo Primeiro: As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença de, ao menos, 2/3 
(dois terços) de seus integrantes, e as deliberações serão tomadas de forma colegiada pela 
maioria simples de votos dos presentes (50% mais um Diretor). 
 
Parágrafo Segundo: Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas que deverão ser assinadas por 
todos os participantes para a aprovação das deliberações. 
 
Artigo 29. A representação do INSTITUTO ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
será exercida mediante a assinatura: 
 

a) em conjunto por quaisquer 2 (dois) diretores; 
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b) por qualquer diretor, em conjunto com um procurador, agindo em conformidade com os 
limites estabelecidos na respectiva procuração; 

c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conformidade com os limites estabelecidos na 
respectiva procuração. 

 
Parágrafo Único: Todos os membros da Diretoria terão poderes para outorgar procurações, as 
quais deverão ser assinadas sempre por quaisquer 2 (dois) Diretores, devendo mencionar 
expressamente os poderes conferidos e a forma de representação, além de prever, com exceção 
daquelas para fins judiciais, um período de validade limitado que não poderá ser superior 1 (um) 
ano. 
 
Artigo 30. Além das atribuições anteriormente previstas, a Diretoria deverá, ainda, manter 
escrituração regular de todas as receitas e despesas do INSTITUTO, em livros ou equivalentes, 
revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão, e cumprir todas as obrigações 
legais e fiscais pertinentes. 
 

CAPÍTULO IX  
DO CONSELHO FISCAL 

 
Artigo 31.  O Conselho Fiscal será indicado pela Diretoria e terá caráter não permanente e, 
quando instalado, será composto por 3 (três) integrantes efetivos e 3 (três) suplentes, 
Associados do INSTITUTO ou não, que terão mandato por um período de 1 (um) ano, permitida 
a recondução de quaisquer de seus integrantes. 
 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Conselho Fiscal analisar as contas e aplicações de recursos 
financeiros da entidade, dando parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo 
por parte da Diretoria e expor à Assembleia Geral qualquer violação deste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, impedimento ou licença de qualquer um dos 
integrantes efetivos, será chamado um dos suplentes indicados para sua substituição. 
 
Parágrafo Terceiro: A participação no Conselho Fiscal constitui impedimento para participar da 
Diretoria. 

 
CAPÍTULO XI 

DO PATRIMÔNIO SOCIAL 
 

Artigo 32. O patrimônio do INSTITUTO será constituído pelo conjunto de seus bens imóveis, 
móveis, títulos, ações, quotas e valores que lhe pertençam ou venham a pertencer, bem como 
pelas rendas desses bens e eventuais atividades do INSTITUTO e pelas contribuições de seus 
Associados ou doações de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País e no 
Exterior. 
 
Artigo 33. Os recursos do INSTITUTO aplicar-se-ão integral e exclusivamente na manutenção e 
desenvolvimento de suas finalidades. 
 

CAPÍTULO XII 
DAS RESPONSABILIDADES 

 
Artigo 34. Os Associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações 
do INSTITUTO. 
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Artigo 35. Não há, entre os Associados, direitos e obrigações recíprocas. 
 
Artigo 36. Nenhum dos integrantes da Diretoria e do Conselho Deliberativo poderá ser 
responsabilizado pessoalmente pelas obrigações do INSTITUTO, salvo em caso de dolo ou 
infração às normas legais e disposições estatutárias. 

 
CAPÍTULO XIII 

DA ALTERAÇÃO DESTE ESTATUTO 
 

Artigo 37. A proposta de alteração de Estatuto poderá ser apresentada: 
 
a) por mais da metade dos Associados; 

 
b) pelo Conselho Deliberativo do INSTITUTO. 
 
Parágrafo Único: A proposta de alteração feita pelos Associados deverá ser encaminhada ao 
Conselho Deliberativo e será por esta submetida à Assembleia Geral, com seu parecer. 
 
Artigo 38. Alterado o Estatuto, a Diretoria deverá providenciar seu registro, na forma da Lei. 
 

 
CAPÍTULO XIV 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 
 

Artigo 39. O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 1° de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, será elaborado de acordo com a legislação 
vigente. 
 
Parágrafo Único. A prestação de contas anual abrange, entre outros, os seguintes elementos: 
 

a) Balanço patrimonial, elaborado de acordo com os princípios e as convenções contábeis 
vigentes no País, demonstrando as posições ativas, passivas e de resultado do INSTITUTO, 
com os seguintes anexos: (i) demonstração da evolução do patrimônio líquido do 
INSTITUTO, no período; e (ii) demonstração das receitas e despesas apuradas no período. 

b) Relatório de atividades da Diretoria, acompanhado de notas explicativas, contendo 
informações sobre fatos relevantes relacionados com iniciativas e programas assistenciais 
e culturais em andamento. 

c) Manutenção da escrituração de suas receitas e despesas nos livros fiscais e contábeis; 

d) Conservação em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, da documentação comprobatória 
das suas receitas e despesas, bem como, quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar sua situação patrimonial. 

 
Artigo 40.  O INSTITUTO não efetuará a distribuição de eventuais excedentes de receitas sobre 
despesas, como dividendos, bonificações ou vantagens a qualquer título, aos dirigentes ou 
Associados, aplicando tais excedentes exclusivamente, na manutenção e no desenvolvimento 
de suas finalidades, assim definidos neste Estatuto ou nele implicitamente contidos. 

 
CAPÍTULO XV  

DA DISSOLUÇÃO 
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Artigo 41. O INSTITUTO poderá ser dissolvido nas hipóteses previstas em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Primeiro: A Assembleia com o objetivo de dissolução será convocada especificamente 
com essa finalidade e somente poderá ser instalada com presença de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos Associados. 
 
Parágrafo Segundo: A deliberação de dissolução do INSTITUTO somente poderá ser aprovada 
com a concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Associados. 
  
Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral que deliberar pela dissolução do INSTITUTO nomeará 
um liquidante que terá todo o poder de administração e representação ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial da Associação até a conclusão do processo de liquidação. 
 
Artigo 43.  Aprovada a dissolução e extinção do INSTITUTO, respeitados os contratos celebrados 
e após o total pagamento dos encargos pendentes, o remanescente do seu patrimônio líquido 
será destinado à entidade de fins não econômicos ou à instituição municipal, estadual ou 
federal, de fins idênticos ou semelhantes, que vier a ser escolhida por deliberação da Assembleia 
Geral. 
 
Parágrafo Único: Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território em 
que o INSTITUTO tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer 
do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 

 
CAPÍTULO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Artigo 44. Fica eleito o Foro Central da Comarca da São Paulo – SP, com expressa renúncia de 
qualquer outro, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto. 
 
 
 
 
 

 
 
 

Nilton Molina 
Presidente 

 Helder Molina 
Diretor 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 10/02/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre a
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

2. Considerando o Parecer n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (9573907)
que concluiu:

Diante do exposto e, frise-se, examinando exclusivamente os aspectos jurídico-formais da
minuta do Acordo de Cooperação Técnica encaminhada para análise, sem qualquer incursão na
seara técnica ou exame da conveniência e oportunidade na celebração do referido ajuste, ante a
não comprovação de que entidade interessada é exclusiva de aposentados, pensionistas ou idosos,
não se vislumbra a viabilidade jurídica para a assinatura do Acordo. Caso a área técnica entenda
por firmar o ACT mesmo ante a não comprovação de que entidade interessada é exclusiva de
aposentados, pensionistas e idosos, recomenda-se o atendimento das sugestões expressas nos
parágrafos 31, 32, 35, 36, 37, 43, 46, 49, 57, 67, 69, 74, 75, 77, 78, 81 e 83 da presente
manifestação".

3. Considerando a aprovação do referido parecer através do Despacho de Aprovação n.
00024/2022/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (9573911), que opinou pela não celebração do Acordo de
Cooperação Técnica.

4. Considerando a solicitação de sobrestamento do processo pelo entidade através do Ofício n°
0011/2022, de 18/11/2022 (9695557), informando que "em razão da necessidade de realização de
Assembleia Geral Extraordinária, utilizaremos o tempo regimental permitido para que possamos adequar
os termos do Estatuto ao disposto no Parecer n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU".

5. Considerando o Despacho DCBEN, de 28/11/2022 (9788053), que deferiu o pedido de
sobrestamento.

6. Após o sobrestamento, a entidade manifestou-se através do requerimento SEI nº 9872625,
de 02/12/2022: 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (“INSTITUTO”), associação privada, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero
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Badaró, nº 377, 18º andar, conj.1812 (parte), Centro, CEP: 01.009-000, vem, respeitosamente, em
resposta ao Ofício em referência, requerer o que se segue:
CONSIDERANDO que, o INSTITUTO apresentou o Ofício nº 0011/2022 (9695557) em 18 de
novembro de 2022, requerendo o sobrestamento do processo, para utilização do tempo regimental,
em razão da necessidade de convocação e realização de Assembleia Geral Extraordinária, para
deliberar e realizar as reformas necessárias do Estatuto Social do INSTITUTO, a fim de atender as
exigências para à operacionalização do Acordo de Cooperação Técnica visando o desconto de
mensalidade associativa em benefícios previdenciários, em consonância do disposto no Parecer
(“ACT”) Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSSSEDE/PGF/AGU (9573907);
CONSIDERANDO AINDA , o Despacho SEI 9788053 proferido em 28 de novembro de 2022,
pela Divisão de Consignação em Benefícios, Processo nº 35014.129541/2022-68, o qual sobrestou
o processo, aceitando a utilização do tempo regimental condicionado ao INSTITUTO, para efetuar
a reforma estatutária necessária para operacionalização do ACT, e posterior prosseguimento do
feito;
O INSTITUTO vem, respeitosamente através do presente, formalizar a sua concordância aos
termos da possibilidade de celebração do Acordo, bem como informar sobre o cumprimento das
exigências apresentadas no Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU
(9573907), aprovado pelo Despacho n. 00024/2022/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (9573911),
requerendo assim, o pedido de aprovação da celebração do ACT, considerando a reforma no
Estatuto do Instituto de Longevidade UNIDOS (“Novo Estatuto”), realizada através da Assembleia
Geral Extraordinária, que ocorreu em 01 de dezembro de 2022, se adequando as exigências do
Parecer n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, de modo a preencher os requisitos
necessários para firmar o Acordo de Cooperação Técnica entre o INSTITUTO e o INSS na forma
da legislação aplicável.
Diante do exposto, o INSTITUTO requer apreciação do seu pleito de celebração, esperando pelo
seu deferimento e renova seus votos de estima, colocando-se, desde já à disposição para outras
considerações que se fizerem eventualmente necessárias para a conclusão da celebração do Acordo
de Cooperação Técnica.

7. Acompanham a manifestação acima os documentos: 

a) Ata da Assembleia Geral Extraordinária do Instituto de Longevidade
UNIDOS realizada em 01/12/2022 (9872627);

b) Lista de Presença (9872628); 

c) Estatuto Social Atualizado (9872629); e

d) Protocolo de Registro (9872630).

8. Dentre os documentos apresentados, convém destacar o Estatuto Social Atualizado
(9872629), na qual apresenta as seguintes alterações em relação ao Estatuto Social Anterior (7895580):

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS
ESTATUTO

 
CAPÍTULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE SOCIAL E DURAÇÃO
(...)
Artigo 3º. O INSTITUTO tem por finalidade:
(...)
b) representar administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos assuntos relacionados à
condição de aposentados, pensionistas e participantes de planos previdenciários e de longevidade
financeira;
b) representar administrativa, judicial e extrajudicial seus Associados nos assuntos relacionados à
condição de aposentados, pensionistas e idosos;
 
CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS
 
Artigo 5º. O INSTITUTO é composto por quatro categorias de Associados, neste Estatuto
designados em conjunto como Associados, a quem se destinam os seus programas e serviços,
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assim discriminados:
a) Mantenedores: pessoas jurídica que contribuírem para a manutenção do INSTITUTO;
b) Efetivos: pessoas físicas aposentados, pensionistas e/ou que estejam na terceira idade;
c) Vinculados: pessoas físicas em geral que se vinculem ao INSTITUTO para fins previdenciários
e recebimento de benefícios de longevidade financeira.
d) Beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas agraciadas com essa titulação, em razão de ato de
benemerência ou de relevantes serviços prestados ao INSTITUTO e seus Associados.
Artigo 5º. O INSTITUTO é composto por duas categorias de Associados, neste Estatuto
designados em conjunto como Associados, a quem se destinam os seus programas e serviços,
assim discriminados:
a) Efetivos: aposentados, pensionistas e/ou idosos;
b) Beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas agraciadas com essa titulação, em razão de ato de
benemerência ou de relevantes serviços prestados ao INSTITUTO e seus Associados.
 
Artigo 6º. A proposta de admissão de associado Mantenedor e associado Benemérito será feita pela
Diretoria e endereçada à aprovação pelo Conselho Deliberativo.
Artigo 6º. A proposta de admissão de associado Benemérito será feita pela Diretoria e endereçada
à aprovação pelo Conselho Deliberativo.
(...)
Artigo 7º. A admissão de associado Efetivo e associado Vinculado será proposta mediante o
preenchimento de formulário próprio pelo interessado, inclusive por meio eletrônico.
Artigo 7º. A admissão de associado Efetivo será proposta mediante o preenchimento de formulário
próprio pelo interessado, inclusive por meio eletrônico.
 
Parágrafo Primeiro. Para os fins de admissão como associado Efetivo do INSTITUTO,
considera-se integrante da terceira idade a pessoa física com mais de 50 (cinquenta) anos de idade,
podendo ou não ser aposentada ou pensionista, bem como a que se autodeclarar nessa condição.
Parágrafo Primeiro. Para os fins de admissão como associado Efetivo do INSTITUTO,
considera-se integrante idoso a pessoa física com 60 (sessenta) anos ou mais de idade, podendo ou
não ser aposentada ou pensionista.
(...)
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
 
Artigo 10º. São direitos dos Associados do INSTITUTO:
(...)
f) solicitar sua exclusão do quadro social quando quite com suas obrigações associativas; e
f) solicitar sua demissão do quadro social quando quite com suas obrigações associativas; e 
(...)
 
Parágrafo Segundo. Os serviços do INSTITUTO, suspensos com base no disposto no caput deste
artigo, poderão ser retomados mediante recolhimento de taxa de expediente e das contribuições em
atraso, com o acréscimo de multa de 10%, correção monetária e juros de mora.
Parágrafo Terceiro. Os associados Mantenedores e o INSTITUTO terão direito mútuo de uso de
suas marcas, na forma e condições que vierem a ser estabelecidas em instrumento próprio.
Parágrafo Segundo. Os Associados poderão demitir-se do INSTITUTO quando quiserem,
devendo enviar seu pedido por escrito indicando os motivos do desligamento.
Parágrafo Terceiro. Os serviços do INSTITUTO, suspensos com base no disposto no caput deste
artigo, poderão ser retomados mediante recolhimento de taxa de expediente e das contribuições em
atraso, com o acréscimo de multa de 10%, correção monetária e juros de mora.
 
Parágrafo Quarto. Os associados Mantenedores e o INSTITUTO terão direito mútuo de uso de
suas marcas, na forma e condições que vierem a ser estabelecidas em instrumento próprio.
(...)
CAPÍTULO V

Despacho 10558926         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 319



ENTIDADE CREDENCIADA
 
Artigo 13. Definem-se como Entidades Credenciadas, para os fins deste Estatuto, aquelas pessoas
jurídicas:
a) que congregam aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade em seus quadros
sociais;
b) que promovam a defesa dos interesses de aposentados e pensionistas, mesmo que delas não
constem associados da terceira idade; e
a) que congregam aposentados, pensionistas e idosos em seus quadros sociais;
b) que promovam a defesa dos interesses de aposentados e pensionistas, mesmo que delas não
constem associados idosos; e
 
Parágrafo Segundo. A celebração de convênio pelo INSTITUTO com Entidade Credenciada não
importa na admissão desta como seu Associado.
(...)
CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL
(...)
 
Seção I
Do Conselho Deliberativo
 
Artigo 24. O Conselho Deliberativo é constituído por 8 (oito) membros, eleitos em Assembleia
Geral Ordinária. Cada uma das quatro categorias de Associados elegerão dois de seus membros
para compor o Conselho Deliberativo, nos termos deste Estatuto e do Regimento Eleitoral:
(i) os associados Mantenedores irão eleger entre si 2 (dois) membros;
(ii) os associados Beneméritos irão eleger entre si 2 (dois) membros;
(iii) os associados Efetivos irão eleger entre si 2 (dois) membros; e
(iv) os associados Vinculados irão eleger entre si 2 (dois) membros.
Parágrafo Primeiro. No que se refere ao associado pessoa jurídica, quem vota e é votado é o seu
representante legal, pessoa física, Associada ou não, específica e formalmente por ele designada
para essa finalidade.
Parágrafo Segundo. Os 8 (oito) membros eleitos do Conselho Deliberativo deverão, na primeira
reunião do Conselho realizada após a eleição, eleger entre si aquele que irá ocupar a posição
e Presidente do Conselho, o qual terá voto de minerva no caso de impasse nas deliberações do
Conselho.
Parágrafo Terceiro.  O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 3 (três) anos,
permitida a reeleição, devendo os Conselheiros permanecerem em seus cargos até a posse de seus
substitutos.
Parágrafo Quarto. É inelegível por três anos, contados do término de seu mandato, o conselheiro
que tenha faltado sem justificativa a mais de um terço das sessões a que devesse comparecer.
Artigo 24. O Conselho Deliberativo é constituído por 6 (seis) membros, eleitos em Assembleia
Geral Ordinária, nos termos deste Estatuto e do Regimento Eleitoral.
Parágrafo Primeiro. Os 6 (seis) membros eleitos do Conselho Deliberativo deverão, na primeira
reunião do Conselho realizada após a eleição, eleger entre si aquele que irá ocupar a posição e
Presidente do Conselho, o qual terá voto de minerva no caso de impasse nas deliberações do
Conselho.
Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 3 (três) anos,
permitida a reeleição. Havendo eleições regulares e algum óbice à posse dos novos membros, os
Conselheiros anteriores permanecerão em seus cargos por até 60 (sessenta) dias, contados da
eleição dos novos Conselheiros.
Parágrafo Terceiro. É inelegível por três anos, contados do término de seu mandato, o
conselheiro que tenha faltado sem justificativa a mais de um terço das sessões a que devesse
comparecer.
(...)
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Seção II
Da Diretoria
 
Artigo 26. O INSTITUTO, observado o disposto nos artigos seguintes, será administrado, por uma
Diretoria que será constituída por até 05 (cinco) integrantes eleitos dentre os membros do Conselho
Deliberativo, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente Executivo e até
03 (três) Diretores sem designação específica, eleitos em Assembleia Geral para tanto convocada.
Parágrafo Único: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, devendo os
Diretores permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos.
Parágrafo Único: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Havendo
eleições regulares e algum óbice à posse dos novos membros, os Diretores anteriores permanecerão
em seus cargos por até 60 (sessenta) dias, contados da eleição dos novos Diretores.

9. Diante o exposto, sugerimos retorno dos autos a Procuradoria Federal Especializada - PFE,
para conhecimento, apreciação e pronunciamento quanto ao atendimento ou não da entidade em relação ao
disposto no item 31 do Parecer n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (9573907), após as
alterações promovidas no estatuto, conforme item 8 do presente despacho.

10. Feita as considerações, encaminhe-se à Coordenação Geral de Pagamentos de Benefícios -
CGPAG, para ciência e, se de acordo, encaminhar para a Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o
cidadão - DIRBEN, para ciência e, se de acordo, encaminhar para PFE, conforme sugerido no item 9 do
presente despacho em prosseguimento.

 

 

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
Colaborando com a Divisão de Consignação em Benefícios

 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 10/02/2023, às 15:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 10/02/2023, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10558926 e o
código CRC 74D4A0D6.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 10558926
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 13/02/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre a
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

 

2. Ciente e de acordo do despacho DCBEN (10558926).

 

3. Encaminhe-se à DIRBEN, para ciência e prosseguimento.

 

 

 

VERÔNICA BRITO DE OLIVEIRA
Assistente Administrativo - CGPAG

 

  INGRID AMBROZIO CAMILO 
Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios.

 

Documento assinado eletronicamente por INGRID AMBROZIO CAMILO, Coordenador(a) Geral,
em 13/02/2023, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10578204 e o
código CRC 1C36F0C0.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 10578204

Despacho 10578204         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 323

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 13/02/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário.

 

 

1. Ciente e de acordo com Despacho DCBEN (10558926).

 

2. Encaminhe-se à Procuradoria Federal Especializada - PFE, para conhecimento, apreciação e
pronunciamento quanto ao atendimento ou não da entidade em relação ao disposto no item 31 do Parecer
n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (9573907), após as alterações promovidas no
estatuto, conforme item 8 do Despacho DCBEN em epígrafe.

 

EDSON AKIO YAMADA

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por EDSON AKIO YAMADA, Diretor(a) de Benefícios e
Relacionamento com o Cidadão, em 13/02/2023, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10580772 e o
código CRC 860E87D1.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 10580772
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:;>g+&/'&)0j.)$+&2&e7*2-_7)2&$,)0$7&,'42&)%,$55)i)4)/2/'&/'&()-%2-&$&2E75*'&fHcB@BDHH&̂&m!;;mA?n&52,)'05&5'_"&\;g+&5$i&$
(70/2%'0*$&/'&_7'&2&'0*)/2/'&0C$&.$0*'%,4212&25&.2-2.*'-j5*).25&0'.'553-)25&2&($-%24)o29C$&/$&2.$-/$"&

&

m" c%&(2.'&/$&)0/'('-)%'0*$+&2&,-$,$0'0*'&2,-'5'0*$7&,'/)/$&/'&-'.$05)/'-29C$&fHcB@BDHH&

&

?"
.$%,$5*2&2,'025&,$-&pqrstuvpwrsx

qtusyruysvpsPtPywrsrsxPztszrP{|tPu}rP~t�t�pzP�tut���yrPqt�rP�t�yztP�t~p�PwtP�~t�yw�u�ypP�r�yp�O

&

J" e8$-2&2&'0*)/2/'&2,-'5'0*2&0$1$&,'/)/$&24'820/$&_7'&.7%,-)7&25&'M)8�0.)25&/$&2-*"&::\+&d+&/2&<')&0=
?"A:!@J:&'&2-*"&:\>&/$&b'.-'*$&0=&!";>?@JJ"&62-2&*20*$+&E70*2&0$1$&c5*2*7*$&2,-$12/$&,$-&e55'%i4h)2&F'-24&cM*-2$-/)03-)2
f52,)'05&5'_"&::>n&HcB@BDHH&

&

:;" b'5,2.�$&HcB@BDHH&:;\\?JAI+&2&b)1)5C$&/'&#$05)8029C$&'%&�'0'(j.)$5&,$0*72&25&%$/)().29�'5
(')*25&0$&c5*2*7*$&H$.)24&/2&)0*'-'552/2+&/'5*2.20/$&25&/)('-'0925&'0*-'&$&c5*2*7*$&H$.)24&e*724)o2/$&fHcB@BDHH&J?mAIAJg
'&$&c5*2*7*$&H$.)24&e0*'-)$-&fHcB@BDHH&m?J\\?;g�

&

�S�X�XRX[PTWP�[S�W��TUTWPRS�T[�

W�XUXRX[

&

�U��XR�[P�

TWS[V�SUYZ[xP�WTWxPQ�SU��TUTWP�[��U�PWPTR�UYZ[

f"""g
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Parecer n. 00008-2023-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (10716466)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 326



���������������� 	
�	��

��������������������������	�����������	�	������� �� �	��� ���� ��

	
�	��

��������������������������	�����������	�	������� �� �	��� ���� �� ���

!"#$%&'()*+,#-&++*.+#%/+(0.+#.-*+&1'.2*+3#-&1+(*1(+'.+#&4*5#65&#&+'&7.8#1.#'&90&(9.#(2.2&:

0"#;(105<.2*+,#-&++*.+#%/+(0.+#&8#=&9.<#65&#+&#)(105<&8#.*#>?@A>ABAC#-.9.#%(1+#-9&)(2&10(D9(*+

&#9&0&!(8&1'*#2&#!&1&%/0(*+#2&#<*1=&)(2.2&#%(1.10&(9.E

2"#F&1&8G9('*+,#-&++*.+#%/+(0.+#*5#759/2(0.+#.=9.0(.2.+#0*8#&++.#'('5<.HI*3#&8#9.JI*#2&#.'*#2&

!&1&8&9K10(.#*5#2&#9&<&).1'&+#+&9)(H*+#-9&+'.2*+#.*#>?@A>ABAC#&#+&5+#L++*0(.2*+E

MNOPQRSTUV#C#>?@A>ABAC#G#0*8-*+'*#-*9#25.+#0.'&=*9(.+#2&#L++*0(.2*+3#1&+'&#$+'.'5'*

2&+(=1.2*+#&8#0*1751'*#0*8*#L++*0(.2*+3#.#65&8#+&#2&+'(1.8#*+#+&5+#-9*=9.8.+#&#+&9)(H*+3

.++(8#2(+09(8(1.2*+,

."#$%&'()*+,#.-*+&1'.2*+3#-&1+(*1(+'.+#&4*5#(2*+*+:

!"#F&1&8G9('*+,#-&++*.+#%/+(0.+#*5#759/2(0.+#.=9.0(.2.+#0*8#&++.#'('5<.HI*3#&8#9.JI*#2&#.'*#2&

!&1&8&9K10(.#*5#2&#9&<&).1'&+#+&9)(H*+#-9&+'.2*+#.*#>?@A>ABAC#&#+&5+#L++*0(.2*+E

#

MNOPQRSWUVSL#-9*-*+'.#2&#.28(++I*#2&#.++*0(.2*#X.1'&1&2*9#&#.++*0(.2*#F&1&8G9('*#+&9D#%&('.

-&<.#Y(9&'*9(.#&#&12&9&H.2.#Z#.-9*).HI*#-&<*#[*1+&<\*#Y&<(!&9.'()*E

MNOPQRSWUV#L#-9*-*+'.#2&#.28(++I*#2&#.++*0(.2*#F&1&8G9('*#+&9D#%&('.#-&<.#Y(9&'*9(.#&#&12&9&H.2.

Z#.-9*).HI*#-&<*#[*1+&<\*#Y&<(!&9.'()*E

]EEE"
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MNOPQRŜUV#L#.28(++I*#2&#.++*0(.2*#$%&'()*#+&9D#-9*-*+'.#8&2(.1'&#*#-9&&10\(8&1'*#2&

%*985<D9(*#-9_-9(*#-&<*#(1'&9&++.2*3#(10<5+()&#-*9#8&(*#&<&'9̀1(0*E

#

abNcQNbdRSaNPefPNRV#g.9.#*+#%(1+#2&#.28(++I*#0*8*#.++*0(.2*#$%&'()*#2*#>?@A>ABAC3

0*1+(2&9.h+&#(1'&=9.1'&#2.#'&90&(9.#(2.2&#.#-&++*.#%/+(0.#0*8#8.(+#2&#ij#]0(165&1'."#.1*+#2&#(2.2&3

-*2&12*#*5#1I*#+&9#.-*+&1'.2.#*5#-&1+(*1(+'.3#!&8#0*8*#.#65&#+&#.5'*2&0<.9.9#1&++.#0*12(HI*E

abNcQNbdRSaNPefPNRV#g.9.#*+#%(1+#2&#.28(++I*#0*8*#.++*0(.2*#$%&'()*#2*#>?@A>ABAC3

0*1+(2&9.h+&#(1'&=9.1'&#(2*+*#.#-&++*.#%/+(0.#0*8#kj#]+&++&1'."#.1*+#*5#8.(+#2&#(2.2&3#-*2&12*#*5

1I*#+&9#.-*+&1'.2.#*5#-&1+(*1(+'.E

]EEE"

lMamnopqSrs

tquStrvwrnquSwStwswvwuStquSMuuqlrMtqu

#

MNOPQRSxyUV#@I*#2(9&('*+#2*+#L++*0(.2*+#2*#>?@A>ABAC,

]EEE"

%"#+*<(0('.9#+5.#&z0<5+I*#2*#65.29*#+*0(.<#65.12*#65('&#0*8#+5.+#*!9(=.H{&+#.++*0(.'().+:#&

%"#+*<(0('.9#+5.#2&8(++I*#2*#65.29*#+*0(.<#65.12*#65('&#0*8#+5.+#*!9(=.H{&+#.++*0(.'().+:#&#

]EEE"

#

abNcQNbdRSufQ|}~RVSC+#+&9)(H*+#2*#>?@A>ABAC3#+5+-&1+*+#0*8#!.+&#1*#2(+-*+'*#1*#0.-5'#2&+'&

.9'(=*3#-*2&9I*#+&9#9&'*8.2*+#8&2(.1'&#9&0*<\(8&1'*#2&#'.z.#2&#&z-&2(&1'&#&#2.+#0*1'9(!5(H{&+

&8#.'9.+*3#0*8#*#.09G+0(8*#2&#85<'.#2&#�j�3#0*99&HI*#8*1&'D9(.#&#759*+#2&#8*9.E

abNcQNbdRSnfN�fPNRVSC+#.++*0(.2*+#X.1'&1&2*9&+#&#*#>?@A>ABAC#'&9I*#2(9&('*#8�'5*#2&#5+*#2&

+5.+#8.90.+3#1.#%*98.#&#0*12(H{&+#65&#)(&9&8#.#+&9#&+'.!&<&0(2.+#&8#(1+'958&1'*#-9_-9(*E

abNcQNbdRSufQ|}~RV#C+#L++*0(.2*+#-*2&9I*#2&8('(9h+&#2*#>?@A>ABAC#65.12*#65(+&9&83

2&)&12*#&1)(.9#+&5#-&2(2*#-*9#&+09('*#(12(0.12*#*+#8*'()*+#2*#2&+<(=.8&1'*E

abNcQNbdRSnfN�fPNRVSC+#+&9)(H*+#2*#>?@A>ABAC3#+5+-&1+*+#0*8#!.+&#1*#2(+-*+'*#1*#0.-5'#2&+'&

.9'(=*3#-*2&9I*#+&9#9&'*8.2*+#8&2(.1'&#9&0*<\(8&1'*#2&#'.z.#2&#&z-&2(&1'&#&#2.+#0*1'9(!5(H{&+

&8#.'9.+*3#0*8#*#.09G+0(8*#2&#85<'.#2&#�j�3#0*99&HI*#8*1&'D9(.#&#759*+#2&#8*9.E

#

abNcQNbdRS�|bNORVSC+#.++*0(.2*+#X.1'&1&2*9&+#&#*#>?@A>ABAC#'&9I*#2(9&('*#8�'5*#2&#5+*#2&

+5.+#8.90.+3#1.#%*98.#&#0*12(H{&+#65&#)(&9&8#.#+&9#&+'.!&<&0(2.+#&8#(1+'958&1'*#-9_-9(*E

]EEE"

lMamnopqSs

w�nrtMtwSlvwtw�lrMtM

Parecer n. 00008-2023-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (10716466)         SEI 35014.129541/2022-68 / pg. 327



���������������� 	
�	��

��������������������������	�����������	�	������� �� �	��� ���� ��

	
�	��

��������������������������	�����������	�	������� �� �	��� ���� �� ���

!

"#$%&'()*+!,-./0-123-!4515!607/898-3!:;-8-04/9893<!=9;9!53!./03!8-37-!63797>75<!9?>-@93!=-33593

A>;B8/493C

9D!?>-!450E;-E91!9=53-079853<!=-03/50/3793!-!/07-E;907-3!89!7-;4-/;9!/898-!-1!3->3!?>98;53

354/9/3F

GD!?>-!=;515H91!9!8-.-39!853!/07-;-33-3!8-!9=53-079853!-!=-03/50/3793<!1-315!?>-!8-@93!0I5

45037-1!93354/9853!89!7-;4-/;9!/898-F!-

9D!?>-!450E;-E91!9=53-079853<!=-03/50/3793!-!/85353!-1!3->3!?>98;53!354/9/3F

GD!?>-!=;515H91!9!8-.-39!853!/07-;-33-3!8-!9=53-079853!-!=-03/50/3793<!1-315!?>-!8-@93!0I5

45037-1!93354/9853!/85353F!-

!

JK#L&#KM'(NO&PQR'+(S!4-@-G;9TI5!8-!450HU0/5!=-@5!VWXYVYZY[!451!607/898-!:;-8-04/989!0I5

/1=5;79!09!981/33I5!8-379!4515!3->!S3354/985\

]\\\D

"̂J_̀abc(dee
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 27/02/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

Ass. Acordo de Cooperação Técnica para
desconto de mensalidade associativa em
benefício previdenciário. 

 

 

1. Ciente da manifestação jurídica da PFE/INSS (10716466). 

2. De ordem, restitua-se à DCBEN para ciência. 

 

 

 

JANAINA DOS SANTOS DE QUEIROZ
Assessora da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

 

Documento assinado eletronicamente por JANAINA DOS SANTOS DE QUEIROZ , Técnico do
Seguro Social, em 28/02/2023, às 10:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10716646 e o
código CRC 5F560F66.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 10716646
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São Paulo, 29 de março de 2023 

 

Ofício nº 001/2023 

 

Ao 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO 

A/C: Sra. Janaína dos Santos de Queiroz 

(Assessora da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão) 

 

 

Ref.: Despacho SEI proferido em 29 de março de 2023 - Processo nº 35014.129541/2022-68 

(“Despacho”) 

Assunto: Solicitação de Sobrestamento de Processo. 

 

Vossa Senhoria, 

 

O INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (“INSTITUTO”), associação privada, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.474.765/0001-75, com sede na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero 

Badaró, nº 377, 18º andar, conj.1812 (parte), Centro, CEP: 01.009-000, vem, respeitosamente, 

em resposta ao Despacho em referência, requerer o que se segue: 

 

1. Tendo em vista às conclusões exaradas no Parecer n. 00008/2023/DMAPR/PFE-INSS-

SEDE/PGF/AGU (10716466), emitido em 18 de fevereiro de 2023, por meio da Divisão de 

Matéria de Parcerias e Residual da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, que, 

em suma, opinou de forma contrária a viabilidade jurídica para a assinatura do Acordo de 

Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefício previdenciário 

(“Acordo”), solicita o INSTITUTO o sobrestamento do processo acima referenciado, de modo  

que o INSTITUTO utilize o tempo regimental permitido para efetuar as correções 

estatutárias necessárias à concretização do referido Acordo. 

 

2. Em outros termos, informa o INSTITUTO que em razão da necessidade de realização de 

Assembléia Geral Extraordinária, utilizará o tempo regimental permitido para que seja 

adequado os termos do Estatuto ao disposto no Parecer n. 00008/2023/DMAPR/PFE-INSS-

SEDE/PGF/AGU (10716466). 

 

3. Nestes termos, o INSTITUTO solicita deferimento do pleito. 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________________ 

INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS 

NILTON MOLINA 

Presidente 
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CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 

ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Mongeral Aegon poderá estar legalmente obrigada a fornecer a você 

determinados avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os termos e condições 

para fornecer-lhe tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura 

eletrônica da DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as 

informações abaixo, e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma 

satisfatória e concordar com estes termos e condições, por favor, confirme seu aceite clicando 

sobre o botão “Eu concordo” na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 

fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 

documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 

sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 

acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 

a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 

documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 

Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 

abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 

momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 

divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 

decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 

consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 

retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 

envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 

divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 

confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 

você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

formulário “Revogação de Consentimento” da DocuSign na página de assinatura de um envelope 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 

avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 

receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 

eletronicamente documentos enviados por nós.  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 10/11/2022 18:09:23
Partes concordam em: Nilton Molina
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Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 

forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 

avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 

fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 

você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 

todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 

forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 

formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 

conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 

descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 

eletronicamente.  

Como contatar a Mongeral Aegon:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 

eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 

consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Mongeral Aegon:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 

endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 

de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Mongeral Aegon:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 

mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Mongeral Aegon:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  
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(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-

mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 

quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 

revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 

para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  
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(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Mongeral Aegon 

conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos 

os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 

disponibilizados para mim por Mongeral Aegon durante o curso do meu relacionamento com 

você.  
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 11135742
Usuário Externo (signatário): Nilton Molina
Data e Horário: 29/03/2023 15:33:08
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.129541/2022-68
Interessados:
     INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Ofício 01.2023_Sobrestamento_Instituto 11135731
       - Anexo Anexo Registro assinatura digital 11135740

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 29/05/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

A s s . : Acordo de Cooperação Técnica -
Indeferimento.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre a
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

2. O processo administrativo foi encaminhado à Procuradoria Federal Especializada junto ao
INSS para fins de análise formal-jurídica, sendo emitido o PARECER n. 00048/2022/DMAPR/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU (9573907) pela Divisão de Matéria de Parcerias e Residual da Procuradoria Federal
Especializada junto ao INSS, aprovado pelo DESPACHO n. 00024/2022/GAB/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU (9573911), contendo a seguinte conclusão:

89. Diante do exposto e, frise-se, examinando exclusivamente os aspectos jurídicos-formais da
minuta do Acordo de Cooperação Técnica encaminhada para análise, sem qualquer incursão
na seara técnica ou exame da conveniência e oportunidade na celebração do referido ajuste, ante a
não comprovação de que entidade interessada é exclusiva de aposentados, pensionistas ou idosos,
não se vislumbra a viabilidade jurídica para a assinatura do Acordo. Caso a área técnica entenda
por firmar o ACT mesmo ante a não comprovação de que entidade interessada é exclusiva de
aposentados, pensionistas e idosos, recomenda-se o atendimento das sugestões expressas nos
parágrafos 31, 32, 35, 36, 37, 43, 46, 49, 57, 67, 69, 74, 75, 77, 78, 81 e 83 da presente
manifestação.
90. Face o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à Diretoria de Atendimento, com
vistas ao prosseguimento do feito.

3. Após a manifestação acima, a entidade solicitou o sobrestamento do processo através do
Ofício n° 0011/2022 (9695557), o qual foi deferido pela Divisão de Consignação em Benefícios no
Despacho DCBEN (9788053).

4. A entidade apresentou os documentos SEI nº (9872625, 9872627, 9872628, 9872629,
9872630) informando o atendimento das exigências para celebração de Acordo de Cooperação Técnica,
efetuando as correções estatutárias necessárias a operacionalização do acordo.

5. O processo administrativo foi encaminhado novamente à Procuradoria Federal
Especializada junto ao INSS para fins de análise formal-jurídica, sendo emitido o Parecer n. 00008-2023-
DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU (10716466) pela Divisão de Matéria de Parcerias e Residual da
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, aprovado pelo DESPACHO n. 00031/2023/GAB/PFE-
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INSS-SEDE/PGF/AGU (10716477), contendo a seguinte conclusão:
14. Assim, no entender desta Parecerista, a entidade não atende totalmente ao disposto no
arts. 115, V, da Lei n° 8.213/91 e 154, do Decreto 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n°
10.537/20, motivo pelo qual opina-se pela não celebração do Acordo de Cooperação Técnica -
ACT pleiteado.
15. Diante do exposto e, respondido o questionamento do Despacho SEI/INSS 10558926, sugere-
se o encaminhamento dos autos à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, com
vistas ao prosseguimento do feito.

6. Novamente, a entidade solicitou o sobrestamento do processo através do Ofício n°
001/2023 (11135731).

7. Da análise da nova manifestação apresentada pela entidade, esta área técnica entende que
não foram apresentados elementos que justificassem novo sobrestamento do processo.

8. Considerando que a conclusão da douta PFE, recomenda ainda o indeferimento do pedido
de firmar o ACT, esta Divisão de Consignação em Benefícios - DCBEN se manifesta pelo acatamento do
indeferimento do presente pedido, sugerido pela PFE.

9. Isto posto, encaminhe-se à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão -
DIRBEN, por meio da Coordenação-Geral de Pagamentos de Benefícios - CGPAG para ciência e, se de
acordo, envio de ofício à interessada.

 

 

RENAN ASSUNÇÃO SIQUEIRA
Colaborando com a Divisão de Consignação em Benefícios

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 29/05/2023, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10908096 e o
código CRC AF13CCCB.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 10908096
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão de Consignação em Benefícios

MINUTA DE OFÍCIO SEI ​ Nº 11880208/2023/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS

Brasília, 29 de  maio de 2023.

 

Aos Senhores
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor do INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)
ROBSON PACHECO DA SILVA
Procurador
Rua Libero Badaró, 377, 18º Andar, Conjunto 1812, Edifício Mercantil Finasa - Centro
São Paulo/SP CEP 01.009-906
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica – Desconto de Mensalidade Associativa - Indeferimento do
pedido ​.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezados Senhores,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pelo INSTITUTO
DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), contendo solicitação para a celebração de Acordo de
Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados
da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. Em resposta ao pedido formulado, informamos que foi realizada a análise, em especial dos
Pareceres n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU e 00008-2023-DMAPR-PFE-INSS-
SEDE-PGF-AGU emitidos pela Procuradoria Federal Especializada (PFE), sendo concluído que a
entidade não contempla as condições necessárias para a celebração do acordo requerido.

3. Segue em anexo o despacho emitido pela área técnica que fundamenta a decisão.

 

Atenciosamente,

 

ANDRE PAULO FELIX FIDELIS
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
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Anexos: I - Despacho DCBEN (SEI nº 10908096).

Documento assinado eletronicamente por RENAN ASSUNCAO SIQUEIRA, Técnico do Seguro
Social, em 29/05/2023, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11880208 e o
código CRC 6E15374B.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 11880208
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 29/05/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE
MONGERAL AEGON - MONGERAL
AEGON (UNIDOS).

A s s . : Acordo de Cooperação Técnica -
Indeferimento.

 

 

1. Trata-se o presente de solicitação para celebrar Acordo de Cooperação Técnica entre a
INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON - MONGERAL AEGON (UNIDOS) e o
INSS, visando ao desconto de mensalidades nos benefícios previdenciários de seus associados.

 

2. Ciente do despacho DCBEN(10908096

 

3. Encaminhe-se à DIRBEN, para prosseguimento.

 

 

 

     
JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios.

 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Coordenador(a)-Geral
de Pagamento de Benefícios, em 29/05/2023, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11881262 e o
código CRC 7D2FB80B.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 11881262
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

OFÍCIO SEI ​ Nº 471/2023/DIRBEN-INSS

Brasília, 29 de maio de 2023.

 

Aos Senhores
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA
Diretor do INSTITUTO DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO)
ROBSON PACHECO DA SILVA
Procurador
Rua Libero Badaró, 377, 18º Andar, Conjunto 1812, Edifício Mercantil Finasa - Centro
São Paulo/SP CEP 01.009-906
E-mail: molina@mag.com.br fmota@mag.com.br, hnoya@institutodelongevidademag.org

 

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica – Desconto de Mensalidade Associativa - Indeferimento do
pedido ​.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68.

  

Prezados Senhores,

  

1. Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao requerimento emitido pelo INSTITUTO
DE LONGEVIDADE UNIDOS (INSTITUTO), contendo solicitação para a celebração de Acordo de
Cooperação Técnica para desconto de mensalidade associativa em benefícios previdenciários de filiados
da entidade, prestamos as informações a seguir.

2. Em resposta ao pedido formulado, informamos que foi realizada a análise, em especial dos
Pareceres n. 00048-2022-DMAPR-PFE-INSS-SEDE-PGF-AGU e 00008-2023-DMAPR-PFE-INSS-
SEDE-PGF-AGU emitidos pela Procuradoria Federal Especializada (PFE), sendo concluído que a
entidade não contempla as condições necessárias para a celebração do acordo requerido.

3. Segue em anexo o despacho emitido pela área técnica que fundamenta a decisão.

 

Atenciosamente,

 

 

GEOVANI BATISTA SPIECKER

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Substituto

Anexos: I - Despacho DCBEN (SEI nº 10908096).

Documento assinado eletronicamente por GEOVANI BATISTA SPIECKER, Diretor(a) de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto(a), em 13/06/2023, às 20:11, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11884015 e o
código CRC 5EBD6327.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 11884015
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 29/05/2023
Ref.: Processo nº 35014.129541/2022-68.

Int.: INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON -
MONGERAL AEGON (UNIDOS).

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica - Indeferimento.

 

1. Remetemos os autos ao STADM-DIRBEN, em prosseguimento, para encaminhamento ao
interessado, com posterior arquivamento.

 

 

DIRBEN - Diretoria de Benefícios e de Relacionamento com o Cidadão
Setor de Autarquias Sul Qd 2 Bloco O
Asa Sul
Brasília - DF, 70070-946
dirben@inss.gov.br

Documento assinado eletronicamente por GEOVANI BATISTA SPIECKER, Diretor(a) de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto(a), em 13/06/2023, às 20:12, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11884197 e o
código CRC B7EEEE45.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.129541/2022-68 SEI nº 11884197
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E-mail - 12063520

Data de Envio: 
  14/06/2023 07:29:02

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  Ofício SEI nº 471/2023/DIRBEN-INSS processo n° 35014.129541/2022-68

Mensagem: 
   Bom dia,

Encaminhe-se Ofício SEI nº 471/2023/DIRBEN-INSS, em atendimento ao Acordo de Cooperação Técnica Desconto
de Mensalidade Associativa - Indeferimento do pedido&#8203;.

Favor acusa o recebimento.

Atenciosamente,

Márcia Cristina Ramos
STADM/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_11884015.html
    Despacho_10908096.html
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E-mail - 12439061

Data de Envio: 
  11/07/2023 07:27:32

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    molina@mag.com.br
    fmota@mag.com.br
    hnoya@institutodelongevidademag.org

Assunto: 
  REITERAÇÃO: Ofício SEI nº 471/2023/DIRBEN-INSS processo n° 35014.129541/2022-68

Mensagem: 
   Bom dia,

Encaminhe-se Ofício SEI nº 471/2023/DIRBEN-INSS, em atendimento ao Acordo de Cooperação Técnica Desconto
de Mensalidade Associativa - Indeferimento do pedido&#8203;.

Favor acusa o recebimento.

Atenciosamente,

Márcia Cristina Ramos
STADM/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_11884015.html
    Despacho_10908096.html
    E_mail_12063520.html
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do 
Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 


CNPJ nº 08.474.765/0001-75 
 


Realizada em 13 de janeiro de 2022. 
 
1. Data, Hora e Local: Às 15 horas, do dia 13 de janeiro de 2022, na Rua Libero Badaró, nº 377, 


27º andar, conjunto 2703 (parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
reuniram-se os Membros do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, em primeira 
convocação, tendo-se em vista o atendimento do quórum previsto no art. 17 do Estatuto. 


 
2. Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: José Carlos Gomes Mota 
 
3. Convocação: Publicado Edital de Convocação nas edições do dia 24 de dezembro de 2021 


dos jornais “Folha de São Paulo” respectivamente na página A13, e “Diário Oficial Empresarial 
do Estado de São Paulo” respectivamente na página 8, tudo na forma do artigo 16 do Estatuto. 


 
4. Presença: O único membro mantenedor do Instituto. 
 
5. Deliberações: Foi aprovado pelo membro mantenedor alterar o artigo 2º do Estatuto Social 


para a modificação do endereço da sede social, com a seguinte alteração: 
 


a. A alteração do Artigo 2º do Estatuto, que passa a ser a seguinte: 


“Artigo 2º - A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero 
Badaró, nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte) – Centro – CEP 01009-000.” 
 


b. Consolidação do Estatuto em face das deliberações dos itens acima, passando o mesmo a 
vigorar com a seguinte redação: 


 
 


INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON 


ESTATUTO 
 


CAPÍTULO I 
 


DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE SOCIAL E DURAÇÃO 
 


Artigo 1º - O INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, neste Estatuto designado como 
simplesmente INSTITUTO, é uma associação civil de âmbito nacional e internacional, de fins não 
econômicos ou lucrativos, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 
 
Parágrafo Único: O INSTITUTO tem personalidade jurídica distinta dos seus Membros, que não 
respondem solidária, recíproca ou subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo INSTITUTO. 







 


 
Artigo 2º - A sede do INSTITUTO está situada na Cidade e Estado São Paulo, na Rua Líbero Badaró, 
nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte) – Centro – CEP 01009-000. 
 
Artigo 3º - O INSTITUTO tem por finalidade: 
 


a) Avançar no conhecimento e promover o debate sobre os impactos socioeconômicos e os 
aspectos técnicos relacionados à longevidade como: demografia, emprego, saúde, 
habitação, dentre outros. 
 


b) A proteção, representação e defesa legal dos interesses coletivos, difusos ou individuais 
dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade, bem como os interesses 
coletivos das entidades representativas dos aposentados, pensionistas e integrantes da 
terceira idade, junto a qualquer entidade ou órgão de natureza pública ou privada, 
nacional ou internacional, inclusive junto ao Instituto Nacional do Seguro Social ("INSS") e 
ao Serviço Público Federal, Estadual, Municipal e suas Entidades de Previdência. 
 


c) A melhoria da qualidade de vida através da promoção da educação e formação integral, 
intelectual, técnica, cultural, social e cidadã dos aposentados, pensionistas e integrantes 
da terceira idade, desenvolvendo ações que visem ao bem estar, diversão, lazer, saúde, 
qualificação e requalificação profissional, aperfeiçoamento técnico, treinamento e 
formação, presencial ou à distância, inclusive social, redução da pobreza, em consonância 
com os eixos estratégicos do desenvolvimento nacional, podendo, ainda, desenvolver 
outras ações sociais de relevante interesse da sociedade em geral. 


 
Parágrafo Primeiro: Para alcançar sua finalidade, o INSTITUTO desenvolverá suas atividades em 
todo território nacional e no exterior e poderá: 
 


a) Constituir grupos de trabalho ou incumbir pessoas habilitadas para realizarem pesquisas, 
não só no país como no exterior, sobre os assuntos referentes à sua finalidade social; 
 


b) Promover conferências, congressos, cursos, seminários, palestras e outros eventos, 
exame, estudo, divulgação e discussão de matérias abrangidas pela sua finalidade; 


 
c) Elaborar reportagens, realizar palestras, bem como produzir conteúdo para redes sociais e 


mídias, para exame, estudo, divulgação e promoção de matérias abrangidas pela sua 
finalidade; 
 


d) Prestar consultoria no âmbito de sua finalidade; 
 


e) Impetrar mandado de segurança coletivo e ajuizar ações, coletivas ou individuais, na 
forma expressa na Constituição Federal, em nome de seus Membros; 
 


f) Celebrar convênios, contratos, acordos comerciais e outros instrumentos com instituições 
públicas ou privadas, autárquicas ou fundacionais, nacionais ou internacionais, a fim de 
executar, desenvolver e implementar o gerenciamento de suas atividades; 







 


g) Estabelecer intercâmbio de estudos, ideias, sugestões e pesquisas para a fixação de bases 
para a cooperação técnica, profissional, econômica ou social, desenvolver ou executar 
programas e projetos em âmbito nacional, regional ou internacional, que contemplem a 
finalidade do INSTITUTO; 
 


h) Representar e defender, perante os Poderes Executivos, Legislativos e Judiciários, inclusive 
perante o Ministério Público e os Tribunais de Contas, os interesses dos aposentados, 
pensionistas e integrantes da terceira idade, e das Entidades Credenciadas; 


 
i) Promover a unidade e a solidariedade entre os aposentados, pensionistas e integrantes da 


terceira idade e as Entidades Credenciadas; 
 


j) Criar e/ou contratar serviços de assessoria e consultorias técnicas para assuntos jurídicos, 
previdenciários, econômicos, sociais, e culturais e disponibilizá-los aos interessados; 
 


k) Adquirir, locar, sublocar patrimônio seu ou de terceiros, como sede, subsede, escritórios, 
delegacias, subdelegacias, colônia de férias, clube de campo, e manter convênios com as 
Entidades Credenciadas, visando o benefício dos aposentados, pensionistas, integrantes 
da terceira idade e seus dependentes; 


l) Fundar, adquirir, manter cursos e escolas em quaisquer níveis, celebrar convênios com 
instituições governamentais ou instituições especializadas para esse fim, inclusive para o 
atendimento a portadores de necessidades especiais, visando os interesses dos 
aposentados, pensionistas, integrantes da terceira idade e seus dependentes, bem como 
das Entidades Credenciadas; 
 


m) Instituir delegacias, subsedes ou escritórios em qualquer região do País, se assim lhe 
convier, que tenha por finalidade a representação delegada, assim como, as mais diversas 
atividades em benefício dos aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade e 
das Entidades Credenciadas; 
 


n) Emitir pareceres sobre projetos ou proposições de qualquer natureza que digam respeito 
direta ou indiretamente aos interesses dos aposentados, pensionistas e integrantes da 
terceira idade, bem como representar a quem de direito, contra as medidas que lhes 
sejam prejudiciais, na forma deste Estatuto; 
 


o) Promover, facilitar e auxiliar a conciliação nas demandas junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e do serviço público federal, estadual e municipal, e suas entidades de 
previdência ou quaisquer outras entidades, desde que seja de interesse das entidades de 
aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade; 
 


p) Disponibilizar através de convênios e parcerias firmadas diretamente, ou através de seus 
contratados, produtos e serviços que tragam vantagens a seus Membros, inclusive para 
facilitar o acesso a produtos financeiros, podendo ser ainda correspondente bancário, 
conforme o caso, nos termos e limites previstos na legislação própria; 
 


q) Participar, em caráter eventual ou permanente, de outras entidades ou sociedades de 
qualquer natureza, que tenham por objeto viabilizar a oferta de produtos e serviços em 







 


condições favoráveis para os Membros, sempre com o propósito de que os benefícios 
auferidos revertam em favor da finalidade do INSTITUTO, conforme definida nos artigos 1º 
e 3º do presente Estatuto. 
 


Parágrafo Segundo: A fim de preservar o compromisso básico com a sua finalidade, o INSTITUTO 
se organizará e funcionará de acordo com os seguintes princípios:  
 


I. A promoção da educação e desenvolvimento de ações que visem bem-estar da sociedade; 
 


II. Vedação da distribuição de parcela do seu patrimônio, rendas, a título de vantagem, 
benefício, bonificação ou participação nos resultados ao seu pessoal, aí compreendidos 
dirigentes, administradores e conselheiros; 


 
III. Aplicação das subvenções e dos auxílios recebidos estritamente nos objetivos previstos no 


ato ou instrumento de concessão; 
 


IV. Utilização dos seus bens e direitos somente para realizar a sua finalidade, sendo permitida, 
porém, a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 
consecução dos mesmos fins, respeitados os limites de alçada estabelecidos em 
regulamento. 
 


Parágrafo Terceiro: Para divulgação de suas atividades, poderá o INSTITUTO promover a edição, 
impressão e divulgação de boletins, jornais, revistas e todos os meios de comunicação disponíveis 
utilizados nas diversas mídias. 
 
Parágrafo Quarto: Para atingir sua finalidade, o INSTITUTO poderá pleitear e obter junto ao INSS 
autorização para que o pagamento das contribuições de seus Membros e respectivos 
Dependentes seja feito por meio de desconto sobre a renda mensal dos benefícios recebidos 
daquela autarquia de direito público. 
 
Parágrafo Quinto: Da mesma forma, o INSTITUTO poderá pleitear e obter junto às repartições do 
serviço público federal, estadual e municipal autorização para que o pagamento das contribuições 
de seus Membros e respectivos dependentes seja feito por meio de desconto sobre a renda 
mensal dos proventos recebidos. 
 
Parágrafo Sexto: Para os fins deste Estatuto, considera-se integrante da terceira idade a pessoa 
física com mais de 50 (cinquenta) anos de idade, podendo ou não ser aposentada ou pensionista, 
bem como a que se autodeclarar nessa condição. 
 
Artigo 4° - O prazo de duração do INSTITUTO é indeterminado. 


 
CAPÍTULO II 


DOS MEMBROS 
 


Artigo 5º - O INSTITUTO é composto por três classes de Membros, a quem se destinam os seus 
programas e serviços, assim discriminados: 
 







 


a) Membros Mantenedores: assim classificadas a(s) pessoa(s) jurídica(s) que contribuírem 
para a manutenção do INSTITUTO. 
 


b) Membros Especiais: assim classificadas a(s) pessoa(s) física(s) que se filiarem ao 
INSTITUTO, por livre e espontânea vontade, e que atendam aos seguintes requisitos, 
as quais não terão direito a voto nas Assembleias: (i) estejam na terceira idade, 
conforme Parágrafo 6o do Artigo 3o desse Estatuto, ou sejam aposentados ou 
pensionistas, independente de idade, junto aos Órgãos Públicos competentes; (ii) 
realizem o pagamento da contribuição mensal do INSTITUTO; 


 
c) Membros Participantes: assim classificadas a(s) pessoa(s) física(s) que adiram ao 


INSTITUTO mediante o preenchimento de um formulário de adesão e que estejam na 
terceira idade, conforme Parágrafo 6o do Artigo 3o desse Estatuto, as quais não estão 
obrigadas a efetuar o pagamento da contribuição mensal do INSTITUTO e não terão 
direito a voto nas Assembleias. 


 
 


CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS 


 
Artigo 6º - São direitos dos Membros do INSTITUTO: 
 


a) participar das Assembleias Gerais; 
b) desligar-se voluntariamente do quadro social, quando julgar necessário, protocolando seu 


pedido junto ao INSTITUTO, desde que não esteja em débito com suas obrigações 
associativas; 


c) apenas aos Membros Mantenedores, direito de votar nas Assembleias; 
d) aos Membros Especiais, em consequência do pagamento de contribuição mensal ao 


INSTITUTO, direito de receber oferta de serviços e produtos diferenciados daqueles 
disponíveis para os Membros Participantes. 


 
Artigo 7º - São deveres dos Membros do INSTITUTO: 


a) pagar pontualmente as contribuições quando devidas e fixadas pela Diretoria; 
b) acatar e cumprir este Estatuto, bem como as decisões dos órgãos diretivos; 
c) prestigiar o INSTITUTO por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito 


associativo entre os pares; 
d) respeitar o regulamento e regimento interno do INSTITUTO. 
 


Artigo 8º - O Membro Especial que não pagar a contribuição mensal terá suspenso o seu direito a 
receber ofertas de serviços e produtos diferenciados. 
 
Parágrafo único – Caso o Membro Especial, não regularize o pagamento de três contribuições 
mensais, consecutivas ou não, perderá o direito a receber oferta de serviços e produtos 
diferenciados e passará automaticamente a pertencer à classe de Membro Participante. 







 


 
Artigo 9º - A exclusão (desligamento compulsório) de Membros do INSTITUTO será determinada 
pela Diretoria Executiva, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em 
procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quando ficar 
comprovada a ocorrência de: 
 


a) violação do estatuto social; 
b) difamação do INSTITUTO, de seus membros ou de seus associados; 
c) atividades contrárias às decisões das assembleias gerais; 
d) desvio dos bons costumes; 
e) conduta duvidosa mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; 


Parágrafo único: O procedimento disciplinar objeto do presente artigo, o qual poderá culminar 
com a exclusão de Membros do INSTITUTO, deverá observar o seguinte rito, a fim de que se 
assegure direito de ampla defesa do Membro em questão: 


I) Definida a justa causa, o Membro será devidamente notificado dos fatos a ele 
imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da notificação. 


 
II) Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 


apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da 
Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos diretores presentes. 


 
III) Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do Membro excluído, à 


Assembleia Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua 
exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da 
Diretoria Executiva ser objeto de deliberação. Em última instância, por parte da 
Assembleia Geral. 


IV) Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pleitear 
indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for. 


 
Artigo 10º - O desligamento voluntário ou a exclusão de Membro do INSTITUTO implica no 
automático desligamento ou exclusão de seus Dependentes. 


 
CAPÍTULO IV 


ENTIDADE CREDENCIADA 
 


Artigo 11º - Definem-se como Entidades Credenciadas, para os fins deste Estatuto, aquelas 
pessoas jurídicas que congregam aposentados, pensionistas e integrantes da terceira idade em 
seus quadros sociais. 
 
Parágrafo Primeiro: São consideradas também Entidades Credenciadas para fins deste Estatuto 
aquelas pessoas jurídicas que tenham como atividade a promoção e defesa dos interesses de 
aposentados e pensionistas mesmo que delas não constem associados da terceira idade. 
 







 


Parágrafo Segundo: O INSTITUTO celebrará com as Entidades Credenciadas convênios 
operacionais e comerciais específicos que estabelecerão os direitos e deveres das partes. 


 
CAPÍTULO V 


DAS FONTES DE RECURSOS 
 


Artigo 12º - Constituirão fontes de recursos do INSTITUTO: 
 


a) as dotações realizadas pelo(s) membro(s) mantenedor(es); 
b) as contribuições e/ou doações especiais e/ou extraordinárias feitas pelo(s) membro(s) 


mantenedor(es); 
c) doações, heranças e legados de qualquer natureza, advindos de doadores nacionais ou 


estrangeiros; 
d) subvenções; 
e) rendimentos de aplicações financeiras e de outras operações; 
f) ressarcimento dos custos das atividades do INSTITUTO, realizado pelas entidades 


credenciadas; 
g) as contribuições dos membros especiais; 
h) dividendos ou juros sobre capital próprio, distribuídos ou pagos por empresas investidas; 
i) receita derivada de contratos de cessão de uso de cadastro, para aplicação nas suas 


finalidades sociais;  
j) receita proveniente de atividades promocionais, publicitárias, comerciais e outras 


quaisquer, com terceiros que tenham a exposição das marcas de propriedade do 
INSTITUTO, no desenvolvimento de suas finalidades estatutárias; 


k) receita proveniente da promoção de congressos, cursos, seminários e workshop e outros 
eventos, da apresentação de palestras, de elaboração de reportagens, pesquisas, 
produção de conteúdo para redes sociais, no desenvolvimento de suas atividades 
estatutárias.  


 
Parágrafo Único: Todos os recursos auferidos pelo INSTITUTO serão aplicados única e 
exclusivamente nas atividades desenvolvidas pelo INSTITUTO para atender as suas finalidades 
estatutárias. 


 
CAPÍTULO VI 


DA ASSEMBLEIA GERAL 
 


Artigo 13º - A Assembleia Geral é o órgão de deliberação constituído por todos os Membros, 
somente tendo direito de voto o(s) Membro(s) Mantenedor(es). 
 
Parágrafo Único: As Assembleias Gerais são soberanas nas suas deliberações não contrárias às leis 
vigentes e às disposições estatutárias, sendo instaladas e regendo-se pelas normas contidas neste 
Estatuto. 
 
Artigo 14º - É de competência privativa da Assembleia Geral: 
 


a) eleger os integrantes da diretoria;  
b) eleger os conselheiros do conselho fiscal quando instalado; 







 


c) destituir os integrantes da diretoria, 
d) julgar, em grau de recurso, a decisão da diretoria de excluir membros do INSTITUTO; 
e) deliberar sobre as contas do INSTITUTO; 
f) alterar o estatuto, na forma do capítulo xii deste estatuto; 
g) aprovar proposta do(s) membro(s) mantenedor(es) de aumentar o número de membros 


mantenedores; 
h) deliberar sobre a dissolução do INSTITUTO, na forma do capítulo XIV deste estatuto; 
i) deliberar sobre outros assuntos que este estatuto expressamente lhe confere 


competência ou, ainda, quaisquer outros que sejam do interesse social; 
 


Artigo 15º - A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 


a) ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para analisar a gestão administrativa e 
deliberar sobre as contas do exercício anterior; e 


b) extraordinariamente, sempre que necessário, para deliberar qualquer assunto de 
interesse do INSTITUTO desde que com pauta previamente estabelecida e divulgada pela 
diretoria. 


 
Artigo 16º- A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Diretor Presidente ou por dois 
diretores em conjunto ou pelos Membros Mantenedores ou ainda por 1/5 dos Membros com 
antecedência de 15 dias mediante a publicação por uma única vez de Edital de Convocação na 
imprensa comum do local da sede do INSTITUTO. 
 
Artigo 17º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos Membros Mantenedores e, em segunda convocação, com qualquer 
quórum. 
 
Artigo 18º - As deliberações serão tomadas por maioria simples, ou seja, por Membros 
representando mais da metade dos votos dos Membros Mantenedores presentes, admitindo-se o 
voto por procuração legalmente outorgada pelo Membro Mantenedor. 
 
Artigo 19º - A Assembleia Geral será dirigida pelo Diretor Presidente e, em sua ausência, por um 
dos Diretores ou por representante dos Membros Mantenedores escolhido por aclamação, e 
secretariada por um dos presentes, escolhido por aquele que a dirigir. 
 
Artigo 20º - Dos trabalhos da Assembleia será lavrada ata, cópia da qual será levado a registro. 


 
CAPÍTULO VII 


DA DIRETORIA 
 


Artigo 21º - O INSTITUTO, observado o disposto nos artigos seguintes, será administrado, por uma 
Diretoria que será constituída por até 07 (sete) integrantes, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 
(um) Diretor Vice-Presidente Executivo e até 05 (cinco) Diretores sem designação específica, 
eleitos em Assembleia Geral para tanto convocada, mediante votação dos Membros 
Mantenedores. 
 







 


Parágrafo Primeiro: O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, devendo 
os Diretores permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos. 
 
Parágrafo Segundo: Os integrantes da Diretoria exercerão os seus cargos e funções gratuitamente 
e estão dispensados de caução. 
 
Artigo 22º - Compete à Diretoria: 
 


a) detalhar, acompanhar e fiscalizar a implantação da política geral do INSTITUTO; 
b) submeter as contas da administração à aprovação da assembleia geral; 
c) executar o orçamento anual; 
d) fixar o valor das contribuições dos membros especiais, bem como o valor do ressarcimento 


pelo custo das atividades a ser cobrado das entidades credenciadas; 
e) deliberar sobre a aplicação de penalidades aos membros, inclusive pena de exclusão, por 


infração a quaisquer dos deveres associativos; 
f) cumprir e fazer cumprir o estatuto e elaborar o regimento interno; 
g) propor à assembleia geral a aquisição, alienação e oneração de bens imóveis;   
h) executar as demais funções a ela designadas expressamente neste estatuto pela 


assembleia geral; 
i) administrar o INSTITUTO, cabendo-lhe a direção, o controle e fiscalização de suas 


atividades; 
j) dar execução às resoluções da assembleia geral; 
k) organizar o quadro de pessoal, admitir funcionários e fixar-lhes vencimentos, consoante as 


necessidades de suas atividades, respeitada a política interna aprovada pela assembleia 
geral; 


l) aprovar os balancetes mensais, as demonstrações contábeis e a previsão orçamentária a 
serem apresentados aos demais órgãos competentes; 


m) dispor, no interesse social, o resultado dos exercícios fiscais do INSTITUTO; 
n) celebrar acordos, convênios ou contratos de qualquer natureza para que seja atingida a 


finalidade do INSTITUTO; 
o) deliberar sobre a abertura de postos, escritórios, delegacias e subdelegacias; 
p) nomear procuradores para representar o INSTITUTO em atos específicos, com poderes 


limitados nos instrumentos de mandato, que terão sempre prazo determinado; 
q) praticar todos os demais atos que entender necessários, e convenientes para a realização 


das finalidades sociais e resolver as questões de interesse do INSTITUTO, não privativas da 
assembleia geral; 


r) definir o organograma e a estrutura operacional do INSTITUTO; 
 
Artigo 23º - As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente ou, pelo Vice-
Presidente Executivo e nas suas ausências, por um dos diretores mais antigos na Entidade, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
 
Parágrafo Primeiro: As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença de, ao menos, 2/3 
(dois terços) de seus integrantes, e as deliberações serão tomadas de forma colegiada pela maioria 
simples de votos dos presentes (50% mais um Diretor). 
 







 


Parágrafo Segundo: Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas que deverão ser assinadas por 
todos os participantes para a aprovação das deliberações. 
 
Artigo 24º - A representação do INSTITUTO ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
será exercida mediante a assinatura: 
 


a) em conjunto por quaisquer 2 (dois) diretores; 
b) por qualquer diretor, em conjunto com um procurador, agindo em conformidade com os 


limites estabelecidos na respectiva procuração; 
c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conformidade com os limites estabelecidos na 


respectiva procuração.  
 
Parágrafo Único: Todos os membros da Diretoria terão poderes para outorgar procurações, as 
quais deverão ser assinadas sempre por quaisquer 2 (dois) Diretores, devendo mencionar 
expressamente os poderes conferidos e a forma de representação, além de prever, com exceção 
daquelas para fins judiciais, um período de validade limitado que não poderá ser superior 1 (hum) 
ano. 
 
Artigo 25º - Além das atribuições anteriormente previstas, a Diretoria deverá, ainda, manter 
escrituração regular de todas as receitas e despesas do INSTITUTO, em livros ou equivalentes, 
revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão, e cumprir todas as obrigações 
legais e fiscais pertinentes. 


 
CAPÍTULO VIII 


DO CONSELHO FISCAL 
 


Artigo 26º - O Conselho Fiscal será indicado pela Diretoria e terá caráter não permanente e, 
quando instalado, será composto por 3 (três) integrantes efetivos e 3 (três) suplentes, Membros 
do INSTITUTO ou não, que terão mandato por um período de 1 (um) ano, permitida a recondução 
de quaisquer de seus integrantes. 
 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Conselho Fiscal analisar as contas e aplicações de recursos 
financeiros da entidade, dando parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo por 
parte da Diretoria e expor à Assembleia Geral qualquer violação deste Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, impedimento ou licença de qualquer um dos integrantes 
efetivos, será chamado um dos suplentes indicados para sua substituição. 
 
Parágrafo Terceiro: A participação no Conselho Fiscal constitui impedimento para participar da 
Diretoria. 


 
CAPÍTULO IX 


DO CONSELHO CONSULTIVO 
 


Artigo 27º - O INSTITUTO terá um Conselho Consultivo instalado quando deliberado pela 
Assembleia Geral, que funcionará como um órgão de aconselhamento da administração em 
assuntos de interesse do INSTITUTO, composto de até 15 (quinze) integrantes com notório saber e 







 


destaque em suas atividades na sociedade, designados para um mandato de 1 (um) ano, permitida 
a reeleição.  
 
Parágrafo Único: Os integrantes do Conselho Consultivo tomarão posse mediante assinatura do 
competente termo, no Livro de Atas do Conselho Consultivo e manter-se-ão em suas funções até a 
eleição de seus substitutos. 
 
Artigo 28º - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, a cada bimestre e 
extraordinariamente quando convocado pela Diretoria do INSTITUTO.  
 
Parágrafo Primeiro: A convocação do Conselho Consultivo será efetuada por escrito com 
antecedência de 7 (sete) dias e especificará os assuntos a serem discutidos. 
 
Parágrafo Segundo: O Conselho Consultivo para validamente opinar deverá se reunir com pelo 
menos metade de seus integrantes. 
 
Parágrafo Terceiro: Todas as opiniões e/ou pareceres do Conselho Consultivo deverão contar com 
anuência de mais da metade de seus integrantes presentes.  
 
Artigo 29º - Compete ao Conselho Consultivo opinar sobre toda e qualquer matéria que lhe seja 
submetida pela diretoria do INSTITUTO.  
 
Parágrafo Único: Os integrantes do Conselho Consultivo exercerão os seus cargos e funções 
gratuitamente e estão dispensados de caução. 
 
Artigo 30º - Os integrantes do Conselho Consultivo não respondem pessoalmente por nenhuma 
obrigação do INSTITUTO. 


 
CAPÍTULO X 


DO PATRIMÔNIO SOCIAL 
 


Artigo 31º - O patrimônio do INSTITUTO será constituído pelo conjunto de seus bens imóveis, 
móveis, títulos, ações, quotas e valores que lhe pertençam ou venham a pertencer, bem como 
pelas rendas desses bens e eventuais atividades do INSTITUTO e pelas contribuições de seus 
Membros Mantenedores e Especiais ou doações de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, 
domiciliadas no País e no Exterior. 
 
Artigo 32º - Os recursos do INSTITUTO aplicar-se-ão integral e exclusivamente na manutenção e 
desenvolvimento de suas finalidades. 
 


CAPÍTULO XI 
DAS RESPONSABILIDADES 


 
Artigo 33º - Os Membros não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações do 
INSTITUTO. 
 
Artigo 34º - Não há, entre os Membros, direitos e obrigações recíprocas. 







 


 
Parágrafo Único: Os Membros Especiais e Participantes respondem por seus Dependentes perante 
o INSTITUTO. 
 
Artigo 35º - Nenhum dos integrantes da Diretoria poderá ser responsabilizado pessoalmente pelas 
obrigações do INSTITUTO, salvo em caso de dolo ou infração às normas legais e disposições 
estatutárias. 


 
CAPÍTULO XII 


DA ALTERAÇÃO DESTE ESTATUTO 
 


Artigo 36º - A proposta de alteração de Estatuto poderá ser apresentada: 
 


a) por mais da metade dos membros mantenedores; 
b) pela Diretoria do INSTITUTO. 


 
Parágrafo Único: A proposta de alteração feita pelos Membros Mantenedores deverá ser 
encaminhada à Diretoria e será por esta submetida à Assembleia Geral, com seu parecer. 
 
Artigo 37º - A Assembleia Geral especialmente convocada para deliberar a alteração deste 
Estatuto se instalará e deliberará na forma prevista nos artigos 16º a 20º deste Estatuto. 
 
Artigo 38º - Alterado o Estatuto, a Diretoria deverá providenciar seu registro, na forma da Lei.  


 
CAPÍTULO XIII 


DO EXERCÍCIO SOCIAL 
 


Artigo 39º - O exercício social coincidirá com o ano civil, tendo início em 1° de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, será elaborado de acordo com a legislação 
vigente  
 
Parágrafo Único - A prestação de contas anual abrange, entre outros, os seguintes elementos: 
 


I. Balanço patrimonial, elaborado de acordo com os princípios e as convenções contábeis 
vigentes no País, demonstrando as posições ativas, passivas e de resultado do INSTITUTO, 
com os seguintes anexos: 


a) demonstração da evolução do patrimônio líquido do INSTITUTO, no período; e 
b) demonstração das receitas e despesas apuradas no período; 
 


II. Relatório de atividades da Diretoria, acompanhado de notas explicativas, contendo 
informações sobre fatos relevantes relacionados com iniciativas e programas assistenciais 
e culturais em andamento. 
 


III.  Manutenção da escrituração de suas receitas e despesas nos livros fiscais e contábeis; 
 







 


IV. Conservação em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, da documentação comprobatória 
das suas receitas e despesas, bem como, quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar sua situação patrimonial. 


Artigo 40º - O INSTITUTO não efetuará a distribuição de eventuais excedentes de receitas sobre 
despesas, como dividendos, bonificações ou vantagens a qualquer título, aos dirigentes ou 
Membros, aplicando tais excedentes exclusivamente, na manutenção e no desenvolvimento de 
suas finalidades, assim definidos neste Estatuto ou nele implicitamente contidos. 


 
CAPÍTULO XIV 


DA DISSOLUÇÃO 
 


Artigo 41º - O INSTITUTO poderá ser dissolvido nas hipóteses previstas em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Primeiro: A Assembleia com o objetivo de dissolução será convocada especificamente 
com essa finalidade e somente poderá ser instalada com presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos Membros Mantenedores. 
 
Parágrafo Segundo: A deliberação de dissolução do INSTITUTO somente poderá ser aprovada com 
a concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Membros Mantenedores. 
Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral que deliberar pela dissolução do INSTITUTO nomeará um 
liquidante que terá todo o poder de administração e representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da Associação até a conclusão do processo de liquidação. 
 
Artigo 42º - Aprovada a dissolução e extinção do INSTITUTO, respeitados os contratos celebrados 
e após o total pagamento dos encargos pendentes, o remanescente do seu patrimônio líquido 
será destinado à entidade de fins não econômicos ou à instituição municipal, estadual ou federal, 
de fins idênticos ou semelhantes, que vier a ser escolhida por deliberação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Único: Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território em 
que o INSTITUTO tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do 
seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. 


 
CAPÍTULO XV 


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 


Art. 43º - Os casos omissos nesse Estatuto e os que venham a ser objeto de dúvidas serão 
resolvidos pela Assembleia Geral, de forma soberana. 
 
Artigo 44º - Fica eleito o Foro Central da Comarca da São Paulo – SP, com expressa renúncia de 
qualquer outro, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto. 
 
6. Encerramento: 
 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, 
lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim 







 


Secretário, e pelo único Membro Mantenedor, Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. São 
Paulo, 13 de janeiro de 2022. Presidente: Nilton Molina, Secretário: José Carlos Gomes Mota. 
Membro Mantenedor: Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 


São Paulo, 13 de janeiro de 2022. 
 
 


 
 


Nilton Molina 
Presidente 


 José Carlos Gomes Mota 
Secretário 


 
 


Membro mantenedor: 
 
 
 
  


Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 
 


           José Carlos Gomes Mota 
          Diretor  


Luiz Cláudio do Amaral Friedheim                
Diretor 
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ILMO SENHOR OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA CAPITAL DO ESTADO 


DE SÃO PAULO 


 


 


Eu, NILTON MOLINA, de nacionalidade brasileira, casado, administrador de empresas, filiação 


Alonso Molina e Fantina Diniz Molina, portador do RG nº 1.382.400 SSP/SP, inscrito junto ao CPF 


sob o nº 007.182.388-34, com escritório na Rua Libero Badaró, nº 377, 27º andar, conjunto 2703 


(parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 01009-000, representante legal 


da pessoa jurídica denominada INSTITUTO DE LONGEVIDADE MONGERAL AEGON, inscrita no 


CNPJ 08.474.765/0001-75, com sede à Rua Líbero Badaró, nº 377, 27º andar, conjunto 2703, 


parte, Centro, CEP 01009-000, São Paulo/SP, VEM REQUERER, nos termos do artigo 121 da Lei 


6.015/73 e da Lei 10.406/02, o registro/averbação do instrumento em anexo, juntando 3 (três) 


vias de igual teor e forma. 


 


Nestes termos, 


Pede deferimento. 


 


São Paulo, 18 de janeiro de 2022. 


 


________________________________________ 


NILTON MOLINA  
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Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 
CNPJ nº 08.474.765/0001-75 


 
Assembleia Geral Extraordinária 


 
CONVOCAÇÃO 


 
São convidados, os Senhores membros do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, a se 


reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no próximo dia 13 de janeiro de 


2022, às 15h00 horas, na sede social da Associação, à Rua Libero Badaró, nº 377, 27º andar, 


conjunto 2703 (parte), Centro, São Paulo/SP, em conformidade com o artigo 16º do Estatuto 


Social do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 


do dia: 


 


Aprovação da alteração do Estatuto Social para modificação do artigo 2º do Estatuto Social para 


alterar o endereço da sede social para a Rua Líbero Badaró, nº 377, 8º andar, conjunto 810 (parte), 


Centro, São Paulo, SP, CEP 01009-000. 


 


 
São Paulo, 23 de dezembro de 2021. 


 


_____________________________________ 
NILTON MOLINA 


Diretor Presidente 
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Instituto de Longevidade Mongeral Aegon 
CNPJ nº 08.474.765/0001-75 


 


Lista de Presença de todos os membros presentes que compareceram à Assembleia Geral 


Extraordinária realizada em 13 de janeiro de 2021, às 15:00 (quinze) horas, Rua Libero Badaró, 


nº 377, 27º andar, conjunto 2703 (parte), Centro, na Cidade de São Paulo, Estado de São 


Paulo: 


 


 


_______________________________________ 


NILTON MOLINA 


(Diretor Presidente) 


 


_______________________________________ 
 


JOSÉ CARLOS GOMES MOTA  


(Diretor) 


 


_______________________________________ 


LUIZ CLÁUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM  


(Diretor) 


 


 
 


MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A 
Membro mantenedor 


 
JOSÉ CARLOS GOMES MOTA LUIZ CLÁUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM 


Diretor  Diretor 
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 31/01/2022 14:15:15 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 001_20220131132712958.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=LUIZ CLAUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM:82267430797,
OU=24406190000100, OU=Videoconferencia, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID,
OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=JOSE CARLOS GOMES MOTA:05363839873, OU=videoconferencia,
OU=16894782000190, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=JOSE CARLOS GOMES MOTA:05363839873, OU=videoconferencia,
OU=16894782000190, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


RELATÓRIO 2 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 31/01/2022 14:15:16 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 002_20220131132803335.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


RELATÓRIO 3 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 31/01/2022 14:15:16 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 003_20220131132809726.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 02/02/2022 17:46:41 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 2022013113898414.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=LUIZ CLAUDIO DO AMARAL FRIEDHEIM:82267430797,
OU=24406190000100, OU=Videoconferencia, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID,
OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=JOSE CARLOS GOMES MOTA:05363839873, OU=videoconferencia,
OU=16894782000190, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=JOSE CARLOS GOMES MOTA:05363839873, OU=videoconferencia,
OU=16894782000190, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 02/02/2022 17:50:13 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 20220131132809726.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura
aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de verificação 02/02/2022 17:49:14 BRT
Versão do software 2.7
Nome do arquivo 20220131132803335.pdf


Assinatura por
CN=VIVIANE TAVARES RODRIGUES:05177534723,
OU=24406190000100, OU=Presencial, OU=AR CERTIFY DIGITAL, OU=VALID, OU=RFB e-
CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


Assinatura por
CN=NILTON MOLINA:00718238834, OU=(em branco), OU=RFB e-CPF
A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=14682094000130,
OU=VideoConferencia, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certificação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográfico Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certificação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO






EXPANDIR

ELEMENTOS
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